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RESUMO 

Gênero e produção de habitação social: uma perspectiva para o 

planejamento urbano a partir do pensamento de  Elizabeth Denby, Carmen 

Portinho, Margarete Schütte-Lihotzky e Catherine Bauer. 

Esta tese de doutorado nasce da investigação sobre o tema da habitação social 
coletiva para as massas populares a partir da contribuição teórica e prática de 
quatro mulheres do século XX – Elizabeth Denby, Carmen Portinho, 
Margarete Schütte-Lihotzky e Catherine Bauer – para a arquitetura moderna e 
o reconhecimento das necessidades cotidianas onde a habitação é entendida
em seu valor de uso. Essas mulheres de origem ocidental (duas do continente 
americano e duas do europeu) de diversas profissões (arquiteta, planejadora 
urbana, engenheira e consultora em habitação) têm como ponto comum os 
Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna – CIAMs. Elas 
participaram desses encontros ativamente e/ou estudaram seus resultados e 
difundiram a ideia da habitação moderna em seus países de origem durante o 
período entre guerras e o pós-Segunda Guerra Mundial. Pretendemos 
analisar suas contribuições a partir de uma perspectiva baseada na ideologia 
metodológica marxista ao tomar a habitação em seu valor de uso e retomando 
o conceito de habitar. Como categoria de análise a perspectiva de gênero na
arquitetura e no urbanismo é o fio condutor desse trabalho ao valorizar as 
necessidades cotidianas das pessoas. O nosso objetivo é o de reconsiderar um 
outro ponto de vista sobre a habitação social do movimento moderno ao 
reconhecer e dar visibilidade a contribuição pioneira da experiência dessas 
mulheres.  

Palavras-chave: Gênero em habitação social; Elizabeth Denby; Carmen 
Portinho; Margarete Schütte-Lihotzky; Catherine Bauer. 



ABSTRACT 

Gender and production of social housing: a perspective for urban 

planning since Elizabeth Denby, Carmen Portinho, Margarete Schütte-

Lihotzky e Catherine Bauer ideas.  

The purpose of this thesis is to investigate the theme of social colective 

housing for the workers since the theorical and practical contribution of four 

women of the XX century - Elizabeth Denby, Carmen Portinho, Margarete 

Schütte-Lihotzky e Catherine Bauer – for the modern architecture and the 

recognition of the daily needs where the housing is understand in the use 

value. These occidental women origin (two american and two european) from 

diverse profesional (architecture, urban planning, engeneer and housing 

consultant) they have in common the CIAM. They actively participated in 

these meetings and / or studied their results and spread the idea of modern 

housing in their countries of origin during the period between wars and post-

World War II. We intend to analyze their contributions from a perspective 

based on Marxist methodological ideology by taking housing in its use value 

and returning to the concept of dwelling. As a category of analysis the gender 

perspective in architecture and urbanism is the guiding thread of this work 

when valuing the daily needs of people. Our objective is to reconsider another 

point of view on the social housing of the modern movement by recognizing 

and giving visibility to the pioneering contribution of the experience of these 

women. 

Key words: Gender and social housing; Elizabeth Denby; Carmen Portinho; 

Margarete Schütte-Lihotzky; Catherine Bauer. 
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INTRODUÇÃO	

A habitação é uma das maiores preocupações da humanidade. Ainda 

na situação atual de profunda crise econômica, a construção de habitação 

continua ocupando mais de 70% do total construído e provavelmente esta 

cifra aumentará nas próximas décadas, sobretudo se os países com econômias 

emergentes realojarem as grandes massas de população que ainda vivem em 

condições precárias. Assim pois, os projetos de construção de habitação 

seguirão sendo um tema muito importante nas próximas décadas.  

Para enfrentar o futuro se faz necessário conhecer o passado. O 

presente trabalho nasce da investigação sobre o tema da habitação social 

coletiva para as massas populares e tem como fio condutor a perspectiva de 

gênero. Esta perspectiva fornece a base teórica para ler e analisar a 

contribuição oferecida pela teoria e prática de quatro mulheres do século XX – 

Elizabeth Denby, Carmen Portinho, Margarete Schütte-Lihotzky e Catherine 

Bauer – para a arquitetura moderna e o reconhecimento das necessidades da 

vida cotidiana, onde a habitação é entendida em seu valor de uso.  

A habitação desempenhou um papel fundamental no processo de 

transformação social resultante da Revolução Industrial, tendo sido a base das 

metrópoles industriais do século XX. Em meio a esse processo e ao dedicar-se 

aos bairros de habitação social os arquitetos europeus do início do século XX 

conseguiram colocar-se no centro do projeto da cidade, que no século XIX 

havia estado em mãos de médicos higienistas, engenheiros e políticos 1 .  

Pela primeira vez na história, a habitação social para as massas 

trabalhadoras passou a estar no centro do pensamento arquitetônico e 

constituiu uma parte muito importante da teoria e da obra de arquitetos como 

Adolf Loos, Alexander Klein, Ernst May, Margarete Schütte-Lihotzky, Senow, 

1 Josep Maria Montaner; Zaida Muxí, ”Arquitectura y Política: ensayos para mundo 
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Walter Gropius e Le Corbusier, que pensaram todo tipo de habitação dentro 

da lógica da produção em série que poderia servir ao objetivo da habitação 

social e da igualdade.  

Em todo esse processo, as mulheres tiveram papel significativo, 

arquitetas ou não. Catherine Beecher, Christine Frederick, Erna Meyer, Lilly 

Reich, Margarete Schutte-Lihotzky e Charlotte Perriand, ainda hoje pouco 

reconhecidas, foram responsáveis pelo que depois veio a se configurar como 

uma forte tradição de repensar a habitação desde a experiência e a eficiência.  

Como abordado por Zaida Muxí e Josep Maria Montaner, restam 

algumas questões a serem discutidas. Se o processo que resultou na habitação 

operária, alcançou melhores condições de vida ou se foi apenas uma redução 

da habitação burguesa aos padrões mínimos; se a habitação continuou 

exercendo um papel de espaço de domínio sobre os seus habitantes, 

principalmente sobre as mulheres devido aos papéis de gênero; e, se as 

propostas realizadas por arquitetas ou outras profissionais que contribuíram 

de alguma forma para a habitação social naquele período foram 

qualitativamente distintas das propostas realizadas pelos arquitetos. Este 

trabalho pretende permear essas questões 2 .  

Nas últimas décadas vem crescendo o interesse em estudar a 

contribuição de mulheres em diferentes campos disciplinares com relação à 

habitação e à cidade.  A luta das mulheres que trataram de abrir caminho em 

profissões dominadas pelo sexo masculino tais como o urbanismo, a 

arquitetura e a engenharia durante o século XX não foi fácil ou constante. 

Essas mulheres pioneiras lutaram para acessar a educação e criaram novos 

caminhos que facilitaram a tarefa de muitas outras que vieram depois.  

Não podemos esperar que as mulheres sejam simplesmente 

reconhecidas em igualdade de condições, é indispensável dar visibilidade ao 

																																								 																					
2 Josep Maria Montaner; Zaida Muxí, ”Arquitectura y Política: ensayos para mundo 
alternativos”. Barcelona, 2011, p.35-6. 
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trabalho dessas arquitetas. A presença de mulheres nos estudos da 

arquitetura já ocorre a mais de 120 anos 3 , não obstante, suas contribuições 

são pouco reconhecidas.  

A luta pela igualdade da mulher tem uma longa história e mesmo que 

esta luta esteja tomando diferentes formas em distintos lugares do mundo é 

surpreendente que ainda no século XXI haja muito por fazer. O campo da 

arquitetura e do urbanismo ainda não alcançou os mesmos resultados em 

termos de igualdade de gênero em comparação com outras profissões como o 

direito e a medicina.  

O Brasil começou a dar um passo adiante a partir de algumas 

iniciativas recentes.  O Morar Carioca Mulheres em parceria com a ONU, que 

faz parte do programa de reurbanização de favelas, e o coletivo Arquitetas 

Invisíveis, com sede em Brasília, que tem trabalhado para dar visibilidade ao 

trabalho de mulheres pioneiras na arquitetura, paisagismo, arquitetura social, 

urbanismo e arquitetura sustentável. 

Devido à experiência prática da autora da presente tese, a cidade de 

Barcelona e a região da Catalunha – onde viveu por quatro anos 4  – aparecem 

trabalhos realizados neste local como referência a questão do gênero no 

planejamento urbano e na habitação social.  A Catalunha vem apresentando 

avanços com relação ao urbanismo de gênero e a habitação social através da 

																																								 																					
3 “A primeira arquiteta europeia foi Signe Hornborg, que se graduou em 1890 no 
Politécnico de Helsinki. Os estudos formais de arquitetura começaram na Finlândia 
em 1870, mas, ainda que a incorporação da mulher tenha se dado relativamente 
cedo, até 1917 elas eram proibidas de trabalhar como técnicas do estado e seu 
desempenho limitava-se ao âmbito privado.” (MUXÍ MARTÍNEZ, Zaida. “No es una 
cuestión de tempo. Las mujeres en la arquitetura” em “Arquitectas, redefiniendo la 
profesión”, 2015, p. 173, tradução nossa).  
4A autora cursou o máster Arquitectura y Sostenibilidad – herramientas de diseño y 
técnicas de control medioambiental (2008-2009), o máster Laboratorio de la Vivienda 
del Siglo XXI (2009-2011) e posteriormente realizou o doutorado sanduíche (2014-
2015) com a professora Zaida Muxí.		
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aplicação normativa e prática de critérios baseados na perspectiva de gênero 

(desde 2004 foram criados muitos coletivos e associações de mulheres).  

A autora teve a oportunidade de conhecer de perto o trabalho 

realizado pelo Col.lectiu Punt 6 5, algumas das mulheres desse coletivo 

atuaram como professoras do máster Laboratório de la Vivienda del Siglo XXI  

entre elas Zaida Muxí, atual diretora de Urbanismo da prefeitura de Santa 

Coloma de Gramanet foi co-diretora do máster com Josep Maria Montaner, 

atual Conselheiro de Habitação da prefeitura de Barcelona e vereador do 

distrito de Sant Martí.  

O coletivo Un dia una Arquitecta conta com arquitetas e arquitetos de 

diferentes origens que através de um blog divulga e dá visibilidade ao 

trabalho de mulheres arquitetas de todo o mundo. Ao completar um ano o 

blog reuniu 365 mulheres e no último ano retomou a segunda etapa na 

divulgação de novas mulheres arquitetas. A equipe da redação formada por 

Cecilia Kesman, Florencia, Marciani, Inés Moisset, Gueni Ojeda, Zaida Muxí e 

Daniela Arias conta também com colaboradores e redatores convidados. 

Também promoveram o encontro Un dia una Arquitecta, em Barcelona, em 

2016.  

 

 

A	QUESTÃO		

 

 

A forma tradicional de conceber a história da arquitetura e os 

programas de estudos tradicionais em geral não levam em conta a 
																																								 																					
5 O Col.lectiu Punt 6 oferece uma série de conferências abertas, além de oficinas para 
as prefeituras dos distritos da cidade de Barcelona com o tema da perspectiva de 
gênero em urbanismo das quais a autora teve a oportunidade de participar.  
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contribuição das mulheres. O propósito desta tese é dar visibilidade ao 

trabalho de mulheres protagonistas do século XX, no campo da habitação 

social e do urbanismo, ao analisar suas contribuições teóricas e práticas 

durante o período entre guerras e após a Segunda Guerra Mundial.    

Pretende-se demonstrar que essas mulheres estavam à frente da sua 

época, pois trabalharam de forma inovadora seja por suas ações, ou pela 

própria forma de levar a vida, redefinindo a identidade profissional da 

mulher e os limites dos avanços para o problema habitacional. 

Elas reivindicavam a igualdade profissional ao atuar em profissões que 

eram exercidas geralmente por homens, como arquiteta, consultora em 

habitação, planejadora urbana e engenheira.  Essas mulheres interferiram a 

favor da habitação social em campos interdisciplinares da teoria à prática, 

publicaram livros, artigos, contribuíram com normativas, leis, projetaram ou 

promoveram, coordenaram, supervisionaram e contribuíram na divulgação 

da habitação moderna. 

Além disso, enfatizavam a importância do reconhecimento das 

necessidades cotidianas ao pensar a habitação social levando em consideração 

as pessoas que ali iriam viver. 

O direito à moradia adequada, como indicado no U.S. Housing Act de 

1949, está presente na legislação de quase todos os países, portanto, 

considerou-se  analisar o período da arquitetura moderna focando ações 

pioneiras para a habitação social a nível de políticas, normativas e projetos 

através da contribuição dessas mulheres em países do Ocidente.    

Os governos locais e nacionais baseados no direito à moradia 

adequada têm promovido uma série de ações via programas habitacionais 

com financiamento público para suprir as necessidades das classes mais 

baixas a um custo mínimo. Esta posição política sobre provisão de habitação 

tem sido objeto de lutas de vanguarda e afetou as questões habitacionais na 
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era socialdemocrata na Europa com repercussões na América do Norte e parte 

do mundo em desenvolvimento 6 .  

Diante da preocupação atual frente à crescente dificuldade de acesso à 

habitação por parte de muitos integrantes da sociedade ainda hoje é estudada 

a trajetória dos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna – CIAMs 7 

. A contribuição dessas mulheres tem como ponto comum os CIAMs, que se 

estenderam dos anos 1928 a 1959 com o propósito de difundir a arquitetura 

internacional depois da experiência da vanguarda, onde o movimento 

moderno focou entre outros temas na discussão da habitação social ao 

projetar para o “homem novo”.  

Os resultados dos CIAMs foram amplamente divulgados em inúmeras 

publicações e analisados por diversos autores.  A decisão de deixar de lado 

este discurso consolidado através da trajetória de arquitetos e urbanistas – 

como Le Corbusier, Mies Van der Rohe, Walter Gropius, Lúcio Costa, entre 

outros – e centrar a pesquisa no exame do trabalho desenvolvido por quatro 

mulheres procura demonstrar o papel fundamental e importantíssimo 

desempenhado por elas a partir de uma perspectiva feminista.     

Essas mulheres estiveram à frente na tarefa de pensar a habitação 

social para todas e todos. Com a sua visão feminina projetaram espaços para 

pessoas específicas e não genéricas. Esta abordagem de uma releitura da 

habitação social a partir da voz dessas mulheres contribui para a 

reivindicação quanto à importância de se entender em que medida a 

habitação social perpetuou a divisão dos papéis atribuídos aos gêneros e às 

hierarquias na sociedade atual 8 .   

																																								 																					
6 Nabil Bonduki, acessado em 07/06/2016: 
http://oglobo.globo.com/rio/mat/2011/05/06/da-vila-operaria-de-marechal-hermes-
ao-minha-casa-minha-vida-924399610.asp 
7  Josep Maria Montaner; Zaida Muxí, “Arquitectura y Política: ensayos para mundo 
alternativos”, 2011, p. 67. 
8  Ibidem.	
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METODOLOGIA	

 

 

O percurso teórico metodológico está alicerçado em uma visão pós-

marxista, através de dois autores que utilizam como base a perspectiva 

marxista como ideologia metodológica para analisar o fenômeno urbano e a 

questão habitacional.   

Essa visão valoriza a reprodução da vida diária, o cotidiano, o cidadão, 

a cidadania, o habitante, a comunidade e a família a partir de um sistema 

considerado de baixo para cima, o oposto da visão capitalista que valoriza a 

produção tendo como foco o lucro da empresa, sendo o indivíduo restringido 

ao papel de consumidor.  Historicamente, é a partir de um sistema de baixo 

para cima, com uma demanda organizada por parte dos indivíduos 

interessados que a política habitacional europeia teve algum êxito durante o 

período do movimento moderno. 

Ao tomar os trabalhos de David Harvey e Henri Lefebvre são 

resgatadas algumas contradições que dizem respeito à habitação, presentes na 

vida cotidiana. Essas contradições são geradas em momentos de crise em 

função das “tensões entre a demanda competitiva da produção organizada e a 

necessidade de reprodução da vida diária […] 9 ”.	 

Pode-se situar a crítica de Henri Lefebvre ao planejamento espacial e 

ao urbanismo de seu tempo a partir de uma série de contradições presentes 

na cotidianidade: valor de uso/valor de troca, obra/produto, 

produção/apropriação, habitat/habitar, o conflito e as consequências geradas à 

																																								 																					
9  David Harvey, “Seventeen Contradiction and the end of capitalism”, 2014, p. 12. 
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vida cotidiana, sua participação na degradação (quando não na destruição) da 

vida social e da cidade. 

Parte-se da contradição entre o valor de uso e o valor de troca de Henri 

Lefebvre com relação à cidade, para chegar a David Harvey na sua busca por 

uma alternativa anticapitalista, ao destacar o desafio do papel dominante do 

valor de troca na provisão do valor de uso fundamental na habitação. Esta 

contradição será um dos critérios utilizados para analisar a questão da 

habitação social.  

Henri Lefebvre 10 propõe uma releitura da produção do espaço desde a 

cotidianidade. Nela, os níveis hierárquicos observados em sua análise sobre o 

urbano: o Global (do Estado e do Capital – o institucional), o Misto (da 

Cidade – o urbano) e o Privado (da habitação – esta não considerada desde a 

ideologia do habitat senão desde a poética do habitar, como realização social) 

têm a sua ordem invertida. A lógica estatal e capitalista da produção do 

espaço vai de cima para baixo, do Global ao Privado, já a lógica do direito à 

cidade, do habitar opera no sentido inverso de baixo para cima, partindo do 

habitar. 

Ainda que a abordagem clássica marxista apontasse que a luta de 

classes iria resolver todos os problemas gerados pelo capital, inclusive o de 

gênero, para a abordagem feminista, o gênero é destacado como uma 

categoria de análise distinta, tão importante quanto classe social e raça.  

O estudo de gênero nasce de uma reivindicação feminista constituindo 

uma categoria de análise que implica em uma maneira de analisar o mundo. 

Neste trabalho contribui para analisar a habitação social e a cidade.  

Faz-se uma revisão onde são destacadas as autoras que irão compor o 

quadro de referenciais teóricos que trabalham o cotidiano das mulheres nas 

																																								 																					
10 Henri Lefebvre, “A revolução urbana”,  (1970), 2008, p. 49-50. 
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cidades. Gwendollyn Wright e a importância das mulheres na construção do 

espaço, ela e Dolores Hayden com a crítica ao ideal de subúrbio, Leonie 

Sandercock que trata a questão da segurança nas cidades, Jane Jacobs 

reforçando os conceitos de segurança e percepção da cidade e a crítica à 

cidade moderna. O debate sobre a necessidade da cidade em atender 

igualmente as tarefas produtivas, reprodutivas, políticas e próprias para o seu 

bom desenvolvimento e para atender aos diferentes grupos de atores que 

vivem e atuam no espaço urbano é analisado. 

A perspectiva de gênero é o fio condutor da análise da contribuição 

dessas mulheres. A valorização das necessidades cotidianas é destacada nos 

trabalhos analisados ao conceberem a habitação social para as pessoas em 

suas diferenças e não para o “homem novo”, um ser humano ideal. 

Este ponto de vista leva em consideração questões que garantem o 

direito à cidade e à habitação de qualidade como a mistura de usos e a 

possibilidade de diferentes tipologias para dar visibilidade às necessidades 

cotidianas de diferentes grupos sociais, sexo, idade, raça e etnia, como 

essenciais ao desenvolvimento da vida cotidiana. 

Ao introduzir as bases teóricas das perspectivas pós-marxista e de 

gênero verifica-se as convergências e divergências, no que coincidem para 

analisar a atuação de mulheres na questão da habitação.  

Parte-se destas duas visadas tendo como foco os conceitos da habitação 

enquanto valor de uso e enquanto um habitar onde as pessoas possam 

desenvolver as necessidades cotidianas visando a garantia de acesso à 

habitação adequada.  

São eleitas quatro mulheres protagonistas da política habitacional: 

Catherine Bauer nos Estados Unidos, Elizabeth Denby na Inglaterra,  

Margarete Schütte-Lihotzky na Áustria e Alemanha e Carmen Portinho no 

Brasil. Para poder ilustrar suas trajetórias foram selecionadas algumas de suas 

principais contribuições: 
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Catherine Bauer: com base em políticas habitacionais europeias e no 

pensamento dos CIAMs é a fundadora da política habitacional dos Estados 

Unidos. Defende a melhoria da vida urbana a partir da habitação funcional de 

baixo custo e da igualdade de acesso à moradia. Publica Modern Housing 

(1934). 

Elizabeth Denby: foca seu trabalho no realojamento de slums e 

colabora com o arquiteto Maxwell Fry no projeto de Kensal House. Forma 

parte do grupo MARS, seção inglesa do CIAM e publica Europe Rehoused 

(1938). 

Margarete Schütte-Lihotzky: participa ativamente dos CIAMs e leva 

as estratégias de racionalização da organização doméstica ao programa de 

habitação popular, colabora com Adolf Loos, em Viena e com Ernst May 

projeta a cozinha de Frankfurt e o programa de habitações para mulheres 

solteiras.  

Carmen Portinho: diretora do Departamento de Habitação Popular do 

Rio de Janeiro, estuda as New Towns na Grã Bretanha e incorpora os critérios 

formulados pelos CIAMs em conjuntos residenciais. Destaca-se o Conjunto 

Residencial Pedregulho, realizado com o arquiteto Affonso Eduardo Reidy e 

conhecido internacionalmente por sua qualidade e plasticidade arquitetônica. 

Com o objetivo de estudar suas obras mais reconhecidas sob a ótica da 

perspectiva de gênero são elaboradas três categorias de análise a partir do 

quadro teórico de Henri Lefebvre e David Harvey: a esfera privada (tipologia 

do interior doméstico), a esfera pública (urbanismo e comunidade) e o 

desenho da política de habitação. 

 

 

O	OBJETO	
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Foram reunidas quatro mulheres que trabalharam no campo da 

habitação social naquele período, duas europeias e duas americanas: 

Elizabeth Denby, Carmen Portinho, Margarete Schütte-Lihotzky e Catherine 

Bauer. Essas mulheres de diversas origens e profissões atuaram a favor da 

habitação social em campos interdisciplinares e em diferentes escalas de 

forma inovadora, seja por suas ações ou pela própria forma de levar a vida, 

redefiniram a identidade profissional da mulher e os limites dos avanços para 

a habitação social. 

Para examinar as suas contribuições será apresentada uma biografia 

sucinta destacando os principais trabalhos de cada uma. Suas contribuições 

foram distribuídas em três categorias para analisar os aspectos metodológicos 

que vão da teoria, através de seus  escritos e crítica à prática, através de 

projetos , normas e leis. Foram consideradas as diferentes escalas de projeto 

que atendem desde os interiores domésticos até a escala urbana, da cidade.    

Margarete Schütte-Lihotzky – é arquiteta e projeta – destaca-se por sua 

atuação sobre o bairro (relação entre habitação, equipamentos, serviços e 

transporte) e a cozinha (otimização e racionalização do espaço com relação às 

atividades exercidas e a sua relação com a habitação). Reconhece a 

perspectiva de gênero onde o habitat deve levar em consideração todo o 

entorno, o seu complemento através de equipamentos e serviços como escola, 

clínica de saúde,  comércio etc. Não projeta para o homem genérico e sim para 

as pessoas que irão viver ali.   

A ideia é verificar como Margarete Schütte-Lihotzky pensa e projeta 

nas escalas dos interiores domésticos com a cozinha, a célula habitacional, a 

proposta de diferentes tipologias e programas habitacionais e sua relação com 

a escala do bairro. 

Elizabeth Denby e Catherine Bauer – consultoras em habitação, 

pesquisam e analisam a política habitacional em diferentes países para 

difundir e elaborar a política habitacional em seus países de origem. 
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Vislumbram a implementação da habitação como direito de todas e de todos. 

Catherine Bauer difunde suas ações e luta pela constituição legislativa em 

prol da habitação social nos Estados Unidos.  

O objetivo é averiguar como Elizabeth Denby e Catherine Bauer 

descrevem a política habitacional e como apresentam as suas propostas.  

Sunnyside e Radburn, nos Estados Unidos, e Kensal House, na Inglaterra, são 

projetos de habitação moderna realizados com base nas ideias e conceitos 

articulados por elas.  

Carmen Portinho – engenheira e planejadora urbana, promove, 

coordena e supervisiona projetos. Seu papel no Departamento de Habitação 

Popular do Rio de Janeiro é fundamental para a política de habitação social e 

a implementação de programas e projetos habitacionais e urbanos, com 

destaque para o Pedregulho, referência da aplicação da política habitacional 

com base nas propostas dos CIAMs.  

A proposta é estudar como Carmen Portinho elabora a política de 

habitação e coordena a concepção de programas que envolvem a construção 

de conjuntos habitacionais com o desenvolvimento arquitetônico realizado 

por Affonso Eduardo Reidy. 

A escolha dessas quatro mulheres se deu em função delas atuarem em 

diferentes âmbitos da habitação social, seja através de políticas públicas, 

normativas, projeto de conjuntos habitacionais, ou de tipologias das células 

habitacionais. O trabalho delas coloca em primeiro plano as pessoas ao 

valorizar as necessidades cotidianas e a garantia do direito a habitação 

adequada.  

Essas mulheres participaram ativamente dos CIAMs ou se detiveram 

em suas ações e discussões para aplicá-las em seus países de origem. Possuem 

muito em comum, pois estão discutindo modelos e critérios de uma política 

habitacional adaptados ao contexto de seus países para a construção de uma 

cidade mais justa e socialmente inclusiva. O estudo de suas contribuições 
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oferece uma série de critérios que colocam as pessoas no centro da questão da 

produção habitacional e da cidade.   

É importante definir os limites desse objeto. Analisar a produção de 

quatro mulheres com trajetórias e origens diversas implica em estudar 

contextos diversos. Como há farto material, tanto sobre a biografia de cada 

uma, como dos contextos de seus países de origem, foram tomadas as 

realizações de cada uma priorizando o âmbito da habitação social e sua 

relação com a cidade.  

 

 

OS	OBJETIVOS	

 

 

Trata-se de analisar historicamente o tema da habitação social no 

período do entre guerras e após a Segunda Guerra Mundial no Ocidente, a 

partir de uma leitura feminista embasada no trabalho de quatro mulheres do 

século XX trazendo à tona suas reivindicações e inquietudes. 

Ao focalizar em mulheres protagonistas a intenção é conhecer as suas 

obras, tendo como fio condutor a perspectiva de gênero, como categoria de 

análise – ao valorizar as necessidades cotidianas das pessoas – e a perspectiva 

de autores pós-marxistas –  ao tomar a habitação em seu valor de uso. 

 

 

HIPÓTESE	

 

 

O argumento principal é o de que há algumas contribuições realizadas 

por mulheres no século XX  que estão esquecidas, pois a história muitas vezes 

não valoriza este trabalho. É importante resgatar no século XXI as 



	 32	

contribuições apontadas por elas que já reivindicavam, naquela época, 

questões ainda hoje relevantes.  

O resgate da contribuição realizada por essas mulheres demonstra a 

importância da atuação das mulheres em diversas profissões: arquiteta, 

planejadora urbana, engenheira ou consultora para o desenvolvimento da 

habitação social e do espaço urbano.  

Portanto,  ao recontar a trajetória da habitação social  a partir da voz 

dessas mulheres, pretende-se demonstrar e dar visibilidade a questões 

fundamentais colocadas por elas desde uma perspectiva baseada na teoria 

marxista e na de gênero.  

 

 

A	ESTRUTURA	DO	TRABALHO	

 

 

A fim de compreender o tema e suas articulações para verificar as 

questões centrais da pesquisa, a tese está organizada em duas partes com um 

total de cinco capítulos.  

A primeira parte, teórica, apresenta a revisão de literatura, 

contextualiza o tema e os percursos teórico-metodológicos, está dividida em 

três capítulos.  

O primeiro capítulo faz uma revisão histórica da habitação social no 

século XX. Contém três seções: contexto europeu da questão habitacional 

naquele período na Áustria, Alemanha, Inglaterra e União Soviética; em 

seguida, apresenta-se a trajetória dos CIAMs que abrange as suas realizações 

no período entre guerras, que teve uma produção qualitativa e o período pós-

Segunda Guerra Mundial quando, com a escassez habitacional se fez 

necessária a produção quantitativa. A terceira seção aborda a questão 
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habitacional no Brasil e a influência europeia e dos CIAMs na produção 

habitacional brasileira. 

O segundo capítulo faz uma revisão de literatura a partir da revisão 

histórica das questões feministas, as teorias feministas dos estudos de gênero, 

as mulheres no campo da arquitetura e do urbanismo, o culto à 

domesticidade (relações de gênero com o espaço da habitação e da cidade) e a 

identidade e diferença (problemas relacionados à localização e à inserção 

urbana da moradia e infraestrutura). 

No segundo capítulo são introduzidos os conceitos que serão 

trabalhados e autoras que contribuem compondo o referencial teórico: 

Gwendollyn Wright, Dolores Hayden, Leonie Sandercock e Jane Jacobs. 

O terceiro capítulo apresenta o percurso teórico-metodológico a partir 

da revisão de abordagens da habitação e do urbanismo: ecológica,  

neoclássica,  institucional,  marxista e de gênero.  

A partir desta revisão o estudo se volta para o trabalho dos autores 

pós-marxistas David Harvey, geógrafo inglês e Henri Lefebvre, sociólogo 

francês, que compõem o referencial teórico para delinear o marco conceitual 

que irá nortear a análise posterior centrada no trabalho das quatro 

protagonistas. 

Os conceitos trazidos por estes autores estão divididos em duas 

subseções: dimensões do urbano, explicita a dicotomia entre o valor de uso e 

o valor de troca (na habitação); e dimensões do cotidiano aponta a dicotomia 

entre os conceitos de habitar e habitat.  

A abordagem de gênero apresenta a construção do gênero como 

categoria de análise e os conceitos a ela relacionados. A perspectiva de gênero 

na arquitetura e no urbanismo é o fio condutor desse trabalho.  

A segunda parte da tese realiza uma analise da experiência e da 

contribuição de quatro mulheres do movimento moderno – Elizabeth Denby, 

Margarete Schütte-Lihotzky , Carmen Portinho e Catherine Bauer sob o ponto 
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de vista do gênero e a questão habitacional no planejamento urbano. Para 

cada uma delas é apresentada uma breve biografia e a contribuição à questão 

do gênero na habitação e no planejamento urbano. 

São apresentadas experiências contemporâneas como perspectivas 

para pensar a questão do gênero na habitação social e no urbanismo. Parte do 

trabalho realizado por Liisa Horelli que analisa quatro tipos de planejamento 

e desenvolvimento em cidades distintas a partir da perspectiva de gênero. Na 

sequência são apresentadas metodologias que vem sendo realizadas na 

Catalunha, especificamente na cidade de Barcelona. Recomendações para 

uma concepção do entorno habitado desde o ponto de vista do gênero com o 

manual, Las Mujeres y la Ciudad (1998), realizado por Anna Bolfill Leví, Rosa 

Maria Dumenjó Marti e Isabel Segura Soriano; Diagnóstico Urbano com 

perspectiva de Gênero (DUG), desenvolvido pelo Col.lectiu Punt 6 (2014); 

Habitação não hierárquica e não andocêntrica, guia elaborado por Zaida Muxí 

dedicado ao projeto de desenho habitacional; Flexibilidade e adaptabilidade: 

hierarquia de gênero em habitação, metodologia realizada por David 

Hernadez Falagán, com colaboração de Graziano Brau Pani e Aitor Martinez 

que aborda as questões de gênero na habitação.  

O quinto capítulo apresenta uma perspectiva para a produção de 

habitação social e o planejamento urbano a partir do pensamento de Elizabeth 

Denby, Margarete Schütte-Lihotzky , Carmen Portinho e Catherine Bauer. O 

trabalho delas é analisado a partir da metodologia proposta por Henri 

Lefebvre para o estudo do espaço urbano, que tem como base três categorias 

de análise – o espaço percebido, concebido e vivido.  

Este trabalho procura apontar caminhos a serem considerados no 

planejamento urbano e no projeto de habitação com base na perspectiva de 

gênero a partir do resgate de vozes de mulheres pioneiras na política 

habitacional e de iniciativas atuais que valorizam o espaço, da habitação e da 

cidade, no qual se desenvolve o cotidiano das pessoas. 
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Para a elaboração e desenvolvimento da presente tese foram 

consultadas diversas fontes documentais que envolveram livros, biografias, 

artigos em revistas e em jornais, além de teses de doutorado, dissertações de 

mestrado e consultas online. Foram visitadas algumas bibliotecas para fins de 

consulta e como ambiente de estudo. 

 

 

EIXO	TEÓRICO	

	

	

	
	

	
Figura	1:	Quadro	de	autores	e	abordagens	que	compõem	o	escopo	da	tese.	Nossa	autoria. 
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DIAGRAMA	DA	QUESTÃO	HABITACIONAL	

	

	

	
	

	

Figura	2:	O	diagrama	de	como	será	abordado	o	contexto	da	habitação	social	no	escopo	da	tese.	Nossa	
autoria. 
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Parte	I:	Teórica	-	contextos	

 

1.	Revisão	histórica	da	habitação	social	no	século	XX.	

 

 

Parte-se da discussão teórica que permeia os debates dos Congressos 

Internacionais de Arquitetura Moderna – CIAMs, que ocorreram entre os 

anos 1928 e 1959 quase anualmente. Ali foram discutidas as bases da 

habitação social moderna por grandes mestres da arquitetura. Atualmente, 

mais de 50 anos depois, a trajetória de arquitetos que atuaram nos CIAMs e 

seus projetos continuam sendo objeto de estudos, que retomam em parte ou 

integralmente o que foi tratado naqueles encontros.  

É notória a presença e a participação ativa de mulheres nos debates, 

além da sua influência nas discussões levantadas pelos CIAMs na elaboração 

de políticas habitacionais que foram de grande importância na época. No 

entanto, algumas das vozes femininas de destaque perderam a visibilidade 

com o passar dos anos. Esta tese pretende resgatar as vozes de quatro 

mulheres no intuito de contribuir para o avanço do discurso e da prática da 

habitação. 

A discussão dos CIAMs vem sendo veiculada por muitos estudiosos 

no Brasil e fora dele e uma série de pesquisas de pós-graduação já foram 

desenvolvidas a respeito da trajetória dos CIAMs que vinculam a questão 

habitacional como tema central. Porém, são poucos os trabalhos que têm 

como foco a abordagem de gênero na produção da habitação. 

O levantamento da trajetória completa dos CIAMs mostra que o 

discurso nem sempre correspondeu à prática. Os assuntos tratados nos 

primeiros congressos, no período do entre – guerras, a partir do que vinha 

sendo realizado em Frankfurt e na antiga Rússia sofreram um momento de 
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pausa por ocasião da Segunda Guerra Mundial, até a sua dissolução no final 

dos anos 1950.  

O primeiro período dos CIAMs produziu habitações de qualidade  e ao 

retomar as discussões sobre a situação emergencial surgida com a devastação 

das cidades e a demanda por moradias cada vez maior, as soluções aplicadas 

após as duas guerras foram amplamente criticadas, privilegiando a 

quantidade em detrimento da qualidade.  

As habitações e as cidades construídas após as guerras 

desconsiderando as premissas antes discutidas criaram situações de maior 

segregação entre ricos e pobres, imigrantes etc. Foi construído um grande 

parque habitacional distante do local de trabalho sem o entorno necessário 

para a realização das tarefas cotidianas.   

A falta de entorno urbano e de identidade gerou os chamados bairros 

dormitórios. Esta situação levou, pouco a pouco, a divergência de ideias e 

posterior dissolução do CIAM, com a emergência de um grupo de jovens – o 

Team X, que contestavam muitos dos princípios discutidos pelos CIAMs. 

No século XXI, o déficit habitacional é outra vez muito alto em 

diversos países. As políticas habitacionais outra vez priorizam a construção 

de habitações em quantidade sem os equipamentos e serviços necessários 

para o desenvolvimento cotidiano da vida das pessoas. Para a a construção de 

cidades mais justas e igualitárias para todas e todos é  reforçada a importância 

de resgatar a discussão valorizando a qualidade na produção habitacional. 

A revisão bibliográfica para o desenvolvimento dessa pesquisa 

envolveu a busca pela literatura sobre a trajetória dos CIAMs, a partir de 

textos que abrangem a historiografia da arquitetura moderna e daqueles 

congressos, assim como críticas posteriores direcionadas aos desdobramentos 

de alguns dos conceitos do movimento moderno. 
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É feita uma revisão histórica a partir do século XX onde é traçado o 

contexto geral da habitação coletiva e social no Movimento Moderno. Uma 

série de mudanças leva o tema da habitação a tornar-se uma questão central 

de debate nos CIAMs.  

Para tratar o contexto da habitação na Europa, principalmente na 

Áustria, Alemanha, Inglaterra e União Soviética, foi consultado o livro La 

arquitectura de la vivienda colectiva, de Josep Maria Montaner.  

Para a primeira etapa, anos 1928-1931, foram consultadas também as 

atas do II e do III congresso encontradas nos livros L’Habitation Minimum , 

publicado pela Delegación de Zaragoza del Colegio Oficial de Arquitectos de 

Aragón e La vivenda Racional, de Carlo Aymonino, e a obra A Carta de Atenas, 

publicada por Le Corbusier.  

Ainda no acompanhamento da trajetória dos CIAMs a revisão 

bibliográfica se deteve em textos gerais mais recentes como os de Kenneth 

Frampton, A cidade do Amanhã, Josep Maria Montaner, Depois do Movimento 

Moderno e Antonie Kopp, Quando o moderno não era um estilo e sim a causa.  

Outra importante contribuição na análise do itinerário dos CIAMs é 

oferecida por Eric Mumford na obra, The CIAM Discourse on Urbanism, 1928-

1960, e nas atas do II Congreso Internacional de Vivienda Colectiva Sostenible. 

Neles trata a trajetória dos primeiros congressos até os seus desdobramentos 

ao longo dos anos que sucederam o fim da Segunda Guerra Mundial. Os 

objetivos dos CIAMs e do Team X foram fundamentais na formação do 

campo disciplinar do projeto urbano.  

Tendo a perspectiva de gênero como base, Jane Jacobs em Morte e vida 

nas grandes cidades faz uma crítica à revisão da arquitetura moderna e aos 

conceitos introduzidos pelos CIAMs, principalmente o conceito de zoning da 

Carta de Atenas. A revisão de Jane Jacobs da arquitetura e do urbanismo 

gerou importantes teorias sobre requalificações em centros urbanos históricos.  
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Zaida Muxí e Josep Maria Montaner em Arquitetura e Política também 

revisitam os CIAMs e apontam, entre o final do século XIX e início do século 

XX, as primeiras gerações de arquitetos que tiveram forte papel político na 

administração das cidades. 

Atxu Amann na tentativa de construir  uma arqueologia elementar do 

cotidiano  articula o período do entre guerras e o segundo pós guerra no 

contexto dos CIAMs com questões de gênero na habitação em El espacio 

doméstico: la mujer y la casa.  

Os arquitetos da vanguarda europeia do período entre guerras ao 

discutir o problema habitacional para as massas ofereceram a base teórica 

para os “pioneiros” da Habitação Social no Brasil. A necessidade de se 

proceder à revisão da historiografia foi resgatada com a pesquisa de Nabil 

Bonduki, em seu livro Origens da Habitação Social no Brasil, corroborada com a 

recente publicação de Paulo Bruna, Os primeiros arquitetos modernos 11”.  

Atualmente a política habitacional e urbana no Brasil passa por 

grandes transformações, a obra Os pioneiros da habitação social  reúne pesquisa 

de Nabil Bonduki sobre cem anos habitação no país. A obra faz uma revisão 

sobre a era Vargas e o período que antecede a criação do Banco Nacional de 

Habitação – BNH, apontando caminhos para a reflexão sobre o futuro das 

cidades e da habitação.  

 

 

1.1	O	contexto	europeu	e	a	influência	nos	CIAMs:	Áustria,	
Alemanha,		Inglaterra	e	União	Soviética	

 

 

																																								 																					
11 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p.301. 
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A habitação moderna resulta de um período pioneiro de experimentos 

e propostas que provocaram uma mudança radical na evolução da 

arquitetura. Os experimentos em habitação racional desenvolvidos no marco 

do Movimento Moderno não haveriam existido sem toda uma série de 

experiências realizadas ao longo do século XIX e princípios do século XX. A 

introdução de métodos científicos, os objetivos do higienismo, o uso de novas 

técnicas e novos materiais e um claro objetivo social foram a causa deste 

intenso ponto de inflexão 12 .  

As contribuições da arquitetura de vanguarda no decorrer dos anos 

1920 e 1930, na Europa foram fundamentais para o desenvolvimento de novos 

modelos habitacionais e na busca de uma solução para o grave problema de 

habitação dos trabalhadores. Essa questão manteve-se ao longo do século XIX 

nas cidades europeias em um contexto de grande especulação imobiliária. 

Eram encontradas habitações precárias e degradadas, superlotadas em áreas 

centrais ou afastadas nas periferias das cidades 13 .  

Ideias, projetos sociais, correntes culturais e movimentos políticos em 

torno dos problemas da habitação, da vida nas cidades, do lazer, dos 

transportes, da localização planejada de locais de moradia e trabalho, assim 

como das relações sociais antagônicas resolveram em parte o problema da 

habitação 14 .  

As experiências realizadas por mulheres técnicas, autodidatas, 

desenhistas, arquitetas e engenheiras que introduziram avanços no 

funcionamento do espaço doméstico tiveram relevância. Nos Estados Unidos 

destaca-se o trabalho de Melusina Fay Pierce, Christine Frederick e Lillian 

Gilbreth e as obras de Catherine Esther Beecher, A treatise on domestic economy 

(1842) e The American woman’s home (1869), com a colaboração de Harriet 
																																								 																					
12	Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 19.	
13	Ibidem, p. 20-21. 
14 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 13-16.  
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Beecher Stowe. Naquele momento tinha lugar uma grande troca de 

conhecimentos sobre os temas da cidade, dos bairros e da habitação entre os 

Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, o que resultou na publicação da obra 

de Catherine Bauer, Modern Housing, em 1934 15.   

Modern Housing resulta da interpretação e tentativa de adaptação da 

política habitacional social-democrata na Europa Central, assim como a 

transposição de seus sistemas científicos dentro da tradição habitacional 

norte-americana com a introdução de políticas sociais e legislações. 

 Outra obra que reúne a pesquisa em iniciativas e experiências de 

habitações comunitárias que se deram ao longo do século XIX nos Estados 

Unidos é a de Dolores Hayden em Seven American utopias: the architecture of 

communitarian socialism, 1970-1975. Este trabalho destaca a relevância de 

mulheres pioneiras no desenho dos espaços domésticos com equipamentos 

comunitários 16 . 

No caminho de modelos habitacionais pensados de forma racional, 

destaca-se dois expoentes que contribuíram para o desenvolvimento da 

habitação mínima. Os primeiros estudos sistemáticos sobre a habitação 

mínima, foram realizados nos Estados Unidos por Christine Frederick, 

durante os anos 1910. Ela consolidou a analise diagramática da habitação, 

dando atenção especial a cozinha como principal maquinaria da casa e como 

lugar de trabalho reprodutivo.  

O estudo aprofundado da habitação racional, a partir de uma solução 

funcional, tecnologicamente avançada também tratava o conceito de 

Existenzminimum. Tendo lugar na Alemanha, a proposta de Alexander Klein 

																																								 																					
15 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 20.	
16  Dolores Hayden, “Seven American utopias: the architecture of communitarian 
socialismo, 1970-1975”, 1976; Ver em Zaida Muxí, “Mujeres y arquitectura: teoria y 
práctica de la vivienda”, n. 340, 2005, p. 28-37;  Josep Maria Montaner, “La 
Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos en la ciudad contemporânea”, 
2015, p. 20 
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realizada durante os anos 1920, estava baseada em critérios que procuravam 

melhorar as relações entre os espaços da habitação – separando as zonas de 

dia e de noite – a proposta apresentava como solução a redução da 

profundidade da planta para permitir a ventilação cruzada no interior da 

moradia 17 .  

A realização da arquitetura para as massas proletárias de grandes 

cidades industriais como resposta ao problema habitacional surge pela 

primeira vez em países europeus tais como Holanda, Alemanha, Áustria e 

Inglaterra que passaram a construir grandes conjuntos habitacionais 18 . Esses 

conjuntos compostos de centenas e às vezes até milhares de habitações 

mínimas agrupavam ao redor uma série de serviços coletivos, infraestruturas 

sociais, culturais e técnicas.  

As contribuições mais importantes na área da habitação social foram as 

Siedlungen 19  construídas em Berlim e Frankfurt, as Hof em Viena, a 

arquitetura holandesa com as construções de bairros em Roterdã e 

Amsterdam e os experimentos de habitação comunitária na União Soviética 20.  

 A arquitetura moderna através das Siedlungen na Alemanha e na 

Áustria resultava do pensamento social progressista alemão do final do 

século XIX e começo do século XX, uma ideia de vida cotidiana livre e aberta 

para o futuro. A linguagem formal desses conjuntos demonstra a vontade de 

dar aos habitantes dos cortiços industriais alemães condições de vida decente 

21 .  

																																								 																					
17 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 23.	
18 Paulo Bruna, ”Os primeiros arquitetos modernos: habitação social no Brasil 1930-1950”, 
2010, p. 46. 
19 Referia-se a “colonias habitacionais”, o termo grandes conjuntos ainda não fora 
criado.		
20 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 25. 
21 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 18.  
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Para cobrir o déficit de habitações acumulado durante a guerra (cerca 

de um milhão de alojamentos) e substituir os cortiços operários do século XIX, 

o simples retorno aos métodos de antes da guerra não seria suficiente. Era 

necessário pôr em prática outros métodos de construção e rever a própria 

concepção de moradia: habitações individuais ou coletivas, em andares ou 

casas térreas, superfícies habitáveis, equipamentos sanitários e de cozinha 22.  

Tais conjuntos passam a ser os marcos iniciais de uma nova concepção 

de espaço urbano e arquitetura, pelo uso de técnicas industriais de produção, 

pelo cuidado com a insolação e a ventilação natural, implantação paisagística, 

estudo dos detalhes internos de cada habitação e pelo que representaram de 

inovação em termos de organização e planejamento 23.   

Pioneira na promoção de habitação social, a contribuição holandesa 

constituiu referência importante. Cada realização era articulada ao projeto 

urbano e não pensada como um objeto isolado do contexto, da infraestrutura 

e dos equipamentos 24. 

A Alemanha foi o segundo país que reconheceu o direito à habitação e 

a obrigação do Estado para com os cidadãos. A constituição da República de 

Weimar definia na lei de 1919 o “direito a um alojamento salubre” para todo o 

cidadão alemão. O Estado deveria controlar a distribuição do uso da terra 

como medida para garantir a sua correta utilização e os governos deveriam 

fixar o padrão mínimo para a habitação construída por iniciativa pública. O 

Regulamento de Habitação foi promulgado em 1926, estabelecendo as 

superfícies mínimas para habitações construídas pelo governo e o  aluguel 

social que não deveria exceder 10% da renda familiar 25.   

																																								 																					
22 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 34.  
23 Paulo Bruna, ”Os primeiros arquitetos modernos: habitação social no Brasil 1930-1950”, 
2010, p. 46. 
24 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 18. 
25 Ibdidem, p. 27-28. 
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Os estudos realizados por Alexander Klein foram concomitantes a 

política habitacional de Frankfurt com Ernst May. A produção habitacional 

era baseada em peças-chave, como a Cozinha de Frankfurt, projetada 

ergonomicamente e com critérios de produção em massa, em 1926, pela 

arquiteta Margarete Schütte-Lihotzky, para as Siedlung Römerstadt. As 

primeiras Siedlungen projetadas e realizadas constituíam uma síntese da ideia 

de Cidade Jardim 26.  

A centralização da habitação social na política municipal e nacional 

torna singular a abordagem realizada em Viena. Promovidas entre o período 

de 1923 e 1933 as Hof vienenses enfrentavam o problema habitacional com 

uma posição urbana considerada mais tradicional. Cada operação de 

habitação social seria inserida a trama urbana existente, completando-a com 

intervenções de tamanho médio e grande, de alta densidade e estruturadas 

em torno aos tradicionais pátios (Hof), entendidos como jardins e praças, com 

equipamentos coletivos 27. 

Este modelo econômico e programa de socialização de Viena foi 

apresentado em 1919, por Otto Bayer, teórico do austro-marxismo. As 

primeiras experiências de bairros de baixa altura foram realizadas pelo 

arquiteto Adolf  Loos, com a colaboração de Margarete Schütte-Lihotzky, 

entre 1921 e 1924. Em um primeiro momento foram projetadas as 

Terrassenhaus, casas escalonadas com corredores de acesso e mais tarde optou-

se pela inserção de grandes conjuntos de habitação social inseridos na 

estrutura urbana já existente da cidade 28 .     

Construído em Viena por Karl Ehn o complexo de edifícios Karl-Marx-

Hof (1926-1930) é considerado um dos conjuntos mais emblemáticos de 

habitação social. Com o objetivo de abrigar 5.000 pessoas, apresenta uma 

																																								 																					
26 Ibidem, p. 28-29.	
27 Ibidem, p. 31-32. 
28 Ibidem, p. 32. 
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estrutura com 1.382 apartamentos de dimensões mínimas, com áreas 

equivalentes a 30 e 60 m2, além de equipamentos comunitários, tais como 

lavanderia, banheiros, jardim de infância, biblioteca, consultórios médicos e 

escritórios de negócios. A política social-democrata para a habitação social em 

Viena, permanece até os dias atuais 29.  

Com relação ao avanço da racionalização em novas tipologias 

habitacionais a proposta de vida comunitária das vanguardas soviéticas são 

exemplares. Definem o padrão de relação entre habitação e serviços – escadas, 

elevadores, cozinhas, banheiros, lavanderias entre outros – que conduziram 

ao projeto de casas comuna,  que constituem o extremo de máxima economia e 

socialização 30.  

A casa comuna mais relevante foi o edifício Narkomfín em Moscou 

(1927-1929), obra de Moiséi Guinzburg, com espaços privados mínimos, 

cozinhas e lavanderias compartilhadas e muito espaço coletivo em cada 

planta. As casas comuna tornaram-se um protótipo a espera de futuro 

tecnológico mais avançado (para melhorar os equipamentos e serviços) e de 

contexto social e político favorável a vida comunitária. Foi estabelecido assim 

como na Red Vienna que os alugueis não superariam 10% da renda familiar 31 .  

O planejamento urbano moderno avançou através de duas propostas 

fundamentais para estruturar a cidade, o campus como um centro cívico e as 

neighborhood units (unidades de vizinhança) como a base para a renovação dos 

tecidos residenciais 32 .  

As unidades de vizinhança foram teorizadas por Clarence Arthur 

Perry em 1928, nos Estados Unidos em uma tentativa de definir uma ideia do 

agrupamento de casas que potencializassem a vida comunitária. Tiveram 

origem na teoria da cidade jardim de Ebenezer Howard, definida na obra, 
																																								 																					
29 Ibidem, p. 34.	
30 Ibidem, p. 34. 
31 Ibidem, p. 34-35. 
32 Josep Maria Montaner, “Sistemas arquitectónicos contemporáneos”, 2008, p.24-50. 
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Tomorrow; a peaceful path to real reform (1898), com seus diagramas urbanos 33 e 

nas primeiras cidades construídas próximas a Londres por seus discípulos 

Barry Parker e Raymond Unwin, como Letchworth e Welwyn.  

As unidades de vizinhança foram levadas a prática por Clarence Stein 

e Henry Wright, no esquema urbano Radburn (New Jersey) e mais tarde  no 

bairro de Sunnyside, Long Island (Nova York). A ideia inicial da unidade de 

vizinhança procede da experiência realizada pelas company towns, colônias 

industriais norte-americanas. A criação de uma escola primária em cada 

unidade fazia parte do programa 34 .  

Pela primeira vez na história, a habitação social ocupou lugar central 

na evolução da cultura arquitetônica e foi objeto de reflexão da teoria e da 

obra de muitos arquitetos e planejadores urbanos. O pensamento da 

habitação do Movimento Moderno propõe que cada projeto seja estabelecido 

em relação ao projeto urbano e não como um objeto isolado de seu contexto, 

infraestrutura e equipamentos 35 .  

É neste contexto que a presente tese pretende resgatar as contribuições 

de quatro mulheres envolvidas com a questão habitacional naquele período, 

trata-se de Margarete Schütte-Lihotzky na Áustria e Alemanha, Catherine 

Bauer nos Estados Unidos, Elizabeth Denby na Inglaterra  e Carmen Portinho, 

no Brasil. Todas elas estiveram envolvidas com os debates e efeitos dos 

Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs).  

A propagação da habitação racional teve sua expressão nos CIAMs, 

especialmente o segundo congresso, dedicado ao tema da habitação mínima, 

Die Wohnung fur das Existenzminimum, realizado na cidade de Frankfurt, por 

																																								 																					
33  Ebenezer Howard, Tomorrow; a peaceful path to real reform (Londres: S. 
Sonnenschein, 1898), depois Garden cities of tomorrow (1902).		
34 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 20 e 60. 
35 Ibidem, p. 20, 38 e 60. 
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seu avanço na promoção e realização de habitação social, sob a direção de 

Ernst May e com Margarete Schütte-Lihotzky em sua equipe 36 .   

 

 

1.2.	Os	CIAMs	e	o	problema	habitacional	
 

 

A discussão sobre planejamento urbano e habitação que teve lugar nos 

CIAMs ainda hoje é objeto de estudo em função da preocupação diante da 

crescente dificuldade de acesso à habitação por parte de muitos integrantes da 

sociedade. Vale resgatar aquelas experiências que são capazes de construir 

cidade, onde o projeto residencial forma parte de um planejamento urbano 

equilibrado, que favorece a criação de redes sociais e comunitárias. 

Ao construir as cidades é necessário um bom planejamento urbano, no 

entanto muitas das cidades repetem com formas tradicionais e de maneira 

equivocada os princípios de zoneamento da Carta de Atenas. Esses projetos 

consideram suficiente o traçado das linhas das ruas de uma suposta expansão 

urbana, a implementação de parâmetros urbanísticos simplificadores e a 

concentração ou hiperconcentração de zonas de comércio e equipamentos 37 . 

Essa discussão traz elementos para entender em que medida a habitação 

perpetuou a divisão dos papéis atribuídos aos gêneros e às hierarquias na 

sociedade atual 38 .    

Instituídos como uma coalizão de grupos de vanguarda de toda a 

Europa, Américas e Ásia – os CIAMs realizaram-se em encontros regulares, 

																																								 																					
36 Ibidem, p. 23-24. 
37 Josep Maria Montaner, Zaida Muxí, David Falagán. ”Herramientas para habitar el 
presente, La vivienda del siglo XXI”, 2011, p. 45. 
38  Josep Maria Montaner, Zaida Muxí, ”Habitar el presente, vivienda en España: 
sociedade, ciudad, tecnologia y recursos”, (2006) 2011, p. 67. 
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em vários países europeus, entre os anos 1928 e 1939 e, após a segunda 

guerra, foram retomados de 1947 a 1956. 

No decorrer dos dez congressos, o arquiteto britânico Keneth 

Frampton assinalou a existência de três etapas. A primeira, abrange os três 

primeiros congressos, em que predomina a ideologia radical e socialista dos 

arquitetos alemães da Neue Sachlichkeit (Nova Objetividade) e dos realistas 

holandeses 39 . Do quarto ao sexto congresso, começa a segunda etapa, na qual 

destaca-se o domínio de Le Corbusier junto ao destacado papel de Josep Luís 

Sert. A  terceira etapa, tem lugar a partir do sétimo congresso, onde começam 

a surgir uma série de conflitos entre os membros, nela predomina arquitetos 

de ideologia liberal.  

Os CIAM foram abandonando o tema da célula habitacional discutida no II 

CIAM e introduzindo a relação da habitação com a cidade. Partiram da preocupação 

com os índices de altura e de distância entre edificações do III CIAM, em Bruxelas à 

cidade funcional do IV CIAM. Nele, o protagonismo do realismo alemão  deu lugar a 

Le Corbusier e suas ideias de planejamento urbano. Desse encontro resultou a Carta 

de Atenas que de algum modo distanciava-se das exigências políticas e vinculações 

sociais da primeira fase dos congressos e o racionalismo adquiria um foco mais 

idealista que continuaria no V CIAM dedicado ao tema da habitação e ao ócio 40 . 

Este trabalho expõe os princípios dos CIAMs e o problema habitacional 

da seguinte maneira: A trajetória dos primeiros CIAMs; A cidade funcional; 

Os CIAMs pós-guerra e A transposição dos conceitos dos CIAMs no Brasil. 

  

 

1.2.1	Trajetória	dos	primeiros	CIAMs	
 

																																								 																					
39 Kennet Frampton, “História Crítica de la Arquitectura Moderna”, Editorial Gustavo 
Gili, S.A., Barcelona, 1981 apud Josep Maria Montaner, “Depois do Movimento 
Moderno”, 2001, p. 28. 
40 Atxu Amann Alcocer, ”El espacio doméstico: la mujer y la casa”, 2111, p. 100. 
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O debate e a formulação de elementos básicos de uma nova abordagem 

para a arquitetura e o urbanismo geraram o sentimento de solidariedade entre 

os mestres da nova arquitetura que foram levados a se agrupar para se 

ajudarem mutuamente reunindo-se no primeiro encontro internacional de 

arquitetos de vanguarda no castelo suíço de La Sarraz, denominado Congrès 

International d’Architecture Moderne – CIAM, em junho de 1928. Este “poderia 

ser considerado um dos ápices do princípio do período acadêmico da 

arquitetura moderna”41.  

Esses encontros caracterizaram amplo período de difusão da 

arquitetura internacional que começou logo após as vanguardas. Organizado 

por Le Corbusier, Hèléne de Madrot e Sigfried Giedion, o Congresso 

Preparatório Internacional de Arquitetura Moderna buscava promover a nova 

arquitetura que estava se desenvolvendo na Europa, na década de 1920, 

avaliar a preocupação entre os arquitetos do Movimento Moderno com a 

relação entre arquitetura e planejamento urbano, além de promover uma 

abordagem de arquitetura destinada a padrões urbanos mais justos.  

Vinte e quatro arquitetos da França, Suiça, Alemanha, Holanda, Italia, 

Espanha, Austria e Belgica, em uma clara recusa aos princípios convencionais 

de construção e estruturas sociais anteriores, decidem incorporar métodos de 

produção em massa e industrializados, bem como exigências biológicas, 

higiênicas e pscicológicas à arquitetura moderna 42 . 

O presidente do congresso preparatório foi o arquiteto Karl Moser e já 

neste congresso foi proposto como tema o estudo do urbanismo desde o 

ponto de vista do zoneamento e da produção industrial e defendida política 

de uso do solo coletiva e metódica 43. Nela, se propôs a discussão dos 

																																								 																					
41 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 28. 
42 Atxu Amann Alcocer, ”El espacio doméstico: la mujer y la casa”, 2111, p. 99. 
43 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 28. 
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seguintes temas: a influência da arquitetura moderna e a arquitetura, a 

estandardização, a economia geral, o urbanismo, a educação doméstica na 

escola primária e as relações entre Estado e arquitetura 44.  

Várias equipes do CIAM adotaram diferentes pontos-de-vista sobre a 

questão da cidade. Podem-se destacar duas abordagens de planejamento 

urbano divergentes: para alguns, as cidades deveriam ser descentralizadas, 

como no movimento de Garden City 45, para outros, as cidades deveriam ser 

reconstruídas em altas densidades, com mais vegetação e espaço aberto, 

localizadas em áreas centrais 46.  

Ernst May defendia a primeira, em assentamentos descentralizados, 

dispersos, na periferia urbana. Le Corbusier, que depois do segundo CIAM 

começou a criticar o seu foco na habitação mínima, sem um exame 

correspondente da provisão de serviços comunitários, como estava sendo 

feito na União Soviética, defendia a segunda direção, centralizadora.  

Insistia que o “urbanismo moderno poderia trazer uma redução na 

área total das cidades” e que as distâncias em uma cidade centralizada são 

mais curtas e que era “preciso ter uma separação categórica entre tráfego e 

habitação 47 ”.  

O CIAM tinha como base a ideia de que a reformulação e o 

desenvolvimento futuro das metrópoles industriais deveriam apontar para a 

melhoria das necessidades biológicas, psicológicas e sociais das massas 

trabalhadoras. A reorganização urbana deveria ser realizada pelas 

autoridades reformistas ou radicais de diferentes interesses políticos e os 
																																								 																					
44  “L’Habitation Minimum”, 1997, p. 20-21.	
45 O conceito de Garden City se originou na Inglaterra e na França por volta de 1850, 
com o objetivo de oferecer melhores condições de moradia para a classe trabalhadora 
no crescimento de cidades industriais. 
46  opus. cit. MUMFORD, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960” em II 
Congresso Internacional de Habitação Coletiva Sustentável, 2016,  p.17. 
47  opus. cit. Le Corbusier “comentaries relatifs à Moscou, “The CIAM Discourse of 
Urbanism 1928-1960” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.17. 
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membros dos CIAMs ofereceriam estratégias para isto. Tais estratégias 

incluíram a inovação tipológica, a pré-fabricação, bem como a integração de 

elementos da paisagem com os elementos construídos 48.    

Em 1929 é criado o Comitê Internacional para a Realização dos Problemas 

Arquitetônicos Contemporâneos – CIRPAC, o Comitê Diretor dos CIAMs, que 

tinha como objetivo planejar previamente o tema dos congressos. 

Depois da polêmica exposição dos cinco pontos de Le Corbusier como 

base da nova habitação, a exposição e os debates sobre os protótipos da 

Weissenhof e os antecedentes de 1929, o segundo congresso CIAM se realiza 

sobre o tema da habitação e a reflexão sobre a célula habitacional, sua 

organização e distribuição, com predomínio de arquitetos, em sua maioria 

socialistas da Nova Objetividade 49 .  

A habitação mínima é o tema do segundo CIAM, existenzminimum,  que 

ocorreu em outubro de 1929, na cidade alemã de Frankfurt am Main, 

escolhida devido a realizações de numerosas Siedlungen modernas.  

Construídas pela municipalidade, entre 1925 e 1931,  sob a direção de seu 

arquiteto chefe Ernst May que contou com a colaboração de Margarete 

Schütte-Lihotzky 50.   

O principal objetivo do congresso era trazer soluções para o problema 

de habitação para àqueles que os arquitetos “modernos” consideravam como 

os novos usuários da arquitetura – os trabalhadores, operários, empregados e 

pequenos funcionários – e demonstrava a necessidade de uma política para 

que os polígonos habitacionais propostos como solução não viessem a se 

tornar problemas 51 .  

																																								 																					
48 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960” em II Congresso 
Internacional de Habitação Coletiva Sustentável, 2016,  p.17.	
49 Atxu Amann Alcocer, ”El espacio doméstico: la mujer y la casa”, 2111, p. 99. 
50 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 147.  
51  “L’Habitation Minimum”, 1997, p. 13-47.	
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A discussão sobre a aplicação da nova legislação municipal e a 

industrialização dos elementos construtivos, além da organização e 

distribuição da habitação, foi o ponto de inflexão na cultura habitacional 

desenvolvida até então, trazida pelo segundo CIAM. Foi organizada uma 

exposição com os diversos exemplos de habitação mínima propostos na 

Europa naqueles anos, apresentados na mesma escala e com o mesmo critério 

gráfico. O resumo do exposto no congresso foi publicado no livro Die 

Wohnung für das Existenzminimum (Habitação para o mínimo assalariado) em 

1930, em Stuttgart.  

Ao todo foram apresentadas seis intervenções feitas por diferentes 

mestres da arquitetura. A primeira intervenção, mais geral, realizada por 

Sigfried Giedion abordou o tema “Os congressos internacionais para a nova 

forma de construção”, Ernst May discorreu sobre “A habitação para o mínimo 

nível de vida”, teorizando sobre qual era a unidade de habitação necessária 

para tal, quem deveria construí-la e como deveria realizar-se.  

Walter Gropius apresentou “As bases sociológicas da habitação 

mínima para a população operária na cidade”, apontando como questão a 

conveniência de se conhecer o elemento mínimo de espaço, ar, luz e calor que 

o homem precisa para desenvolver as funções vitais na moradia. Gropius 

argumenta que 

Houve um tempo em que o arquiteto se sentia tentado a acreditar 
que os pressupostos mais importantes para uma existência humana 
eram a propriedade de um teto bem firme sobre a cabeça. 
Entrementes, aprendemos, que este, embora resguarde da chuva, 
não cria necessariamente uma atmosfera humana feliz 52  . 
(GROPIUS, 2001 (2013), p.140-141, tradução nossa). 
 

Gropius considerava o movimento empreendido pela mulher e sua 

influência no âmbito doméstico. A entrada das mulheres no mercado de 

trabalho requeria segundo ele "moradias centralizadas", onde a cada 

																																								 																					
52 Walter Gropius, “Walter Gropius, Bauhaus: nova arquitetura”, (2001) 2013, p. 140-141.  



	 54	

indivíduo seria dado uma habitação básica, a Existenzminimum fazia parte de 

uma estrutura maior que incluía local comunal para alimentação, creche e 

instalações recreativas 53.     

Victor Bourgeois apresentou o tema “A organização da Habitação 

Mínima”, no qual destacou a necessidade de ventilação constante e 

considerou a janela como elemento de iluminação, enfatizando a importância 

de racionalizar o uso dos espaços.  

Hans Schmidt-Basel, que representa o aspecto mais radical da 

vanguarda industrial, destacou o tema “Regulamento para a construção com 

relação à Habitação Mínima”,  propondo que a responsabilidade técnica e 

social fosse definida por legislação estabelecendo as responsabilidades do 

usuário e do construtor da casa.  

Le Corbusier e seu primo Pierre Jeanneret levam em consideração os 

problemas definidos por Ernst May, Walter Gropius e Hans Schmidt-Basel, 

mas apresentam suas posições sobre a “Análise dos elementos fundamentais 

para o problema da ‘Habitação Mínima’”, indicando que a industrialização da 

arquitetura não limitaria a vontade artística do arquiteto.  

O conceito dos "cinco pontos 54" de Le Corbusier se contrapõem aos 

desenhos de casas padronizadas ou gráficos sobre circulações preconizados 

pelos alemães. O novo conceito de estandardização definido por Le Corbusier 

e Pierre Jeanneret definem o novo conceito de estandardização como meio 

pelo qual a indústria poderia apresentar um objeto e produzi-lo em série com 

baixo custo 55.  

																																								 																					
53 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.18.	
54  Planta livre, fachada livre, pilotis, terraço-jardim e janelas em fita.    
55  “L’Habitation Minimum”, 1997, p. 48-49. 
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O tema da habitação mínima define novas funções, usos e modos de 

comportamento. A dimensão da habitcao deve variar de acordo com o 

número de ocupantes 56.  

O problema da habitação mínima é questão de um mínimo elementar 

de espaço, ar, luz, calor que o homem precisa para não sofrer, por causa da 

moradia, inibição no pleno desenvolvimento de suas funções vitais; um 

mínimo de modus vivendi em vez de um modus non  moriendi. Este mínimo 

varia segundo as condições locais da cidade e país, paisagem e clima; a 

mesma área de espaço livre tem função diversa numa rua estreita do centro 

da cidade e num subúrbio menos habitado 57 .  

O debate sobre a industrialização da habitação foi o ponto central do 

congresso. Nele, Alexander Klein, Bruno Taut e Hans Schmidt-Basel 

refletiram uma cultura que buscava propor um método construtivo e Ernst 

May entendia que a construção deveria realizar-se mediante painéis. A 

posição de Le Corbusier, ao contrário dos demais destacava a necessidade de 

estabelecer uma estrutura padronizada e com base nela, definir a planta e 

fachada livre.  

Para Le Corbusier a função do arquiteto é a de ordenar o espaço no 

interior da estrutura, enquanto que para os alemães o papel dos arquitetos 

deve ser definir circulações, organizar espaços, racionalizar a composição da 

habitação com base ao novo padrão mínimo definido pelo número de camas. 

Por isso, o debate sobre o equipamento da habitação é especialmente 

importante a partir de elementos fabricados em série industrialmente, o que 

implicaria uma economia considerável em gastos de realização e de 

construção 58.    

																																								 																					
56  “L’Habitation Minimum”, 1997, p. 13-47.	
57 Walter Gropius, “Walter Groipius, Bauhaus: nova arquitetura”, (2001) 2013, p. 151.  
58  “L’Habitation Minimum”, 1997, p. 50. 



	 56	

Discutiram-se e mostraram-se exemplos do Existenzminimum, 

entendendo que esse mínimo não é medido em termos absolutos – o mínimo 

biológico, já resolvido pelas habitações precárias, produto da especulação 

imobiliária – senão em termos relativos, pretendia atender as condições 

indispensáveis para uma convivência social 59.  

O terceiro CIAM teve lugar em Bruxelas, em 1930, e como tema o  

“Desenvolvimento Racional do Lote”. O problema da aquisição de terras para 

a construção deu origem à publicação “Razões de construção racional”. 

Procurava-se estudar não mais a habitação em si, mas estabelecer os 

critérios para situar os blocos de habitação na estrutura do parcelamento 

utilizando métodos construtivos racionais 60 . Discutiam-se diferentes 

maneiras de agrupar as habitações, de fazer bairros equipados do ponto de 

vista técnico e social, levando em conta a orientação solar e a alta densidade – 

edifícios em altura, Hochbau, preconizados por Gropius 61 –, com amplos 

espaços verdes entre os edifícios, segundo as linhas estabelecidas por Walter 

Gropius e Le Corbusier, compartilhados por Neutra, Bourgeois e os outros 

membros do CIAM. 

O presidente deste congresso foi Victor Bourgeois e nele continuavam 

predominando os critérios racionais e objetivos dos arquitetos alemães, que 

estudavam cientificamente o isolamento e a distância entre as quadras. As 

palestras, entre as quais teve destaque a de Walter Gropius – Construção 

baixa, média ou alta?, foram publicadas em Stuttgart com o título de Rationelle 

Bebaungsweisen, em 1931 62.  

																																								 																					
59 Carlo Aymonino, ”La vivienda racional”,  (1973) 2011, p.130.  
60 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 28-29. 
61 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 147-
148.  
62 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 28-29. 
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A Cidade Radiosa de Le Corbusier, apresentada nesse congresso, 

tornou-se o desenho urbano ideal 63 . Segundo Le Corbusier, sua ideia 

proporcionaria uma alternativa ao CIAM para as cidades modernas, que 

haviam sido étendue (muito prolongadas), dispersas e ao mesmo tempo sem 

árvores, com ruas urbanas densas e pátios cheios de ar sujo, ruído e 

apresentando congestionamento do tráfego constante e perigoso.  

Ambos, Le Corbusier e Ernst May, além de outros membros do CIAM 

concordavam que a habitação era um "fenômeno biológico" e que ela também 

pedia "a padronização, a industrialização e a Taylorização" da produção 

habitacional, estabelecida de acordo com uma ordem biológica baseada na 

"escala humana" 64. 

 

 

1.2.2	A	cidade	funcional	da	Carta	de	Atenas	e	o	New	Deal		
 

 

Depois do Congresso de Bruxelas predominou o tema da Cidade 

Funcional que se estendeu pelo período de 1931 a 1939.  

Realizou-se um congresso especial em Berlim, em 1931, onde as 

cidades eram comparadas através de mapas analíticos e foram debatidas as 

implicações políticas. Ao final deste congresso estava claro que para o IV 

CIAM a temática da cidade funcional abrangeria a Unidade de Habitação 

Mínima, II CIAM, e o Desenvolvimento Racional do Lote, III CIAM.  

																																								 																					
63 opus. cit. Le Corbusier, “The Radiant City” apud Eric Mumford, “The Historical 
discourses of late CIAM and human settlements in historical perspective” em II 
Congresso Internacional de Habitação Coletiva Sustentável, 2016,  p.17. 
64 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.17-18.	
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O conceito da Cidade Funcional expande a visão urbana do CIAM para 

além dos assentamentos habitacionais de Weimar para abarcar 

reorganizações urbanas. Esta proposta de cidade poderia ser replicada em 

todo o mundo, incluindo os esforços comunistas soviéticos para remodelar a 

sociedade industrializada, então em marcha. Nesse sentido, Mies van der 

Rohe apontava o planejamento urbano como um problema político 65. 

A primeira etapa do CIAM pode-se dizer que terminou em 1932 com a 

imposição de novas políticas arquitetônicas reacionárias na Alemanha e na 

URSS.  

Na segunda etapa, conforme descrição de Keneth Frampton, o domínio 

é de Le Corbusier, junto ao destacado papel de Josep Luís Sert, que tinha sido 

presidente dos CIAMS durante vários anos, e de Sigfried Giedion, que atuou 

como secretário e crítico oficial das propostas do urbanismo e da arquitetura 

moderna. Le Corbusier viu sua tarefa de criar a “ordem” urbanística 

suprapolítica que havia começado a surgir depois do terceiro CIAM, na 

preparação de Constations. 

Em 1932 realizou-se o CIRPAC, em Barcelona, no lugar do Congresso 

de Moscou. O encontro coincidiu com o convite do novo governo republicano 

espanhol a Le Corbusier para participar da criação de um novo Plano Diretor 

para a cidade de Barcelona.  

Sert e Josep Torres Clavé organizavam o Grupo de Arquitetos e Técnicos 

Catalães pelo Progresso da Arquitetura Contemporânea – GATPAC, em Barcelona, 

posteriormente GATEPAC (E de espanhóis) 66.   

Dentro da tipologia dos redents ou “blocos em grega” foi realizada a 

Casa Bloc (1933- 1943), em Barcelona, de Josep Lluís Sert, Joan Torres Clavé, 

Sebastià Alzamora e Joan Baptista Subirana, membros do GATPAC. O bloco 

com 206 moradias tinha como objetivo implementar os modelos de habitação 

																																								 																					
65 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.59. 
66 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.66-67.	
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coletiva para operários e superar a tradição das “casas baratas”, que seguiam 

a tipologia de habitações unifamiliares em fileiras. Este é um dos poucos 

exemplos realizados na Europa da morfologia dos redents. Esta disposição 

permite criar o qualificado espaço público de duas praças, adequado para 

instalar equipamentos em seu interior. Os corredores de acesso as habitações 

são um de seus elementos mais característicos e sua dimensão favorecem 

coesão social 67.   

Após 1933, a preocupação central do CIAM em lugar do 

desenvolvimento de conceitos do novo urbanismo, passa a ser a publicação 

definitiva dos resultados do quarto congresso 68.    

Com um ano de atraso, o quarto CIAM, teve lugar em Atenas, Grécia, a 

bordo de um cruzeiro pelo Mediterrâneo, em 1933. Na rota Marselha- Atenas- 

Marselha redigiu-se a Carta de Planificação da Cidade, sobre o tema A cidade 

funcional, também conhecida como A Carta de Atenas. O congresso não foi 

realizado em Moscou por dificuldades com os organizadores 69 .    

Neste congresso estavam ausentes os soviéticos e aqueles arquitetos 

que poderiam vincular os trabalhos do CIAM ao pensamento sociopolítico 

“de esquerda” do movimento social-democrata alemão e em suas realizações 

em termos de habitação e na Bauhaus.  

Os resultados deste encontro foram publicados como Constations na 

revista Techinical Chamber of Greece. Tanto este congresso como a própria 

história dos CIAMs mostram o desenvolvimento de uma concepção racional e 

científica para tratar a arquitetura, e estabelecem um novo método racional 

para comparar todas as cidades.  

Depois de destacar que as cidades fazem parte de um sistema 

econômico, social e político, neste congresso ficaram definitivamente 
																																								 																					
67 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 37-38. 
68 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.91. 
69 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 29.	
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delimitadas às quatro funções e áreas predominantes da cidade industrial: 

residência, lazer, trabalho e circulação, junto ao tema do patrimônio histórico 

da cidade 70.  

Le Corbusier publica A Carta de Atenas, em 1943, onde algumas das 

ideias lançadas no congresso desapareceram na resolução final. 

Restabelecidas posteriormente foram algumas das vezes desenvolvidas 71. 

A visão de Le Corbusier era acompanhada por aquela de Walter 

Gropius, o primeiro diretor da Bauhaus (1919-1928), na Alemanha, que, em 

1930, foi um dos mais influentes arquitetos modernos da habitação alemã. 

Gropius também foi uma figura chave na Reichsforschunggesellschaft (RFG), o 

novo edifício alemão do Instituto Nacional de Pesquisa, estabelecido pelo 

governo de Weimar 72. 

Embora nem as propostas urbanas de Walter Gropius, nem as de Le 

Corbusier tenham sido executadas, esses arquitetos determinaram um padrão 

para uma geração de arquitetos do CIAM e junto com o trabalho de outros 

arquitetos como Ernst May tiveram grande impacto sobre a habitação 

soviética. E, eventualmente, em outros regimes comunistas do pós-guerra na 

China e no Vietnã. Eles também tiveram impacto indireto na habitação em 

massa nos Estados Unidos na década de 1930, em projetos habitacionais 

racialmente segregados construídos no Estado de Nova York, New York City, 

entre os anos 1943 e 1948 73 .  

A situação política do imediato pós-guerra nos Estados Unidos é bem 

diferente daquela da Europa. Uma nova era de prosperidade se abre com o 

																																								 																					
70 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 29. 
71 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 158-
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72 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.18. 
73 Ibidem,  p.18. 
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fim da guerra, confirmando o papel de potência mundial da América do 

Norte e concorrendo para o desenvolvimento de sua indústria. 

A grande crise econômica de 1929 transformou a política e a economia 

americanas e marcou o início de uma nova política que fez nascer uma 

arquitetura e um urbanismo novos, originais e especificamente americanos 

em alguns aspectos. Essa nova política, conhecida como New Deal (Novo 

Acordo), foi uma política global gerada após a eleição do presidente 

Roosevelt em 1933 e destinada a lutar contra os efeitos da crise econômica 74 . 

O New Deal não rompeu com o sistema político e social existente e não 

apresentava um  projeto de transformação da sociedade, apenas visava a sua 

melhoria. Ele inovou em algumas áreas, particularmente no campo 

habitacional, onde importantes ações foram efetuadas. Essas ações tinham 

como objetivo essencial criar habitações para realojar os moradores ao 

erradicar os cortiços 75 .  

Os problemas urbanos foram tratados através da realização de 

algumas cidades novas, as Greenbelt Towns (Cidades do cinturão verde), 

formas de assentamentos humanos intermediários entre a cidade e o campo, 

inspiradas pelas teorias da Garden Town (Cidade-Jardim) de Ebenezer 

Howard 76 .  

As décadas de 1920 e 1930 na União Soviética e as realizações da 

República de Weimar na Alemanha mostraram claramente a relação estreita 

que existiu entre os programas e a forma arquitetônica por um lado, e os 

objetivos econômicos, sociais e políticos por outro 77.  

No início dos anos 1930 surgiu um novo fenômeno no meio dos 

arquitetos europeus: o da emigração. Arquitetos principalmente na Alemanha 

deixaram seu país e partiram em três direções principais: União Soviética, 
																																								 																					
74 Anatole Kopp, “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1990,  p. 162.  
75 Ibidem,  p. 99 e 181.  
76 Ibidem,  p. 181.		
77 Ibidem,  p. 198.  
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Palestina (sob mandato britânico) e Estados Unidos.  A razão dessas 

migrações era a crise econômica, que teve início em 1929 nos Estados Unidos 

e se estendeu aos países industrializados. A chegada de Hitler ao poder na 

Alemanha, em 1933, denunciando o Neues Bauen foi outro fator determinante 

na emigração, os arquitetos se dirigiram para a União Soviética com a ideia de 

expressiva ação da arquitetura moderna naquele país 78.  

Durante o período entre 1924 e 1945 toda a Europa é tomada pelo 

exército nazista.  A ordem do dia deixa de ser a arquitetura, quer ela seja ou 

não “moderna”, para dar lugar aos massacres e destruições. A intimidade que 

seria retirada nesse período pelos campos de concentração, se reconheceria 

como fundamental no desenvolvimento pessoal.  

O nazismo ao querer aniquilar à subhumanindade, mulheres, homens, 

idosos, descapacitados, doentes loucos, anormais... em uma dialética do 

pertencimento e a exclusão, leva as mulheres a tomar a direção de sua 

condição. Nesse momento elas tiveram consciência de que viviam como 

“seres relativos”, assim como a experiência que enfrentavam os judeus com 

respeito aos arianos 79 .  

Periodo em que os arquitetos refugiados da Bauhaus se deslocam para 

os Estados Unidos, onde o modernismo adquire papel de destaque e torna-se 

a corrente dominante na arquitetura. Esse modernismo, essencialmente 

formal e técnico, tem poucas relações com os objetivos sociais e éticos 

defendidos pelos arquitetos modernos dos anos 1920 e 1930.  

A ilha palestina, destino de alguns desses arquietos continuará 

esquecida por todos no coração do Oriente Médio e será redescoberta mais 

tarde por alguns historiadores da arquitetura.  

Na União Soviética, a reconstrução das zonas devastadas pela guerra, 

foi empreendida à medida que ocorre a sua liberação. Soluções provisórias de 
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urgência, ou as receitas do “realismo socialista em arquitetura” serão 

questionadas em meados da década de 1950. 

Antes do início da Segunda Guerra Mundial houve um último 

congresso. Este se inscreve na área de influência da Frente Popular, que, 

graças à eleição de uma maioria de esquerda na França, em 1936, chegará ao 

poder 80.  

O quinto CIAM foi realizado em Paris, sob o domínio de Le Corbusier, 

com o tema Habitação e lazer, em 1937, seguindo o lema de A cidade funcional. 

Dedicado ao estudo das novas áreas residenciais, com habitações e serviços 

comuns, constituindo uma continuação do quarto CIAM. O texo Logis et 

Loisirs será publicado em 1937 pela editora parisiense L’Architecture 

d’Aujourd’hui 81.  

A atenção do congresso se centrou na estreita relação entre as 

circunstâncias ambientais e possibilidades de vida, com especial importância 

às atividades de recreação, relacionadas com a recusa do capitalismo e da 

democracia parlamentar 82.     

 

 

1.2.3	Os	CIAMs	no	pós-guerra	
 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, a produção de habitação coletiva na 

Europa aumentou em quantidade e diminuiu em termos de qualidade. O 

período entre-guerras trouxe a invenção dos mecanismos de políticas de 

habitação da social-democracia, a experimentação de tipologias e formas, e 

procurou uma qualidade compatível com a produção em massa. Após a 
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guerra, o problema da habitação tornou-se tão agudo que dominou os valores 

massivos e quantitativos e se perderam muitos dos valores urbanos e 

arquitetônico considerados nos projetos do entre-guerras 83 .  

O período entre 1939 e 1950 foi marcado pelo CIAM e o pós-guerra. 

Após ter quase se dissolvido por ocasião da Segunda Guerra Mundial, em 

1939, Giedion e Sert se esforçaram para promover o CIAM nos Estados 

Unidos com a publicação de Can our cities survive? em 1942, e com  o CIAM de 

Emergência e Planejamento Pós-Guerra, em Nova York, em 1944. 

O livro Can our cities survive? fruto do CIAM IV, realizado em Atenas 

analisou o conceito de unidade de vizinhança introduzindo uma variada 

morfologia configurada por tipologias de edifícios modernos (tais como 

blocos e torres) e redefinindo com precisão as características de cada "unidade 

de vizinhança ': deveria ter uma população de 1.000 a 5.000 habitantes, ser de 

escala humana para ser percorrida a pé e estar equipada com habitação e 

equipamentos para a educação, saúde, comércio e lazer 84.   

O sexto CIAM tinha sido previsto para acontecer em 1939, em Liège, 

no entanto, se fez necessário adiá-lo por vários anos em razão da guerra. 

Durante o período da guerra, Giedion, Gropius, Sert, Papadaki e Neutra 

mantiveram viva a organização e conservaram os documentos dos CIAMs 

nos Estados Unidos 85.  

Este congresso teve lugar logo após a Segunda Guerra Mundial, em 

Bridgwater, Grã Bretanha, em 1947, com a colaboração do grupo inglês 

MARS, entre seus membros estava Elizabeth Denby. Visava a reconstrução 

das cidades devastadas pela Segunda Guerra Mundial.  

A agenda foi preparada no mesmo ano pela CIRPAC organizada por 

Giedion, em Zurique, e contava com a presença de Margarete Schütte-
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Lihotzky, entre outros. Como não houve um consenso, foi definido que este 

CIAM teria o caráter de congresso preparatório para o sétimo CIAM e que 

restabeleceria o contato entre as equipes que haviam sido separadas durante a 

guerra 86.   

A finalidade predominante deste congresso foi reafirmar os objetivos 

básicos dos CIAMs, além da preocupação de Le Corbusier pela síntese das 

artes maiores. A partir da Segunda Guerra, países periféricos, especialmente 

Inglaterra e Itália tiveram papel fundamental no Movimento Moderno. Isso se 

reflete na eleição dos lugares de realização dos CIAMs, porém, a maioria dos 

arquitetos italianos continuam à margem destes congressos.  

A partir do sétimo congresso, entra-se na terceira etapa da classificação 

de Keneth Frampton, marcada por uma lenta aparição de conflitos, pelo 

grande número de assistência com a presença de muitos estudantes e o 

predomínio dos arquitetos de ideologia liberal. 

O sétimo CIAM, realizado em Bérgamo, Itália, em 1949, foi o primeiro 

congresso a versar sobre a reconstrução das cidades devastadas pela Segunda 

Guerra Mundial. Teve como tema Arquitetura como arte, organizado por 

Enrico Presessutti e contou com a participação de cerca de cem membros 87.  

Do Brasil a Unitè do Rio de Janeiro, o conjunto residencial Pedregulho 

foi exposto como um dos primeiros edifícios realizados em curva, idealizado 

e projetado por Carmen Portinho e Affonso Eduardo Reidy. A Unitè de 

Marseilles, de Le Corbusier, foi apresentada por um grupo jovem da Assemblé 

de constructeurs pour une rénovation architecturale – ASCORAL 88 , dirigido por 

Georges Candilis que posteriormente seria membro do Team 10 89.   

																																								 																					
86 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.170. 
87 Ibidem,  p.168. 
88 ASCORAL (1940-1946), novo grupo francês fundado em Paris por Le Corbusier 
que continuaria a funcionar depois da liberação de Paris em agosto de 1944. 
89 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.187-188.	
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Este CIAM destaca-se pela aplicação da Carta de Atenas em novos 

projetos.  Por exemplo, a interpretação latino-americana, o Plano de Buenos 

Aires, dirigido pelo arquiteto catalão Antoni Bonet Castellana e pela proposta 

da Gruille CIAM, que permitirá comparar os diversos casos de aplicação da 

Carta de Atenas, preparada pelo grupo ASCORAL.  

As questões básicas tratadas neste congresso foram: a relação entre a 

arquitetura e as demais artes plásticas, a busca da satisfação das necessidades 

espirituais, a formação nas escolas de arquitetura e as reformas da legislação 

construtiva. Em relação ao ensino da arquitetura enfatizou-se o papel do 

ensino da historia 90.  

O subcomitê do CIAM VII, presidido por Van Eesteren e Rudolf 

Steiger encarregado de revisar a rede CIAM, que incluía Jacob Bakema, Van 

Bodengraren, Brechbher, Hoechel, Moser, Quétant, Schmidt, Margarette 

Schütte-Lihotzky, Senn e Stam-Beese, encontrou “dois pontos de vista sobre o 

modo urbano de habitação”. Um tinha como base a ideia da Unitè de Le 

Corbusier, que poderia ser aplicado em qualquer lugar, enquanto que o outro 

era dirigido “a diferenciação das habitações em função das circunstâncias 

demográficas e as condições especificas do lugar 91 ”.  

Entre os resultados mais significantes do Congresso de Bérgamo está a 

crítica de Bruno Zevi dirigida ao CIAM Della cultura architettonica: messagio al 

Congrès International d’Architecture Moderne, publicada em seu jornal Metron, 

em 1949. 

Zevi começa observando que “a arquitetura moderna havia perdido 

uma batalha importante no pós-guerra”, devido à “incapacidade dos 

arquitetos mais ativos e inteligentes” de se organizarem “no marco dos 

órgãos internacionais” como a UNESCO.  

																																								 																					
90 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 29. 
91 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p. 191.	
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Também assinalou criticamente a ausência da “massa de arquitetos dos 

Estados Unidos” no CIAM. E continuava dizendo que este reconhecimento 

dos “limites práticos do CIAM” significava que este deveria aprofundar a sua 

“substância cultural”. O CIAM, “no sentimento geral dos arquitetos 

modernos”, se une à “mentalidade arquitetônica” de Le Corbusier e de 

Gropius e às “perspectivas históricas e interpretações de Giedion 92 ”.  

O oitavo CIAM se realizou novamente na Grã-Bretanha, em 

Hoddesdon, em 1951. Ao mesmo tempo em que a tipologia de habitação em 

massa proposta pelo CIAM estava apenas começando a ser amplamente 

aplicada, o congresso pós-guerra, sob a liderança de Josep Lluís Sert, arquiteto 

emigrado de Barcelona, optou por concentrar-se na questão do pedestre, com 

o tema Coração da Cidade 93.   

Entendendo o coração da cidade não como o centro histórico 

especificamente, mas como o centro cívico e representativo da cidade 

moderna. Cada área ou bairro necessitava um centro ou núcleo e cada cidade 

deveria possuir o seu “coração” ou centro cívico moderno, onde a 

comunidade urbana pudesse desenvolver atividades e intercâmbios culturais 

e comerciais.  

O mais significativo deste congresso foi, provavelmente,  a breve 

discussão de Giedion sobre os parques infantis em Amsterdam realizados por 

Van Eyck, em Antecedentes históricos do Núcleo e Relações entre os homens e as 

coisas frequentemente citado pelo representante holandês Bakema. Ali tinha 

início o projeto da nova capital de Chandigarh 94.  

Apesar de o oitavo CIAM ter sido um dos primeiros esforços a discutir 

o tema do espaço público urbano nas circunstancias da arquitetura moderna, 

																																								 																					
92 Ibidem,  p.198-199. 
93 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.18. 
94 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.214-215.	
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o que o leva a ser o mais importante dos congressos no período pós-guerra, 

terminou inconcluso. Ainda assim apontava aos temas que seriam a maior 

preocupação em locais de reunião públicos no trabalho de Kevin Lynch e 

outos nas décadas seguintes 95.  

Mantendo os critérios de zoneamento da Carta de Atenas e de 

separação entre o tráfego de pedestres e veículos, Sert sustenta que a chave da 

cidade moderna apoia-se em uma perfeita solução do coração da cidade que 

possa outorgar-lhe uma correta organização 96.   

Le Corbusier assumia um posicionamento crítico em relação ao 

crescimento suburbano e à descentralização do planejamento urbano adotado 

na metade do século e esperava que o CIAM abordasse a questão do valor 

cultural e político dos centros urbanos. Seus projetos de desenho urbano com 

Paul Lester Wiener, na empresa Town Planning Associates para o Brasil, 

Peru, Colômbia, Venezuela e Cuba entre os anos 1944 e 1959 foram 

apresentados nos sétimo e oitavo CIAMs e publicados extensamente como 

modelos nessa direção. 

A perspectiva de Sert sobre a importância de pedestres no centro cívico 

era acompanhada por aquela do italiano, membro do Conselho CIAM, 

Ernesto Rogers, que igualmente defendia que a arquitetura moderna deveria 

apoiar o ambiente e a cultura de cidades históricas preexistentes.   

Enquanto  Sert e Rogers avançavam na ideia do coração da cidade, 

outros membros do CIAM, incluindo Maxwell Fry e Jaqueline Tyrwhitt 

(educadora de planejamento inglesa), começaram a tentar mudar o foco de 

atenção do CIAM para as questões de habitação em massa para o que, na 

década de 1950, começaria a ser chamado "mundo em desenvolvimento 97".  

																																								 																					
95 Ibidem,  p.215. 
96 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 30. 
97 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.18.	
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Estes esforços destinados a resolver os problemas de saneamento 

precário, a superlotação, a falta de infraestrutura e a falta de escolas e centros 

de saúde, em seguida, passaram a ser transferidos às colônias da África 

Ocidental Britânica (que incluiu a Nigéria) durante a década de 1940. 

Maxwell Fry e Jane Drew (membros do CIAM) pesquisam sobre as 

condições vigentes naquelas colônias, o que resultou na exposição, Village 

Housing the Tropics, em Londres, no ano de 1947. Essa pesquisa teve efeito em 

questões de projeto social e climático em lugares semelhantes no pós-guerra. 

Pode ter sido tal direção que levou Le Corbusier a pedir ao CIAM que 

procurasse desenvolver uma Carta do Habitat no sétimo CIAM em Bérgamo, 

em 1949 98.  

Como tema do nono CIAM reitera-se o papel de síntese das artes 

dentro dos centros urbanos, para expressar a liberdade formal desenvolvida 

depois da Segunda Guerra Mundial. O nono CIAM foi organizado a partir da 

iniciativa do grupo inglês MARS e destes anos surgem dois livros: Diz ans 

d’architectuee contemporaine (1951) de Sigfried Giedion, e The Heart of the City 

(1952) de Rogers, Jaqueline Tyrwhitt e Sert. 

Em junho de 1952, foi organizado um Congresso Especial em Sigtuna, 

Suécia, assistido por 60 membros, discutiria as visões divergentes com relação 

à direção a seguir pelo CIAM. Contou com a presença de “jovens membros”, 

alguns dos quais formaram o Team 10, dois anos depois. Este foi o encontro 

do CIAM em que a separação entre a geração mais jovem e a geração média 

ficou evidente pela primeira vez.  

Durante os dois últimos CIAMs – o de 1953 em Aix-de Provence, 

França, e o de 1956 em Dubrovnik, atual Croácia – estruturou-se o 

desaparecimento dos CIAM e certa através do Team 10.  

																																								 																					
98 Ibidem,  p.18-19. 
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Sob o título A Carta de Habitat, o nono CIAM foi o último assistido por 

Le Corbusier e Gropius. Este foi o maior Congresso do CIAM, com a 

participação de 500 membros de 31 países.  Teve como marco a divisão 

originada em Sigtuna, entre a geração intermédia e o grupo mais jovem 99.   

Neste Congresso a seção marroquina do CIAM, Groupe d’Architectes 

Modernes Marrocains, GAMMA, formado por Michel Ecochard e um grupo de 

jovens arquitetos, dirigido por Georges Candilis apresentou seu trabalho 

Habitação para o maior número e  vinculou o tema à Carta de Hábitat.  

Os jovens arquitetos Alison e Peter Smithson, Aldo van Eyck, Jacob 

Bakema, Georges Candilis, Shadrach Woods, John Voelcker, Wiliam Howell e 

R. Gutmann decidiram desafiar o discurso do CIAM da Cidade Funcional e 

criticar o formalismo da Carta de Atenas, postulando para atender ao tema – 

Habitat – que fosse introduzido o conceito de identidade e que ele fosse 

investigado de acordo com os princípios estruturais do crescimento urbano. 

Os veteranos, representantes da velha tendência, Le Corbusier, Van Eesteren, 

Sert, Rogers, Roth, Mayekawa, Gropius e Giedion propuseram aos jovens 

arquitetos que preparassem o X CIAM, também dedicado ao Habitat humano. 

Este será o último CIAM 100.  

Grande parte do trabalho realizado pela equipe de arquitetura ATBAT- 

África 101   em Marrocos juntamente com propostas de Le Corbusier 

relacionadas para a Argélia francesa pelo grupo CIAM Alger, foram exibidos 

no nono CIAM 102.  

																																								 																					
99 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 227-228. 
100 Ibidem, p. 30. 
101 Composta por antigos associados do Le Corbusier e liderado por Vladimir 
Bodiansky e Georges Candilis, sob a direção do diretor de planejamento francês da 
cidade Michel Écochard.  
102 Eric Mumford, “The Historical discourses of late CIAM and human settlements in 
historical perspective” em II Congresso Internacional de Habitação Coletiva 
Sustentável, 2016,  p.19.	
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Fry e Drew projetam Chandigarh, a nova capital do estado de Punjab 

na Índia, com a colaboração de Le Corbusier e Pierre Jeanneret na equipe de 

projeto. 

Em 1969, o repúdio à massificação dos CIAMs – cada vez mais cheios 

de jovens arquitetos e estudantes – levaram os mestres a decisão de dissolver 

a experiência singular dos CIAMs – já distantes dos primeiros congressos 

radicais dominados pelos alemães da Neue Sachilichkeit (nova objetividade).  

Com os arquitetos da terceira geração, que começam a ter um papel 

dominante dentro da arquitetura dos anos 50, se dava o passo definitivo para 

a  arquitetura liberal. Para os Smithson, van Eyck, Bakema etc. já não se 

tratava de manter as velhas pretensões de mudar radicalmente o modo de 

vida das pessoas, o modelo de produção ou a estrutura da propriedade do 

solo, mas de propor uma utopia do possível, aceitando os gostos e as 

necessidades das pessoas. Neste caminho se situa a proposta imediatamente 

posterior de Robert Venturi 103.  

 

 

1.2.4	O	X	CIAM	e	o	Team	X	
 

 

O slogan proposto pelos membros do Team X no último CIAM, o da 

ruptura e dispersão final, visava encontrar uma relação precisa entre forma 

física e demanda social e psicológica das pessoas. Tratava-se de introduzir 

conceitos que permitissem à arquitetura refletir com maior exatidão a 

diversidade dos modelos de identidade, de associação, de vizinhança etc. Para 

																																								 																					
103 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 30. 
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isto era necessário provocar a crise definitiva dos princípios simplificadores 

da Carta de Atenas e expor a complexidade da vida urbana 104 .   

Criado em 1954 por um grupo de membros mais jovens, na tentativa 

de revitalizar o CIAM, o Team X  buscou renovar as conexões entre a 

transformação social coletiva e uma arquitetura de vanguarda, mantendo 

como objetivo do urbanismo a “criação da ordem através da forma”, pela 

combinação das disciplinas de arquitetura e planejamento. 

Em vez de usar as rígidas categorias funcionais anteriormente 

adotadas pelo CIAM para reorganizar a vida urbana, o Team X , dos 

holandeses Jacob Bakema e Aldo Van Eyck, usaria os conceitos de associação 

humana, cluster e mobilidade para oferecer formas construídas aos padrões de 

vida humana antropologicamente observados.  

O X CIAM aconteceu em Dubrovnik, atual Croácia, em 1956, com a 

temática Sobre o habitat. Apesar de muitos membros do conselho, incluindo Le 

Corbusier, Gropius, Van Eesteren e Wogenscky não assistirem ao congresso, 

este contou com as presenças de Sert, Giedion, Bakema, Candilis, Emery, 

Howell, Rogers, Steiger and Tyrwhitt, além de Margarete Schütte-Lihotzky. 

Eram três as suas tarefas: preparar a Carta de Hábitat, extrair novos 

materiais nas relações das novas redes da Carta e determinar o futuro do 

CIAM.  

Sert abriu as Atas do Congresso com a leitura da Mensaje de Le 

Corbusier para o X CIAM. Surge a questão “crise ou evolução”? Um contraste 

entre a geração de 1928 que formulou a Carta de Atenas e a geração de 1956 

que se encarregava do comando. Le Corbusier insistia que a nova geração 

assumisse como pretendiam e, por esta razão, optou por não estar presente 105.   

Conhecido como o congresso dominado pela discussão da mensagem 

de Le Corbusier e pelas atividades um tanto subversivas do Team X. Dividiu-

																																								 																					
104 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 30. 
105 Eric Mumford, “The CIAM Discourse of Urbanism 1928-1960”, 2000,  p.248.	
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se em dois grupos: os membros do Team X e a geração intermédia de Giedion, 

Sert, Rogers e outros 106. Ali foi declarado o fim dos CIAMs.  

Em 1959 realizou-se o XI CIAM, o último, em Otterlo, Holanda. Neste 

ano, em função de divergências de pontos de vista dos seus membros, a 

organização do CIAM se dissolveu.  Ele produziu alguns efeitos secundários 

que incluem à rejeição por parte de Jane Jacobs e de outros membros das 

estratégias iniciais do CIAM aplicadas nos Estados Unidos e do produto de 

suas ideias na construção de capitais planejadas no Brasil e na India entre 

outras.  

A implementação dos princípios de zoneamento (habitação, trabalho, 

lazer e circulação) publicados na Carta de Atenas, após o IV CIAM foram 

adotados na construção de capitais como Brasília e Chandigargh, em 1960. A 

separação entre a moradia e o local de trabalho fazia sentido naquela época 

em função das cidades industriais e fábricas poluentes, sendo a circulação 

realizada através da conexão por rodovias.  

O elemento básico de Chandigarh (1950-1960) e muitos planos urbanos 

semelhantes na época era uma grade setorial das unidades de vizinhança, 

delimitadas por ruas de trânsito rápido com pequenas ruas sem saída 

residenciais e vias de pedestres verdes contínuas no interior das 

superquadras. Cada setor residencial foi planejado para incluir uma escola, 

caminhável a uma curta distância, bem como outras estruturas da 

comunidade. 

O ideal do Team X não era homogêneo senão que composto por uma 

soma de ideias individuais de cada membro, em alguns casos, contraditórias. 

De fato, esse caráter democrático e liberal, que admitia em teoria a exposição 

de todo o tipo de ideias sobre a arquitetura contemporânea, define a essência 

deste grupo. 

																																								 																					
106 Ibidem,  p.251. 
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Seu texto mais importante, Team 10 primer, é constituído por centenas 

de artigos, comunicações ou cartas de cada um dos dez membros 107.   

A ligação da forma arquitetônica com a mudança social urbana 

positiva leva a crer na manutenção de alguns dos aspectos da síntese do 

CIAM, mesmo por parte daqueles que afirmam rejeitá-la. O Novo Urbanismo 

nos Estados Unidos, bem como algumas outras abordagens, tiveram origem 

no Movimento Moderno e nas soluções de cidades funcionais do CIAM, 

embora representem a antítese do que eles propõem. 

 

 

1.3	A	transposição	dos	conceitos	dos	CIAMs	no	Brasil		
 

 

Na América Latina  houve uma grande diversidade de políticas 

habitacionais implementadas em meados do século XX, nelas foram 

promovidas algumas políticas sociais avançadas e realizados alguns exemplos 

tomados como emblemáticos 108.  

No Brasil, o início das políticas de habitação coletivas é significativo. 

Destaca pela sua monumentalidade o conjunto residencial Pedregulho (1950-

1952), no Rio de Janeiro, da engenheira, planejadora urbana e secretária de 

Habitação,  Carmen Portinho e do arquiteto municipal, Affonso Eduardo 

Reidy. Consiste em um bloco curvo muito longo, inspirado na obra de Le 

Corbusier e nas casas comunas soviéticas, com tipologia de apartamentos em 

um pavimento e duplex, conta com uma série de equipamentos comunitários 

																																								 																					
107 Josep Maria Montaner, ”Depois do Movimento Moderno”, 2001, p. 32.	
108 Josep Maria Montaner, ”La Arquitectura de la Vivienda Colectiva. Políticas y proyectos 
en la ciudad contemporânea”, 2015, p. 55. 
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(lavanderia, escola, mercado, clube com piscina e sala de primeiros socorros) 

109. 

A habitação social se origina de uma contradição econômica e política, 

no sistema capitalista a habitação tem o valor de mercadoria. A produção 

privada de moradias abrange todas as classes sociais e  é uma das mais 

importantes áreas de aplicação de capital.  

Se o mercado de trabalho relega parte da população à pobreza, o 

mercado imobiliário nega aos pobres a possibilidade de habitar no mesmo 

espaço em que moram os que podem pagar. Surgindo daí uma demanda 

economicamente inviável e socialmente inegável.  

A importância da localização na política urbana. Programas como o 

atual Minha Casa Minha Vida ao permitir que as empresas escolham o local 

de implantação dos conjuntos residenciais sem nenhuma exigência de sua 

relação com a cidade reproduz uma lógica de exclusão urbana e de política 

habitacional com consequências graves para a nossa sociedade. A segregação 

territorial é provocada pela localização afastados das áreas centrais, o que 

gera desemprego devido ao alto custo do vale-transporte. Muitas vezes são 

necessárias varias baldiações para o deslocamento casa-trabalho. O resultado 

são bairros-dormitórios com uma carência de equipamentos sociais e serviços 

necessários ao desenvolvimento da vida cotidiana dessa população. 

O termo habitação social inclui a regulamentação estatal da locação 

habitacional e a sua incorporação como um problema  a ser resolvido pelo 

Estado através de políticas públicas. Um dos maiores problemas é a falta de 

infraestrutura urbana em áreas periféricas distantes de centros urbanizados. 

Esse problema é agravado pelo loteamento privado.  

Três frentes de intervenção estatal se desenvolvem a partir da era 

Vargas: a produção direta ou financiamento de moradia, a regulamentação do 

																																								 																					
109 Ibidem, p. 56. 
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mercado de locações e a complementação urbana da periferia. Elas 

representam uma interferência do poder público em um setor que era até 

então exclusivo da iniciativa privada.   

Conforme Nabil Bonduki descreve, o aparecimento do problema 

habitacional data do final do século XX com as soluções produzidas pelo 

mercado rentista em meio ao que ele denominou primórdios da intervenção 

estatal na habitação, caracterizada pelo higienismo. 

O debate sobre a questão habitacional da década de 1940 apresenta a 

falência da iniciativa privada em dar solução ao problema da moradia dos 

trabalhadores e o chamamento à intervenção do Estado para o seu 

encaminhamento estimulando o acesso à casa própria de todas as formas 

possíveis. Quando tem início, através dos Institutos de Aposentadoria e 

Pensões - IAPs e da Fundação da Casa Própia - FCP, a produção e o 

financiamento estatal de habitação 110.   

Os primeiros conjuntos habitacionais produzidos no País 

representaram a formulação de uma nova proposta, não apenas de 

arquitetura e urbanismo, como também de produção incorporando os 

pressupostos do Movimento Moderno, que ofereciam como instrumentos 

para atender as grandes demandas existentes nas cidades contemporâneas, 

marcadas pela presença do operariado, a edificação em série, com 

padronização e pré-fabricação.  

Após analisar as várias versões da Lei do Inquilinato e suas 

implicações junto aos agentes envolvidos detém-se nas suas consequências 

sobre o mercado rentista, com enfoque na crise habitacional dos anos 1940, 

																																								 																					
110  A grande produção habitacional dos anos 1940, realizada pelos IAPs, é 
apresentada pela primeira vez de modo sistemático por Bonduki em sua obra.  
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que estimula a formação de novas alternativas de moradia, como as favelas e 

o auto-empreendimento da casa própria na periferia.   

O caráter interdisciplinar do estudo realizado por Nabil Bonduki pode 

ter fragilizado algumas de suas reflexões segundo ele, porém entende que 

uma análise consistente da habitação não pode ser realizada de outra forma e 

que eventuais fragilidades são plenamente compensadas pela abrangência e 

multiplicidade de visões implicadas em seu trabalho. As suas análises são 

válidas para o País como um todo, na medida em que se referem às 

intervenções do governo federal com abrangência nacional. 

Paulo Bruna em seu livro Os Primeiros Arquitetos Modernos trata 

daqueles que idealizaram e projetaram os grandes conjuntos habitacionais 

construídos pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões, a partir de meados 

dos anos 1930, no governo de Getúlio Vargas que instaura um processo de 

modernização e integração do País. Governo cuja legitimação viria do apoio 

das crescentes massas proletárias, que migravam para as cidades em busca de 

trabalho e melhores condições de vida.  

O que ele demonstra é que os arquitetos, desde o início, estão 

associados a obras notáveis e que são mal estudadas pela historiografia oficial 

da arquitetura moderna brasileira. Esses arquitetos não apenas conheciam em 

profundidade o que se havia construído nos anos anteriores na Europa, como 

sabiam das obras de Ernst May em Frankfurt, de Martin Wagner e Bruno Taut 

em Berlim ou de Walter Gropius em Dessau e Berlim, estando também 

inteirados do discurso teórico e prático dos primeiros congressos CIAM. 

No Primeiro Congresso Brasileiro de Habitação, que aconteceu em 

1931, o arquiteto Bruno Simões Magro não apenas cita, mas também comenta 

e critica as realizações daqueles anos, com conhecimento e objetividade.  

Paulo Bruna elucida as categorias metodológicas as quais se vincula o 

Movimento Moderno e examina as suas repercussões no Brasil, apresentando 

as principais obras construídas pelos IAPs em São Paulo. Ressalta o estudo de 
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implantação urbanística e detalhamento das unidades, como Vila Guiomar 

em Santo André, projeto do arquiteto Carlos Frederico Ferreira; o conjunto na 

Várzea do Carmo em São Paulo, projeto do arquiteto Atílio Correia Lima; o 

conjunto Santa Cruz do arquiteto Marcial Fleury de Oliveira, entre outros, 

igualmente interessantes. Esta é uma contribuição fundamental para o 

processo de revisão da História da Arquitetura Moderna no Brasil.  

Segundo Bruna é possível entender as origens do Movimento Moderno 

pelo continuo abandono por parte dos arquitetos progressistas de suas 

atitudes subjetivas, passando a se dedicar de forma racional e objetiva ao 

problema da habitação proletária. O entendimento de que a habitação mínima 

seria a propulsora de uma nova maneira de viver e de um novo 

comportamento social em que o Estado teria o poder de planejar em larga 

escala, em consonância com a intensa urbanização que a sociedade industrial 

vinha produzindo.  

Salienta que a história da arquitetura brasileira mais recente está a 

merecer uma revisão, na medida em que um número significativo de 

magníficas realizações, até hoje pouco conhecidas, for sendo estudado e 

documentado. Além de destacar que também ainda são pouco estudadas e 

analisadas as organizações sociais e políticas, as quais mereceriam uma maior 

atenção.  

A obra de Nabil Bonduki, Os pioneiros da habitação social dividida em 

três volumes trata dos fundamentos e práticas da política habitacional 

brasileira ao longo de um século e dos avanços e retrocessos arquitetônicos no 

mesmo período. O volume 1, Cem anos de política pública no Brasil, apresenta e 

comenta a história da habitação pública no país, abordando em detalhes, na 

segunda parte, a produção dos institutos de previdência, responsáveis pela 

moradia pública na era Vargas. O volume 2, Inventário da produção pública no 

Brasil entre 1930 e 1964,  traz o levantamento e a documentação dos  projetos 

realizados naquele período, incluindo material gráfico de cada um 
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desenhados em escalas comparáveis. E o volume 3, Onze propostas de morar 

para o Brasil moderno, estuda em profundidade alguns desses projetos. 

 

 

2.	Revisão	histórica	das	questões	feministas		

 

 

Este capítulo se detém na reflexão sobre os feminismos, as teorias 

feministas dos estudos de gênero e a participação de mulheres no campo da 

arquitetura e do urbanismo. Além de incluir os temas da identidade e da 

diferença, do subúrbio e da segregação socioespacial e do culto à 

domesticidade. 

 

	
Figura	3:	capa	do	livro	Gender	Space	Architecture:	An	Interdisciplinary	Introducción.	

	

A primeira seção, os feminismos, traz uma revisão teórica sobre sua 

trajetoria divida em três ondas. A primeira onda do feminismo se apresenta 

como forma de política liberal na luta pela igualdade de direitos das mulheres 

a partir do século XIX. A segunda onda,  apresenta como característica 

principal a distinção entre homens e mulheres a partir da década de 1970. Na 

sequência, surgem as feministas com abordagens socialista e marxista, ocasião 



	 80	

em que é necessária a discriminação entre as abordagens marxista e 

feministas. Em 1980,  são reivindicadas as vozes de outras mulheres que não 

se sentem incluídas no discurso feminista, geralmente feito por mulheres 

brancas, de classe média. E, por último, destacam-se as feministas francesas 

que pensam o corpo como construção social. Após a década de 1990, o 

movimento em desenvolvimento não é tão distinto do anterior, composto por 

mulheres e homens jovens unidos pelo ideal de mudança. As condições e 

possibilidades desta etapa atingem alcance internacional, contam com o 

suporte de novas formas de tecnologia e comunicação.  

A segunda seção apresenta uma breve introdução à questão da teoria 

de gênero que será aprofundada no próximo capítulo em abordagem de 

gênero na habitação e no urbanismo. 

A terceira seção, mulheres no campo da arquitetura e do urbanismo, 

identifica a relação de mulheres com a profissão e distingue algumas relações 

entre as mulheres e os homens no meio profissional da arquitetura e do 

urbanismo.  

A quarta seção, Identidade e diferença, trata a questão de cidades 

multiculturais e multiétnicas do século XXI e a relação com o medo do outro.  

 A quinta seção, Gênero, subúrbio e segregação socioespacial, assinala 

a propensão à construção de cidades homogêneas baseadas no ideal de 

subúrbio, que valoriza a perspectiva econômica em detrimento da construção 

social. Outro modelo hegemônico é o do condomínio fechado aplicado em 

cidades de países em desenvolvimento, com base na cultura norte-americana 

de subúrbios segregados. 

A sexta seção dedica-se ao culto à domesticidade na busca de modelos 

alternativos de cidades para a viabilização de uma sociedade inclusiva. É 

delineada a contradição entre o ideal da casa dos sonhos, construída no 

subúrbio e a possibilidade de uma cidade inclusiva através da diversidade de 

usos. 
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2.1	Os	feminismos		
 

 

Composto por práticas diversas, os feminismos podem ser descritos 

como movimentos políticos que abrangem tanto a ação prática quanto a 

teoria. Uma das maneiras de entender o que constitui uma abordagem 

feminista é considerar como as diferenças entre sexo, gênero, raça, classe e 

sexualidade estruturam a sociedade.  

A primeira onda dos feminismos pode ser entendida como uma forma 

de política liberal que busca a igualdade de direitos das mulheres. O 

feminismo burguês e o que tinha lugar no seio do movimento operário 

possuíam um elemento de articulação que permitia uma unidade de ação em 

algumas circunstâncias e alguns países: a demanda pela emancipação 

feminina111. Em termos de igualdade – o que significava uma mulher ser igual 

a um homem – ainda não era questionado neste contexto 112.  

O elemento central da primeira onda era a inclusão das mulheres à 

educação e ao mundo do trabalho, a plena cidadania e o direito a participação 

na vida política 113.  

A obra de Simone de Beauvoir (1949), O segundo sexo [fig. 4], antecipou 

o conceito de gênero. Ela considera que as mulheres são “outras” em relação 

																																								 																					
111 Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 
2015, p.59. 
112 Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space Architecture: An 
Interdisciplinary Introduction”, 2000.  
113 Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 
2015, p.60. 
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aos homens, sendo cada ser humano um indivíduo singular, separado. A 

influência de suas ideias constituiu um dos pilares da teoria feminista 114. 

	
Figura	4:	capa	do	livro	O	Segundo	Sexo	de	Simone	de	Beauvoir.	

	

Simone de Beauvoir parte da premissa de que a mulher ao se definir 

precisa antes dizer: “Eu sou uma mulher 115”. Um homem não se apresenta 

como um indivíduo de determinado sexo, não há necessidade de dizer que é 

homem. A humanidade é do sexo masculino e o homem define a mulher não 

em si mesma, mas em relação a ele. 

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino 
biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea 
humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da 
civilização que elabora esse produto intermediário entre o 
macho e o castrado que qualificam de feminino (Simone de 
Beauvoir, 1949, p. 9-10, tradução nossa). 
 

Com esta afirmação Simone de Beauvoir destaca o caráter social, 

histórico e cultural por trás da concepção do que é ser mulher. Em seu livro 

constata que a exclusão e a opressão sistemática da mulher e a criação do 

papel da mulher pelos homens sempre existiu.  

A segunda onda dos feminismos emerge entre as décadas de 1960 e 

1970, nos Estados Unidos, com o discurso de que as mulheres eram diferentes 

																																								 																					
114 Simone de Beauvoir, “The second sex”, 1949, p. 16-30.	
115 Simone de Beauvoir, “The second sex”, 1949, p. 30-31. 



	 83	

dos homens 116. Esta segunda onda apresenta a ruptura do feminismo com o 

movimento operário e substituí o modelo de emancipação fundamentado na 

reivindicação de igualdade com relação aos homens 117. 

Nesse momento tem lugar a crítica e a desconstrução sistemática do 

caráter patriarcal presente nas formas da política, da vida social e cultural. 

Apenas os homens haviam acedido à ordem simbólica, construindo a sua 

imagem e semelhança enquanto as mulheres eram excluídas 118 .  

Essa onda feminista difundiu-se por todo o mundo na intercessão entre 

os movimentos estudantis e juvenis, o novo movimento operário, as lutas de 

liberação nacional, os movimentos antissegregacionistas, o Black Power etc.  

Um dos relatos mais influentes sobre a maneira pela qual a diferença 

entre os sexos marginalizou as mulheres foi feito pela feminista americana 

Betty Friedan que, ao descrever “o problema sem nome 119”, faz uma crítica 

dos efeitos da vida doméstica sobre as mulheres nos subúrbios. Este tema será 

retomado na seção – Gênero, subúrbio e segregação socioespacial.  

Em 1960, “o problema sem nome” entrou em ebulição sintetizado pela 

imagem da dona de casa americana feliz [fig. 5]. As mulheres, sobre as quais 

recai esse problema, têm vivido toda a sua vida na busca da satisfação 

feminina. Elas não exercem atividades remuneradas e sua maior ambição têm 

sido o casamento e os filhos120. 

 

 

																																								 																					
116 Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space Architecture: An 
Interdisciplinary Introduction”, 2000.  
117 Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 
2015, p. 60. 
118 Ibidem, p.61-62. 
119 Betty Friedan, “The Problem that Has No Name, in The Feminine Mystique”, 1963, p.  
33-34. 
120 Ibidem, p. 36-41.	
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Figura	5:	The	problem	that	has	no	name	em		

http://gender-archives.leeds.ac.uk/tag/womens-history-poster-series/	

 

Betty Friedan ajudou as mulheres a perceberem que a sua insatisfação 

era real. Elas eram capazes de se relacionar com o livro porque ela era a 

mulher ali descrita: branca, educada, do lar, com foco na maternidade e 

entediada.  

O movimento feminista norte-americano se consolida entre a pequena 

burguesia e as classes médias intelectuais, organizado por pequenos grupos 

de mulheres conscientes de seu lugar. Este movimento reconsidera a 

perspectiva de  “classe sem gênero” do movimiento operário e da tradição 

marxista propondo a noção de “gênero como classe”. Para as feministas 

materialistas como Christine Delphy, eram os homens (e não tanto o 

capitalismo), os que, no marco de um modo de produção patriarcal, se 

apropriavam do trabalho reprodutivo das mulheres 121 . 

																																								 																					
121 Ezquera em Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y 
marxismo”, 2015, p.12. 
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Homens e mulheres constituíam classes antagônicas, e as mulheres 

eram exploradas pelos homens. A principal contribuição de feministas como 

Christine Delphy foi trazer à luz a importância do trabalho reprodutivo 

realizado pelas mulheres. Esse tema, que envolve as atividades produtivas e 

reprodutivas será tratado adiante na tese. 

Três textos publicados em 1970 influenciaram o movimento feminista. 

La dialética del sexo, de Sherlamith Firestone, que apresentava uma teoria do 

feminismo radical, Política Sexual, de Kate Millet, e Sisterhood in Powerfull, de 

Robin Morgan.   

Robin Morgan preconizava um abraço universal entre as mulheres 

contra a opressão comum, o sexismo, que segundo ela representava a matriz 

de todas as opressões: capitalismo, racismo e imperialismo. Essa ideia de 

irmandade universal foi fortemente posta em xeque pelas ativistas afro-

americanas, mexicanas e pela classe operária 122.  

Uma nova leva de ativistas e de escritos feministas desencadeou a 

desconstrução da cidade tal como compreendida pelo pensamento 

modernista. A ordem espacial da cidade industrial moderna passou a ser 

vista como profundamente patriarcal, ou seja, “a dominação dos homens 

sobre as mulheres foi escrita pela arquitetura, desenho urbano e forma da 

cidade 123 ”. Movimentos sociais urbanos encabeçaram a defesa das 

necessidades das mulheres na cidade, como a melhoria de transporte e 

equipamentos públicos, a coletivização dos cuidados às crianças, a segurança 

e o direito de ocupar o espaço público tanto de dia quanto à noite e assim por 

diante 124 . 

Este ataque crítico, combinado ao ativismo social e as demandas 

subsequentes para gerar práticas de planejamento urbano, no início pareciam 
																																								 																					
122 Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 
2015, p. 64. 
123 Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 25. 
124 Ibidem.	
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contidos dentro de um paradigma modernista, porém o papel das críticas 

feministas na promoção do trabalho das mulheres e no levantamento de 

questões de gênero e sexismo no projeto arquitetônico representaram um 

passo importante. 

As feministas socialistas e marxistas também vinham criticando o 

ambiente “feito pelo homem” e promovendo diferentes tipos de projetos 

arquitetônicos. No final dos anos 1970 e começo dos anos 1980, as feministas 

do planejamento e da arquitetura nos Estados Unidos e na Europa se 

preocupavam com o impacto na produção e utilização do espaço provocado 

pelas diferenças de gênero e com as experiências das mulheres como usuárias 

desses espaços 125 . 

 Flora Tristan, na obra La Unión Obrera (1843), precedia as teorias de 

Karl Marx e Friedrich Engels, propondo a construção de uma Internacional 

Operária para agrupar os trabalhadores. Um capítulo da obra estava dedicado 

aos direitos das mulheres e trazia à luz a relação entre homens e mulheres na 

família operária. A mulher operária era submetida a uma condição de 

inferioridade sob a responsabilidade de uma sociedade que a colocava neste 

papel 126. 

O problema enfrentado pelas análises feministas e marxistas pode ser 

visto em termos dos objetos das duas perspectivas. A análise marxista do 

capitalismo é concebida em torno de uma contradição fundamental entre 

trabalho e capital e opera com categorias que não fazem distinção entre os 

sexos. Desta forma, não coloca em pauta diretamente o sexo dos exploradores 

e dos explorados, cujo trabalho é apropriado.  

O feminismo enfatiza as relações de gênero – trata a opressão das 

mulheres pelos homens – tema que o marxismo manteve em silêncio. Apesar 

																																								 																					
125 Ibidem, p. 229. 
126 Cinzia Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 
2015, p. 25.	
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da diversidade de enfoques feministas, está claro que qualquer feminismo 

deve insistir no caráter específico das relações de gênero127 .  

Durante o século XIX e parte do XX, as vozes do movimento operário 

eram contra a participação da mulher no mercado de trabalho. Discursos 

proclamando o lar como o lugar da mulher, como os da I Internacional 

permaneciam vigentes. Fruto de considerações econômicas e moralistas, 

mantém a percepção da mulher como inferior ao homem combinada ao efeito 

da baixa dos salários globais. O capital utilizou historicamente a força de 

trabalho feminino e infantil para reduzir custos. Ao invés de lutar por 

igualdade de salários e direitos iguais a todos e todas, o movimento operário 

optou por reivindicar o salário familiar, que excluía as mulheres do mercado 

de trabalho 128 .  

A partir do início de 1980, a análise urbana feminista passou a ser 

questionada pelas mulheres de outras etnias, portadoras de deficiências 

físicas e homossexuais que não se sentiam incluídas naquele discurso. 

Também se somaram a essa crítica a voz das mulheres que não pertenciam à 

classe média, heterossexual e de família nuclear, com base metropolitana e 

vida relativamente privilegiada, que muitas vezes dependiam de mulheres de 

outras etnias, de países em desenvolvimento para manter suas casas limpas, 

fazer as compras, cozinhar e cuidar de seus filhos.  

Essas mulheres – de diferentes raças, etnias, preferências sexuais – 

constituem as “vozes das fronteiras”, que se encontram de uma forma ou de 

outra à margem e fazem parte de um dos maiores desafios do paradigma de 

planejamento modernista – a ascensão da sociedade civil. As vozes das 

fronteiras habitam e incorporam a nova política cultural da diferença. Juntas 

																																								 																					
127 Barrett apud, Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space 
Architecture: An Interdisciplinary Introduction”, 2000, p. 45. 
128 Sandra Ezquerra, “Por un feminismo anticapitalista del aquí y dela hora” em: Cinzia  
Arruzza,“Las Sin Parte: Matrimonios y divorcios entre feminismo y marxismo”, 2015, p. 
10.	
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sugerem que a justiça social nas cidades e regiões pós-modernas é inseparável 

do respeito por um envolvimento com esses movimentos sociais e com a 

política da identidade e da diferença129. Este ponto ganha destaque na seção 

Identidade e diferença. 

 

 

2.2	Teoria	feminista	dos	estudos	de	Gênero	
 

 

O ensino das carreiras técnicas teve como base os princípios do 

urbanismo racionalista do século XX, que planejava o ambiente urbano e a 

arquitetura centrados em um “homem tipo” universal. É neste ponto que a 

teoria feminista dos estudos de gênero apresenta uma crítica especial: 

“cidadãos e cidadãs não somos os mesmos; a primeira diferença se dá entre 

homens e mulheres, especialmente pelos papéis atribuídos culturalmente a 

cada um130 ”.  

Analisar a arquitetura e o urbanismo sob um enfoque feminino implica 

a valorização das pessoas, na medida em que tal visão procura dar 

visibilidade às necessidades cotidianas de grupos, de sexos, idades raças e 

etnias diferentes a partir de suas próprias experiências diárias.  

Este tópico estabelece as bases metodológicas para a análise da 

contribuição de quatro mulheres da vanguarda do século XX e faz uma 

reflexão sobre as razões pelas quais o urbanismo, de um modo geral, ainda 

																																								 																					
129 Leonie Sandercock,  “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 
26-27. 
130 Muxí Martínez, Zaida, colaboração Casanovas, Roser. (Barcelona, 28 de janeiro de 
2009). Texto preparatório para o debate: Las mujeres transformamos los espacios de 
la ciudad para la vida cotidiana.	
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não incorpora a perspectiva de gênero em sua atuação prática e técnica nos 

dias de hoje. 

O estudo de gênero destaca e valoriza as necessidades cotidianas e, a 

partir de metodologia específica, é capaz de acolher as diversidades de 

experiências e necessidades das pessoas. A habitação tradicionalmente é 

projetada para o “homem novo”, um ser humano ideal, e a perspectiva de 

gênero leva em conta individualmente cada pessoa, com as suas 

particularidades.  A garantia ao direito à cidade e à habitação digna e de 

qualidade são aspectos considerados essenciais ao desenvolvimento da vida 

cotidiana, assim como a mistura de usos e a oferta de diferentes tipologias aos 

grupos sociais, em conformidade com a sua diversidade.  

Um dos objetos dos estudos feministas vem sendo a questão do 

estatuto das mulheres, isto é, os papéis e as posições que as mulheres ocupam 

na sociedade, em relação aos homens 131 . É indispensável voltar o olhar para 

as relações entre o doméstico e as ordens públicas e à organização das forças 

produtivas da sociedade, para compreender a ordem doméstica atribuída 

historicamente às mulheres.  

Teorias de mudança social que são derivadas de abordagens 
de gênero neutro para a história assumem que quando o 
‘quadro’ se altera para melhor, favorece as mulheres também. 
Este não foi sempre o caso e nem sempre é uma suposição 
razoável (SANDERCOCK, 2003, p. 49, tradução nossa). 
 

Com a intensificação da divisão público-privada no período industrial, 

a presença de mulheres nas ruas e em locais públicos que ingressavam no 

trabalho produtivo causou enorme ansiedade por parte dos homens e 

motivou inúmeros discursos morais e regulamentares 132. Neste contexto um 

																																								 																					
131 Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 47. 
132 Wilson, 1992, p.90 apud Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 
21st century”, 2003, p. 49. 
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grupo de feministas francesas desenvolve um trabalho que tem como ponto 

de partida o corpo feminino como construção social 133.  

A crítica urbana Barbara Hooper  destaca-se ao tomar como objeto de 

análise o corpo feminino, fundamentada nas teorias feminista e de Michel 

Foucault, Henri Lefebvre e Michel de Certau. É sua a seguinte reflexão: 

como e por que o corpo da mulher foi submetido a uma 
ordenação no espaço social, através dos discursos 
hegemônicos e práticas disciplinares das ciências sociais e 
naturais, da medicina à psiquiatria para a patologia urbana, 
higiene pública e, naturalmente, o planejamento (HOOPER, 
1998, 2002 apud SANDERCOCK, 2003, p. 52). 
 

A temática dos corpos, das cidades e da ordem social oferece uma 

maneira radicalmente diferente de conceituar e compreender as intenções e 

práticas de planejamento. O ensaio de Barbara Hooper mostra as relações nas 

ruas de Paris, no século XIX, particularmente dos corpos femininos, como 

uma ameaça à ordem masculina e social.   

Barbara Hooper argumenta que o planejamento moderno tinha como 

ideia um plano científico e racional para subjugar a desordem das cidades – 

pobreza e miséria – fruto do capitalismo industrial. O planejamento urbano 

alicerçado na tradição patriarcal criava novas formas de controle social 

dirigido às mulheres. Os planos para "a cidade moderna" de Georges-Eugène 

Haussmann, Le Corbusier e seus contemporâneos são interpretados como 

"poemas de desejo masculino”, fantasias de controle, escritos contra os medos 

e as convulsões do século XIX que o corpo feminino veio a representar 134.   

 

 

2.3	Mulheres	no	campo	da	arquitetura	e	do	urbanismo	

 

																																								 																					
133 Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 49. 
134 Barbara Hooper, 1998:2002 apud Leonie Sandercock,  “Cosmopolis II, Mongrel 
cities in the 21st century”, 2003, p. 52.	
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2.3.	Mulheres	no	campo	da	arquitetura	e	do	urbanismo	
 

 

Historiadoras feministas de arquitetura, ao longo dos últimos anos, 

com o objetivo de dar visibilidade as mulheres, examinam o papel 

desenvolvido por elas sobre o ambiente construído. As historiadoras 

tomaram como ponto de partida uma nova abordagem da disciplina ao 

verificar que o campo da arquitetura apresentava um número reduzido de 

arquitetas mulheres. Elas partiram da noção de que o profissional arquiteto 

não é o único envolvido na produção arquitetônica, o que leva a indícios da 

contribuição das mulheres para além da profissão.   

Gwendolyn Wright, Lynne Walker, Suzanne Stephens, Dolores 

Hayden e Alice Friedman estão entre as historiadoras que ao olharem para 

além da profissão da arquitetura, deram visibilidade a um corpo significativo 

de mulheres. Entre elas, Catherine Bauer, Jane Jacobs Catherine Beecher 

Stowe, Melusina Fay Peirce, Charlotte Perkins Gilman e Truus Schröder que 

atuaram na elaboração da arquitetura doméstica, em novas ideologias 

arquitetônicas e no desenho das cidades. 

Os trabalhos de Lynne Walker, no Reino Unido, e de Gwendolyn 

Wright nos Estados Unidos enfatizam um aspecto importante da recuperação 

histórica da contribuição das mulheres à arquitetura. Elas destacam as 

maneiras pelas quais as mulheres tiveram que lutar pela sua inclusão na 

profissão, desde sua aceitação em instituições de ensino de arquitetura até se 

estabelecerem em escritórios como arquitetas profissionais 135 . 

A profissão de arquiteto definida entre meados do século XIX e início 

do século XX, entre os americanos, apresentava restrita participação de 
																																								 																					
135 Barrett apud, Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space 
Architecture: An Interdisciplinary Introduction”, 2000, p. 227. 



	 92	

mulheres. Uma vez que a prática arquitetônica era dominada por homens, 

poucas mulheres desafiaram essa tendência ou competiram com eles. Elas 

praticaram os trabalhos que seus colegas haviam deixado de lado ou tratado 

perifericamente, tais como a arquitetura doméstica e especialmente os 

interiores.  

Durante muito tempo as mulheres estiveram à margem da prática e 

teoria arquitetônica, o que não impediu que a voz de algumas mulheres 

ganhasse repercursão começando pela:  crítica das feministas materialistas na 

Revolução Industrial, passando pelas pioneiras do Movimento Moderno, até 

as teóricas do urbanismo dos anos 1970 como Jane Jacobs ou Denise Scott 

Brown. A importância em recuperar a voz de mulheres na arquitetura é 

fundamental para a construção de um mundo no qual a igualdade das 

relações de gênero passe de ser um direito a converter-se em realidade. A 

igualdade de gênero é um direito humano e deve ser entendida como  

abordagem imprescindível para o direito à cidade 136. 

A questão do lugar das mulheres na prática arquitetônica foi 

influenciada pelos rígidos estereótipos sexuais da sociedade vitoriana, o que 

evitou de certa forma uma tensão entre os papéis sexuais femininos aceitos 

pela sociedade e os direitos das mulheres pela igualdade de oportunidade na 

profissão 137.  

As mulheres atendendo às necessidades do lar e da família atuavam na 

reforma do planejamento doméstico com especial atenção às necessidades de 

outras mulheres. A associação das mulheres à arquitetura doméstica e sua 

discriminação em outras áreas, não foi resultado de uma escolha e sim de 

																																								 																					
136 María Novas, 2014. “Arquitectura y Genero: una reflexión teórica”, p.12. Máster 
Universitário en Investigación Aplicada en Estudios Feministas, de Género y 
Ciudadanía. Instituto Universitario de Estudios Feministas y de Género. Facultad de 
Ciencias Humanas y Sociales. Universitat Jaume I. Valencia, Espanha. 
137 Gwendollyn Wright, 1977, “On the fringe of the profession: Women Ameican 
Architecture” em Kostof, Spiro ”In the Architect: Chapters in the history of the 
profession, p.280. 
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uma pressão inflexível de peso político, através de escritórios, escolas e 

imprensa. 

Nesse contexto a sensibilidade e a espiritualidade personificadas pela 

mulher determinam o culto à vida doméstica, enquanto ao homem é 

assegurado o ambiente comercial. Assim o mundo do lar e dos negócios eram 

vistos como opostos polares, moral e ambientalmente. Nessa filosofia se a 

mulher – de classe media ou alta – saísse de casa, ela deveria priorizar 

assuntos relacionados à vida doméstica. Ao gerenciarem suas casas, 

entendiam como ela funcionava, o que proporcionava a aplicação desse 

conhecimento a projetos de melhores casas. Essa posição vista desde a 

perspectiva de gênero não constituia uma exigência de igualdade de sexos. 

Nessa época o arquiteto privilegiava a teoria sobre a prática, o 

profissional teórico sobre o usuário, o projeto monumental sobre a construção 

comum, bem como os homens sobre as mulheres. Com uma política tão 

articulada em campo conservador, poucas mulheres exerceram a profissão de 

arquitetas apesar do grande interesse em arquitetura voltada para a moradia. 

A feminilidade versus o contexto profissional gerava muito conflitos 

para a mulher que se lançasse no exercício da profissão. A pressão para o 

sucesso como indivíduo e os papeis atribuídos à mulher criavam uma tensão 

fazendo com que a maioria acreditasse que os problemas que tinham lugar 

profissionalmente eram de sua própria criação. Nesse cenário as “mulheres 

que se tornaram arquitetas reconheceram a natureza instável de sua posição” 

138. 

Sobre o engajamento das mulheres com a arquitetura Gwendolyn 

Wright, em 1977, identifica quatro áreas da prática feminina envolvendo o 

“dilema de papéis 139 ”, que procuravam esclarecer a contradição existente 

																																								 																					
138 Ibidem, p.283-284. 
139 Ibidem. 
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entre eles. Dois eram papéis profissionais. A mulher bem sucedida 140 

dedicava-se totalmente ao seu trabalho e a designer anônima que tolerava a 

discriminação de seu reconhecimento em escritórios e na imprensa. A 

arquiteta mulher raramente conseguiu conciliar o papel de esposa e mãe com 

demandas profissionais.  

Os outros dois eram papéis de atuação em outras áreas. O papel mais 

conhecido e aceito era exercido por mulheres que se tornaram adjuntas à 

profissão. Preocupadas com aspectos sociais do ambiente construído, eram 

planejadoras, programadoras, críticas, escritoras e jornalistas. Outro papel era 

o de reformadoras 141 dedicadas a criar alternativas, defendendo a reforma 

legislativa ou construindo novos tipos de instituições domésticas. 

A preocupação com a reforma do ambiente social superou a 

preocupação com a estética ou com o status profissional. O processo de 

design muitas vezes era coletivo, os programas eram integrações conscientes 

entre leigos e especialistas, entre  o ambiente de trabalho e a vida familiar.  

Suzanne Stephens, no mesmo ano de 1977, no livro Women in American 

Architecture: A historic and contemporary perspective, utiliza a categorização feita 

por Gwendolyn Wright, trazendo exemplos de quatro mulheres que exerciam 

papéis de “adjuntas”, como críticas de arquitetura. Embora nenhuma dessas 

mulheres tenha realizado formação em arquitetura, cada uma delas conseguiu 

postular e comunicar questões pertinentes para a profissão e para o público 

em geral. O discurso dessas mulheres influenciou decisões que deram forma a 

evolução da paisagem física nas cidades.  

As abordagens feministas, a partir do final da década de 1970 

preocuparam-se em entender os edifícios como lugares nos quais as relações 

de gênero são produzidas, reproduzidas e negociadas. Essas mudanças de 

																																								 																					
140 Destaca duas mulheres na historia da arquitetura americana que contribuíram 
significamente para o ambiente doméstico: Catherine Beecher e Julia Morgan. 
141 Tradução livre da profissão de reformer. 
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metodologia defendem a noção de que a forma e o significado de um edifício 

só podem ser entendidos como o trabalho de muitos atores, não apenas do 

arquiteto. A arquitetura não é entendida como um objeto, cujo significado 

está bloqueado em um momento histórico e sim como um processo.  

A visão tradicional da historia e crítica da arquitetura enfatiza a forma 

como as ideias são transformadas em edificações através de planos e seções. 

Esta visão associa a propriedade criativa de um edifício à figura do arquiteto 

ou da prática arquitetônica excluindo outras possíveis contribuições.  

Para a abordagem feminista e para a construção contemporânea da 

arquitetura como um processo, a minimização do papel do arquiteto dá lugar 

a uma série de figuras anteriormente ignoradas. A visibilidade da 

contribuição de mulheres na formação do ambiente construído, apontada no 

dilema de papeis de Gwendolyn Wright, permite que as mulheres sejam 

colocadas no centro da discussão. 

A abordagem da arquitetura como processo leva em consideração três 

procedimentos: a produção das ideias do que um edifício deveria ser; a 

transformação dessas ideias em desenho; e, finalmente, a conversão desses 

desenhos em forma construída.  

Elizabeth Darling, no texto “Elizabeth Denby or Maxwell Fry? A matter of 

attibution 142 ” relata esta preocupação atual em dar visibilidade à contribuição 

de mulheres ao campo da teoria e prática arquitetônica a partir de um 

exemplo histórico. O problema enfrentado pela mulher de “fora da 

profissão”, a consultora em habitação, Elizabeth Denby com relação a 

atribuição em projetos realizados com o “profissional” arquiteto, Maxwell 

Fry, em Londres, na década de 1930. 

O conflito retrata a relutância do arquiteto em permitir que outros 

profissionais reivindiquem o projeto de um edifício. Maxwell Fry e Elizabeth 

																																								 																					
142 Elizabeth Darling. “Elizabeth Denby or Maxwell Fry? A matter of attibution”.  No 
livro: “Women’s places: architecture and design 1860-1960”, Capítulo 8 . 
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Denby, argumentaram sobre quem seria o principal responsável e deveria 

obter o crédito pelo projeto de dois edifícios nos quais ambos colaboraram: RE 

Sassoon House, em Peckham, no sul de Londres (1934) e Kensal House, no 

norte de Kesington, Londres (1937). 

Elizabeth Denby conheceu a Maxwell Fry em uma festa organizada em 

um estúdio em Londres. Ambos estavam muito interessados em habitação e 

por conta disto se conectaram rapidamente. A socióloga foi contratada para 

assessorar na localização e no desenho de Sassoon House (1933-1934), um 

bloco residencial de 20 apartamentos e foi ela quem apresentou este projeto a 

Maxwell Fry. Mais adiante a companhia Gas, Light and Coke Company 

(GLCC) ofereceu aos dois a proposta de formarem parte de um comitê de 

arquitetos que daria início ao projeto de Kensal House 143 .  

Durante quatro anos, cada um trabalhou no pressuposto de que 

compartilhavam a ideia sobre o que constituía o processo criativo. No 

entanto, em 1937 o nome da consultora Elizabeth Denby  foi omitido da lista 

de crédito em duas publicações de destaque. Para Maxwell Fry ele era o 

criador do projeto e quanto à Elizabeth Denby o papel que lhe cabia, havia 

sido refinar alguns detalhes. Por outro lado, a consultora mantinha o 

contrário, para ela eram suas as criações porque os conceitos para os projetos 

foram elaborados por ela. Maxwell Fry era simplesmente o canal para suas 

ideias, que sem elas, não teria tido material para desenhar 144 . 

A colaboração entre os dois não conseguiu sobreviver a essas 

diferenças e a parceria terminou. Os projetos de Sasson e Kensal Houses 

ainda são rotineiramente atribuídos a Maxwell Fry sozinho e o papel de 

Elizabeth Denby na criação dos dois ainda não foi devidamente reconhecido.     

																																								 																					
143 Marta López García, no artigo “Gender Resistance: Kensal House”,  8/9/17. 
http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-kensal-house.html 
144 Ibidem, p.153. 



	 97	

Apesar desse conflito com relação aos projetos de Sasson e Kensal 

Houses o presente trabalho ressalta a colaboração de Elizabeth Denby nesses 

projetos e a relevância de sua contribuição como consultora em habitação em 

diversos trabalhos que culminaram na expressiva obra Europe Rehoused, de 

1938 recém reeditada.  

As demais protagonistas, em destaque no presente trabalho, podem ser 

incluídas na analise que envolve as questões apontadas pelo “dilema de 

papeis” de Gwendolyn Wright e a influência da relação delas com figuras 

masculinas de arquitetos do Movimento Moderno. Catherine Bauer se 

enquadra no papel de reformadora das ideias que fundamentam o ambiente 

social. Se auto-intitulava Houser com um grupo de ativistas que defendiam a 

causa habitacional. 

Nos Estados Unidos ela cria a reforma legislativa habitacional com 

base no modelo europeu. Sua obra Modern Housing teve expressão 

internacional, exercendo influência nas políticas habitacionais de diversos 

países. E como exemplo do vasto resultado de seu trabalho, está o Housing 

Act de 1937.  

Seus êxitos não a eximem de também haver enfrentado dificuldades de 

autoria nos artigos que escreveu com Lewis Mumford, base para a redação de 

sua obra Modern Housing, 1934. Os créditos de três artigos, publicados pela 

revista Fortune, foram atribuídos somente a Lewis Mumford, não obstante o 

trabalho de campo, a informação factual e muitas das ilustrações e legendas 

terem sido produzidos por Catherine Bauer.   

A revista Fortune, considerava a ideia de uma construção social da 

habitação uma perspectiva radical e cancelou dois dos cinco artigos da série. 

Para os editores da revista, casas, assim como carros, deveriam ser fabricadas 

em massa, com financiamento privado. Eles sustentavam que em razão dos 

ideais americanos era inaceitável a habitação ser subsidiada pelo Estado.  
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 Apesar da invisibilidade de autoria dos artigos mencionados, o 

arquiteto Lewis Mumford acompanhou e incentivou desde o inicio a carreira 

de Catherine Bauer até ela tornar-se Houser. Ele reconhece o potencial da 

companheira e seu trabalho profissional na habitação, não a discriminava por 

ser mulher, ativista feminista ou por atuar “fora da profissão de arquiteto”.  A 

colocou à frente de projetos sobre o tema e em contato com importantes 

expoentes na arquitetura modernista, profissionais arquitetos, editores de 

revistas e diretores de museus nos Estados Unidos e na Europa.   

Como reformadora Catherine Bauer atingiu grande expressão 

profissional no tema da habitação social. Desta forma vai ter o prefácio de seu 

livro Modern Housing escrito pelo arquiteto Walter Gropius na versão 

americana. A consultora Elizabeth Denby faz referencia ao Modern Housing no 

prefácio de sua obra Europe Rehoused. Carmen Portinho ao escrever uma série 

de artigos entiulados Habitação Popular tem como base a obra de Catherine 

Bauer, mantendo essa referência ao elaborar o programa habitacional para o 

Rio de Janeiro.  

Esses exemplos são apenas uma parte do reconhecimento da obra de 

Catherine Bauer naquela época e demonstram como as protagonistas do 

Movimento Moderno estavam de certa forma conectadas.  

Este trabalho pretende dar visibilidade não apenas a obra individual 

de cada uma dessas mulheres, mas a esse conjunto de saberes femininos que 

dialogavam entre sí. Naquela época havia um alinhamento de pensamento 

em torno da construção da habitação social representado por mulheres 

arquitetas, consultoras, reformadoras, planejadoras urbanas e engenheiras. A 

diversidade profissional de cada uma somada ao ativismo feminista 

contribuiu para a construção de uma ideia de habitação que constrói cidade.  

O que se procura com essa investigação é a inclusão do saber feminino 

no centro da discussão da cidade, as mulheres foram levadas a trabalhar com 

o doméstico e a habitação por uma maior afinidade com o tema, sendo que 
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essas quatro mulheres, assim como muitas outras foram além dos limites 

impostos pelo sexo e trabalharam com todas as escalas da habitação na 

cidade.  

Outro ponto a ser discutido refere-se a relação estabelecida entre o o 

profissional arquiteto e suas clientes. Atividades como a arquitetura, o 

planejamento urbano e o paisagismo têm sido tradicionalmente exercidas por 

homens e os profissionais arquitetos não perceberam as mulheres como 

profissionais, mas somente como clientes passivas. 

No entanto, clientes mulheres foram muitas vezes paradigmáticas na 

construção do ideal de casa como demonstra Alice Friedman na obra, Women 

and the making of the Modern House 145. Nela, analisa uma série de projetos de 

casas unifamiliares feitas para clientes mulheres que contribuíram para 

redefinir a vida doméstica, reformas sociais e novos papéis para as mulheres 

na sociedade americana. 

Ela se propõe a reexaminar as mudanças estilísticas, relações de gênero 

e estrutura familiar, através de técnicas convencionais e não convencionais no 

planejamento e no projeto da habitação. 

Aponta como os trabalhos mais interessantes e inovadores do arquiteto 

Frank Lloyd Wright, as casas desenhadas para suas clientes mulheres com 

fortes ideiais de vanguarda, no final da década de 1920. A casa era 

considerada como uma força de mudança para a sociedade americana e o 

arquiteto aceitava o desafio de desenhar casas para clientes mulheres não 

convencionais, com programas hibridos que envolviam atividades domésticas 

tradicionais e não usuais 146 . 

A casa Schröder desenhada em 1923-1924, pelo arquiteto Gerrit 

Rietveld e planejada pela própria Truus Schröder expressa novas idéias. A 

																																								 																					
145 Alice T. Friedman. “Women and the Making of the Modern House: A Social and 
Architectural History”, 1998 (2006). 
146 Ibidem, p.11. 
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casa para a jovem viúva com três filhos, de doze, onze e seis anos, se propõe 

como uma visão da vida familiar no mundo moderno, não se restringe a 

natureza dos materiais e design arquitetônico, mas privilegia uma filosofia de 

educação progressiva.  

A casa pode ser definida com uma dupla personalidade – lúdica e 

despreocupada, por um lado, disciplinada e até mesmo moralista, por outro –  

reflete as complexas personalidades do arquiteto e da cliente e a natureza 

única da colaboração entre Gerrit Rietveld, que nunca antes havia construído 

e Truus Schröder, uma mulher com ideias claras sobre onde e como desejava 

morar. A residência serviu como oportunidade para criar um ambiente 

moderno, livre das tradições e regras repressivas, tanto sociais quanto 

arquitetônicas. Esse projeto é inovador e apresenta a possibilidade de 

apropriação do espaço segundo o uso: uma série de painéis móveis permite a 

o uso social durante o dia com espaços amplos e a intimidade necessária à 

família durante a noite. A parceria se manteve e juntos participaram em uma 

série de importantes projetos nacionais e internacionais, durante as décadas 

de 1920 e 1930 147 . 

A obra de Alice Friedman sugere que o papel fundamental 

desempenhado pelas mulheres na arquitetura doméstica superou os 

interesses e gostos do arquiteto ou do construtor individual. Ela traça o 

contexto ideologico em que o projeto da habitação moderna reconstrói as 

atitudes em relação à família, à sexualidade e ao corpo feminino. 

Numa parceria masculino-feminina assumir o papel de arquiteta do 

sexo feminino tem sido uma escolha da prática arquitetônica para algumas 

mulheres. Há uma longa tradição de casais arquitetos como Jane Drew e 

Maxwell Fry, Alison e Peter Smithson, Charles e Ray Eames, Diane Agrest e 

																																								 																					
147 Ibidem, p.66. 
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Mario Gandelsonas, Patti e Michael Hopkins, Elizabeth Diller e Ricardo 

Scofidio.  

A parceria entre a engenheira Carmen Portinho, diretora do 

Departamento de Habitação Popular do Rio de Janeiro e o arquiteto Affonso 

Eduardo Reidy diretor do Departamento de Urbanismo gerou algumas das 

mais importantes obras que reuniram os princípios do Movimento Moderno 

no Brasil.  

As obras projetadas por Affonso Eduardo Reidy e construídas por 

Carmen Portinho incluem os conjuntos residenciais Pedregulho e Gávea, o 

Museu de Arte Moderna, além das casas de Jacarepaguá e de Itaipava, onde 

viveram. Em função da estreita relação entre os dois departamentos, criava-se 

uma situação privilegiada para que os conjuntos residenciais estivessem 

articulados com o desenvolvimento urbano do Rio de Janeiro 148. 

Outra parceria entre arquitetos teve grande repercussão no ambiente 

construído na Alemanha e na produção habitacional e discussão levada aos  

CIAMs no período entre guerras.  A dupla formada pela arquiteta austríaca 

Margarete Schütte-Lihotzky e o arquiteto alemão Ernst May à frente do 

programa habitacional em Frankfurt am Main produziu novas tipologias 

habitacionais. 

O papel da mulher arquiteta em alguns casos está relacionado aos 

aspectos decorativos do projeto e interiores domésticos, ou na aplicação de 

sistemas concebidos pelo seu parceiro masculino, quem elabora e administra 

os projetos. Nesse sentido o desenho da cozinha de Frankfurt projetada por 

Margarete Schütte-Lihotzky foi fundamental para os projetos de habitação 

mínima. A cozinha foi aplicada em 10.000 moradias na época e até hoje se 

mantém atual. Outro programa fruto desta parceria foi o desenho dos 

apartamentos para o programa habitacional destinado a mulheres solteiras, 

																																								 																					
148 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 310. 
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encarregado por Ernst May à arquiteta. Margarete Schütte-Lihotzky 

colaborou com Adolf Loos anteriormente, na produção habitacional em Red 

Vienna, na Áustria.  

Um exemplo atual de parceria masculino-feminina entre arquitetos é o 

de Denise Scott Brown e Robert Venturi, que dividiram a prática arquitetônica 

no escritório ao longo de muitos anos e escreveram juntos a obra Aprendendo 

com Las Vegas, 1972. 

Além de não ter sido citada na obra que escreveu em co-autoria com o 

arquiteto, o prêmio Pritzker recebido em 1991 por Robert Venturi é uma 

demonstração da dificuldade de tornar visível o trabalho da mulher. Denise 

Scott Brown, atualmente octogenária, continua pendente de reconhecimento. 

Esta situação reafima a realidade evidenciada pela frase da historiadora em 

arquitetura, Beatriz Colomina, “women are the ghosts of modern architecture, 

everywhere presente, crucial, but strangely invisible ” 149. 

A própria Denise Scott Brown levanta a questão da divulgação da 

participação feminina na arquitetura a partir de sua experiência. Ela fala de 

quantas vezes foi excluída como autora de sua prática arquitetônica, tanto na 

concepção projetual quanto na produção teórica: 

A maioria das mulheres profissionais podem contar ‘histórias 
de horror’ sobre a discriminação sofrida durante suas 
carreiras. Minhas histórias incluem discriminação social, bem 
como grande trauma trivial. Mas algumas formas menos 
comuns de discriminação vieram em meu caminho quando, 
no meio da carreira, eu me casei com um colega e nós 
juntamos nossas vidas profissionais, assim como a fama 
(embora não a fortuna). Eu vi como ele foi transformado em 
um guru da arquitetura diante dos meus olhos e, em certa 
medida, com base no nosso trabalho conjunto e do trabalho 
de nossa empresa. (...) A primeira indicação do meu novo 
status veio quando um arquiteto de um escritório para o qual 
escrevi disse:  ‘Nós no escritório achamos que Bob tivesse 

																																								 																					
149 Beatriz Colomina. Privacidad Y Publicidad: La Arquitectura Moderna Como Medio De 
Comunicacion De Masas de Beatriz Colomina, Editor CENDEAC. Murcia. 2010,  p.217.  
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escrito, usando o seu nome’. Quando escrevemos o livro 
Aprendendo com Las Vegas, a nossa experiência com atribuições 
incorretas fez com que Bob solicitasse a inclusão de uma nota 
no início do livro dizendo que o trabalho e as ideias não 
poderiam ser atribuídos a ele sozinho e descrevendo a 
natureza da nossa colaboração e dos papéis desempenhados 
pelos integrantes da empresa. Seu pedido foi quase 
totalmente ignorado (BROWN em RENDELL, PENNER e 
BORDEN, 2000 p. 258, tradução nossa). 
 

O papel de críticas feministas na promoção do trabalho de mulheres e 

na abordagem de questões de gênero e sexismo no projeto arquitetônico pode 

ser exemplificado a partir do trabalho de algumas mulheres. 

A arquiteta, norte-americana, Elizabeth Coit em sua pesquisa e 

obsevação de condições na habitação pública de Nova York se preocupava 

com as famílias e junto com as críticas de arquitetura, Jane Jacobs, canadense e 

Ada Louise Huxtable, norte americana fizeram parte de uma forte tradição 

histórica. Ao destacar os problemas de desenho urbano e arquitetônico nas 

cidades contribuiram na construção de cidades mais justas, equilibradas e 

habitáveis. 

Jane Jacobs mostrou como as atividades e as necessidades diárias das 

pessoas estavam sendo ignoradas pela renovação urbana realizada em grande 

escala em Nova York.  

Nesse sentido, destacam-se alguns trabalhos como o de Margarete 

Schütte-Lihotzky e o de Charlotte Perkins Gilman, como promotoras e 

defensoras de projetos de reformas para beneficiar as mulheres como 

usuárias, questionando as formas em que a ideologia patriarcal vem sendo 

inscrita no espaço construido 150 .  

Outro enfoque é o da perspectiva feminista marxista que enfatiza as 

complexas relações entre o capitalismo e a opressão exercida sobre as 

mulheres.  
																																								 																					
150 Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space Architecture: An 
Interdisciplinary Introduction”, 2000, p. 229. 
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A historiadora feminista  e urbanista, norte americana, Dolores 

Hayden é conhecida pelo trabalho sobre os subúrbios nos Estados Unidos e 

sobre as contradições de gênero existentes nessas áreas. Ela identifica como 

certas características do ambiente construido pelo homem levam a 

discriminação da mulher. Dolores Hayden 151 denota preocupação semelhante 

à de Jane Jacobs e de Elizabeth Coit ao focar seu olhar na vida diária, 

principalmente de mulheres, crianças e idosos cujas necessidades têm sido 

ignoradas ou mal interpretadas pelos urbanistas e arquitetos.  

A cooperativa de arquitetas feministas, Matrix, criada no início de 

1980, em Londres, também se dedicava a essa questão. Preocupada em 

projetar espaços melhores para usuárias mulheres implementa aspectos de 

segurança e acessibilidade nas esferas públicas e domésticas.  

A proposta de integrar serviços e habitação como forma de reduzir a 

distância entre as atividades e entre os domínios do público e do privado, 

característica de comunidades alternativas, aparece na pesquisa social e 

arquitetônica das reformas habitacionais de Catherine Bauer e de Edith Elmer 

Wood, pioneiras nos Estados Unidos na atenção às questões da vida familiar 

em habitação pública 152 .  

 

 

2.4	O	culto	à	domesticidade	
 

 

Para construir modelos alternativos de cidades compatíveis com uma 

sociedade inclusiva, em diferentes escalas, que vão desde a unidade 

																																								 																					
151 Dolores Hayden, “Redesigning the american dream”, 1984. 
152  Franck apud Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space 
Architecture: An Interdisciplinary Introduction”, 2000, p. 298-299.	
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habitacional, ao bairro ou ao distrito 153  é importante considerar os temas-

chave da vida cotidiana, imprescindíveis à disciplina urbanística. 

Fenômenos como vida familiar, privacidade, comportamento social e 

educação das crianças têm contribuído para mudanças no projeto de casas 

unifamiliares e casas suburbanas na Europa e nos Estados Unidos. A história 

das mulheres vem recebendo atenção particular na obra de Gwendollyn 

Wright e Dolores Hayden, que enfatizam a importância do trabalho e da 

economia domésticos e de teorias da reforma interna na formação de 

conceitos da casa ideal e de família 154. 

Dolores Hayden observa que a grande questão do movimento 

feminista, entre o final do século XIX e o começo do século XX, foi a superação 

da divisão entre vida doméstica e pública 155. A vida pública volta a fazer 

parte da vida doméstica e, a partir dessa perspectiva, os espaços urbanos 

passam a ter as características de um espaço doméstico, como uma extensão 

das casas.  

Grande parte dos escritores, ativistas e designers americanos 

imaginavam mudanças na cidade industrial a uma fuga para modelar casas 

unifamiliares. O ímpeto para este ideal espacial urbano não era abstratamente 

democrático, mas calcava-se em demandas específicas visando à igualdade 

das mulheres e à assimilação de imigrantes. Foram estes os fatos políticos de 

meados do século XIX que desafiaram todas as definições anteriores de vida 

pública e privada 156. 

A visão de Whitman Olmsted da paisagem pública como uma 

expressão da evolução social humana estava ligada a programas de habitação 

																																								 																					
153Anna Bofill Levi, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 429. 
154Alice T. Friedman, “Women and the making of the modern architecture – A social 
architectural history” em “I Congreso Internacional de Vivienda Colectiva 
Sostenible”, 2014, 28. 
155 Antonio Risério, “Mulher Casa e Cidade”, 2015. 
156 Dolores Hayden, “Redesigning the American Dream”, 1984. 
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e de serviço social. Listamos três programas: o “cooperative residential 

neighborhoods”, defendido por Melusina Fay Peirce – teve início em 1869 –; o 

“municipal housekeeping campaigns” lançado pelo movimento liderado por 

Frances Willard – teve início na década de 1870 –; e o “social settlement” de 

Frances Willard e desenvolvido por Jane Addams – ao final dos anos 1880 157 . 

Naquele período, em cidades do leste dos Estados Unidos, mulheres 

que reivindicavam direitos políticos começaram também a intervir em 

assuntos da cidade, ingressando com a primeira ação pública das mulheres. 

Assim teve início o movimento chamado Municipal housekeeping – que 

aplicava o papel de dona de casa ao espaço público na cidade. Projeto urbano 

ativo com o propósito de atender a grandes intervenções, tais como aberturas 

de eixos monumentais, grandes edifícios e eventos, em última análise, 

realizando o embelezamento e a melhoria da parte crítica da cidade 158.  

Whitman Olmsted com seus parques públicos, Melusina Fay Peirce 

com seu ideal de bairros-modelo e por último Frances Willard e Jane Addams 

com os seus planos modelo para os serviços sociais urbanos, prenunciavam 

uma cidade americana ideal, onde a arquitetura da paisagem, a habitação e o 

planejamento físico e social urbano estavam entrelaçados. 

Esses ativistas não separavam a vida privada da pública, programas 

domésticos de públicos, iniciativas econômicas de sociais, o conhecimento 

concreto de posturas éticas sobre esse conhecimento 159. 

É de se destacar o trabalho de Melusina Fay Peirce e de suas 

seguidoras, as material feminists, que se preocupavam com o desenvolvimento 

de uma perspectiva feminina sobre a relação entre habitação e trabalho 

doméstico. A ideia que sustentava seu movimento era de que a mulher 

deveria criar novos tipos de casas, socializando o trabalho doméstico e o 

																																								 																					
157 Dolores Hayden, “Redesigning the American Dream”, 1984, p. 28.	
158	Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 450.  
159 Dolores Hayden, “Redesigning the American Dream”, 1984, p. 28. 
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cuidado com as crianças como condição indispensável para integrá-las a uma 

sociedade de iguais entre mulheres e homens 160.  

Elas experimentaram novas formas de organizações de bairro, 

incluindo cooperativas de donas de casa, novos tipos de edifícios, a casa sem 

cozinha, a cozinha pública, a creche e o clube de jantar comunitário. 

Redefiniram, dessa maneira, as tarefas domésticas e as demandas 

habitacionais das mulheres e de suas famílias. Além disso, incentivaram 

arquitetos e planejadores urbanos a tomar o projeto de habitação como o 

contexto espacial da vida familiar. 

As material feminists acreditavam que o espaço doméstico em hotéis de 

apartamentos e novos subúrbios de cooperação promoviam a evolução 

interna, da mesma forma que Whitman Olmsted acreditava que o espaço 

público em parques e vias arborizadas promovia a evolução urbana. 

No início do século XX, muitas batalhas a favor de parques, habitação e 

melhor planejamento urbano foram perdidas e o ideal espacial urbano tecido 

por Whitman Olmsted, Melusina Fay Peirce, Frances Willard, e Jane Addams 

teve suas partes fragmentadas e mal compreendidas. Os centros urbanos 

densos do capitalismo industrial foram sucedidos pelos municípios 

suburbanizados do capitalismo moderno 161.  

Assim, a casa privada nos subúrbios era um palco montado para a 

divisão de trabalho eficaz entre os gêneros. Fez-se do gênero uma 

autodefinição mais importante do que classe, raça ou etnia, e do consumo tão 

importante quanto a produção. 

As corporações de indústrias de defesa da Primeira Guerra Mundial se 

deslocaram, em tempo de paz, para a produção de aparelhos domésticos e de 

automóveis e encontraram nas casas particulares e no consumo de seus 

produtos pelas donas de casa a chave para o seu sucesso.  

																																								 																					
160 Ibidem, p. 29.	
161 Ibidem, p. 33. 
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As casas oferecem configurações que levam a estereótipos bem 

definidos, às mulheres e meninas para que sejam empreendedoras eficazes de 

status social, objetos sexuais desejáveis e empregadas domésticas hábeis. E 

aos homens e meninos para que sejam executivos chefes de família, bem 

sucedidos e adeptos à mecânica de automóveis 162 . Sendo assim os homens e 

as mulheres adotaram papéis específicos, elas referidas à afetividade e ao 

cuidado e eles à eficácia e à racionalidade 163 . 

Charlotte Perkins Gilman oferece algumas reflexões sobre a casa, a 

intimidade e a privacidade em 1898, período no qual triunfa o home sweet home 

nos Estados Unidos. Ela defende que “somente vivendo, sentindo, pensando 

e trabalhando fora de casa, nos tornamos humanamente desenvolvidos, civis 

e socializados […] 164 ”. 

Ela propõe para as cidades a oferta de “casas combinadas”, bem 

construídas, cômodas e bem servidas, com apartamentos voltados para 

mulheres que exerçam uma profissão e suas famílias. Os apartamentos não 

comportariam cozinhas individuais, mas sim cozinha coletiva onde os pratos 

seriam preparados e distribuídos às famílias em seus apartamentos ou em um 

comedor comum.  

 O serviço de limpeza da casa seria realizado por trabalhadores 

específicos, remunerados diretamente pelo responsável da administração. 

Haveriam espaço de uso coletivo como um jardim coberto e um espaço de 

jardim de infância destinado as crianças durante o dia, onde profissionais 

garantiriam os cuidados necessários.  

A ideia era que mulheres e crianças partilhassem da intimidade 

proporcionada por uma casa combinada com as vantagens e necessidades 

coletivas. Esta solução se contrapõe a criação de restaurantes, hotéis ou 
																																								 																					
162 Ibidem, p. 17-38.	
163 Anna Bofill Levi, Rosa Maria Dumenjó Martí, Isabel Segura Soriano, “Las Mujeres 
y la Ciudad”, 1998, p.37. 	
164  Charlotte Perkins Gilman, “Donne e economia”, 1902, cap. 11. Pág. 256-262. 
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pensões. Reforçava que a proposta de casa combinada permitiria um custo 

mais baixo de comida, serviços e necessidades comuns, a socialização das 

tarefas reprodutivas como a limpeza facilitaria a realização dessas tarefas.  

Limpar a casa é um trabalho útil e digno. É muito divertido 
observar como até agora esta ínfima e pouco desejável 
ocupação tenha sido considerada tão inocentemente um 
trabalho, ou melhor um dever natural das mulheres. […] 
quando socializamos as funções da habitação, estas passam às 
mãos dos homens. A limpeza de uma cidade se torna uma 
profissão de homens (GILMAN, 1902, p.256-262, tradução 
nossa). 

 

Dolores Hayden descreve o modelo de habitação no subúrbio, adotado 

nos Estados Unidos como uma arquitetura de gênero. A partir desta definição 

analisa o que levou os americanos a abrirem mão do modelo de cidade ideal 

em favor da casa dos sonhos individual. Além disso estuda a crise 

habitacional atual sob a ótica do medo e da esperança. 

A casa dos sonhos no subúrbio triunfou sobre a cidade modelo e 

prevaleceu sobre dois outros modelos de habitação: um com base no ideal de 

consumo coletivo, eficiente, de recursos escassos e o outro no ideal de um 

bairro modelo. No entanto, a casa dos sonhos também foi alvo de críticas e, no 

final dos anos 1970, a contabilidade de seus custos ambientais, sociais e 

econômicos não podia ser ignorada 165 . 

 

 

2.5	Identidade	e	diferença	
 

 

Esta seção analisa uma série de modelos de ocupação urbana e 

habitacional em cidades que poderiam estar situadas nas Américas ou na 

																																								 																					
165 Dolores Hayden, “Redesigning the American Dream”, 1984, p. 29. 
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Europa. Sem pretender esgotar o tema, são apontadas algumas situações em 

que o projeto urbano influencia o desenvolvimento cotidiano das  pessoas nas 

cidades. O que esssas abordagens reinvidicam é o direito à cidade que acolhe 

a identidade e a diferença de todos e todas. 

O direito das mulheres à cidade está associado ao sufrágio feminino e a 

incluisão de mulheres à cidadania. O direito ao voto, nos Estados Unidos, 

conquistado pelas mulheres em 1920, deveria significar que elas teriam o 

poder político para fazer do "mundo acolhedor" uma realidade. Em 

contrapartida, nesse período foi desencadeada a perseguição às mulheres 

politicamente ativas. O direito ao voto feminino, no Brasil, foi obtido em 1932 

a partir de ações liberalizantes e inovadoras. Carmen Portinho ao lado da 

bióloga Bertha Lutz e de outras mulheres organizou o movimento em defesa 

do sufrágio feminino.  

O tema da identidade e diferença é apontado pela planejadora urbana 

Leonie Sandercock, no livro Cosmopolis II, no contexto das cidades 

multiculturais e multiétnicas do século XXI. A partir de constatações sobre o 

modo de vida nas cidades contemporâneas, a obra apresenta reflexão crítica 

sobre a dificuldade de sentir-se em casa considerando as diferenças entre as 

pessoas ao habitar a cidade. 

O efeito do medo do outro, especificamente o medo de estranhos, de 

estrangeiros tem lugar nas cidades contemporâneas, ele está relacionado às 

noções de casa e de nação. Leonie Sandercock aponta dois fatores que vem 

acentuando essa situação, o acolhimento da imigração em massa de 

refugiados e a crescente ameaça terrorista. A planejafora urbana lança como 

questão: “Como podemos nos sentir em casa, em cidades multiculturais e 

multiétnicas,  considerando todas as nossas diferenças? 166 ”  

																																								 																					
166  Leonie Sandercock,  “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 
109. 
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Os discursos sobre planejamento e gestão urbana, em diferentes 

momentos históricos, são e sempre foram saturados de medo. 

A história do planejamento poderia ser reescrita como a 
tentativa de controlar o medo nas cidades: genericamente, o 
medo de desordem e o medo de doença, mais 
especificamente medo daqueles corpos pensados para 
produzir esse distúrbio ou doença – em diferentes momentos 
históricos e lugares inclui as mulheres, as classes 
trabalhadoras, os imigrantes, os homossexuais, os jovens e 
assim por diante (SANDERCOCK, 2003, p. 109, tradução 
nossa). 

 

Os custos do medo (de estrangeiros) em uma democracia são severos e 

sérios. Eles podem incluir a suspensão de direitos civis porque as pessoas 

temem terroristas; a construção de muros reais, bem como metafóricos, 

espalhados pelos “nossos” espaços para manter do lado de fora aqueles que 

“não são como nós”, o que agrava a polarização social e um declínio 

dramático na qualidade do espaço público urbano, tendo como resultado a 

constituição de espaços privatizados e fortificados 167 . 

O tema do medo e da segurança relacionado aos modelos habitacionais 

e transformações na cidade de São Paulo nos últimos anos é análisado pela  

socióloga Teresa Caldeira, no Brasil.  

 Teresa Caldeira (2000) articula os temas: criminalidade, democracia e 

espaço urbano relacionados à habitação e afirma que a violência e o medo 

combinam-se a processos de mudança social nas cidades contemporâneas, 

gerando novas formas de segregação espacial e discriminação social. Nas 

últimas décadas, em diferentes cidades no mundo ocidental, grupos sociais 

têm usado o medo da violência e do crime para justificar tanto novas 

																																								 																					
167 Leonie Sandercock,  “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 
109. 
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tecnologias de exclusão social quanto a retirada de grupos sociais dos bairros 

tradicionais dessas cidades 168 . 

O Brasil tem experimentado um conjunto de mudanças estruturais, 

além do incremento de atividades criminosas e transformações acentuadas 

em metrópoles como Rio de Janeiro, São Paulo e Recife, desde o início dos 

anos 80 com a chegada do tráfico armado, que passou a ocupar áreas 

precárias dessas cidades em locais abandonados pelo poder público. 

As regras que organizam o espaço urbano são basicamente padrões de 

diferenciação social e de separação, com variações culturais e historicas.  Os 

princípios que estruturam a vida pública indicam como os grupos sociais se 

inter-relacionam no espaço da cidade 169 . Teresa Caldeira aponta que, a 

qualidade do espaço público e a noção de público da vida moderna sofreu 

alterações nas cidades contemporâneas.  

O aumento de atividades criminosas, o temor à violência e as 

transformações acentuadas na cidade de São Paulo, nas últimas décadas, têm 

ajudado a produzir um novo padrão de segregação – os enclaves fortificados– 

da residência, trabalho, lazer e consumo. Esses enclaves são compostos por 

espaços privatizados para o uso coletivo, geram espaços murados e 

monitorados.  

Os enclaves fortificados constituem o principal instrumento desse novo 

padrão de segregação, justificado pelo medo do crime e da violência que leva 

os que se sentem ameaçados a preferirem abandonar os espaços de livre 

acesso e circulação, próprios da vida urbana e do espaço público modernos, 

tentanto evitar a possibilidade de encontro do inesperado. 

 Este processo se evidencia em outras cidades brasileiras, como no Rio 

de Janeiro, marcado pela estigmatização de pobres, negras(os) e 
																																								 																					
168 Teresa Caldeira, “Cidade de Muros: Crime, Segregação e Cidadania em São 
Paulo”, 2000.		
169 Teresa Caldeira, “Cidade de Muros: Crime, Segregação e Cidadania em São 
Paulo”, 2000, p. 11.  
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moradoras(es) de favelas, reforçando as justificativas de enclave, como se 

esses corpos fossem a encarnação da criminalidade 170.  

 Nesse quadro emerge um novo conceito de moradia, o condomínio 

fechado, que enfatiza a segurança. Constituído por ambientes socialmente 

homogêneos, controlados por guardas armados e sistemas sofisticados de 

segurança, visam oferecer proteção contra o crime. Criam espaços segregados 

que supostamente ofereçem garantia aos moradores quanto ao “direito de não 

serem incomodados 171 ”. 

A contribuição oferecida por Teresa Caldeira considera uma realidade 

onde cada vez mais as edificações se encerram dentro de grades e muros. Os 

condomínios fechados da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, contam com 

amplos espaços comuns dentro dos muros e reproduzem a vida nas ruas com 

a “segurança” de suas crianças não cruzarem com estranhos. Os muros criam 

cada vez mais a cidade insegura. 

O Programa Minha Casa Minha Vida, implantado em todo o Brasil 

pelo governo federal, reforça esta lógica da construção de espaços segregados 

ao reproduzir o modelo do condomínio fechado. Dessa forma, volta-se para o 

interior e não em direção à rua e, ao mesmo tempo, enfatiza o valor do que é 

privado e restrito, desvalorizando o público e aberto. Muitas vezes esses 

empreendimentos são localizados em áreas periféricas destituídas das 

condições indispensáveis ao desenvolvimento da vida cotidiana.  

Com isto, também são impostas regras de inclusão e de exclusão até 

com a intervenção da milícia, que assume o papel do Estado, controlando o 

espaço privado, reproduzindo o quadro já instaurado nas favelas.  

Discussões diárias sobre crime, como Teresa Caldeira afirma, 

estabeleceram diferenças rígidas e simbólicas, além de distâncias físicas entre 
																																								 																					
170 Rossana Tavares, tese de doutorado: “Indiferença à diferença: espaços urbanos de 
resistência na perspectiva das desigualdades de gênero”, 2015, p. 112. 
171 Teresa Caldeira, “Cidade de Muros: Crime, Segregação e Cidadania em São 
Paulo”, 2000, p. 258.		
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os grupos sociais. Duas questões surgem aqui, sendo a primeira a maneira 

pela qual a publicidade de novas comunidades fechadas utiliza o discurso do 

medo da cidade e da criminalidade implícita dos pobres, a fim de criar uma 

alternativa para a cidade. A utopia oferecida de calma completa e segurança é 

totalmente dependente dos trabalhos mal pagos das classes trabalhadoras. A 

segunda questão se refere à importância de conversas cotidianas sobre o 

crime, o que produz um clima de rejeição à cidade 172. 

A circulação de discursos do medo e a proliferação de 
práticas de segregação se entrelaçam com outros processos de 
transformação social, tais como transições democráticas na 
América Latina; pós-apartheid na África do Sul; pós-
socialismo no leste europeu; transformações étnicas 
decorrentes de intensa imigração nos Estados Unidos. No 
entanto, as formas de exclusão, encerramento sob as quais as 
atuais transformações espaciais ocorrem são tão 
generalizadas que se pode tratá-las como parte de uma 
fórmula que elites em todo o mundo vêm adotando para 
reconfigurar a segregação espacial de suas cidades 
(CALDEIRA, 2000). 
 

Outro aspecto a ser considerado na observação da cidade é 

preconizado pela pensadora urbana Jane Jacobs. Ela relaciona a segurança das 

cidades ao uso do espaço urbano das calçadas, “as ruas e suas calçadas, 

principais locais públicos de uma cidade, são seus órgãos vitais. (...) se as ruas 

da cidade estão livres da violência e do medo, a cidade está livre da violência 

e do medo 173. A arquiteta catalã, Anna Bofill sobre o mesmo tema acrescenta: 

as ruas e as praças não são pensadas para as pessoas que 
caminham. Às vezes é difícil orientar-se no espaço urbano, 
identificar-se com ele, sentir a pertinência do mesmo. Falta 
continuidade, variedade, unidade, visibilidade ou boa leitura 
da rota, ou seja, não há a sensação de segurança (BOFILL, 
2012, p. 427, tradução nossa). 

 

																																								 																					
172 Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 119. 
173 Jane Jacobs, “Morte e vida de grandes cidades”, 1961 (2000), p. 29. 
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Jane Jacobs propõe uma mudança na maneira de abordar o 

conhecimento da cidade e assim oferecer uma forma diferente de resposta a 

partir do projeto: atuar desde o espaço e para o espaço, desde as pessoas e 

para as pessoas ao observar a cidade do ponto de vista de quem a pratica 

cotidianamente 174  . Aborda temas que envolvem os componentes que 

caracterizam espaços públicos bem sucedidos, segurança nas ruas da cidade,  

regeneração urbana, vida cotidiana e as atividades diárias no bairro.  

Lançado nos Estados Unidos, em 1961, o livro Morte e vida de grandes 

cidades se soma às críticas aos princípios funcionalistas do urbanismo, que 

foram se intensificando ao longo da década de 1950.  O foco do livro está na 

ofensiva aberta a um dos princípios básicos da Carta de Atenas, documento 

síntese do pensamento urbanístico do CIAM, que é a ideia de setorização da 

cidade de acordo com quatro funções – habitar, trabalhar, lazer e circular. 

Defende outros princípios de planejamento urbano, diferentes dos ensinados 

em escolas de arquitetura, com base em sua experiência como mulher na 

cidade.  

Tece uma crítica ao planejamento global e uniforme cujas intervenções 

apresentam uma única função focadas na infraestrutura, em contrapartida 

defende a diversidade urbana, valoriza os tecidos urbanos de alta densidade e 

de uso misto. Para alcançar esses objetivos, propõe a participação da 

comunidade, confiando as capacidades individuais como uma ferramenta 

contra o impacto devastador dos planejadores urbanos e seus clientes 

corporativos. 

O conceito da cidade funcional foi aplicado de maneira equivocada nas 

cidades capitalistas, que não levaram em consideração o cotidiano de seus 

habitantes, esses lugares se tornaram bairros-dormitórios. Vale lembrar que 

os bairros são habitados por diferentes grupos com variação de sexo, idade e 

																																								 																					
174 Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 446.		
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etnia e portanto devem apresentar a possibilidade do desenvolvimento de 

atividades cotidianas para todos os grupos sociais levando em conta a 

perspectiva de gênero no urbanismo. Leonie Sandercock faz uma crítica a este 

modelo de cidade e propõe elementos que podem ser aplicados à prática de 

planejamento urbano pós-moderno, híbrido, democrático e sensível às 

cidades da diferença 175 . 

Jane Jacobs aponta para a necessidade de diversidade na mistura de 

usos e de usuários, assim como edificações variadas como meio de garantir a 

vitalidade urbana. A forma de ver e pensar sobre as cidades, que enfatiza 

questões próprias cotidianas de defesa de uma outra forma de viver não são 

levadas em conta ainda hoje, mais de 50 anos desde a publicação da obra de 

Jane Jacobs 176 . 

Zaida Muxí Martinez, no simpósio Estúdios urbanos de gênero y 

feminismo, ressaltou ser importante lembrar o contexto em que Jane Jacobs 

escreve o livro defendendo veementemente a vida urbana. Nessa época os 

Estados Unidos enfrentava o grande dano causado pela dupla política de 

construção de bairros residenciais no subúrbio – financiados com hipotecas 

federais para famílias brancas – e a construção de rodovias – financiadas por 

fundos federais – ligando os novos subúrbios residenciais aos centros 

urbanos, que eram limitados a atividades laborais.  

Para a execução desse projeto foi necessário demolir bairros inteiros 

para que as rodovias pudessem atravessar as cidades sem obstáculos. As 

cidades abandonadas foram deixadas aos não brancos e o subúrbio se tornou 

uma armadilha para as mulheres brancas 177. 

Jane Jacobs também denúncia a falsidade dessa ideia do subúrbio 

como imaginário natural de desejo naquela época. Esta crítica vai contra o 
																																								 																					
175  Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 5-
21. 
176 Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 446.  
177 Ibidem, p. 447.  
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pensamento hegemônico, uma vez que as políticas públicas e o imaginário 

coletivo convergiam para a desejada vida no subúrbio. Isso desloca a 

preocupação para um uso eficiente dos recursos e melhoria de habitações 

operárias e de áreas urbanas degradadas, sem produzir grandes mudanças 

nem destruições, como as soluções propostas pelo grupo de mulheres inglesas 

por iniciativa de Octavia Hill, em 1860 178. 

Diante da destruição de bairros insalubres e deteriorados, a 
partir da perspectiva higiênico-moralista, preponderante na 
metade do século XIX e com o objetivo real de abrir espaço 
para grandes avenidas e vias férreas, estas associações de 
mulheres propunham uma melhora progressiva das 
condições de habitabilidade sob a responsabilidade das 
classes que se favoreceram com aquela destruição bem como 
pelos próprios moradores. Esta medida será adotada por 
Patrick Geddes, através da relação de sua mulher Anna 
Morton com o trabalho das irmãs Hill, a ser aplicada na Índia 
em slums: não destruir senão melhorar mantendo o 
sentimento de pertencimento e relações sociais e de trabalho 
(MUXÍ, 2012, p. 448, tradução nossa). 

 
Nessa linha de raciocionio, no sentido de melhorar as condições de 

habitabilidade em áreas precárias, levando infraestrutura urbana de 

saneamento e serviços básicos, além de equipamentos públicos e políticas 

sociais. A proposta da Organização das Nações Unidas – ONU foi 

implementada no Brasil com a criação do programa inovador de urbanização 

de favelas chamado Favela-Bairro, em 1994, no Rio de Janeiro, que tinha como 

objetivo melhorar aquelas áreas ao invés de remover seus habitantes e, com 

isso, valorizar o esforço das famílias na construção de suas casas e incentivar 

o sentimento de pertencimento.   

O programa teve continuidade ao longo de várias gestões municipais e 

atualmente é coordenado pela Secretaria Municipal Urbanismo, 

Infraestrutura e Habitação, e financiado pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID). 

																																								 																					
178 Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 448.		
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O subúrbio norte-americano e sua influencia na vida das mulheres é 

objeto de estudo na obra de Gwendolyn Wright e Dolores Hayden. 

Fenômenos como a vida familiar, privacidade, comportamento social e 

educação das crianças têm contribuído para mudanças no projeto de casas 

unifamiliares e casas suburbanas na Europa e nos Estados Unidos 179 . 

As relações de poder em sociedades ocidentais privilegiaram a 

constituição de modelos hegemônicos de cidades que favorecem a perspectiva 

econômica em detrimento da construção social. “O modelo de cidade 

americana é o da cidade dispersa, extensa, que se dilata no território. Os 

subúrbios podem se estender em um raio de até 100 km, ou mais, de distância 

do centro urbano 180  ”. Algumas cidades europeias também cresceram 

segundo esse modelo, apesar das longas distâncias percorridas entre o local 

de residência e o de trabalho.  

O modelo de cidade dispersa exige grande investimento em serviços 

de transporte público, que se não executados de forma eficiente obrigam que 

a mobilidade dentro da cidade seja realizada através de veículos privados. O 

que, dentre outros fatores, aumenta a contaminação do meio ambiente. 

A imagem da cidade geradora de bem-estar e de crescimento 

econômico contrasta com a imagem neoliberal/global que vêm produzindo 

maior exclusão social. A cidade é o lugar de acumulação de capital e as 

transformações urbanas criaram oportunidades e prosperidade para alguns e 

produziram marginalização para outros 181 .  

Essas transformações igualmente ocorreram no Rio de Janeiro, que, 

com vistas a se tornar uma cidade global, vem impondo um modo de 

																																								 																					
179Alice T. Friedman, “Women and the making of the modern architecture – A social 
architectural history” em “I Congreso Internacional de Vivienda Colectiva 
Sostenible”, 2014, 28. 
180 Anna Bofill Levi, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 426.	
181 Gerda Werkele, “Sociological Perspectives”, 2005 apud Anna Bofill Levi, simpósio 
“Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 426. 
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produção do espaço urbano baseado no crescimento econômico,  justificado 

pelo controle e segurança. Neste discurso a viabilização de cidades mais 

justas e igualitárias é relegada a segundo plano. 

Dolores Hayden (1980) interroga sobre a possibilidade de construir 

bairros e propor cidades não sexistas, no artigo What Would a Non-sexist City 

Be Like? Speculations on Housing, Urban Design and Human Work 182. 

No texto, aponta a ruptura da divisão espacial entre os espaços público 

e privado agravada pela expansão suburbana das cidades dos Estados 

Unidos, como uma prioridade socialista e feminista daquela época. A 

localização, o espraiamento e a tendência à especialização desses espaços são 

os principais aspectos da sua crítica, uma vez que o planejamento urbano dos 

Estados Unidos do século passado tem como base o principio de que “o lugar 

da mulher é em casa” 183. 

Nesse sentido, a casa suburbana privada era o elemento essencial para 

a divisão sexual de trabalho, onde cabia à mulher, exclusivamente, as tarefas 

domésticas e o cuidado das crianças. Os subúrbios, formados por casas 

unifamiliares agrupadas em áreas segregadas por classe, eram atravessados 

por rodovias e servidos por shopping centers e empreendimentos comerciais.  

Foi seguindo essa lógica que se constituiu o modelo tradicional da 

família patriarcal. A “boa” vizinhança deveria oferecer possibilidades de 

compras convencionais, escolas e transporte público, para a garantia da 

conformação da sociedade de consumo dos Estados Unidos, não havendo 

preocupação em ofertar serviços sociais adicionais aos pais trabalhadores, tais 

como creches para cuidados das crianças durante o dia e clínicas de 

funcionamento noturno. Essa ideia de bairro periférico foi concebida de modo 

																																								 																					
182 Dolores Hayden, artigo “What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on 
Housing, Urban Design and Human Work”, 1980, p. 278.	
183 Ibidem, p. 278.	
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a restringir a saída das mulheres de casa fisicamente, socialmente e 

economicamente.  

As mulheres, nesse contexto social, restou a casa, experimentando o 

que Betty Friedan chamou de "mística feminina”. A sociedade destinou-lhes o 

papel de consumidoras e como consequência elas elevaram a economia norte-

americana na década de 1950. 

A família ocupou seu espaço físico particular e, com o aumento da 

privacidade espacial e o incentivo ao consumo, as mulheres foram levadas a 

entrar no mercado de trabalho remunerado para ajudar a manter as despesas, 

as contas da família, além de continuarem exercendo o papel de donas de 

casa184. Ou seja, elas passaram a exercer dupla jornada de trabalho. 

Enquanto isso acontecia, crônicas, livros e artigos de especialistas 

discorriam sobre o papel da mulher, o qual se resumia à sua realização como 

esposa e mãe.  Nenhuma palavra foi escrita direcionada às mulheres naquele 

período.  

Elas ouviram, inclusive, expressão das primeiras ideias freudianas, que 

equivocadamente afirmava que elas não poderiam desejar destino maior do 

que a glória em sua própria feminilidade como esposas e mães. Foram 

“educadas” ouvindo que mulheres femininas não seguem carreiras, não têm 

acesso à educação superior ou a direitos políticos – a independência e as 

oportunidades pelas quais feministas haviam outrora lutado. Sua 

feminilidade, adaptação e nova maturidade eram aplaudidas por vozes de 

especialistas e, desde a infância, elas eram direcionadas a encontrar um 

marido e criar filhos 185.  

A mulher que não pertencia ao modelo patriarcal de família – solteira, 

divorciada, com ou sem filhas(os) e provedora – que procurava alternativas 
																																								 																					
184  Dolores Hayden, artigo “What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on 
Housing, Urban Design and Human Work”, 1980, p. 267-268. 
185 Betty Friedan, “The Problem that Has No Name” em “The Feminine Mystique”, 1963, 
p. 33-34. 
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de habitação, emprego e assistência à infância encontrava dificuldades para 

atender a sua necessidade de morar e trabalhar, podendo assim se 

responsabilizar por ambas as tarefas produtivas e reprodutivas. 

Esse problema enfrentado em Frankfurt durante o período pós-guerra 

resultou no programa de habitação para mulheres solteiras idealizado por 

Margarete Schütte-Lihotzky. O programa foi executado, mas as habitações 

foram destinadas a outro grupo social composto por pequenas famílias e 

homens solteiros. 

Ainda hoje a mulher exerce o papel de chefe da família e realiza 

atividades produtivas fora da casa em inúmeras sociedades.  No caso das 

favelas no Rio de Janeiro, as mulheres enfrentam dificuldades para criar os 

filhos menores, pois não dispõem de equipamentos necessários para o 

desenvolvimento cotidiano. Como solução, outras mulheres da própria 

comunidade exercem o papel de cuidadoras, na falta de uma creche ou escola 

infantil, estabelecendo relações produtivas de coletividade entre os seus 

moradores.   

Em países desenvolvidos como nos Estados Unidos a organização da 

sociedade em torno da eficiência dos aparelhos domésticos e do alto padrão 

de vida nos subúrbios organizou a cidade pensando que a mulher pudesse 

dar conta das atividades reprodutivas. No entanto, a falta de equipamentos 

para o cuidado das crianças teve como resultado a organização da 

comunidade  em programas de day-care. Desenvolvidos por mulheres da 

própria comunidade local, com autorização do governo, que se dedicam aos 

cuidados das crianças pequenas por algumas horas ao dia em suas  próprias 

casas para que as mães possam exercer o trabalho produtivo.  Outro exemplo 

é o serviço realizado em troca de uma renda adicional para cuidar das 

crianças na casa da própria família, o serviço de  baby-sitter. 

A ideia de que a sociedade americana tinha equacionado a vida das 

mulheres através do suposto conforto das casas nos subúrbios é expressa 
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pelas palavras de um crítico americano quando Simone de Beauvoir escreve a  

obra O Segundo Sexo. Ele comenta que a escritora “não sabia o que era a vida”, 

além de estar falando sobre mulheres francesas. Segundo esse crítico, o 

“problema da mulher” na América já não existia.. Se uma mulher tivesse um 

problema nas décadas de 1950 e 1960, ela sabia que algo deveria estar errado 

com seu casamento, ou com ela mesma. Betty Friedan em The Problem that Has 

No Name entendeu que as mulheres compartilhavam de alguma insatisfação 

associada a esse modo de vida 186 : 

Aos poucos, eu percebi que o problema que não tem nome 
era compartilhado por inúmeras mulheres na América. Que 
problema era esse que não tem nome? Quais palavras as 
mulheres usavam quando tentaram expressá-lo? Às vezes 
uma mulher diria, ‘Eu me sinto vazia de alguma forma (...) 
incompleta’. Ou ela diria, ‘Eu sinto como se eu não 
existisse’(...) (FRIEDAN, The Problem that Has No Name, 
1963, p. 35-36, tradução nossa). 

 

Esse vazio que as mulheres sentiam estava associado a vida nos 

subúrbios. Muitas delas eram tinham formação superior e exerciam 

atividades produtivas, mas com o retorno à casa em função do período pós-

guerra teve lugar um certo desconforto. 

Um novo paradigma de casa, bairro e cidade é proposto por Dolores 

Hayden. Em, What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on Housing, 

Urban Design and Human Work, descreve o projeto físico, social e econômico de 

um assentamento humano que não restringiria as atividades de mulheres 

trabalhadoras e de suas famílias e sim as apoiaria 187 . Ela sugere a substituição 

de recursos sexistas em ruas inóspitas por equipamentos sociais, tais como 

																																								 																					
186 Betty Friedan, “The Problem that Has No Name” em “The Feminine Mystique”, 1963, 
p. 35. 
187 Dolores Hayden, artigo “What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on 
Housing, Urban Design and Human Work”, 1980, p. 266. 
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creches, equipamentos comunitários e melhores transportes públicos o que 

garantiria uma cidade mais justa 188. 

Sua proposta de reformulação de casas suburbanas em uma 

comunidade, conecta atividades sociais, trabalho assalariado e vida doméstica 

através da prestação de serviços no entorno local, bom transporte público, 

além de serviços e instalações compartilhados:  

Ao reconhecer a necessidade de um tipo diferente de 
ambiente, um uso bem mais eficiente pode ser feito de fundos 
utilizados para os subsídios às famílias individuais. Mesmo 
para as mulheres com maiores recursos financeiros, a 
necessidade de uma melhor habitação e serviços é óbvia (...). 
Quando todas as donas de casa reconhecerem que elas estão 
lutando contra ambos, os estereótipos de gênero e a 
discriminação salarial, quando virem que as transformações 
social, econômica e ambiental são necessárias para superar 
essas condições, elas não irão mais tolerar habitação e 
cidades, projetadas em torno dos princípios de uma outra era, 
que proclamam que ‘o lugar de uma mulher é em casa’ 
(HAYDEN, 1980:269-278, tradução nossa). 
 
 

3.	Abordagem	teórico-metodológica	

 

 

Na revisão da literatura parte-se de um nível geral para o particular 

das teorias sociais sobre a habitação. Serão analisadas abordagens teóricas 

relativas à habitação e à estrutura residencial nas cidades. Os autores Keith 

Bassett e John Short, identificaram quatro abordagens para contextualizar a 

questão habitacional. Além dessas quatro acrescentamos a abordagem de 

gênero. O trabalho dos autores Henri Lefebvre e mais recentemente David 

Harvey parte da abordagem marxista para estabelecer os conceitos de valor 

de uso e o valor de troca na habitação, na dimensão do urbano e a dicotomia 

																																								 																					
188 Jane Rendell, Barbara Penner e Iain Border, “Gender Space Architecture: An 
Interdisciplinary Introduction”, 2000, p. 230.		
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entre o habitar e o habitat, na dimensão do cotidiano. Esses conceitos 

contribuem para trabalhar a cotidianidade e a capacidade de acolher a 

diversidade de experiências e necessidades da população, tema aprofundado 

na abordagem de gênero.    

  

 

3.1	Abordagens	da	habitação	e	do	urbanismo	
 

 

A diversidade de pontos de vista referentes ao tema da habitação, em 

parte, expressa a sua natureza complexa. Nesse sentido, tornam o seu estudo 

uma questão passível de interpretações diversas, razão pela qual o exame da 

habitação é interdisciplinar e sua orientação teórica permeia teorias sociais 

mais amplas.   

A habitação é um bem de consumo heterogêneo, durável e essencial, 

indicador indireto do estado e das diferenças de renda entre os consumidores; 

mapa das relações sociais dentro da cidade; faceta importante da estrutura 

residencial; fonte de negociação e de conflito entre vários grupos de poder; e, 

fonte de lucro de diferentes instituições e agentes envolvidos na produção, 

consumo e troca 189.  

Os vários enfoques refletem diferenças no tipo de questões colocadas, 

assim como diferenças interpretativas dos fatos e fenômenos e na explicação 

de eventos sociais.  Sendo assim, a abordagem ecológica deriva da Escola de 

Chicago, a neoclássica tem como fundamento a visão do mundo na economia 

neoclássica, a institucional baseia-se na tradição weberiana, a marxista 

respalda sua visão da realidade no materialismo histórico e a de gênero 

																																								 																					
189 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 1-2. 
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estudada no campo das ciências sociais, parte de inquietações de coletivos de 

mulheres para a sua inclusão no planejamento urbano e arquitetura.  

Entre as quatro primeiras abordagens a disparidade mais singular 

ocorre entre as óticas marxistas e não-marxistas, não se tratando 

simplesmente de uma divergência quanto aos fatos "objetivos", mas de uma 

diferença fundamental na busca do conhecimento científico.  

É relevante a distinção entre estas visões. A ecológica e a neoclássica se 

voltam para condições de equilíbrio, escolhas de habitação e harmonia social, 

enquanto as mais recentes, as abordagens institucional e marxista, detêm-se 

em condições de desequilíbrio, restrições de habitação e conflito social. A de 

gênero supõe que o espaço físico não é neutro e por isso deve incluir as 

diferenças culturais, étnicas, raciais e de gênero no planejamento das cidades 

e em projeto habitacional. 

Os tumultos de estudantes e trabalhadores da França em 1968 deram 

origem à análise do consenso social implícito em teorias sociais 

contemporâneas, chamando a atenção para os modelos de conflito em Karl 

Marx e Max Weber. O agravamento dos problemas habitacionais dentro das 

cidades, as posturas governamentais limitadoras e o sistema jurídico ao 

alterar categorias de posse, colocaram em dúvida as noções de soberania do 

consumidor nas perspectivas neoclássica e ecológica. Tornando, então, a 

habitação social e o cenário habitacional receptivos a mudanças radicais, 

atendendo ao desejo de avanço acadêmico no caráter de quadros explicativos 

190 .   

 

 

3.1.1	Abordagem	Ecológica	
 

																																								 																					
190 Ibidem, p. 3. 
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A abordagem ecológica foi desenvolvida por um grupo de sociólogos 

oriundos da Escola de Chicago, no início do século XX. Preocupa-se 

principalmente com os padrões espaciais da estrutura residencial e suas bases 

teóricas derivam da ecologia humana. 

Na América do Norte, o local de maior crescimento populacional era a 

cidade, sendo Chicago o exemplo mais evidente. Com os conflitos decorrentes 

da migração e imigração de diferentes grupos étnicos e nacionalidades, a 

cidade experimentava um enorme crescimento com precariedades visíveis em 

certas áreas residenciais, em função da expansão de sua base industrial. Esse 

problema evidente na América do Norte, no século XX, foi também vivido 

por Manchester, na Grã-Bretanha, no século XIX, com suas fábricas poluentes 

191.   

Ao contrário de Friedrich Engels em sua análise de 
Manchester, a Escola de Chicago estava menos preocupada 
com o exame da cidade, como uma reflexão e manifestação da 
sociedade mais ampla, e mais com a análise da cidade como 
uma entidade separada. Mais particularmente, a escola se 
esforçou em aplicar os conceitos de ecologia para uma arena 
urbana claramente demarcada (BASSETT, SHORT, 1980, p. 9, 
tradução nossa). 
 

A estrutura conceitual da Escola de Chicago pode ser entendida 

através da influência da interpretação das obras de Charles Darwin e Herbert 

Spencer sobre as ciências sociais da América do Norte, entre o final do século 

XIX e início do século XX. Para Charles Darwin, a evolução foi o resultado da 

competição entre as espécies na luta pela sobrevivência. Para Herbert 

Spencer, autor da frase “sobrevivência do mais apto”, as sociedades humanas 

poderiam ser estudadas sob a mesma ótica evolutiva de Charles Darwin. Sua 

doutrina foi aceita por um grande número de escritores norte-americanos 

																																								 																					
191 Ibidem, p. 9.	



	 127	

ligados à área das ciências sociais que procuraram desenvolver uma 

sociologia científica moldando a perspectiva da Escola de Chicago 192.  

Em um artigo, Robert E. Park, ao descrever a posição teórica dos 

ecologistas humanos de Chicago argumenta que a sociedade está organizada 

em dois níveis: o nível biótico e o cultural.  

É no nível biótico que ocorrem os processos ecológicos 
universais de competição, dominação e invasão sucessiva. 
Estas forças impessoais, que dizem respeito ao homem como 
espécie, ao invés de ao homem como um repositório de 
crenças e valores, traçam seu caminho através do sistema 
social para criar os padrões de diferenciação residencial.  O 
nível cultural da sociedade é visto como uma superestrutura 
que repousa no nível biótico, embora seja reconhecido que a 
superestrutura possa restringir a concorrência. A competição 
por espaço e a ordem espacial resultante são principalmente 
um produto de ordem ecológica. (Robert E. Park, 1936 apud 
Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: 
alternative approaches”, 1980, tradução nossa, p. 10). 
 
 

																																								 																					
192 Ibidem, p. 9-10. 
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Figura	6:	O	modelo	de	Burgess	e	Chicago	contemporâneo	em	Burgess,	1925	apud	BASSETT,	SHORT,	
1980,	p.	12.	

	

A fusão destes conceitos ecológicos com um modelo explícito de 

cidade encontra-se em um artigo de Ernest W. Burgess (1925), onde os 

padrões de crescimento urbano foram moldados a partir de dois processos - o 

crescimento central e o crescimento axial [fig. 8 A e 8 B]. Como estava 

preocupado com o primeiro destes dois processos e no seu modelo de 

crescimento urbano [figura 3-A], a zona de transição circunda o “distrito 

central de negócios” (CBD) e a área fabril. A zona II, de transição e a área de 

antigas casas, é invadida pelo crescimento dos negócios e de fábricas. A zona 

III é preferencial para os trabalhadores que escaparam de condições de 

deterioração das zonas de transição, mas que precisam permanecer perto de 

seus locais de trabalho no centro da cidade. A zona residencial IV é composta 

pelos edifícios de apartamentos de classe alta e áreas exclusivas de habitações 
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unifamiliares.  Por fim, vem a commuters zone (zona de circulação de pessoas), 

zona V, que é a área suburbana de habitações unifamiliares 193.  

Este modelo incorporou os preceitos da ecologia humana e o caráter 

específico da Chicago contemporânea, [Figura 3B] no primeiro quarto do 

século XX, quando a cidade assistiu a sucessivas ondas de imigração.  

O Loop, termo dado ao Chicago CBD, é o elemento dominante 
na comunidade metropolitana. A expansão do CBD é o 
medidor da cidade e, ao se expandir, empurra 
sucessivamente as demais zonas. Uma  analogia simples é a 
de uma pedra jogada em uma piscina que cria ondas 
concêntricas, chegando a sua beirada. A competição por 
espaço nas áreas residenciais é refletida no processo de 
invasão e sucessão. Quando migrantes entram na cidade eles 
só podem pagar o aluguel barato de alojamento na zona de 
transição. À medida que o CBD se expande, o parque 
habitacional é reduzido e a população é forçada para fora dos 
seus limites, invadindo outras áreas residenciais, 
eventualmente sucedendo à população anterior (Keith Bassett 
e John Short, “Housing and residential structure: alternative 
approaches”, 1980, tradução nossa, p. 10). 

 

A imigração contínua por um lado e a expansão do CBD por outro fez 

com que algumas habitações, antes localizadas na zona de transição, fossem 

forçadas cada vez mais para a borda da cidade, criando reação em cadeia a 

cada onda de imigrantes. A constante marcha de camadas da população para 

os subúrbios teve a contribuição do aumento dos rendimentos reais, que 

permitiu a compra ou aluguel de domicílios mais caros 194.   

O estudo realizado por Robert E. Park e Ernest W. Burgess serviu de 

inspiração a um grande segmento da teoria do uso do solo urbano e da 

geografia, conforme aponta David Harvey (1980), acrescentando ter 

observado que Charles Engels, escrevendo 80 anos antes de Robert E. Park e 

																																								 																					
193 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 10-11. 
194 Ibidem, p. 11.	
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Ernest W. Burgess, já havia notado o fenômeno das zonas concêntricas da 

cidade, mas interpretou-as em termos econômicos de classe 195. 

A ótica ecológica exerceu considerável influência em pesquisas 

posteriores, ela examina as extensões mais importantes e suas modificações, 

não obstante o não enfrentamento adequado de mercado imobiliário 196.   

 

	
Figura	7:	Áreas	de	aluguel	alto	em	seis	cidades	nos	Estados	Unidos	.Fonte:	Hoyt,	1939	apud	BASSETT,	
SHORT,1980,	p.	14.	

	

Uma extensão do modelo concêntrico foi proposta por Homer Hoyt 

[fig. 9], que se fixa no crescimento axial, segundo processo identificado por 

																																								 																					
195 David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, (1973) 1980, p. 113. 
196 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 12.	
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Richard M. Hurd cujos estudos antecederam aos de Ernest W. Burgess 197 . 

Homer Hoyt criticou o modelo concêntrico e sugeriu um padrão setorial para 

áreas residenciais. Os modelos de Homer Hoyt e de Ernest W. Burgess podem 

ser considerados complementares, pois capturaram diferentes aspectos do 

arranjo espacial das cidades norte-americanas na primeira metade do século 

XX 198 . 

A abordagem ecológica consistiu em um exame dos padrões espaciais 

de diferenciação residencial, sendo a preocupação com a descrição dos 

padrões espaciais o fio condutor que liga os primeiros estudos de Chicago às 

mais recentes ecologias. O desenvolvimento mais importante deste enfoque 

até os dias atuais adotou duas formas. Em primeiro lugar, uma sofisticação 

crescente nas técnicas empregadas para avaliar tais padrões com a análise da 

área social e uma ecologia fatorial substituindo as ferramentas mais simples 

dos primeiros trabalhadores. Em segundo lugar, o abandono das analogias 

ecológicas utilizadas por Robert E. Park, Ernest W. Burgess e outros 

ecologistas humanos pioneiros. Desta forma se verifica que a estrutura do 

espaço residencial já não é vista como a expressão de forças bióticas 

subculturais 199 .   

Esta concepção, ao considerar a natureza da oferta de habitação e de 

arrendamento no início do século XX na América do Norte como uma 

variável “natural”, não foi capaz de dizer algo significativo sobre a estrutura 

do mercado imobiliário, tendo com isto, pouco a oferecer sobre os padrões de 

diferenciação residencial, que ela descreve 200 .  

 

																																								 																					
197 Burgess, 1903 apud Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: 
alternative approaches”, 1980, p. 11. 
198 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 15. 
199 Ibidem, p. 23.  
200 Ibidem, p. 24.		
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3.1.2	Abordagem	Neoclássica	
 

 

A abordagem neoclássica embasa sua orientação teórica na economia 

neoclássica, com ênfase na maximização das preferências e necessidades dos 

consumidores individuais, valorizando a sua escolha, em um mercado 

imobiliário pulverizado. A economia neoclássica – desenvolvida pelo 

economista inglês William Stanley Jevons e pelos austríacos Carl Menger e 

Eugen Von Böhm-Bawerk, na segunda metade do século XIX, mudou a ênfase 

da análise econômica em uma reação à economia clássica de David Ricardo e 

Karl Marx 201 . 

Pode-se apresentá-la a partir dos seguintes pressupostos: uma 

produção de bens e serviços que reflete as preferências dos consumidores; 

todas as famílias e as empresas devem possuir a informação perfeita sobre os 

domicílios; a partir dessa base de informação, maximiza-se a utilidade e as 

empresas, maximizam-se os lucros e, por último, assume-se que a produção é 

flexível, onde os fatores de produção podem ser facilmente trocáveis entre si 

202 . 

Esses pressupostos têm o seu fundamento na economia ortodoxa da 

Europa Ocidental e da América do Norte e sua ênfase continua fornecendo as 

bases de estudos sobre a estrutura urbana e a habitação. Estimulou o 

renascimento do interesse em David Ricardo e em Karl Marx, além de 

contribuir para o crescimento da economia política, uma vez que não oferecia 

respostas aos problemas do fim do boom econômico do pós-guerra 203 .  

																																								 																					
201 Ibidem, p. 26.  
202 Ibidem.  
203 Ibidem, p. 26-27.		
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A hipótese defendida pelos modelos neoclássicos de localização 

residencial tem-se revelado relativamente bem sucedida em países de 

capitalismo avançado onde os custos agregados de transporte – que 

aumentam com a distância ao centro da cidade – vão em sentido contrário aos 

custos da habitação – que se reduzem a partir do centro da cidade –, na 

tentativa de maximizar a utilidade sujeita a uma restrição de orçamento 

global 204 . 

Segundo Harvey (1980), a mudança de localização da atividade 

econômica na cidade significa uma mudança de localização de oportunidade 

de emprego. A mudança de localização da atividade residencial significa 

mudança de localização de oportunidade de moradia. Ambas devem 

presumivelmente estar associadas a gastos de mudanças em transporte e 

afetam em grande escala o custo de acesso a oportunidades de emprego a 

partir da localização das moradias 205. 

Isso explica o porquê de o mercado de moradias ser particularmente 

sensível a pressões econômicas e políticas, uma vez que é somente 

organizando e fazendo essas pressões que os indivíduos podem defender ou 

elevar os valores de seus direitos de propriedade, em relação aos dos outros 

individuos 206.   

A abordagem neoclássica e a ecológica foram alvo de críticas por parte 

de escritores que centraram seus trabalhos em conflitos sociais sobre o uso da 

terra e não em harmonia social. Para eles a importância das restrições da 

habitação é ignorada por ocasião das escolhas e preferências domésticas e os 

efeitos de diversos agentes envolvidos no mercado imobiliário não são 

considerados pelas famílias individuais. Uma crítica mais abrangente versa 

sobre a suposta harmonia social que desafia os conflitos que surgem na 

																																								 																					
204 Ibidem, p. 27-32.  
205 David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, (1973) 1980, p. 48-55. 
206 Ibidem, p. 48-55. 
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sociedade em geral e no mercado imobiliário, levando ao desenvolvimento de 

concepções alternativas para a habitação 207 . 

Um exemplo é o entendimento de John Rex e Robert Samuel Moore, 

que entrelaça tópicos da sociologia weberiana com os da Escola de Chicago, 

para produzir o conceito de classes de habitação. Esse conceito surgiu do 

conflito entre os escassos recursos de habitação que foram determinados pelo 

grau de acesso à habitação.  

Essas classes surgem dos diferentes graus de acesso à 
habitação pública e privada e são determinados pela renda, 
ocupação e estado étnico dos indivíduos, por um lado e as 
regras de alocação do setor público e privado, por outro lado 
(Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: 
alternative approaches”, 1980, tradução nossa, p. 48-49). 

 
R. Haddon 208 (1970) questionou o conceito de classes de habitação por 

estar alicerçado no que ele entende ser uma leitura incorreta de Max Weber, 

que definiu classe em termos de oportunidades de vida, associadas à 

alienação de bens e habilidades para alcançar renda. 

Em outras palavras, os padrões de consumo de habitação são um reflexo da 

estratificação social e não uma causa como assumem John Rex e Robert 

Samuel Moore. Esses autores destacaram a importância das políticas de 

alocação para as instituições de habitação pública e privada, lançando as 

bases da abordagem institucional. 

 

 

3.1.3	Abordagem	Institucional	
 

 
																																								 																					
207 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 44-55.	
208 R. Haddon, “A minority in a welfare state society: the location of west indians in 
the London housing market”, 1970 apud Keith Bassett e John Short, “Housing and 
residential structure: alternative approaches”, 1980. 
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A perspectiva institucional configura-se como um dispositivo útil para 

analisar a estrutura interna do mercado imobiliário discutindo aspectos 

deixados de lado pelas visões ecológica e neoclássica. “Alguns cientistas 

sociais ligados a áreas de Ciências Políticas na América do Norte focaram o 

desenvolvimento de seus estudos na estrutura institucional dos mercados de 

terra e de habitação em torno de grandes temas de poder e conflito 209 ”.  

 Partindo da sociologia weberiana, esta perspectiva divide-se entre o 

enfoque gerencialista de controle e restrição da habitação e a abordagem de 

conflitos de alocação entre grupos de poder. Enfatiza o papel dos agentes e 

instituições em termos dos seus efeitos sobre as restrições impostas à 

habitação em diferentes tipos de famílias.  

Os vários agentes no mercado imobiliário operam em um quadro 

criado pelas instituições governamentais envolvidas no planejamento 

econômico e uso da terra. Três elementos deste quadro podem ser 

considerados: a política de uso do solo; a política de imposto sobre a terra e a 

natureza ampla da política econômica e social 210 .  

Em uma sociedade onde a terra é propriedade privada e considerada 

fonte de receita e lucro, proprietários têm poderes para controlar a oferta de 

habitação. Com a regulamentação urbanística este poder fica limitado por 

controles de planejamento.  

Atualmente os agentes envolvidos na construção de habitação são as 

construtoras e as incorporadoras e a divisão entre os seus papéis vêm se 

aproximando, uma vez que as empresas de construção agora executam as 

funções normalmente associadas aos empreendedores 211 . 

Ao fazer o levantamento dos principais agentes que atuam no mercado 

imobiliário britânico, Keith Bassett e John Short (1980) descrevem algumas de 
																																								 																					
209 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 1. 
210 Ibidem, p. 59. 
211 Ibidem, p. 62-67.	
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suas interconexões nos sistemas de produção, consumo e troca. Em uma 

perspectiva internacional comparam os sistemas imobiliários britânicos com 

os norte-americanos, revelando uma configuração semelhante de agentes, 

com objetivos e restrições similares e também alguns contrastes marcantes.  

O quadro da política nacional é de grande importância em todos os 

países de capitalismo avançado. A política do governo central estabelece as 

diretrizes para a política do governo local ao determinar prioridades e 

especificar as formas de intervenção.   

Eles ressaltam que tal prática é percebida na evolução da política de 

habitação britânica desde o final da Primeira Guerra Mundial, podendo ser 

dividida em distintas fases. Os estudos históricos de políticas habitacionais 

britânicas tendem a enfatizar uma grande variedade de forças econômicas, 

políticas e sociais na contabilização para os principais desenvolvimentos 

políticos 212 . 

Keith Basset e John Short (1980), ao analisar instituições de governo 

local e os impactos de políticas sobre os mercados imobiliários públicos, 

afirmam que estes apresentam problemas mais complexos do que as 

instituições e agentes do setor privado de habitação.   

A estrutura do mercado imobiliário local é de particular relevância no 

presente contexto. As variações nas condições do mercado imobiliário 

estabelecem padrões distintos de problemas habitacionais e de necessidades, 

refletindo fatores como o tamanho da cidade, idade, crescimento e interação 

entre submercados e a história de intervenções políticas do passado 213 .  

Os autores levantaram algumas das interconexões entre as políticas 

nacionais, sistemas políticos locais e formas de conflito habitacional. Também 

fizeram uma breve referência a estudos comparativos entre a política de 

habitação pública britânica e as da França e Estados Unidos, com o objetivo 

																																								 																					
212 Ibidem, p. 99. 
213 Ibidem, p. 105. 
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de explorar as ligações entre as estruturas institucionais e os processos 

políticos de forma mais aprofundada 214 . 

Para a aproximação à abordagem marxista é preciso trazer algumas 

das críticas levantadas sobre as abordagens até então tratadas. A perspectiva 

ecológica é criticada por Manuel Castells, que identifica três temas em torno 

dos quais a sociologia urbana tentou constituir-se como ciência: "urbanismo 

como um modo de vida”, exposto por Louis Wirth; as ideias de Ernest W. 

Burgess sobre a exploração das ligações entre estrutura social e organização 

espacial e, por último, a noção de cidades como sistemas ecológicos. Naquele 

momento era importante para os marxistas não aceitar o trabalho da Escola 

de Chicago, como parte de uma crítica mais ampla à sociologia urbana, 

considerando a distinção entre ciência e ideologia 215 . 

No que se refere à economia neoclássica, a crítica é de que esta é 

individualista e subjetivista, concentra-se na troca de mercadorias, sendo esta 

a única forma de relação social que assume importância. Os conceitos de 

classes de habitação e o gerencialismo urbano estão enraizados na sociologia 

weberiana e muitas vezes sofreram ataques como partes de uma crítica mais 

ampla a essa perspectiva. A linha central desses argumentos decorre do 

pensamento de Friedrich Engels, que distingue a relação inquilino/senhorio 

da relação capitalista/trabalhador 216 .  

Marxistas dirigiram ataques à abordagem de estruturas urbanas de 

poder que vêm dominando grande parte da literatura em políticas urbanas. 

Manuel Castells 217 diz que aquelas teorias têm sido em grande parte baseadas 

																																								 																					
214 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 151.	
215 Ibidem, p. 170. 
216 Ibidem, p. 171-173. 
217 Castells, 1977, “The urban question: a marxista approache” capítulo 11 apud Keith 
Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 1980, p. 
173.	
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nos conceitos de autores com diferentes preferências e estratégias, na tentativa 

de maximizar a potência e os ganhos. 

Na Grã-Bretanha, a evolução da sociologia weberiana, associada aos 

trabalhos de Raymond Edward Pahl, tem sido utilizada por alguns sociólogos 

e geógrafos urbanos para analisar a estrutura institucional da habitação. Esta 

análise privilegia o papel de gestores urbanos e a natureza da habitação como 

uma mercadoria dentro de um sistema de reprodução de mercadoria da força 

de trabalho no sistema capitalista.  

 

 

3.1.4	Abordagem	Marxista	
 

 

A interpretação marxista baseia-se no materialismo histórico e, como 

ponto central da contribuição desta perspectiva para o presente trabalho, 

destacam-se duas contradições presentes no cotidiano de um sistema de 

produção capitalista e que dizem respeito à habitação, são elas: valor de uso e 

valor de troca e habitat e habitar. Além desses conceitos serão introduzidas 

algumas categorias de análise. Cabe uma breve introdução para se 

compreender os conceitos e as categorias que nortearão a análise do trabalho 

das quatro mulheres, na segunda parte da tese.   

O percurso teórico-metodológico foi orientado por dois autores que 

analisam essas contradições desde a ótica da valorização da reprodução da 

vida diária e do cotidiano – do cidadão e da cidadania, do habitante, da 

comunidade e da família – a partir de um sistema construído de baixo para 

cima 218. Essa visão alternativa do modo de produção contraria a do sistema 

de produção capitalista que valoriza apenas a produção;  nele, a empresa 

																																								 																					
218  Bottom-up. 
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como ator principal, tem como foco o indivíduo como consumidor de algum 

produto e não a comunidade como um todo. 

Henri Lefebvre, filósofo marxista e sociólogo francês conhecido por ser 

o autor de três livros emblemáticos – O Direito à Cidade (1974), A Revolução 

urbana (1970) e La Production de l’ Espace (1974).  Para este trabalho também foi 

consultada a obra Toward an architecture of enjoyment (2014) publicada 

recentemente a partir de seus escritos 219.  

David Harvey, geógrafo inglês com vasta obra publicada, da qual 

destacamos os livros – A Justiça Social e a Cidade (1980), A Produção 

Capitalista do Espaço (2005), Condição pós-moderna (1989) e Seventeen 

contradictions and the end of capitalism (2014). A oportunidade de participar do 

curso “Cidades Rebeldes e Espaços de Esperança 220”, ministrado por David 

Harvey e colaboradores, também contribuiu como referência.   

Henri Lefebvre e David Harvey tiveram como tema recorrente de suas 

análises a busca de teorias baseadas na perspectiva marxista como ideologia 

metodológica para investigar o fenômeno urbano e a questão habitacional no 

modo de produção capitalista. A obra dos dois avança para o que poderia 

estar situado em uma abordagem pós-marxista, David Harvey também tem 

como fonte de inspiração e debate algumas das mais destacadas ideias de 

Henri Lefebvre sobre esses temas.  

A contradição entre valor de uso (bem consumível, produto de 

trabalho social) e valor de troca de um objeto, vem sendo abordada desde 

Karl Marx ao analisar o capital. Essa distinção, tomada de economistas 

																																								 																					
219 Obra publicada a partir de textos de Lefebvre de 1973, recentemente encontrados 
em arquivos privados, estende a teoria do espaço urbano de Lefebvre para a questão 
da arquitetura. 
220 O curso sobre as lutas urbanas e o direito à cidade no Rio de Janeiro foi realizado 
entre os dias 8 e 11 de março de 2016, no Rio de Janeiro, contou com a participação 
de convidados de diversas cidades do Brasil, dos quais destaco a mesa de abertura 
do evento com a participação das paulistas Ermínia Maricato e Raquel Rolnik.  
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anteriores 221, foi muito rejeitada por ter sido entendida em parte. Henri 

Lefebvre (2014) retoma a discussão e lança a seguinte questão: “Como o modo 

de existência social de um objeto, ao circular como mercadoria, pode ser 

distinguido do seu modo de existência ao ser utilizado por alguém 222?” 

A palavra valor, na visão de Adam Smith 223 pode apresentar dois 

significados diferentes: a utilidade de algum objeto particular – valor de uso – 

e o poder de compra de outros bens que a posse daquele objeto transmite – 

valor de troca. Pode-se afirmar que geralmente, as coisas de grande valor de 

uso têm pequeno ou nenhum valor de troca e, as de grande valor de troca têm 

pequeno ou nenhum valor de uso. 

A análise do modo de produção capitalista de Karl Marx no livro “O 

Capital” (1867) assenta-se na teoria da mais-valia para revelar a natureza da 

exploração e as verdadeiras fontes de lucro e a acumulação de capital. Karl 

Marx assume uma estrutura de classe dicotômica na qual a classe capitalista é 

dona dos meios de produção e a classe proletária tem apenas sua força de 

trabalho para vender.  

Seu método possui três características básicas: a distinção entre a 

aparência e a realidade social, a adoção de um método lógico-histórico da 

análise e da exposição e a adoção do método dialético. Karl Marx não se 

dedicou a escrever muito sobre o tema da habitação – a estrutura residencial 

urbana não está, de fato, entre suas principais preocupações teóricas 224.  

																																								 																					
221  Adam Smith e David Ricardo foram grandes escritores economistas ingleses.  
222  Henri Lefebvre, “Toward an Architecture of enjoyment”, 2014, p. 128.	
223 Adam Smith, “The Wealth of Nations”, 1776, p. 28 apud David Harvey, “A Justiça 
Social e a Cidade”, 1980, p. 131. 
224 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 163-6. 
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Os escritos de Friedrich Engels 225 , por sua vez, fornecem a base para 

explicar várias linhas de investigação do desenvolvimento de políticas 

habitacionais e de estruturas residenciais. Ele apoia sua análise na teoria 

econômica de Karl Marx. Seu ponto de vista sobre o Estado e o potencial para 

a reforma dentro do sistema habitacional são versões superficiais daquelas 

teorias. Para ele, o problema da habitação era inseparável do modo de 

produção capitalista e só seria resolvido com o fim deste modo de produção, 

da cidade grande e da separação entre a cidade e o campo 226. 

No entanto, o método marxista de colocar o valor de uso e o valor de 

troca em relação dialética entre si merece consideração, porque favorece o 

duplo propósito de dar continuidade aos estudos geográficos e sociológicos, 

além de construir uma ponte entre as abordagens sociais e econômicas dos 

problemas de uso do solo 227. 

Henri Lefebvre, assim como Jane Jacobs são reconhecidos como 

principais pensadores do espaço público urbano – a generalização do termo 

na literatura acadêmica só ocorreu por volta da década de 1990. Para Henri 

Lefebvre, o espaço urbano  

vincula o espaço físico (suporte, solo, de titularidade pública 
e acessível a todo mundo) com um espaço político-filosófico e 
comunicacional (espaço comum, de visibilidade, de assunção 
das diferenças, de intercâmbio informativo e participação 
cidadã. (LEFEBVRE, 1974, p.20-21, tradução nossa).  

Este espaço de desativação das inquietudes cidadãs é onde se 

localizam as diversas lutas empreendidas por trabalhadores, mulheres, 

imigrantes, jovens e estudantes que tomam corpo na cidade 228. 

																																								 																					
225 Filósofo alemão, cientista social e jornalista. Ele fundou a teoria marxista junto 
com Karl Marx. Publicou, em 1845, “The Condition of the Working Class in 
England”, baseado em observações pessoais e investigação em Manchester.	
226 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 166-167. 
227  David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, (1973) 1980, p.134-135. 
228 Henri Lefebvre, “La produción del espacio”, (1974) 2013, p. 24.	
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Henri Lefebvre levanta as contradições do espaço urbano, entre elas 

valor de troca e valor de uso, em La Production de l’Espace (1974) e questiona a 

consideração perversa do espaço como mero valor de troca, reduzido a 

simples mercadoria. Em O direito à cidade (1974) reflete sobre o espaço urbano 

e a rua como fundamentais aos estudos sobre o espaço público, reflexões que 

seguem vigentes nos dias de hoje. Para ele, o espaço urbano supõe 

simultaneidade, encontros, convergência de comunicações e informações, 

conhecimento e reconhecimento assim como confrontação de diferenças 

(ideológicas e políticas). É lugar de desejo, de desequilíbrio permanente, do 

lúdico e do imprevisível. Na obra Revolução urbana (1970) capta a 

complexidade e a riqueza da rua assim como o seu caráter essencial à vida 

urbana e define os níveis hierárquicos sobre o urbano, que denomina global, 

misto e privado. No nível privado explora a contradição entre habitat e 

habitar. 

O espaço urbano, explorado na obra La Production de l’Espace,  também 

deve ser considerado como um produto que se consome e se utiliza, mas a 

sua diferença em relação a outros objetos produzidos é que ele intervém na 

produção. O espaço urbano organiza a propriedade, o trabalho, as redes de 

troca, os fluxos de matéria prima e energia que o configuram e por sua vez faz 

parte delas 229. 

Além da contradição entre o valor de uso e o valor de troca com 

relação à cidade, em nível do uso do solo e do espaço urbano, a busca por 

uma alternativa anticapitalista destaca ainda o desafio de inverter o papel 

dominante do valor de troca na provisão do valor de uso na habitação. As 

contradições do capital foram exploradas por David Harvey (2014) no livro 

Seventeen contradictions and the end of capitalisme, dentre elas nos interessa 

																																								 																					
229 Ibidem, p.15. 
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trabalhar com a contradição entre o valor de uso e o valor de troca na 

habitação.  

 

 

3.1.4.1 Dimensões do urbano 
 

 

3.1.4.1.1 Valor de uso e valor de troca 
 

 

Com relação ao uso do solo, o conceito social de necessidade e o 

conceito econômico de demanda diferem substancialmente e, portanto, a 

distinção entre valor de uso e valor de troca em sua forma original deve ser 

considerada 230. O solo e as suas benfeitorias são na economia capitalista 

contemporânea mercadorias, mas não mercadorias quaisquer, os conceitos de 

valor de uso e de valor de troca assumem significado em uma situação mais 

do que especial e esses usos, quando tomados juntos, constituem o valor de 

uso da casa para os seu(s) ocupante(s).   

O valor do solo urbano é mais alto na medida da sua proximidade ao 

centro da cidade e o seu uso é determinado através de um processo de ordem 

competitiva. Ao considerar a escolha residencial aberta para dois grupos da 

população – um rico e outro pobre – com relação a localização do emprego, 

pode-se predizer onde cada um possivelmente irá viver examinando suas 

curvas de montante de renda.  

																																								 																					
230 O valor de uso sustenta conceitualmente os tratamentos geográficos e sociológicos 
tradicionais dos problemas de uso do solo, mas é usado de tal modo que os estudos 
de uso de solo permanecem fora da esfera de investigação da economia política. 
David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, 1980, p. 134-137. 
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Diante desta situação, a favela aparece como solução à moradia 

próxima ao centro da cidade, segundo Philip Sherrard, “a favela é o abrigo 

coletivo dos vencidos e no esforço competitivo pelos bens urbanos, as áreas 

faveladas são também vencidas em termos de escolas, negócios, comércio, 

iluminação pública, livrarias, serviços sociais, além de outros 231 ”.  

Com isso, os pobres são forçados a viver em áreas centrais de forma 

apertada em solo de renda alta, próximos dos locais de emprego, por dispor 

de poucos recursos para o transporte. Enquanto o grupo rico não tem o seu 

poder de decisão afetado pelo gasto com transporte. Em um sistema de 

mercado privado do solo e da moradia, o valor desta nem sempre é medido 

em termos de uso, como abrigo e residência, mas em termos da quantia 

recebida no mercado de troca, que pode ser afetada por fatores externos, tal 

como a especulação imobiliária 232.  

O nível de contradição mais profundo é encontrado na relação do 

espaço no mundo moderno. Por um lado, o espaço é dado sobre o consumo – 

compra e venda – implicando um objeto de troca. Por outro lado, o espaço 

natural é transformado, modificado, desenvolvido por tecnologias e novas 

formas de conhecimento. “O valor de uso do espaço perdura em face do valor 

de troca porque o espaço tem valor apenas em relação a sua localização, 

relação com o centro ou com alguma programação”. Além disso, “(...) sua 

utilização é diferente de outros usos, pois esta não pode ser destruída 233 ”. 

Cada sociedade produz o seu espaço, como recorda Henri Lefebvre. 

Na sociedade capitalista, a cidade extrapola seus limites e dá lugar ao 

processo de urbanização da sociedade, sua expansão em periferias e em novas 

cidades. Este processo reivindica o direito à cidade e, ao mesmo tempo, traz 

como consequência a sua morte. Ainda que a cidade tradicional tenha 

																																								 																					
231 Philip Sherrard apud David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, 1980, p. 65. 
232 David Harvey, “A Justiça Social e a Cidade”, 1980, p. 116-119. 
233 Henri Lefebvre, “Toward an Architecture of enjoyment”, 2014, p. 131.	
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desaparecido como objeto e como conceito, a essência da cidade, isto é o 

urbano, persiste. O urbano se confunde com frequência com aquilo que Henri 

Lefebvre denomina tecido urbano, ou seja, o cenário do projeto e do 

planejamento 234. 

Enquanto o mundo se urbaniza, o território e as populações se 

segregam. O espaço é colonizado através de parcelas mensuráveis, 

quantificáveis e rentáveis. Com isso assistimos a uma das grandes 

contradições produzidas pelo capitalismo: a coexistência e a combinação da 

homogeneização e da fragmentação do espaço, sua totalização e sua 

automatização. O espaço dominante do capitalismo é o espaço abstrato, o 

espaço instrumental 235.  

A teoria unitária do espaço – físico, mental e social – se constrói a partir 

da tese de que o espaço é um produto social. Ele não pode ser concebido como 

estático, passivo ou vazio como se fosse um objeto intercambiável, 

consumível – por mais que o seja na economia capitalista – ou suprimível. Em 

termos de qualidade de produto, o espaço é parte da produção e produtor e 

suporte das relações econômicas e sociais, das forças produtivas, da divisão 

de trabalho (esta abordagem deixa para trás a interpretação marxista 

tradicional do espaço social como superestrutura) 236. 

 O espaço contém relações e é preciso saber quais, como e porquê. Em 

realidade, o espaço social incorpora os atos sociais, as ações dos sujeitos tanto 

coletivos como individuais que nascem e morrem, que padecem e atuam. O 

espaço social é o espaço da sociedade, da vida social. Se o espaço é um 

produto, nosso conhecimento sobre ele reproduzirá e explicará esse processo 

de produção 237.   

																																								 																					
234 Ver Direito à cidade, 1968 (2004), apud Henri Lefebvre, “La Production de l’Espace”, 
(1974) 2013, p. 15. 
235 Ibidem. 
236 Henri Lefebvre, “La Production de l’Espace”, (1974) 2013, p. 47-48. 
237 Ibidem, p. 86-96.	
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Henri Lefebvre tece crítica dirigida àqueles que consideraram os 

grandes polígonos urbanos e seus blocos, como o habitar específico da classe 

trabalhadora. Arquitetos e urbanistas modernos da Bauhaus, como Walter 

Gropius e Le Corbusier, tomados por revolucionários, ao serem perseguidos 

na Alemanha dos anos 1920 e 1930 foram para os Estados Unidos onde 

continuaram a exercer o seu trabalho como práticos e teóricos do denominado 

espaço moderno e do capitalismo avançado. 

Segundo Henri Lefebvre, ao produzir o espaço sob o pretexto da 

modernidade, aqueles arquitetos e urbanistas descuidavam o conceito de 

modo de produção. Parte dos critérios de homogeneidade, fragmentação e 

hierarquização para definir o o espaço da ‘modernidade’: 

Tende ao homogêneo por diversas razões: a fabricação de 
elementos e materiais, análogas exigências dos intervenientes, 
os métodos de gestão, de controle, de vigilância e de 
comunicação. Homogeneidade, mas não de plano, nem de 
projetos. Falsos ‘conjuntos’, em realidade, isolados. Pois 
paradoxalmente (outra vez) este espaço homogêneo se 
fragmenta em lotes, em parcelas, se desfaz. Termina 
produzindo guetos, clausuras, grupos unifamiliares e 
pseudoconjuntos mal vinculados com os arredores e centros 
urbanos. Com uma hierarquização estrita: espaços 
residenciais, espaços comerciais, espaços de lazer, espaços 
para marginais etc. Governa uma curiosa lógica deste espaço 
que ata ilusoriamente a informatização. E que oculta, sob a 
sua homogeneidade, as relações ‘reais’ e os conflitos 
(LEFEBVRE, (1974) 2013, p. 58, tradução nossa). 

A critica pode ser dirigida ao espaço da cidade construída na lógica 

monofuncional, onde a setorização de funções e a construção de grandes 

conjuntos residências não atendem as nessidades cotidianas das pessoas. Este 

esquema do espaço, com sua lógica de homogeneidade, fragmentação e 

hierarquização, parece ter atingido um alcance maior e uma espécie de 

generalidade, com efeitos no saber e na cultura, no funcionamento de toda a 
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sociedade. Portanto, pode-se concluir que a investigação sobre o espaço social 

trata de uma globalidade.  

Ao analisar o espaço, Henri Lefebvre elabora uma tríade conceitual 

composta pelas práticas espaciais de uma sociedade, as representações do 

espaço e os espaços de representação. A cada uma dessas dimensões 

corresponde, respectivamente, um tipo de espaço 238:  

- o espaço percebido – da experiência material, que vincula a 

realidade cotidiana (o uso do tempo) e a realidade urbana (as redes 

e os fluxos de pessoas, mercadorias ou dinheiro que se ligam aos 

lugares de trabalho, de vida privada, de lazer), englobando tanto a 

produção como a reprodução social. “A prática espacial moderna se 

define assim pela vida cotidiana de um morador de habitação social 

na periferia – caso limite, mas, sem dúvida, significativo – sem 

deixar de lado as rodovias ou a política de transporte aéreo”;  

- o espaço concebido – dos expertos, cientistas, planejadores, 

urbanistas, engenheiros e tecnocratas, todos os quais identificam o 

vivido e o percebido com o concebido. O espaço dos signos, dos 

códigos de ordenação, fragmentação e restrição e 

- o espaço vivido – da imaginação e do simbólico dentro de uma 

existência material. É o espaço dos usuários e dos habitantes, onde 

se aprofunda na busca de novas possibilidades da realidade 

espacial. Trata-se do espaço dominado, passivamente 

experimentado, que a imaginação deseja modificar e tomar. 

É possível supor que os três momentos – prática espacial, 

representações do espaço e espaços de representação – intervenham de forma 

diferente na produção do espaço. Estes variam segundo suas qualidades e 

propriedades, as sociedades e seus modos de produção e o momento histórico 

em que estão inseridos. Esses conceitos servirão como categoria para analisar 

a contribuição das quatro mulheres na segunda parte da tese. 

																																								 																					
238 Ibidem, p. 97. 
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Henri Lefebvre critica o urbanismo funcionalista e a especialização 

espacial que segue o enunciado de Le Corbusier 239, das quatro funções 

básicas da cidade (habitar, trabalhar, circular e lazer), que, segundo ele, 

tendem a liquidar a complexidade e a riqueza da vida urbana.  Ao separar a 

cidade em quatro funções se projeta priorizando o mundo das tarefas 

produtivas relacionadas ao homem, enquanto as tarefas reprodutivas, 

essenciais ao bom desenvolvimento da vida cotidiana, são relegadas a um 

segundo plano.    

A ameaça que sofre o espaço público ao ser reduzido a mero trânsito, a 

lugar de passagem, união entre dois pontos mais ou menos distantes, onde o 

automóvel sempre teve absoluta prioridade sobre o usuário a pé é colocada 

em manifesto por Henri Lefebvre. No entanto, ele detecta como, em muitos 

casos, esta ameaça está longe de resultar explícita e se apresenta sob uma 

retórica que reivindica o espaço (público) urbano, supostamente posto ao 

serviço do cidadão, mas que de fato é a imposição do espaço concebido, 

projetado, espaço especializado (fundamentalmente por e para o consumo) 

que exigirá a adaptação dos usos à forma e à norma impostas. O espaço 

concebido pretende reduzir o vivido ao visível, ao legível 240. Produz-se assim 

o que poderíamos qualificar como  falácia da transparência espacial.  

A denúncia de Lefebvre se direciona à suposta racionalidade científica 

do urbanismo, que impõe a linha e o ângulo reto e converte o espaço em 

parcela, fachada, uma imagem concebida e construída para ser vista, ou seja, 

para mostrar-se sedutora. Os usuários do espaço correm o risco de confundir 

a realidade com o visível. O espaço visual, o espaço urbanístico e o 

arquitetônico não são inocentes, e sua crítica ao papel que desempenham os 

executores – arquitetos e urbanistas – de forma generalizada na sociedade 

capitalista é relevante. 

																																								 																					
239 Princípios do Urbanismo de Le Corbusier, “La Carta de Atenas”, 1989.  
240 Henri Lefebvre, “ La producción del espacio ”, (1974) 2013, p. 21-24.		
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Esta crítica se situa no marco da questão imobiliária, seus aportes 

permanecem vigentes nos dias de hoje, para compreender quando o 

capitalismo intensifica sua aposta pelas soluções espaciais. O imobiliário se 

torna um setor de oportunidades ao qual dirigir inversões; as mobilizações do 

capital e do espaço se tornam frenéticas e conduzem à destruição de espaços – 

destruição criativa. Esta espiral de construção e circulação de capital é 

requerimento imprescindível para que o capitalismo não colapse.  

O resultado é a contribuição direta do âmbito urbanístico-imobiliário, 

acompanhado por leis ou falta de controle político, este passa a ser um setor 

excelente para a acumulação de capital, o que tem reforçado nas últimas 

décadas a consideração do espaço como mero valor de troca.  

O espaço é reduzido à simples mercadoria, ao contrário do 
que seriam os espaços habitados, praticados, bairros, cidades, 
regiões metropolitanas que sofrem as mesmas consequências 
das políticas especulativas, de intervenção e de 
desinvestimento que se experimenta no circuito industrial e 
financeiro (LEFEBVRE, (1974) 2013, p. 18-19, tradução nossa). 
 

 Henri Lefebvre propõe a (re)apropriação do espaço urbano, que supõe 

a cidade como valor de uso – como gozo, beleza e criação coletiva dos 

cidadãos –, sobre a qual eles decidem e na qual eles intervêm. Essa 

reapropriação implica uma repolitização do espaço, uma reatualização da 

condição política do espaço urbano e da figura do cidadão; reivindica o 

direito à cidade – como direito à centralidade, à vida urbana, transformada, 

renovada. Ao reclamar isto, Henri Lefebvre, nos recorda o equívoco de 

simplificar o direito à sua apropriação e transformação, reduzindo-a ao 

direito de visita ou de retorno em direção às cidades tradicionais.  

Deste modo, o cidadão estaria limitado a mero espectador, 

contemplador passivo do espetáculo que o rodeia – assume a função de 

consumidor (da cidade como valor de troca) e de figurante de um espaço não 

pensado para ele, entretanto como usuário (da cidade como valor de uso).  
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Esta era uma grande preocupação para Henri Lefebvre, a que hoje se 

acrescenta uma nova problemática, a da participação cidadã – como espetáculo. 

Nesta situação o cidadão é convidado pelas autoridades locais, regionais ou 

estatais a “participar”, através de mecanismos que mascaram as 

possibilidades de intervenção cidadã, em exercícios de acompanhamento das 

políticas municipais, blindando deste modo o âmbito da tomada efetiva de 

decisões 241. 

O urbano é um espaço de conflitos, enfrentamentos, espaço do 

imprevisível, de desequilíbrios, onde as normalidades se desmontam e 

remontam a cada momento. Também é espaço de encontro, do lúdico e da 

beleza. “A utopia concreta do espaço urbano, é portanto, acidentada e 

contraditória” 242 . No espaço urbano onde se mobilizam as diferenças, 

expressão da variedade de grupos que utilizam o espaço conforme os seus 

propósitos, nascem as necessidades e desejos.  

Resulta imprescindível pensar em um espaço do prazer, de 
jogos, de ócio. Com isso a obra atravessa o produto, o valor 
de uso predomina sobre o valor de troca e a apropriação 
sobre a dominação, precisamente, porque o imaginário, o 
utópico, o possível (o impossível) integram o real indo mais 
além dele. (LEFEBVRE, (1974) 2013, p. 18-19, tradução nossa). 
 

Afora Henri Lefebvre, outros autores trazem contribuições à análise 

das cidades modernas a partir de uma perspectiva crítica aos modos de 

planejamento e organização e às consequências geradas aos seus usuários e 

habitantes. Dentre eles, Jane Jacobs e David Harvey, incluídos no quadro 

teórico do presente trabalho, além de Richard Sennett e Manuel Castells – 

todos eles influenciados ou conhecedores de suas propostas. Autores que 

transitaram, através da influência recebida, entre disciplinas como a 

sociologia, a geografia, a antropologia ou a filosofia. É a eles a quem hoje 

devemos a ênfase na especialização da teoria, tanto como a consideração do 
																																								 																					
241 Ibidem, p. 24. 
242 Ibidem, p. 27.	
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espaço como um produto social (e político) ou o urbano como um fenômeno 

global 243. 

A principal contribuição teórica de Henri Lefebvre ao estudo do 

fenômeno urbano é que a sociedade urbana representa a superação da 

sociedade industrial, de seus problemas e de sua racionalidade e, portanto, 

deve ser compreendida à luz de sua teoria sobre o social e  a mudança social, 

como parte de um estudo no qual mostra a lógica ampliada da dinâmica 

neocapitalista com base em uma perspectiva marxista. Sua teoria urbana está 

ancorada à reconstrução do marxismo 244. 

 

 

3.1.4.1.2 Valor de uso e valor de troca na habitação  
 

 

A busca por uma alternativa anticapitalista passa pelo desafio de fazer 

frente ao papel dominante do valor de troca na provisão do valor de uso 

também na habitação. Implica alterações na forma e no papel do dinheiro, 

modifica, quando não extingue o direito ao regime da propriedade privada 

com o qual somos todos tão familiarizados 245.   

 “Todas as mercadorias que compramos em uma sociedade capitalista 

têm um valor de uso e um valor de troca 246”. Os valores de uso são 

infinitamente variados, enquanto, por outro lado, o valor de troca é 

basicamente uniforme e qualitativamente idêntico. Ao tomar o valor de uso e 

o valor de troca de uma casa pode-se dizer que, como valor de uso, esta 

fornece abrigo, é lugar de reprodução diária e biológica, oferece privacidade e 

																																								 																					
243 Ibidem, p. 16-28. 
244 Henri Lefebvre, “La Production de l’Espace”, (1974) 2013, p. 37.  
245 David Harvey, “Seventeen contradictions and the end of capitalism”, 2014, p. 14. 
246 Ibidem, p. 15.	
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segurança, é um símbolo de status social, é uma criação de elegância e beleza, 

de forma, em suma, é um lugar que tem um significado maior onde se 

desenvolve a vida afetiva e social das pessoas.   

No que diz respeito ao seu valor de troca, no mundo contemporâneo, a 

casa deve ser comprada, arrendada ou alugada para poder usá-la. “A questão 

é ‘quanto’ o valor de troca é necessário para adquirir os seus usos e como esse 

‘quanto’ afeta a nossa capacidade de comandar os usos particulares que 

precisamos e queremos 247 ”. Em grande parte do mundo capitalista avançado 

a habitação é construída de forma especulativa como mercadoria a ser 

vendida no mercado para quem pode e se dispõe a pagar.  

O sistema de autoconstrução da habitação pode ser encontrado em 

assentamentos informais que constituem os bairros pobres de muitas cidades 

em países em desenvolvimento, como por exemplo as favelas do Brasil. Neste 

caso os valores de troca envolvidos são relativamente limitados 248.   

O valor de troca é fixado pelos custos básicos de produção da casa e, 

no caso especulativo, o custo real da produção é acrescido do lucro, juros 

sobre empréstimo, custo de aquisição, arrendamento ou locação da terra aos 

seus proprietários. Como a criação de valores de uso para os outros é um 

meio para esse fim, o “objetivo dos produtores é produzir valores de troca 

não valores de uso 249 ”.   

Entre o final do século XIX e o início do século XX, os reformadores 

sociais na Europa e na América do Norte revelaram aos governos a situação 

de pobreza aguda da maioria da população urbana.  Com isso foram tomadas 

medidas de assistência habitacional e realizada a provisão de casas a pessoas 

e às famílias. No início do século XX e no período entre guerras a provisão de 

habitação social ganhou intensidade e depois da Segunda Guerra Mundial 

																																								 																					
247 Ibidem, p. 16. 
248 Ibidem. 
249 Ibidem, p. 17. 
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constitui-se em um dos pilares da estruturação de uma política de bem-estar 

social na Europa, “um pacto redistributivo entre capital e trabalho que 

sustentou décadas de crescimento 250 ”.  

Ao considerar o conjunto de países europeus, no entanto, percebe-se 

que poucos conseguiram implantar um parque público significativo de 

habitação social no conjunto habitacional existente. Os países europeus com 

estoque de habitação social expressivo incluem: Áustria, Dinamarca, 

Finlândia, Holanda, França, Reino Unido, Suécia, República Tcheca e Polônia. 

Estes países representam hoje quase 80% de toda a moradia social na Europa.  

Já em países como Alemanha, Bélgica, Itália e Irlanda a habitação social nunca 

teve presença marcante e em países como Espanha, Grécia e Portugal a 

produção de um estoque público ou semipúblico praticamente inexistiu, 

prevalecendo a autoconstrução e a autopromoção da moradia 251.  

O acesso à moradia adequada marcou a história das políticas públicas 

no Reino Unido. Estava associado a uma vida digna, independente do nível 

de renda ou do status social. Para promover a moradia adequada e lidar com 

carências e a má qualidade do estoque existente, foram adotadas uma série de 

políticas fundiárias, de moradia e de planejamento territorial. Além disso, o 

sistema de bem-estar social incluía benefícios habitacionais. 

As políticas habitacionais tiveram início no final do século XIX, em 

1909 foi promulgada a primeira Lei de Planejamento (Housing and Town 

Planning Act), e elas continuaram no topo da agenda pública durante e depois 

da Primeira Guerra Mundial. Com os danos causados pelos bombardeios e 

em função das condições precárias de moradias no período após a Segunda 

Guerra Mundial construíram-se muitas casas para remediar a situação, 

tornando-se a moradia um dos pilares do Estado de Bem-Estar em 1942 252. 

																																								 																					
250 Raquel Rolink, “Guerra dos lugares”, 2015, p. 35.			
251 Ibidem, p. 36.   
252 Ibidem, p. 42.   



	 154	

Entre os anos 1940 e 1970, as council housing (conjuntos habitacionais 

públicos construídos pelas prefeituras) constituíram o principal provedor de 

moradias para as famílias de média e baixa renda da classe trabalhadora. No 

governo de Margaret Thatcher ocorreu uma mudança de paradigma, entre o 

final dos anos 1970 e início dos anos 1980 – foram estabelecidas políticas e 

instituições para desregular os sistemas de financiamento de moradia, 

privatizar as council housing e reduzir gastos públicos, exceto aqueles 

relacionados a benefícios fiscais e outras formas de subsídio à propriedade 

individual da moradia. 

Como resultado deu-se a privatização do estoque público de moradia 

em todo o Reino Unido, através da Lei da Moradia de 1980 que visava dar 

“segurança de posse” e introduzia o “direito à compra” como elemento 

central. Além disso, promoveu-se o crédito habitacional, que vigorou de 1969 

a 2000. A casa passou de bem-estar social a ativo financeiro – o indivíduo se 

torna um consumidor de ativos financeiros que podem prover renda 

posteriormente com a valorização de seus imóveis 253.  

O problema foi que, de 1997 a 2012, os preços dos imóveis subiram  

200% enquanto que o salário médio de trabalho subiu 55% gerando uma crise 

habitacional em termos de disponibilidade, viabilidade econômica e acesso à 

moradia adequada. Os números globais de oferta e demanda mascaram a 

desigualdade crescente no campo habitacional. Na realidade, sobram 

moradias de altíssimo preço e é a moradia social que está praticamente 

escassa 254. 

Nos Estados Unidos, a política habitacional moderna foi adotada como 

medida durante a Depressão – primeira grande crise financeiro-hipotecária 

que ocorreu após 1929, com o estouro da bolha imobiliária.  A Lei Nacional de 

Habitação, de 1934, criou a Administração Federal de Habitação (Federal 

																																								 																					
253 Ibidem, p. 46.   
254 Ibidem, p. 47.			
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Housing Administration – FHA) – para subscrever e assegurar hipotecas, afora 

prover segurança aos credores em caso de falta de pagamento – e a 

Associação Nacional Federal de Hipotecas (Federal National Mortagage 

Association)– para comprar a hipoteca dos credores e com isso poder oferecer 

mais empréstimos aos compradores 255. 

No período de 1934 a 1937 as leis de habitação marcaram o início de 

um sistema habitacional com duas frentes:  

por um lado, a construção de um parque público de moradia 
para aluguel, com auxílios diretos para as famílias de baixa 
renda arcarem com essas despesas; por outro, crédito 
subsidiado, sobretudo por meio de isenções fiscais, para 
promover a propriedade da moradia entre famílias de classe 
média (ROLNIK, 2015, p. 35).  
 

Os conjuntos habitacionais públicos (housing projects), em grande parte, 

estavam localizados em áreas centrais, já as casas próprias concentraram-se 

nos subúrbios exclusivamente residenciais, de baixa densidade. Isto 

contribuiu para configurar uma nova paisagem nas cidades norte-americanas.  

O perfil dos moradores dos conjuntos habitacionais públicos, entre os 

anos 1940 e 1950, era basicamente formado por uma classe operária branca, 

capaz de arcar com o aluguel. Essa configuração passou a se alterar com as 

migrações, a partir de 1960, provenientes dos estados do Sul e a 

suburbanização da nova geração de trabalhadores brancos. 

O direito à moradia adequada está presente na legislação de quase 

todos os países atualmente – como indicado no US Housing Act 256 de 1949 e, 

por esta razão, os governos locais e nacionais têm, de tempos em tempos, 

promovido uma série de programas de habitação com financiamento público 

para suprir as necessidades das classes mais baixas, a um custo mínimo.  

																																								 																					
255 Ibidem, p. 57.   
256 A Lei Americana de Habitação, de 1949, fazia parte do programa do presidente 
Harry Truman. Expandia o papel federal com relação à hipoteca e à construção de 
habitação pública.		
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Esta concepção de moradia era defendida pelos housers, ativistas de 

habitação no período pré-Segunda Guerra Mundial que acreditavam na 

relação mútua entre a qualidade de um determinado ambiente arquitetônico e 

a vida de seus residentes, além de defenderem a habitação acessível a todos. 

Catherine Bauer colaborou tanto para o U.S. Housing Act de 1937 de Wagner-

Steagall bem, como para o U.S. Housing Act de 1949 de Taft-Ellender-Wagner. 

Ela foi nomeada diretora do então criado U.S. Housing Authority e assessora 

de agências federais e locais. 

Entre os anos 1960 e 1970, ergueu-se outra leva de conjuntos 

habitacionais públicos como resposta aos Movimentos pelos Direitos Civis, 

cujos habitantes eram negros e pobres e, assim, estes conjuntos passaram a ser 

identificados étnica, geográfica e socialmente 257. 

Os anos 1980 foram marcados pelos cortes orçamentários o que 

resultou em uma erosão gradual e falta de manutenção do sistema público de 

habitação social. Foi criado o Programa Hope VI, Oportunidades de Moradia 

para Pessoas em Qualquer Lugar (Housing Oportunities for People Everywhere), 

em 1992 – seus objetivos incluíam a revitalização da moradia pública, a 

dispersão das famílias de baixa renda e a criação de comunidades 

sustentáveis através de uma reorganização de moradias voltadas para 

distintas faixas de renda. Este programa demoliu muitas casas e deslocou 

muitas famílias sem poder oferecer novas moradias.  

A política federal de habitação redundou em um índice ainda mais alto 

de proprietários de casas e na redução de oferta de moradia pública até o ano 

2010. Com relação à casa própria, mudanças ampliaram sua conexão com o 

mercado financeiro como resultado de dois processos: a Lei de 

Reinvestimento na Comunidade (Community Reinvestment Act), de 1977, e a 

consequente invenção do crédito subprime – crédito de altíssimo custo 

																																								 																					
257 Raquel Rolink, “Guerra dos lugares”, 2015, p. 59.   
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oferecido a famílias compostas por minorias e grupos anteriormente 

considerados de alto risco financeiro 258. 

O efeito gerado pelas ações políticas habitacionais tomadas desde o 

final dos anos 1970 expressa-se na atual crise de moradia do país, com o 

aumento crescente de famílias sem-teto e listas de espera para habitação social 

e ajuda em despesas de aluguel.  

A redução drástica de recursos e programas de moradia social estaria 

supostamente alicerçada em dois pressupostos neoliberais: a necessidade de 

redução do gasto público e a retirada do Estado de áreas em que o mercado 

poderia atuar. O gasto público entre 1976 e 2004, conforme aponta Raquel 

Rolnik, por um lado, não parou de crescer, mas esteve dirigido aos setores de 

mais alta renda através de isenções fiscais na compra de moradia. Por outro 

lado, a crise hipotecária dos empréstimos subprime foi fruto de uma política 

progressiva de destruição de acesso à moradia para os mais pobres 259. 

Esta posição política sobre a provisão de habitação social tem sido 

objeto de luta da vanguarda e tem afetado as questões de habitação na era 

socialdemocrata na Europa, com repercussões na América do Norte e em 

parte do mundo em desenvolvimento. O interesse em habitação social e o 

envolvimento do Estado no seu fornecimento tem aumentado e diminuído ao 

longo dos anos e a capacidade orçamentária do Estado tem sido posta à prova 

pela necessidade de subsidiar habitações a preços acessíveis 260.  

Em específico no Brasil, Nabil Bonduki (2016) coloca que na área da 
habitação social está sendo projetado um futuro tenebroso para as cidades, o 
que diz respeito aos primeiros sinais do atual governo: 

																																								 																					
258 Raquel Rolink, “Guerra dos lugares”, 2015, p. 63-64.			
259 Ibidem, p. 68-69.   
260 Nabil Bonduki , no artigo “´Minha Casa’ tem defeitos, mas cortar dos mais pobres 
é inaceitável” (acessado em: 7/06/2016). 
http://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/mobile/2016/06/07/minha-casa-tem-defeitos-mas-cortar-dos-
mais-pobres-e-inaceitavel.htm  	
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O cancelamento de projetos habitacionais em estágio 
avançado de desenvolvimento, a indefinição em relação ao 
Conselho Nacional das Cidades e a intenção, por ora velada, 
de se retirar os recursos a fundo perdido para a população de 
menor renda são retrocessos que desestruturam a política 
habitacional que vinha sendo formulada há, 
aproximadamente, 15 anos (BONDUKI, artigo acessado em: 
7/06/2016).  

 
O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), modifica, 

institucionalmente  o modelo de política habitacional proposto pelo Plano 

Nacional de Habitação (Planhab). O programa habitacional do governo 

federal, MCMV Entidades, atende a grupos sociais e associações que realizam 

a gestão de todo o processo de desenvolvimento das moradias, desde a 

concepção do projeto até a execução da obra. O que permite a redução de 

custos e uma utilização mais eficiente dos recursos disponibilizados. A 

modalidade Entidades que atendia a faixa 1, correspondente aos grupos de 

menor renda foi cortada no governo atual.  

A tensão entre os valores de uso e de troca na produção de habitação 

tem sido gerida de diversas maneiras. Quando o indivíduo não possui 

dinheiro para comprar a casa definitiva ele pode alugar ou arrendar de um 

intermediário, ou contrair um empréstimo para a compra ou, ainda, obter 

empréstimos através de amigos e parentes ou, em última hipótese, contrair 

uma hipoteca com uma instituição financeira. Nesse último caso, o valor de 

troca total da casa será pago com o juro mensal sobre a hipoteca e com isso a 

pessoa usufrui a casa em seu valor de uso, como lugar para viver, e paga para 

viver nela até assumir a propriedade. A casa se torna assim um repositório de 

poupança de valor de troca para este futuro proprietário 261. 

O valor de troca de habitação não é, no entanto fixo. Ele 
flutua ao longo do tempo de acordo com uma variedade de 
condições e forças sociais. O mercado imobiliário é 
caracterizado por aquilo que os economistas chamam de 

																																								 																					
261 David Harvey, “Seventeen contradictions and the end of capitalism”, 2014, p. 18-19.  
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"externalidade afeta”. (...) As pessoas agem para proteger o 
valor de suas economias. Mas elas também podem perder as 
suas poupanças quando o Estado ou os investidores, ao 
assumir a habitação em um bairro destinado à reconstrução 
deixarem-na se deteriorar, destruindo assim o seu valor, que 
permanece no mercado (HARVEY, 2014, p. 20, tradução 
nossa). 

“A posse da casa tornou-se cada vez mais importante para segmentos 

da população em muitas partes do mundo 262”, passando a ser vista como 

objeto de especulação, nos últimos 30 anos. Tal prática traz um risco 

embutido. Se um indivíduo compra uma casa com dinheiro emprestado e os 

preços começam a se elevar outras pessoas se sentirão atraídas pela ideia de 

compra por causa do aumento dos valores de propriedade. Com isso, são 

feitos mais empréstimos e, se os preços continuarem a subir, outras pessoas e 

instituições serão atraídas a participar do jogo, resultando  no possível 

aparecimento de uma bolha imobiliária.  

O grande problema é quando a bolha estoura, o que ocorreu 

recentemente com a queda do mercado imobiliário dos Estados Unidos, onde 

cerca de 4 milhões de pessoas perderam suas casas com o encerramento do 

contrato de empréstimos, em 2008. “Para elas, a busca do valor de troca 

destruiu o acesso à moradia como um valor de uso”. Esta é a situação de 

quem comprou uma casa no auge do boom imobiliário e agora deve a uma 

instituição financeira mais dinheiro do que a casa vale no mercado. “A busca 

imprudente do valor de troca destruiu […]	 a capacidade de muitos para 

adquirir e depois sustentar o seu acesso aos valores de uso habitacional 263”. 

Assim, a propriedade imobiliária (real estate) e a habitação configuram 

uma das mais novas e poderosas fronteiras da expansão do capital financeiro. 

As políticas públicas abandonaram os conceito de moradia como bem social e 

de cidade como artefato público, acreditando que os mercados iriam regular a 

																																								 																					
262 Ibidem, p. 20.	
263 Ibidem, p. 21-22. 
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terra urbana e a moradia, combinados ao financiamento do espaço 

construído.  

As políticas habitacionais e urbanas renunciaram ao papel de 
distribuição de riqueza, bem comum que a sociedade 
concorda em dividir ou prover para aqueles com menos 
recursos, para se transformarem em mecanismo de extração 
de renda, ganho financeiro e acumulação de riqueza. Esse 
processo resultou na despossessão massiva de territórios, na 
criação de pobres urbanos “sem lugar”, em novos processos 
de subjetivação estruturados pela lógica do endividamento, 
além de ter ampliado significativamente a segregação das 
cidades (Raquel Rolink, 2015, p. 15).   
 

O envolvimento do Estado na provisão de habitação transformou-se 

radicalmente em parte do mundo capitalista ao longo dos últimos 40 anos. O 

valor de uso da habitação tornou-se, cada vez mais, um meio de poupança e 

um instrumento de especulação para os consumidores, bem como para os 

produtores, financiadores e os demais na corrente de lucro com as condições 

do boom nos mercados da habitação, ou seja, uma situação em que o valor de 

troca passou a ser dominante em relação ao valor de uso 264. 

 Em suma, “as consequências para o fornecimento de moradia 

adequada para um seguimento crescente da população têm sido desastrosas” 

e se faz necessário mobilizar a “opinião pública e políticas públicas sobre o 

papel do Estado na provisão de valores adequados de uso e necessidades 

básicas para as populações 265.”  

 A análise da contradição entre o valor de uso e o valor de troca 

na habitação é um bom exemplo de como uma 

simples diferença entre o valor de uso e o valor de troca de 
uma mercadoria no mercado pode evoluir para uma oposição 
e um antagonismo antes de se tornar tão elevado – uma 
contradição absoluta capaz de produzir uma crise não só na 
habitação, mas em todo o sistema financeiro e econômico 
(HARVEY, 2014, p. 23, tradução nossa). 

																																								 																					
264 David Harvey, “Seventeen contradictions and the end of capitalism”, 2014, p. 22.    
265 Ibidem. 
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O “consenso neoliberal” aplicado ao Estado de muitos países a partir 

dos anos 1970 se retira de obrigações de prestação pública em campos da 

ordem da habitação, saúde, educação, transporte e serviços públicos “no 

interesse de abertura destas arenas para considerações de acumulação de 

capital e valor de troca particulares. Tudo o que aconteceu no campo da 

habitação tem sido afetado por estas mudanças 266”. A crise macroeconômica 

de 2008 (ainda não resolvida) atingiu o valor de troca, negando a um grande 

número de pessoas a possibilidade de valores de uso adequados em 

habitação, além de privá-las de um padrão de vida decente. A mesma coisa 

acontece com os cuidados relativos a saúde e educação, o valor de troca 

domina cada vez mais os aspectos do valor de uso da vida social. 

 “Tensões entre a demanda competitiva da produção organizada e a 

necessidade de reprodução da vida diária sempre existiram 267 ” e em 

momentos de crise, eis que surgem as contradições. Estas podem ser uma 

excelente fonte de mudança social e pessoal, as contradições do capital geram 

momentos de ‘destruição criativa’ desenvolvendo inovações que têm 

melhorado a qualidade de vida diária. Como consequência, o capital 

geralmente se reinventa e se transforma em outra coisa, porém, quando a sua 

reprodução se vê ameaçada por outras contradições subjacentes, tais crises 

representam um momento de perigo. 

As crises são essenciais para a reprodução do capitalismo, uma vez que 

é no seu curso que suas instabilidades são confrontadas, reformuladas e 

regeneradas para criar uma nova versão sobre o que é o capitalismo. Apesar 

da reconfiguração de paisagens físicas, o que impressiona na crise é a 

alteração radical de formas de pensamento e de compreensão de instituições e 

ideologias dominantes, de subjetividades políticas, tecnologias e formas de 

																																								 																					
266 Ibidem, p. 23.	
267 Ibidem, p. 12. 
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organização, das relações sociais, dos costumes culturais e dos gostos que 

permeiam a vida cotidiana 268.  

A paisagem homogênea e globalizada nas cidades e nos 
subúrbios, de altas torres de escritórios, prédios culturais 
emblemáticos, grandes shoppings centers estão presentes em 
cidades em todo o mundo que se tornou cosmopolita por 
padrão. Campos de golfe e condomínios fechados, pioneiros 
nos EUA, podem agora ser vistos na China, Chile, ao lado de 
assentamentos precários autoconstruídos em favelas ou 
bairros pobres (HARVEY, 2014, p. IX, tradução nossa). 
 

Essa situação também é encontrada em países em desenvolvimento na 

América Latina e no Brasil. Teresa Caldeira (2000) faz um estudo 

aprofundado sobre o tema dos condomínios fechados em São Paulo e as 

consequências com relação à violência e à segurança nos bairros. O 

condomínio fechado enfatiza a segurança e implica em uma nova forma de 

posicionamento no mundo. Essa alternativa tende a ser constituída por 

ambientes socialmente homogêneos, controlados por guardas armados e 

sistemas sofisticados de segurança, que oferecem proteção contra o crime e 

geram espaços segregados, garantindo aos moradores “o direito de não serem 

incomodados 269.” 

“A contraposição entre o enclave fortificado e o espaço ‘anômico’ do 

habitat popular ultrapassou as fronteiras de classe, constituindo modelo 

urbanístico para o conjunto da sociedade 270 ”. O modelo adotado pelo 

programa Minha Casa Minha Vida 271  confirma essa hipótese, ao fixar 

obrigatoriamente um padrão de condomínio fechado e murado com áreas de 

lazer internas, reproduzindo os enclaves fortificados das classes médias.  

																																								 																					
268 Ibidem, p. IX.	
269 Teresa Caldeira, “Cidade de Muros: Crime, Segregação e Cidadania em São 
Paulo”, 2000, p. 258.  
270 Raquel Rolink, “Guerra dos lugares”, 2015, p. 276.   
271 Programa público de produção de 3 milhões de moradias a nível nacional.			
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O conflito entre o avanço do complexo imobiliário-financeiro e os 

territórios populares nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, onde os 

pobres são mais uma vez obrigados a deixar suas casas para procurar 

alojamento em periferias cada vez mais distantes das áreas centrais, retrata as 

transformações e permanências em curso nas cidades brasileiras. 

A quebra da bolsa em 1929, nos Estados Unidos, deflagrou uma crise 

prolongada que só foi resolvida na década de 1950, depois da Depressão dos 

anos 1930 e da II Guerra Mundial na década de 1940. Igualmente, a crise que 

teve início nos anos de 1960 com as oscilações do mercado de reservas 

internacionais e a turbulência nas ruas de várias cidades (1968) não foi 

resolvida até meados da década de 1980. Seu curso foi marcado por uma 

década de lutas trabalhistas em 1970 e o aparecimento de políticas neoliberais 

de Ronald Reagan, Margaret Thatcher, Helmut Kohl, Augusto Pinochet e de 

Deng Xiaoping, na China. 

A "morte do marxismo" depois de 1989 tornou as coisas piores. A 

esquerda radical opera fora de qualquer canal de oposição institucional ou 

organizado, abastecida intelectualmente por pensadores como Michel 

Foucault e outros originários da fragmentação pós-moderna que favorecem a 

política de identidade e evitam a análise de classe 272. 

Raquel Rolnik (2015) oferece um panorama global do processo de 

colonização da terra urbana e da moradia pelas finanças globais nas últimas 

décadas, tomando os anos 1980 como ponto de partida e a crise financeira 

iniciada pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos, em 2007, como 

seu primeiro colapso internacional de grande magnitude 273.  

Ela também faz uma contribuição importante com relação ao processo 

de financeirização da moradia e do solo urbano no contexto das 

																																								 																					
272 Raquel Rolink, “Guerra dos lugares”, 2015, p. XIII. 
273 Ibidem, p. 15.	
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transformações que ocorreram no Brasil no fim do século XX e nas primeiras 

décadas do novo milênio.   

Esse período abrange processos de redemocratização política 
e momentos de estagnação e retomada do crescimento 
econômico. Abrange também a chegada ao poder (...) de uma 
coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), força 
política que emergiu das lutas sindicais, dos movimentos 
sociais e da reorganização de grupos de esquerda ao longo 
dos anos 1980 e 1990. Uma de suas agendas era a construção 
de um Estado de direitos, em que o acesso à moradia 
adequada e o direito à cidade eram elementos importantes. 
Por outro lado, é exatamente no mesmo período que o país vê 
avançar a hegemonia dos circuitos globalizados do capital e 
das finanças, assim como das agendas e pautas neoliberais, 
especialmente nas políticas habitacionais e urbanas, o que faz 
com que esse momento seja marcado por ambiguidades e 
contradições (ROLNIK, 2015, p. 262).  
 

 

3.1.4.1 Dimensões do Cotidiano – dicotomia entre habitar e 
habitat 

 

 

Henri Lefebvre estuda o tema da cotidianidade, conceito que será 

também abordado, mais adiante neste trabalho, sob a ótica da perspectiva de 

gênero.  

O cotidiano representa para Henri Lefebvre um âmbito de aparatos e 

instrumentos ideológicos manipulados cujo avanço conduz a uma alienação 

generalizada do outro, através de inversões ideológicas, incremento do 

consumo e da esfera privada. As necessidades e os desejos são manipulados 

em uma dominação expressa por uma cotidianidade programada. A 

publicidade, o planejamento econômico e o urbanismo são ferramentas 

eficazes sob a aparência da racionalidade. “O neocapitalismo viria a se impor 
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como sociedade burocrática de ‘consumo dirigido’, nele, os planos de 

existência são aprisionados em um espelho de bem-estar 274 ”. 

Henri Lefebvre (1974) critica o planejamento espacial e o urbanismo de 

seu tempo ao afirmar a potência criadora e subversiva da produção do espaço 

desde a cotidianidade. Ele propõe uma releitura da questão no seio das 

dicotomias (obra/produto, produção/apropriação, valor de uso/valor de troca, 

habitat/habitar) e dos níveis hierárquicos observados em sua análise sobre o 

urbano: o Global (do Estado e do Capital – o espaço institucional), o Misto (da 

Cidade – o urbano) e o Privado (da habitação – esta não considerada desde a 

ideologia do habitat senão desde a poética do habitar, como realização social). 

Inverte a ordem da produção do espaço, que segundo a lógica estatal e 

capitalista vai de cima para baixo, do Global ao Privado, já a lógica do direito 

à cidade opera no sentido inverso de baixo para cima, partindo do habitar 275.  

Ao outorgar ao habitar o caráter de uma atividade criativa livre, 

expressão da potencialidade humana, a cidade aparece não só como o topos 

onde se condensam os procedimentos técnicos, econômicos e políticos de 

dominação da vida social. A crítica sociológica e o habitar portam de maneira 

conjunta o interesse pela emancipação coletiva. A crítica de Henri Lefebvre 

discorre de duas formas, por um lado “a evocação de certo sentimento de 

pertencimento, de umas atividades e inversões afetivas e práticas implantadas 

sobre o espaço social da cidade” – o que remete as noções de obra e de valor 

de uso. Por outro lado, “a explosão da cidade atesta o domínio do universo da 

mercadoria, do espaço como produto e extensão da estrutura técnico-

econômica da sociedade capitalista 276 ”. 

Esta crítica ao urbanismo está relacionada a dois planos: um em torno 

da problemática da produção mercantil e tecnocrática do espaço, onde a 

																																								 																					
274 Beloud, 1981 apud Henri Lefebvre, “La producción del espacio”, (1974) 2013, p. 40.	
275 Henri Lefebvre, “ La producción del espacio ”, (1974) 2013, p. 44.  
276 Ibidem, p. 41-45.	
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questão do habitar é dirigida pela razão industrial e pela dominação; o outro 

sobre a apropriação do espaço no universo do habitar. Este opera por uma 

racionalidade urbana embrionária que busca recuperar o sentido pleno da 

obra, do valor de uso.  

A denúncia do urbanismo, portanto, se articula na 
contradição entre a lógica da produção (mercantil) do espaço, 
a lógica da dominação (estatal) e a lógica da apropriação 
(social) do espaço, tendo como plano de fundo a crítica a 
determinados cursos da ciência e da técnica na modernidade 
(LEFEBVRE, (1974) 2013, p. 42-43, tradução nossa). 

“O espaço urbano não é só um continente inerte senão que através dele 

se realiza a reprodução das relações de produção 277 ”. Para Henri Lefebvre o 

urbanismo e a ordenação territorial não são um assunto técnico senão político; 

o espaço é político-instrumental. Numa crítica à modernidade, afirma que a 

técnica deve servir ao desenvolvimento do homem, ao invés de dominá-lo e 

reduzi-lo a objeto ou apêndice.  

Sua crítica ao ‘urbanismo normal’ inspirado no modelo de Le 
Corbusier, que “consagra a estandardização da ordem 
socioespacial (a mais eficaz das ideologias redutoras), põe em 
evidência a inadequação de seus parâmetros: módulos 
repetitivos, estrita hierarquização do espaço, decomposição 
da vida social, expulsão do transfuncional na cidade, 
desorganização e desorientação. O urbanismo normal opera 
como ideologia manipuladora, dissimulando sob uma 
disposição racional a alienante realidade de um espaço 
homogêneo, fragmentado e hierarquizado. Para esse 
urbanismo normalizado e normativo, a significação da vida 
do homem e da cidade, toda a existência se reduz a mera 
função, ao rigor inabitável. E, no entanto, onde fica o desejo, o 
transfuncional, o lúdico e o simbólico? (LEFEBVRE, (1974) 
2013, p. 44, tradução nossa).  
 

 É no nível privado que prevalece o domínio edificado da habitação em 

todas as suas formas e representações, sejam elas grandes prédios de 

apartamentos, casas unifamiliares, acampamentos nômades e até mesmo 
																																								 																					
277 Ibidem, p. 43. 
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casas precárias em bairros pobres ou favelas. Neste nível se desenvolve a 

segunda contradição a que daremos destaque, a relação entre os conceitos de 

habitar – reflexão de Friedrich Nietzsche e de Martin Heidegger – e do habitat 

– função simplificada.  

Habitar seria apropriar-se do espaço, converter o espaço (vivido) em 

lugar, adaptá-lo, usá-lo, transformá-lo e derramar sobre ele a afetividade do 

usuário, a imaginação do habitante. Esta prática criativa que afirma a 

ilimitada potencialidade humana em se reconhecer na obra criada. Isto 

permitiria recuperar as múltiplas dimensões do espaço habitado: funcional, 

multifuncional, transfuncional, lúdico e simbólico.  

Martin Heidegger 278 assinalou o caminho dessa restituição ao comentar 

as palavras esquecidas ou incompreendidas do poeta alemão Friedrich 

Hölderlin: “o homem habita como poeta”, ou seja, a relação do ser humano 

com a natureza e com sua própria natureza, com o ser e seu próprio ser, 

reside no habitar, nele se realiza e nele se lê. 

Através do habitar se acederia ao ser, à sociabilidade, ao direito à cidade, 

ao direito à centralidade-simultaneidade. Assim, o habitante romperia com o 

monólogo do urbanismo tecnocrático. Com base na reflexão metafilosófica de 

Friedrich Nietzche e de Martin Heidegger e no onirismo topoanalítico de 

Gaston Bachelard, Henri Lefebvre resgata e assenta o habitar em uma 

cotidianidade concebida como a autêntica prática de criação do espaço e da 

vida social 279.  

A ecologia descreve o habitat como as áreas habitadas, unidades de 

vizinhança e formas de relações.  A descrição fenomenológica ocupa-se dos 

laços entre os citadinos e o sítio; ela estuda o ambiente, as disparidades do 

espaço, os monumentos, os fluxos e os horizontes da vida urbana 280. O habitat 

																																								 																					
278 Martin Heidegger apud Henri Lefebvre, “A Revolução urbana”, (1970) 2008, p. 79. 
279 Henri Lefebvre, “A Revolução urbana”, (1970) 2008, p. 78. 
280 Ibidem, p. 49-50.		
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ao ser instaurado pelo alto, através da aplicação de um espaço global 

homogêneo e quantitativo da modernidade obrigou o ser humano a encerrar-

se em caixas, gaiolas, ou nas chamadas ‘máquinas de habitar’ de Le 

Corbusier. Para reencontrar o habitar e o seu sentido é preciso utilizar 

conceitos e categorias capazes de ir além do habitante, em direção ao não 

conhecido e ao desconhecido da cotidianidade.   

Como proposto por Henri Lefebvre, o habitar não deve ser mais 

estudado como resíduo, vestígio ou resultado dos níveis superiores. Deve e 

pode ser considerado como fonte, fundamento, funcionalidade e 

transfuncionalidade essenciais. Por isso propõe a inversão da ordem da 

produção do espaço. O predomínio do global, do lógico e do estratégico, 

ainda faz parte do mundo invertido que se faz necessário desinverter. A 

proposta é uma decodificação da realidade urbana oposta à habitual, a partir 

do habitar e não do monumental 281.  

Por um lado, Henri Lefebvre pretende afirmar a riqueza semântica, 

imaginativa e poética do habitar diante da linearidade e monotonia do habitat 

programado e da ordem social que o conforma, por outro lado, sua 

argumentação é dirigida a reintroduzir o sujeito na produção (social) do 

espaço – processo dominado por agentes privilegiados: Estado, proprietários, 

construtores etc. – e da vida urbana 282.     

A estratégia do capitalismo não só faz o espaço entrar na produção da 

mais-valia, como também visa uma reorganização completa da produção 

subordinada aos centros de informação e de decisão. O urbanismo encobre 

essa operação ocultando, sob uma aparência positiva, humanista, tecnológica, 

a estratégia capitalista. Esta estratégia oprime o usuário, o participante, o 

simples habitante.  

																																								 																					
281 Ibidem, p. 81. 
282 Henri Lefebvre, “La producción del espacio”, (1974) 2013, p. 46.		
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Com isso, o habitante é reduzido não apenas à função do habitar, mas à 

função de comprador de espaço, realizando a mais-valia. O espaço torna-se o 

lugar de funções das quais a mais importante é formar, realizar, distribuir de 

uma nova maneira o produto excedente de toda a sociedade 283.  

Enquanto produto, o espaço resulta das relações de produção a cargo de 

um grupo atuante, onde os urbanistas figuram cumprindo e executando 

ordens, embora acreditem comandar o espaço 284. Para Henri Lefebvre o 

urbano é pontual, ele se localiza e se focaliza, não existe sem essa localização – 

o centro. Assim, o pensamento e a reflexão só têm lugar se propiciam um 

lugar a si mesmos. A pontualidade do fato, do acontecimento, é uma regra. Se 

o urbano reúne diferenças e faz diferir aquilo que reúne, nem por isso pode 

ser definido como um sistema de diferenças.  

O urbano só pode se constituir e favorecer o habitar invertendo a ordem 

estatística e estratégica que organiza globalmente o espaço, de maneira 

coercitiva e homogeneizante, absorvendo os níveis subordinados, o urbano e 

o habitar 285. É a partir desse pressuposto, dessa inversão da unidade de 

habitação aplicada à produção de Habitação Social, e não mais como uma 

consequência da produção, que discutiremos a questão da habitação na 

presente tese. 

Em Toward an Architecture of Enjoyment (2014), Henri Lefebvre estende 

a teoria do espaço urbano para a questão da arquitetura e especula sobre uma 

arquitetura de habitação que permitiria práticas cotidianas para a vida social 

e para a sociedade urbana. Tal arquitetura "trata o espaço como uma 

articulação de vários níveis: a organização do território, a nível mais amplo, 

																																								 																					
283 Henri Lefebvre, “A Revolução urbana”, (1970) 2008, p. 141. 
284 Ibidem, p. 139-140. 
285 Ibidem, p. 161. 
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do local; o plano urbanístico, da cidade; o projeto arquitetônico, da habitação 

286 ". 

No nível da habitação se desenvolve a oposição entre os conceitos de 

habitar e habitat. O primeiro é transfuncional engloba todas as ações e tarefas 

reprodutivas e próprias possíveis de serem realizadas dentro da casa; já o 

segundo conceito se refere à função simplificada de comer, dormir e 

reproduzir-se, resultado de unidades mínimas habitacionais projetadas sem o 

complemento de serviços.  

Parte-se destas duas premissas para analisar o trabalho das quatro 

mulheres, pois acredita-se que elas tomam a habitação em seu valor de uso e 

como um habitar onde as pessoas possam desenvolver as atividades 

indispensáveis ao desenvolvimento das necessidades cotidianas visando à 

garantia de acesso a habitação adequada.  

Enquanto mercadoria de consumo em um sistema de produção 

capitalista, a habitação tem um papel essencial para a reprodução da força de 

trabalho. Ela é o fio condutor para a produção da mais-valia e também uma 

forma de acumulação de capital com características peculiares, o que requer a 

mediação de outras formas de capital 287. 

Como parte do consumo indispensável aos trabalhadores, ela está 

ligada aos processos de produção da força de trabalho, sendo de importância 

vital para o capital como um todo. Ao elevar os custos da habitação também 

se eleva o valor da força de trabalho, se o valor da habitação é reduzido, o 

valor da força de trabalho será reduzido da mesma forma, proporcionando a 

oportunidade para um aumento da taxa de lucro e uma maior taxa de 

acumulação de capital 288.  

																																								 																					
286 Henri Lefebvre, “Toward an Architecture of enjoyment”, 2014, p. XLVI.		
287 Keith Bassett e John Short, “Housing and residential structure: alternative approaches”, 
1980, p. 173.  
288 Ibidem, p. 178.	
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Em um nível mais amplo, a forma em que a habitação é fornecida 

também está ligada ao papel da família na sociedade capitalista e a moradia 

adequada é condição prévia para a estabilidade da família, além de permitir 

mudanças em seus arranjos familiares. As funções da família também podem 

exigir alterações na estrutura do parque habitacional, sendo que o sistema 

imobiliário faz parte de um sistema social contraditório e pode ser 

considerado uma arena de conflitos de classe enraizado nessas contradições 

289.  

Conforme atesta a história do capitalismo, ele é intensamente 

radicalizado e de gênero, como aponta David Harvey (2014), o capitalismo 

contemporâneo alimenta a discriminação de gênero e a violência, bem como a 

desumanização frequente das pessoas de outras raças ou etnias que não 

aquela que predomina. Ainda que a abordagem clássica marxista apontasse 

que a luta de classes iria resolver todos os problemas gerados pelo capital, 

inclusive o de gênero, a abordagem feminista, destaca o gênero como uma 

categoria de análise distinta,  tão importante quanto classe social e raça 290.   

 

 

3.1.5	Abordagem	de	Gênero		
 

 

Henri Lefebvre e David Harvey trabalharam a dimensão do urbano e 

do cotidiano relacionados a habitação e a cidade a partir das dicotomias entre 

os conceitos do valor de uso e de troca, de habitar e habitat. Conceitos que 

contribuem para trabalhar a cotidianidade e a capacidade de acolher a 

diversidade de experiências e necessidades das pessoas ao aplicar a 

abordagem de gênero.   

																																								 																					
289 Ibidem, p.178-9. 
290 David Harvey, “Seventeen contradictions and the end of capitalism”, 2014, p. 7.					
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Novas abordagens para o planejamento urbano, surgem no  final da 

década de 1960, com os Movimentos Sociais Urbanos. Esses novos agentes 

procuram soluções aos problemas urbanos nas cidades provocados pelas 

contradições do capitalismo avançado e o resultado negativo da aplicação de 

propostas urbanas do Movimento Moderno de vanguarda.  

A abordagem de gênero é uma das respostas desses Movimentos 

Sociais Urbanos que levam em consideração as necessidades das pessoas e  

criticam um dos princípios defendidos por Le Corbusier, o zoning, levado ao 

extremo, áreas monofuncionais que carecem de equipamentos e serviços. A 

critica gira em torno da destruição dos valores essenciais das cidades como 

um local de encontro, de troca e de comunicação. A divisão da cidade em 

zonas desconecta e destrói as atividades que tradicionalmente mantinham o 

espírito da cidade, interrompendo sua continuidade histórica. 

A teoria modernista reforça os papéis de gênero no desenho das 

cidades, onde foram construídas zonas especializadas para cada função. Ao 

homem foi destinado o espaço público, da recreação e da vida política e o 

espaço privado do lar identificado à mulher 291. 

O urbanismo sob a perspectiva de gênero vem sendo amplamente 

divulgado e debatido por coletivos de mulheres nas últimas décadas, no 

entanto, sua aplicação em políticas urbanas ainda não alcançou as premissas 

deste conceito.  

Pouco tratado no campo da arquitetura e da engenharia, o conceito é 

estudado no campo das ciências sociais. Zaida Muxí Martínez, Roser 

Casanovas, Adriana Ciocoletto, Marta Fonseca, Sara Ortíz e Blanca Gutiérrez, 

do Col.lectiu Punt 6, de Barcelona, apontam no artigo “?Qué aporta, la 

perspectiva de género al urbanismo?”, que  

Habitar é muito mais que a somatória da residência, do 
trabalho, das tarefas do lar, da recreação, do transporte, da 

																																								 																					
291 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p.25.		



	 173	

educação, da cultura, dos esportes e da saúde. Habitar é 
poder desenvolver as diferentes esferas da vida em igualdade 
de oportunidades, com intensidade e integridade. Por isso 
consideramos necessário pensar e, principalmente, repensar 
as cidades e os bairros guiados por esta ideia. Pôr em 
primeiro plano a vida e as necessidades das pessoas é uma 
tarefa complexa, não isenta de complicações (Feminismo/s, 
2011, p. 107, tradução nossa). 

 

O ensino das carreiras técnicas teve como base os princípios do 

urbanismo racionalista do século XX, que planejava o ambiente urbano e a 

arquitetura centrados em um “homem tipo” universal. É neste ponto que a 

teoria feminista dos estudos de gênero apresenta uma crítica especial: 

“cidadãos e cidadãs não somos os mesmos; a primeira diferença se dá entre 

homens e mulheres, especialmente pelos papéis atribuídos culturalmente a 

cada um 292”.  

Ana Bofill, no artigo “Hacia modelos alternativos de ciudad compatibles con 

una sociedade inclusiva” que integra a publicação das jornadas “Estudios 

urbanos, género y feminismo”,  diz que um bom entorno físico urbano 

deve facilitar a vida das pessoas que o habitam, procurando 
habitabilidade, que implica bem-estar, conforto e 
durabilidade e deve adaptar-se a uma sociedade que inclua a 
todas as categorias de pessoas com todas as suas diferenças. 
Uma boa política urbanística é a que propõe um 
planejamento e desenho urbanos desde uma visão ampla de 
cidade, visão total, holística, que abarca desde os espaços da 
vida íntima, pessoal, até os espaços de habitar, compartilhado 
e coletivo; desde os usos domésticos até as infraestruturas 
urbanas e o planejamento; desde os aspectos da insegurança e 
o meio até os de mobilidade; desde os movimentos sociais 
urbanos e as associações de vizinhança ou de bairro até as 
políticas urbanas (BOFILL, 2012, p. 423, tradução nossa). 

 

																																								 																					
292 Muxí Martínez, Zaida, colaboração Casanovas, Roser. (Barcelona, 28 de janeiro de 
2009). Texto preparatório para o debate: Las mujeres transformamos los espacios de 
la ciudad para la vida cotidiana. 
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O urbanismo e a sociedade tradicionais projetavam as cidades para o 

indivíduo neutro e, com isso, as soluções eram universalizadas, sem procurar 

entender a diversidade das pessoas. Além da divisão entre mulheres e 

homens, a sociedade inclui também diferentes classes, idades, origens 

culturais, religiosas, sociais etc. Ao ignorar essas diferenças o resultado são 

desigualdades que afetam toda a sociedade.  

No entanto, ao considerar essa diversidade, o planejamento urbano nos 

aproxima de um espaço urbano que viabiliza uma verdadeira igualdade onde 

todas(os) podem usufruir de oportunidades reais para escolher e realizar 

diferentes modos de vida 293.  

Como visto no capítulo anterior: 

 a partir dos anos 1970 diferentes grupos de mulheres 
feministas mostram que o urbanismo não é neutro, vivemos 
em uma sociedade desigual onde as pessoas têm diferentes 
oportunidades e obrigações dependendo se são mulheres ou 
homens e essa desigualdade também se vê refletida na 
maneira como se constrói o espaço (Col.lectiu Punt 6, 2014 
p.25, tradução nossa).  

 

O espaço físico não é neutro, ele cria hierarquias, provoca iniquidades, 

discriminações, fraturas sociais, diferenças no uso dos espaços, além de ser 

sexuado e sexista 294. A teoria modernista desenhou as cidades e o que se 

conhece dos ambientes construídos, perpetuando os papéis de gênero. No 

traçado das cidades pode-se comprovar a existência de áreas diferentes pelo 

uso do espaço ou pelo tipo de população, chamados de zoning, onde se 

construiu zonas especializadas para cada função, sejam elas habitar, trabalhar, 

promover comércio etc. O homem foi vinculado com o espaço público no qual 

																																								 																					
293 Ibidem. 
294 Dolores Hayden, artigo “What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on 
Housing, Urban Design and Human Work”, 1980.	
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tem lugar atividades como o trabalho remunerado, a recreação e a vida 

política, cabendo às mulheres o espaço privado do lar 295. 

A política e a economia – ou seja, o poder – decisivos nas sociedades 

industriais modelaram o meio físico e determinaram também os papéis 

atribuídos ao homem e à mulher 296.  Cidades construídas e planejadas por 

homens, para homens, confinaram as mulheres nos subúrbios, na esfera 

privada da casa e, além disso, não reconheceram que as necessidades das 

mulheres na cidade eram diferentes das dos homens 297. 

O desenvolvimento do capitalismo com a estrutura patriarcal 
da sociedade construiu estruturas sociais e de poder que se 
reproduzem no espaço físico e as teorias urbanísticas do 
século XX quiseram impor uma ordem semelhante a que 
impuseram às religiões, separando o sagrado do profano, a 
verdade da falsidade, para criar uma realidade na qual o 
homem é a verdade e o centro e a mulher é “o outro” (Greed, 
1994 apud Bofill, 2012, p. 423, tradução nossa). 

 

Esta divisão dos espaços também oferece uma avaliação diferenciada 

das pessoas e das atividades que produzem, concedendo uma superioridade 

ao masculino e desvalorizando as tarefas das quais as mulheres continuam 

sendo majoritariamente responsáveis 298. 

Ao dedicar-se às tarefas domésticas e aos cuidados das crianças e dos 

idosos, a vida das mulheres se realizava no entorno da casa, no bairro, 

situação que em alguns casos ainda hoje perdura. As rotas de transporte 

público privilegiam o trajeto e o horário casa/trabalho/casa, sem considerar as 

localizações de unidades educacionais, culturais e de saúde nos centros 

urbanos 299, que também fazem parte da dinâmica cotidiana. Os movimentos 

																																								 																					
295 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p. 25.  
296 Mc Dowell, 2000, p. 145 apud Anna Bofill Levi, simpósio “Estúdios urbanos de 
gênero y feminismo”, 2012, p. 423. 
297 Leonie Sandercock, “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 25. 
298 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p. 25.  
299 Leonie Sandercock,  “Cosmopolis II, Mongrel cities in the 21st century”, 2003, p. 25.	
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dos homens são lineares enquanto que os das mulheres, que não são levados 

em conta, são poliédricos.  

Desta maneira, as redes de transporte público conectam o centro com 

as periferias e não as periferias entre si, além de não conectarem serviços e 

equipamentos com as residências 300. 

A cidade capitalista de muitos países ocidentais priorizou a construção 

desta forma de desenvolvimento, através do fracionamento e do uso social 

destes espaços. 

Ainda que essa tenha sido a forma mais expandida de pensar 
o mundo, o feminismo vem questionando essa divisão de 
trabalho para que se reconheça que as mulheres sempre 
participaram de uma maneira ou de outra no mundo 
produtivo (no mercado formal e informal) e que as tarefas 
reprodutivas e de cuidado não são restritas ao interior da 
habitação, pois se estendem além da esfera “privada”: ao 
acompanhar meninas e meninos à escola, ao fazer as compras 
etc. (Col.lectiu Punt 6, 2014, p. 26, tradução nossa). 

 

A perspectiva de gênero visa cidades mais justas, equilibradas e mais 

habitáveis e tem como ponto de partida as premissas a seguir enumeradas. 

Em primeiro lugar, que o corpo é sexuado e o corpo sexuado feminino não 

vive igual, não sente igual, não atua igual ao corpo sexuado masculino e, em 

segundo lugar, que a experiência atribuída ao gênero significa uma atribuição 

de papéis e capacidades diferentes a homens e mulheres. Nesta atribuição, às 

mulheres foi concedido o trabalho reprodutivo, não remunerado e, em teoria, 

no interior das casas 301, separadas do exterior, lugar do gênero masculino e 

do trabalho produtivo, remunerado.  

Na reflexão urbana realizada pelas mulheres as pessoas são o foco da 

atenção e o objetivo do projeto urbano é melhorar as condições de vida 302. 

																																								 																					
300 Anna Bofill Levi, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 426.  
301 Anna Bofill Levi apud Zaida Muxí em simpósio “Estúdios urbanos de gênero y 
feminismo”, 2012, p. 445. 
302 Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 446.		
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Repensar um bairro sob a perspectiva de gênero não significa pensar em um 

lugar somente para as mulheres em oposição aos homens e sim pensar em  

um bairro e em uma cidade em todos os seus detalhes e 
através de todas as escalas desde a complexidade e a 
diversidade, sem dar prioridades exclusivas ou considerações 
econômicas (...) Trata-se de construir, ou reconstruir bairros 
que não perpetuem as diferenças e as desigualdades de 
gênero, classe raça ou idade (...) voltar a estudar, analisar e 
registrar a realidade para conseguir entornos mais adequados 
(Muxí, Casanovas, Ciocoletto, Fonseca, Gutiérrez, 
Feminismo/s, 2011, p. 107, tradução nossa). 

 

Concebido socialmente, o conceito de gênero “faz referência aos 

diferentes papéis, responsabilidades e funções sociais que são atribuídos a 

mulheres e homens por pertencerem ao sexo feminino ou masculino 303”. O 

gênero impõe limites sociais sobre o que podemos fazer e com isso gera 

expectativas que se traduzem em estereótipos, comportamentos e relações 

que refletem na maneira como se configura o nosso entorno, o espaço público, 

as cidades e os territórios onde vivemos. Estes podem ser alterados na medida 

em que haja um compromisso da sociedade em avançar em direção à 

igualdade de gênero. 

Os critérios de gênero são aqueles conceitos que surgem 
quando se fazem visíveis as desigualdades produzidas pelos 
papéis atribuídos a cada sexo. Aplicados ao desenho dos 
espaços e ao urbanismo, são aqueles aspectos que devemos 
ter em conta na construção de nossas cidades, bairros para 
alcançar entornos igualitários, se pensamos nas diferentes 
necessidades que as pessoas têm em função dos papéis de 
gênero (Col.lectiu Punt 6, 2014, p. 18, tradução nossa).  

 

O urbanismo é a disciplina que planifica e constrói bairros e cidades. 

Abrange uma ampla variedade de aspectos que incluem a habitação, o espaço 

público, os equipamentos, o transporte e o seu entorno. Esses elementos e a 

																																								 																					
303 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p. 25.  
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maneira como estão desenhados, assim como o lugar onde estão localizados 

os serviços que oferecem, influenciam diretamente nossa vida cotidiana 304. 

O conceito de vida cotidiana, tal como concebido consiste no conjunto 

de atividades que as pessoas realizam para satisfazer suas necessidades nas 

diferentes esferas da vida, que incluem as esferas produtivas, reprodutivas, 

próprias, políticas ou comunitárias.  

Formam parte da vida cotidiana se dirigir ao trabalho e também 

realizar as tarefas domésticas, tais como comprar pão, levar a criança na 

escola, além do estudo, da cultura, do esporte, relaxar ou ir ao cinema.  

Cada pessoa tem uma rotina própria de atividades diárias que cumpre 

em um espaço e em um tempo determinados. Todas essas atividades são 

funções urbanas que devem ser incorporadas por igual nos assentamentos 

urbanos e estão associadas às tarefas produtivas e reprodutivas que se 

realizam em um suporte físico (bairro, cidade, território) e em um tempo 

determinado.  

Aquelas primeiras se referem ao trabalho remunerado e se considera 

que sejam executadas, muitas das vezes fora de casa, no entorno público. Já as 

tarefas reprodutivas não são remuneradas, sendo vistas como tarefas 

menores, o que as tornam invisíveis. Estão relacionadas a questões 

individuais e coletivas de nutrição, higiene, descanso e trabalho, englobando 

uma série de atividades que se realizam tanto individualmente como 

coletivamente e que se complementam em âmbitos externos, além da 

habitação, sejam estes privados, comunitários ou públicos 305. 

 A habitação é o espaço privado, onde acontecem principalmente as 

atividades e tarefas reprodutivas, aquelas que tornam possível o 

desenvolvimento natural, físico e social das pessoas, tradicionalmente 

																																								 																					
304 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p. 25.  
305 Josep Maria Montaner, Zaida Muxí, “Habitar el presente, vivienda en España: 
sociedade, ciudad, tecnologia y recursos”, 2008.	
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atribuídas ao gênero feminino. Com o avanço da tecnologia da informação e 

da comunicação as possibilidades de exercer as atividades produtivas na casa 

têm sido ampliadas favorecendo que a habitação volte a ser a base para o 

desenvolvimento efetivo de ambas as tarefas. 

Algumas atividades domésticas, como a preparação de alimentos e o 

cuidado com a roupa, foram mantidas no âmbito privado ainda que 

pudessem ser feitas de forma industrial. A industrialização abria as portas a 

uma revolução que implicava novas organizações das tarefas domésticas e do 

papel da mulher. O debate em torno daquelas tarefas abre caminho à 

discussão sobre a necessidade da flexibilização dos usos e espaços na 

moradia, principalmente em setores de maior vulnerabilidade e de baixo 

extrato social 306. 

Tradicionalmente o planejamento urbano foi pensado para que o 

homem estivesse na rua e a mulher em casa. A casa é esse espaço chamado 

“privado”, talvez no sentido econômico, talvez pelo seu uso. Trata-se de um 

conceito desenvolvido amplamente no século XIX por esse imperativo 

masculino e burguês de proteger a família e tentar recluir a mulher na esfera 

doméstica 307. 

O espaço urbano, historicamente, prioriza as tarefas produtivas e a 

perspectiva de gênero procura inverter essa prioridade, ao valorizar as tarefas 

reprodutivas e de cuidados da sociedade. A reflexão sobre o espaço 

construído é indispensável para responder às necessidades cotidianas em 

toda a sua diversidade sob a ótica de gênero.  

Para tal, cabe indagar sobre quais os espaços necessários para a 

realização de atividades em cada esfera da vida, relacionados as tarefas 

produtivas, reprodutivas, próprias, políticas ou comunitárias. É importante 
																																								 																					
306 Josep Maria Montaner, Zaida Muxí, “Habitar el presente, vivienda en España: 
sociedade, ciudad, tecnologia y recursos”, 2008. 
307Anna Bofill Levi, Rosa Maria Dumenjó Martí, Isabel Segura Soiano, “Las Mujeres y 
a Ciudad”, 1998, p. 10.  
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dar visibilidade a esfera própria de cada pessoa, muitas vezes relegada para 

que se possa desempenhar as outras atividades. A esfera política e a 

participação comunitária também são fundamentais, estão relacionadas às 

diversas associações, por exemplo, de bairro. Ao projetar o urbanismo com 

perspectiva de gênero  se faz necessário considerar os fatores de tempo e 

espaço para a materilização dessas atividades. 

A perspectiva de gênero, leva em consideração a diversidade, para 

além do sexo e incorpora outras características que influenciam na forma 

como as pessoas experimentam de diferente maneira os espaços: etnia, 

religião, portadores de necessidades especiais etc. Mulheres e homens fazem 

uso diverso dos espaços devido aos papéis de gênero, mas também as 

mulheres entre si, assim como os homens entre si, em função de 

características pessoais, como, por exemplo, a idade – as necessidades de uma 

adolescente de 15 anos são diferentes das de uma mulher de 70 anos ao 

ocupar, transitar um espaço na cidade 308.  

A primeira necessidade é dissolver esta dicotomia que produz divisões 

físicas e de percepção dos domínios público e doméstico e que se manifestam 

em todos os níveis de leitura do espaço. Devemos reconceber a natureza e o 

significado dos usos do solo, para refletir de uma maneira mais real como as 

mulheres usam o espaço urbano 309. 

O urbanismo com foco de gênero significa incorporar o cotidiano às 

exigências dos programas contidos no projeto urbano. Trata-se de realizar 

análises, estudos e reflexões dirigidos a situações e momentos concretos de 

um lugar que nos indiquem as pautas do que é necessário e não apenas 

especificações de equipamentos e serviços em planos gerais.  

																																								 																					
308 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p. 26.  
309Anna Bofill Levi, Rosa Maria Dumenjó Martí, Isabel Segura Soiano, “Las Mujeres y 
a Ciudad”, 1998, p. 10.  
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Para construir cidades sem discriminações de gênero há que se pensar 

em projetos urbanos transversais, nos quais se leve em conta as necessidades 

e as vozes de diferentes coletivos em variados momentos vitais, tratados 

conjunta e simultaneamente em todos os âmbitos de decisão política e técnica. 

A estrutura urbana deve ser reconcebida e estabelecer novas políticas 

para romper as divisões espaciais em favor das mulheres, propondo a mistura 

de usos, unindo, criando novas interconexões e agrupando usos e atividades, 

criando novos espaços e possibilidades atraves de nova cultura de 

planejamento e revisão dos regulamentos de aplicação obrigatória. O saber 

das mulheres deve ser levado em consideração 310. 

 A corresponsabilidade social é o verdadeiro desafio que se enfrenta 

como sociedade: arquitetar cidades onde haja igualdade de oportunidades 

significa valorizar da mesma forma as necessidades do mundo produtivo e 

reprodutivo. Significa facilitar para que os espaços e os horários ajudem a 

tornar compatíveis a vida pessoal, familiar e profissional das pessoas. Para 

conhecer e reconhecer a diversidade de quem habita os territórios é 

imprescindível a participação cidadã desde o início de qualquer processo, 

requerendo  espaços e estratégias que incentivem a participação das mulheres 

a expressar a sua opinião 311. 

 

 

 

 

 

 

																																								 																					
310Anna Bofill Levi, Rosa Maria Dumenjó Martí, Isabel Segura Soiano, “Las Mujeres y 
a Ciudad”, 1998, p. 10.  
311 Muxí Martínez, Zaida, colaboração Casanovas, Roser. (Barcelona, 28 de janeiro de 
2009). Texto preparatório para o debate: Las mujeres transformamos los espacios de 
la ciudad para la vida cotidiana. 
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Parte	II:		

	

 

4.	Gênero	e	a	questão	habitacional			

 

 

Esta segunda parte da tese  tem como objetivo repensar a habitação 

social do movimento moderno, a partir das experiências e contribuições de 

Elizabeth Denby, Margarete Schütte-Lihotzky, Carmen Portinho e Catherine 

Bauer.  

A cada uma é destinada uma seção que contém uma breve biografia e 

as suas contribuições teóricas e práticas mais relevantes à questão do gênero 

na habitação e no planejamento urbano. 

Segue-se um item que trata de outras contribuições para pensar a 

questão do gênero na habitação social e no planejamento urbano.  

O	 capítulo	 cinco	 é	 propositivo	 e	 a	 partir	 das	 metodologias	 das	 quatro	

mulheres	 somadas	 às	 outras	 metodologias	 e	 experiências	 busca	 traçar	 os	

princípios	 a	 serem	 considerados	 para	 o	 planejamento	 urbano	 e	 o	 projeto	 de	

habitação	sob	a	perspectiva	de	gênero.	
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4.1		CARMEN	VELASCO	PORTINHO	1903-2001		
 

 

	

	

Figura	8:	Fotografia	de	Carmen	Portinho.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	
FAU/UFRJ	–	Brasil.	

	

	

	

4.1.1	Aspectos	biográficos			
  

 

Carmen Portinho nasceu em Corumbá, Mato Grosso do Sul, Brasil. 

Protagonista de movimentos feministas exerceu militância por ações 

liberalizantes e inovadoras, das quais se ressaltam o direito das mulheres ao 

voto e a emancipação política e econômica da mulher. Organizou o 

movimento sufragista ao lado da bióloga Bertha Lutz com quem colaborou na 

fundação da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. Na década de 

1920, sobrevoou o Rio de Janeiro com a participação de outras mulheres 

lançando panfletos em defesa do sufrágio feminino. 
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Figura	9:	Recorte	do	Jornal	O	Globo,	do	acervo	da	Carmen	Portinho.	Fonte:	Jornal	O	Globo.	Acervo	do	
Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil.	

 

Pioneira, desde sua formação acadêmica, foi uma das primeiras 

mulheres a se destacar no mundo masculino da construção civil brasileira. Em 

1926, era a terceira mulher engenheira no país – engenheira geógrafa e civil, 

tendo se formado pela antiga Universidade do Brasil, atual Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Cursou dois anos na Escola Nacional de Belas-

Artes, pois pretendia formar-se também em arquitetura. No mesmo ano de 

sua formatura, em 1926, ingressou no Departamento de Obras e Viação como 

primeira engenheira nos quadros da entidade, aproximando-se, 

progressivamente, do urbanismo e da arquitetura moderna. Passou em 

seguida a ser a editora da Revista Municipal de Engenharia, que era a 

principal publicação de engenharia e arquitetura do período.  

Carmen Portinho defende a ideia de que a emancipação econômica da 

mulher é a base de sua emancipação social e política. Com esse pensamento 

criou em 1929, a União Universitária Feminina para apoiar as mulheres em 

suas carreiras e defender seus interesses nas profissões liberais. E em 1937, 

fundou a Associação Brasileira de Engenheiras e Arquitetas (ABEA) com o 

objetivo de impulsionar o ingresso de mulheres engenheiras e arquitetas no 
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mercado de trabalho. 

Foi a primeira mulher a tornar-se especialista em planejamento urbano 

no Brasil, ao defender tese sobre a construção de nova capital do Brasil, pela 

Universidade do Distrito Federal, em 1939.  

Candidatou-se a uma bolsa de estudos oferecida pelo governo 

britânico, em 1944, para acompanhar o processo de reconstrução e 

remodelação de cidades inglesas destruídas pela guerra, onde passou seis 

meses. 

De 1948 a 1960 exerceu o cargo de diretora do Departamento de 

Habitação Popular (DHP) da Prefeitura do Distrito Federal (PDF), sendo a 

primeira mulher a ocupar um cargo de direção no Departamento de Obras e 

Viação, órgão que deu origem ao DHP. 

Como diretora do DHP atuou ao lado de seu companheiro, o arquiteto 

Affonso Eduardo Reidy, diretor do Departamento de Urbanismo, no projeto 

de colocar em prática o ideal moderno e inovador do bem habitar para o 

cidadão comum, através da promoção de moradia digna às camadas 

populares. A proposta era construir grandes conjuntos habitacionais 

equipados com serviços sociais, baseados nas unidades de vizinhança 

europeias. Essa proposta teve como resultado mais significativo a construção 

do conjunto residencial Prefeito Mendes de Moraes – o Pedregulho. 

Em 1950, representa o Brasil no Congresso Feminino Pró-Paz em Paris, 

França. Em meados dos anos 1950, às suas funções na prefeitura se somaram 

as atividades de direção do Museu de Arte Moderna (MAM) do Rio de 

Janeiro  – polo de vanguarda artístico e cultural do país – até 1966. Passa 

então a dirigir a Escola Superior de Desenho Industrial (ESDI), primeira 

escola de desenho industrial da América Latina, incorporada posteriormente 
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à Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), onde atuou até os 96 anos 

312. 

	

Figura	10:	Capa	do	livro:	“Carmen	Portinho:	Por	toda	a	minha	vida.	
 

	
Figura	11:	Capa	do	livro:	“Carmen	Portinho”.	

																																								 																					
312 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 301. 
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Figura	12:	Capa	do	livro:	“Affonso	Eduardo	Reidy”.	
		

	

Figura	13:	Capa	do	livro:	“Entre	e	a	estética	e	o	hábito:	o	departamento	de	habitação	popular	(Rio	de	
Janeiro,	1946-1960)”.			
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4.1.2	Contribuição	à	questão	do	gênero	na	habitação	e	no	
urbanismo	

 

 

Tenho uma certa sensibilidade para as artes plásticas: sou 
crítica de arte, sou da Associação Internacional de Críticos de 
Arte. Naturalmente, uma pessoa que tem sensibilidade para 
artes, e principalmente artes plásticas, não pode cingir seu 
universo à engenharia, somente. Tive forçosamente que me 
interessar por arquitetura. Acho que a arquitetura e as artes 
plásticas estão integradas, é uma integração natural. Você não 
pode produzir um projeto e divorciá-lo da pintura, da 
escultura, enfim, de tudo (Entrevista de Carmen Portinho a 
Hugo Segawa, “A arquitetura moderna e o 
desenhindustrial”, revista Projeto, n.111, junho de 1988, 
p.116). 
 

Carmen Portinho cita Le Corbusier como um grande exemplo de 

arquiteto que empregou a integração das artes plásticas. Complementa que 

ele não era engenheiro mas tinha noções de engenharia, assim como ela que 

como engenheira se interessou pela arquitetura. Ao trabalhar com Affonso 

Eduardo Reidy cabia a ela a parte de engenharia e a ele a arquitetônica.  Anos 

depois sua carreira voltou-se ao desenho industrial, que está ligado a isso 

tudo. Dirigiu a construção do edifício do Museu de Arte Moderna. Foi nesse 

local que se instalou a primeira escola de desenho industrial da America 

Latina, da qual Carmen Portinho foi diretora 313. 

A trajetória de Carmen Portinho foi marcada pelo interesse em 

questões habitacionais e do urbanismo moderno da primeira metade do 

século XX. Temas discutidos nos CIAMs, seus conceitos de cidade e de um 

novo modo de habitar adquirem ênfase em política habitacional, formulada e 

administrada por uma mulher engenheira e planejadora urbana para a cidade 

do Rio de Janeiro, durante os anos 1940 e 1950. 

 
																																								 																					
313 Entrevista de Carmen Portinho a Hugo Segawa, “A arquitetura moderna e o 
desenho industrial”, revista Projeto, n.111, junho de 1988, p.116. 
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Figura	14:	Entrevista de Carmen Portinho a Hugo Segawa, “A arquitetura moderna e o desenho 
industrial”, revista Projeto, n.111, junho de 1988, p.115-118.	

 

Ao divulgar o ideal moderno em revistas e jornais e executar suas 

ideias em obra habitacional materializada nos conjuntos realizados pelo 

Departamento de Habitação Popular, como o Pedregulho que adquire 
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dimensão internacional, Carmen Portinho assume posição pioneira no 

planejamento urbano da cidade.  

Os conceitos dos CIAM são implementados por Carmen Portinho em 

sua tese para obtenção do diploma em pós-graduação em planejamento 

urbano, cujo tema, “Anteprojeto para a Futura Capital do Brasil no Planalto 

Central”, revela sua convicção em inscrever o Brasil no urbanismo moderno 

idealizado, por Le Corbusier no projeto da Ville Radieuse (Cidade Radiosa), em 

1922. Cidade de 3 milhões de habitantes, na qual o elemento primordial das 

preocupações urbanísticas é a habitação, articulada através de sistema de 

mobilidade eficiente ao trabalho e lazer, minimizando esforços em seus 

trajetos 314.  

A área escolhida por Carmen Portinho para a nova cidade coincide 

com a de Brasília, atual capital do país traçada por Lúcio Costa, situada entre 

os rios Gama e Torto. Discípulos de Le Corbusier – que realizara uma série de 

conferências no Brasil em 1929 – ambos, a engenheira e o arquiteto se 

basearam em princípios modernos debatidos nas décadas de 1920 e 1930  nos 

Estados Unidos e Europa que ecoaram no Brasil, para o planejamento na 

época da futura cidade.   

A doutrina arquitetônico-urbanística da cidade funcional com os 

princípios da Carta de Atenas, síntese do IV CIAM, formulada por Le 

Corbusier, era aplicada pela primeira vez no Brasil pela engenheira. Esta 

mesma matriz servirá como referência ao Plano Piloto de Lúcio Costa 315. 

Carmen Portinho desenha “a capital de um país novo e de grandes 

possibilidades 316”. 

No projeto foram contempladas as questões do urbanismo da primeira 

metade do século XX: zoneamento (divisão da cidade em quatro funções – 
																																								 																					
314 Ana Luiza Nobre, Carmen Portinho, 1999, p. 30. 
315 Ana Luiza Nobre, Carmen Portinho, 1999, p. 29; Antonio Risério, Mulher, casa e 
cidade, 2015, p. 399-402. 
316 Ana Luiza Nobre, Carmen Portinho, 1999, p. 30. 
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habitação, transporte, trabalho e recreação), sistema viário que tinha como 

proposta conectar de modo eficiente os vários pontos da cidade e áreas 

residenciais dispostas em unidades de vizinhança, vias para pedestres 

separada do tráfego de automóveis, edifícios com gabaritos de altura 

determinada e previsão de sistemas de infraestrutura básica (rede de água e 

esgoto) 317. 

Apesar da influência de Le Corbusier, este não será sua única 

referência de conhecimento. Carmen Portinho era estudiosa de planos 

urbanísticos e textos teóricos, acompanhava as publicações da revista City 

Planning, do Instituto Americano de Planejamento Urbano, e da francesa 

Librarie de la Construction Moderne entre outras fontes como o livro Modern 

Housing de Catherine Bauer. Carmen Portinho discutia o urbanismo com 

colegas especialistas, publicando artigos que buscavam legitimar o modo de 

intervir nas questões-problema da cidade, que se transformava em metrópole 

318. Para ela: “O urbanista deve ser o coordenador de esforços, o artista que, 

em ramo harmonioso, enfeixe numa policromia atraente e exquisita todos os 

fatores e beleza urbana 319”. 

Carmen Portinho atua em duas frentes como técnica da prefeitura: no 

acompanhamento de obras públicas e na Revista da Diretoria de Engenharia 

da Prefeitura do Distrito Federal 320, como editora e redatora. A revista 

também conhecida como Revista Municipal de Engenharia, lançada em 1932 

alcança uma divulgação sem precedentes.  É por meio desta que Carmen 

Portinho estabelece grande comprometimento com a divulgação dos 
																																								 																					
317 Antonio Risério, Mulher, casa e cidade, 2015, p. 399 
318 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 121. 
319 Portinho, Carmen. “O critério científico no Urbanismo”. Revista Municipal de 
Engenharia, n.8, vol. I. Rio de Janeiro: jan. 1934. pp.16. 
320 Carmen Portinho trabalhava na Divisão de Engenharia da Prefeitura do Distrito 
Federal na época e exerceu múltiplas funções na revista: foi secretária, redatora-chefe 
e diretora durante muitos anos. 
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princípios urbanísticos e arquitetônicos modernos no Brasil e no mundo, nela 

também publica uma série de artigos que expõem suas ideias. 

 

 
Figura	15:	Revista	Municipal	de	Engenharia.	Edição	especial	60	anos	da	R.M.E	(1932/1992).	
	
	

A primeira edição da revista publicou projetos da arquitetura 

moderna, como o conjunto residencial da Gamboa, de Gregori Warchavchik e 

Lúcio Costa, e o anteprojeto de um edifício para as dependências de serviços 

municipais, de Affonso Eduardo Reidy, além de dois artigos assinados pela 

própria planejadora urbana: “A arquitetura moderna na Holanda” e 

“Influência do nosso clima na arquitetura das prisões”.  
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Figura	16:	Artigo	de	Carmen	Portinho.	“A	architectura	moderna	na	Holanda”	e	“Influencia	do	nosso	
clima	na	architectura	das	prisões.	Revista	Municipal	de	Engenharia,	1932.	Fonte:	Acervo	do	Clube	da	
Engenharia,	p.7	e	14.	
 

Carmen Portinho participa ativamente das discussões sobre os 

problemas das cidades brasileiras e da questão habitacional como vice-

presidente do 1o Congresso Brasileiro de Urbanismo, em 1941. 

Em 1945, durante sua permanência na Europa, para o estudo da 

reconstrução e remodelação de cidades destruídas pela guerra, na Inglaterra, 

321 Carmen Portinho leva material com o intuito de apresentar a arquitetura 

moderna brasileira 322 aos arquitetos daquele país.  Sua palestra “Brazilian 

Architecture”, organizada pelo grupo Modern Architectural Research (MARS), 
																																								 																					
321 Sua bolsa de estudos e visita à Inglaterra fazia parte da política de ajuda mútua 
entre os países aliados no pós-guerra, e sua presença naquele país representava, 
também, uma troca de informações entre nações. 
322Nesse momento, o Brasil já havia consagrado sua arquitetura moderna: o Pavilhão 
de Nova York na Exposição Internacional alcançara sucesso; o edifício do Ministério 
da Educação e Saúde (MES) estava inaugurado e divulgado; e Brasil Builds, famosa 
publicação e exposição do MoMa de Nova York, havia se encarregado de divulgar 
nos Estados Unidos a “arquitetura dos trópicos”. 
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seção inglesa do CIAM foi expressiva. Nesta ocasião também visita Le 

Corbusier, a quem apresenta em primeira mão as imagens do Ministério de 

Educação e Saúde (MES), recém inaugurado. Período em que o Brasil já havia 

consagrado sua arquitetura moderna. Além do MES,  o Pavilhão de Nova 

York na Exposição Internacional alcançara sucesso e a publicação e exposição 

no MoMa de Nova York, Brazil Builds divulgava nos Estados Unidos a 

“arquitetura dos trópicos 323 ”.   

Percorre a Grã-Bretanha em visitas aos complexos industriais de 

Manchester e Birmingham, às cidades portuárias de Liverpool e 

Southampton, aos núcleos universitários de Oxford e Cambridge, além de 

cidades históricas como Barth. Além de testemunhar a construção de 

residências provisórias, destinadas a abrigar a população cujos lares haviam 

sido destruídos pelos bombardeios 324. 

Durante esse período, na Inglaterra, Raymond Unwin, Patrick 

Abercombrie e Thomas Adams  representavam três vertentes básicas sobre a 

revisão do Town Planning de Ebenezer Howard. As discussões sobre a 

reconstrução, incorporaram ideias do Regional Planning Association of América 

(RPAA), do qual fazia parte a planejadora urbana Catherine Bauer, 

resultando na criação dos conceitos de unidade de vizinhança, parkway e 

greenbelttown.  

A partir da experiência realizada na Grã-Bretanha, Carmen Portinho 

conclui que o problema mais grave enfrentado naquela região era a escassez 

de habitação, tema recorrente e de grande interesse também no Brasil 325. 

Ao retornar, no final de 1945, influenciada pela experiência europeia e 

pela obra da norte-americana Catherine Bauer sobre os programas europeus 

																																								 																					
323 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 122. 
324 O Globo, 14 out. 1945; Correio da Noite, 19 dez. 1945. 
325 The Architects Journal, 22 nov. 1945; O Globo, jan. 1945. 
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de moradia e seus desdobramentos para os Estados Unidos, no livro Modern 

Housing, Carmen Portinho publica no jornal Correio da Manhã 326 uma série de 

artigos intitulados “Habitação Popular. A esses artigos se somaram outros, 

que abordavam questões sobre o trabalho feminino e escolas infantis.  

Articulada com os principais pensadores do movimento moderno e 

com o tema da habitação, Carmen Portinho veiculou através desses artigos as 

bases teóricas e muitos dos conceitos posteriormente adotados por ela no 

DHP. Diante da falta de moradia adequada e do crescimento das favelas na 

cidade do Rio de Janeiro defendia a organização e a execução de um plano 

habitacional destinado aos grupos sociais de salários reduzidos.  

Em seu primeiro artigo publicado no Correio da Manhã 327 denuncia o 

fracasso das cidades-jardim na Inglaterra. Sua crítica está baseada na longa 

distância entre o local de moradia e o trabalho que acarreta uma série de 

problemas, além do alto custo para que a municipalidade leve infraestrutura 

para um local de baixa densidade. As cidades, vazias durante a maior parte 

do dia, transformam-se em cidades-dormitório. Os equipamentos que 

atendem as necessidades cotidianas que deveriam estar disponíveis próximos 

ao local de moradia como o mercado, a escola ou serviços médicos são raros 

ou ausentes.  

 

																																								 																					
326 O apoio recebido pelo poderoso jornal Correio da Manhã, dirigido por seu irmão, 
contribuiu para a batalha de Carmen em obter praticamente sozinha os recursos 
necessários para viabilizar os empreendimentos que implantou no DHP. 
Anualmente, ela fazia lobby no Congresso Nacional e entre os prefeitos para inserir 
no orçamento da PDF os recursos necessários (BONDUKI, 2014, p. 301). 
327 Correio da Manhã, 10 de março de 1946. 
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Figura	17:	Recorte	do	Jornal	Correio da Manhã, 10 de março de 1946.	
	

 

Ao concluir o artigo aponta que apesar de formar subúrbios 

ajardinados e de aparência agradável, esse tipo de cidade, construída nas 

proximidades dos grandes centros, não resolve de maneira satisfatória o 

problema da habitação popular. Considera, ainda, necessário um estudo 

amplo que leve em conta os aspectos interdependentes e indissolúveis, 

relacionados às funções de habitação, trabalho, recreio e transporte. 

No âmbito do Rio de Janeiro, até então a solução para resolver o 

problema habitacional era a criação de Parques Proletários Provisórios, 

adotada como medida de emergência. Carmen Portinho propõe a construção 
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de “conjuntos residenciais” definitivos, que tornam-se o principal objetivo do 

DHP.  

Em sua proposta esses conjuntos estariam localizados estrategicamente 

em áreas próximas ao local de trabalho. Sua estrutura compreende além dos 

blocos de moradia, equipamentos e serviços complementares em edificações 

destinadas ao comércio local, creches, escolas maternais e primárias, clínicas, 

bibliotecas, clubes etc. 

Como planejadora urbana considera relevante separar o tráfego de 

automóvel e o de pedestre. Para ela, as vias de tráfego devem ficar sempre na 

periferia do conjunto residencial o que permite a criação de espaços livres no 

seu interior, onde crianças, podem andar e brincar à vontade, em segurança.  

Em seu segundo artigo o objeto de estudo foi o crescimento das 

favelas. Carmen Portinho defende que a habitação deve ser incluída em 

programas de utilidade pública, ou seja construída pela municipalidade.  

Ao substituir as habitações precárias pela construção de habitação 

popular, pode em um primeiro momento acarretar ônus ao Estado, porém os 

gastos em saúde pública em função de problemas futuros gerados pela 

insalubridade e a falta de higiene podem ser evitados e direcionados à 

coletividade. 
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Figura	18:	Recorte	do	Jornal	Correio da Manhã, 17 de março de 1946.	

 

A abordagem da proposta de Carmen Portinho pode ser vista a partir 

de uma perspectiva feminista ou de gênero, pois enfatiza o papel 

fundamental da assistência social, em programas habitacionais. Nela, a 

educação do trabalhador para a vida em sociedade pode ser facilitada ao 

oferecer os meios de educação necessários aliados a condições de vida 

condigna. Nesse contexto a atenção às crianças e às tarefas cotidianas 

associadas à mulher, dona de casa ou emancipada são aspectos relevantes.  

Em seu terceiro artigo, Carmen Portinho afirma que o problema da 

habitação é “acima de tudo um problema social”. Nele, defende a opção pela 
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habitação coletiva 328, este tipo de moradia, ao estimular a vida em sociedade, 

opõe-se ao individualismo favorecido pela casa isolada. As diretrizes 

indicadas por Carmen Portinho para a “unidade de habitação” sugerem que  

esta deve ficar nas proximidades dos locais de trabalho e a 
eles ligada diretamente. Nela, serão previstos edifícios para o 
funcionamento da parte social, médica, educativa e 
administrativa. Espaços verdes para descanso e recreio, 
caminhos para pedestres completamente separados das ruas 
de tráfego, bem como um serviço de abastecimento 
compreendendo lojas, mercados e entrepostos serão 
indispensáveis ao bom funcionamento do conjunto (Correio da 
Manhã, 24 de março de 1946). 

 
Carmen Portinho resume em seu artigo os itens do livro Modern 

Housing, da planejadora urbana norte-americana Catherine Bauer, publicado 

em 1934, como referência ao modelo de habitação adotado. Na obra citada 

encontram-se organizados os padrões mínimos para habitações em conjuntos 

residenciais, que variam de acordo com cada país dependendo dos hábitos 

locais, do clima e de outros fatores. 

O conceito de “habitação mínima” aplica os modernos processos 

técnicos e econômicos de forma racional, atendendo ao princípio de que as 

células habitacionais dos conjuntos devem satisfazer aos padrões mínimos de 

vida. Ao suprimir os elementos supérfluos, a superfície mínima da célula 

habitacional varia entre 35 a 70m2, conforme o tamanho da família. A 

economia de espaço e de trabalho conduzem à coletivização dos serviços 

domésticos, tendo como exemplo a instalação de lavanderias coletivas.  

 

																																								 																					
328 Correio da Manhã, 24 de março de 1946. 
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Figura	19:	Recorte	do	Jornal	Correio da Manhã, 24 de março de 1946.	
	

	
Carmen Portinho enfatiza a importância dos conjuntos residências 

oferecerem apartamentos de diferentes tipologias que possam atender a 

diversas composições sociais: famílias de duas ou mais pessoas, solteiros e 

idosos. Em suas palavras: “essas situações individuais, cujas soluções são em 

geral procuradas em pensões e asilos, encontraram no urbanismo moderno 

uma solução mais simpática e humana 329”.  

																																								 																					
329 Correio da Manhã, 24 de março de 1946. 
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O quarto artigo 330  trata do Programa Especial de Assistência aos 

Idosos,  tema que a engenheira teve oportunidade de conhecer na Grã-

Bretanha. A inovação apresentada pela administração pública britânica era 

um programa que contava com dois tipos de moradia: um para solteiros ou 

casais que tinham condições de manter-se independentes e outro para aqueles 

que necessitavam cuidados de empregados ou enfermeiras, em ambiente que 

não tinha o aspecto de asilo.  

As construções destinadas aos idosos deveriam estar integradas aos 

conjuntos residenciais e não isoladas, pois, acreditava-se que a proximidade e 

a companhia de crianças e de jovens era elemento fundamental para a sua 

felicidade. Esses apartamentos confortáveis, com serviços domésticos comuns, 

eram muito procurados por pessoas do sexo feminino, principalmente 

mulheres que trabalhavam fora, por apresentarem um ambiente familiar, 

mais agradável que as pensões, e por seu aluguel módico.  

A concepção moderna de “unidade de habitação” como organismo 

social predominava em todos os projetos de remodelação de cidades inglesas.  

Essas faziam parte de “unidades de vizinhança” providas de um centro 

comunal para fins sociais e culturais de escolas, creches, clínicas, parques, 

locais para comércio, diversões etc.  

 

 

																																								 																					
330 Correio da Manhã, 31 de março de 1946. 
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Figura	20:	Recorte	do	Jornal	Correio da Manhã, 31 de março de 1946.	

 

O quinto artigo 331 traz comentários e criticas de Carmen Portinho à 

publicação do decreto-lei  realizado pelo Ministério do Trabalho autorizando 

a Fundação da Casa Popular.  Este fato fez com que interrompesse a série de 

considerações que vinha sendo desenvolvida sobre o problema da habitação 

popular para ser retomada novamente no seguinte artigo. 

Em seu sexto artigo 332, Carmen Portinho destaca a importância dos 

serviços comuns destinados à educação, saúde, assistência social etc. a serem 

																																								 																					
331 Correio da Manhã, 7 de abril de 1946. 
332 Correio da Manhã, 14 de abril de 1946. 
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instalados em edificações apropriadas integrantes do conjunto residencial, 

onde funcionariam escolas, bibliotecas, museus, exposições, centros de saúde, 

clubes, cinemas e o centro comunal.  

O centro comunal desempenhará papel importante na parte educativa 

dos moradores. O programa do centro deve contar com grande salão, 

auditório, salas de estar, de jogos e de leitura, bem como uma cantina, ponto 

central da vida da comunidade. Instalações independentes devem ser 

destinadas à juventude, jovens de até 10 anos devem também dispor de sala 

de estar, de jogos e outras destinadas às reuniões de clubes juvenis. 

Esse conjunto edificado voltado aos serviços comuns faz referência aos 

centros cívicos do passado. O centro comunal está presente em todos os 

conjuntos residenciais projetados na Inglaterra e sua principal finalidade é 

desenvolver o hábito de viver em sociedade entre os residentes, além de 

proporcionar facilidades de recreio e melhor aproveitamento das horas de 

lazer.  

Carmen Portinho ao concluir o artigo enfatiza a importância desses 

equipamentos nos conjuntos residenciais populares. O centro comunal 

desempenha importante papel para o desenvolvimento da vida em sociedade, 

elevando o nível intelectual e moral dos habitantes.  

Desses artigos nascem as bases para o plano normativo do programa 

habitacional dentro do DHP. Carmen Portinho considera o desenho deste 

programa a partir das necessidades do bom desenvolvimento da vida 

cotidiana de seus moradores enfatizando a emancipação da mulher, com isso 

adota algumas questões articuladas à abordagem feminista. 
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Figura	21:	Recorte	do	Jornal	Correio da Manhã, 14 de abril de 1946.	

 

As cidades patriarcais valorizam o homem e o trajeto realizado por ele 

da casa ao trabalho.  O ponto de vista considerado pela perspectiva de gênero 

inclui no percurso diário todas as atividades reprodutivas necessárias ao 

desenvolvimento da vida cotidiana, que não se resume a casa e trabalho. O 

percurso linear casa-trabalho ganha volume e torna-se um poliedro, é 

acrescentado os deslocamentos ao mercado, à creche, ao posto de saúde, aos 

locais de lazer etc.  

Carmen Portinho ressalta que “casa” não significa necessariamente 

“habitação”. Habitar engloba significados mais amplos e refere-se a condições 
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gerais de vida dos moradores, somente realizadas plenamente com a 

disponibilidade dos serviços adjacentes ao teto propriamente dito.  

A vida em conjunto experimentada nas unidades de vizinhança em 

cidades europeias e nos Estados Unidos, seria aplicada como solução aos 

problemas habitacionais cariocas. Carmen Portinho ao adotar o conceito de 

unidade de vizinhança reúne no próprio conjunto essas atividades. Coletiviza 

e exterioriza algumas funções comumente realizadas dentro da casa 

permitindo maior conforto e tempo para a mulher. As crianças também 

passam a ter mais espaço coletivo e liberdade de movimento dentro do 

conjunto residencial. Esse último aspecto permite maior segurança e tempo à 

família. Outro fator importante neste programa inclui a cultura e a cidadania 

através da arquitetura. A localização e inserção na cidade dos conjuntos 

residenciais leva em conta a distância do local de trabalho produtivo. 

Algumas soluções adotadas por Carmen Portinho em prol da 

organização de um programa de habitação popular para o Rio de Janeiro 

foram desenvolvidas por Catherine Bauer nos Estados Unidos. Outro fator de 

interesse para ela foram as argumentações de Catherine Bauer em favor de 

habitações financiadas pelo governo que tem como exemplo os experimentos 

de Sunnyside e Radburn, do RPAA. A questão do financiamento de 

habitação, aspecto mais político do que técnico, motiva que haja grande 

pressão por parte da sociedade exigindo do governo uma resposta através de 

política habitacional. 

Carmen Portinho toma a habitação como um problema social, para ela 

a habitação além de ser financiada pelo governo, deveria ser oferecida através 

de aluguel.  O primordial é que a habitação tenha caráter definitivo. Pretende 

através desse programa aplicar a filosofia de ensinar a morar, que já vinha 

sendo praticada através dos Parques Proletários, com caráter provisório desde 

os anos 1940. A diferença do programa habitacional implementado por ela é 

que os conjuntos residenciais deixam de apresentar o caráter provisório que 
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fundamentava a filosofia anterior. A inserção de conjuntos residenciais em 

cada distrito da cidade demonstra sua preocupação em solucionar o problema 

da habitação em nível municipal, buscando solução definitiva. 

Em 1946, a partir de suas experiências com arquitetos e engenheiros 

britânicos envolvidos na política de reconstrução das cidades destruídas pelas 

guerras e a criação de novas cidades, as New Towns, na Grã-Bretanha, Carmen 

Portinho propõe a criação do Departamento de Habitação Popular (DHP), ao 

secretário de Obras e Viação da Prefeitura do Distrito Federal. 

Vim da Inglaterra cheia de ideias e trazia uma novidade que 
vi lá que é a unidade de vizinhança. A Inglaterra estava 
projetando sua reconstrução; e estudava as unidades de 
vizinhança, que eran auto-suficientes. As habitações eran 
importantes e as unidades de vizinhança compreendiam tudo 
que era necessário para seus habitantes: a escola, que era o 
centro em torno do qual tudo debe girar; os prédios de 
abastecimento, os mercados, o atendimento de saúde, 
ambulatóriom o lazer. Isso tudo porque a finalidade dessas 
unidades de vizinhança era social: ter a criança perto da mãe; 
que pudesse ir para a escola sem atravesar a rua nem ter 
perigo de vida; era a mulher que podía se abastecer no 
mercado próximo ou quando a criança estava doente ser 
levada para o ambulatório ao lado, e assim por diante. 
Naturalmente esses serviços comuns variavam de acordo 
com a população da unidade de vizinhança. Reunidas 
formavam a cidade e lá na Inglaterra haviam cidades que 
tinha que se reconstruir inteiramente, eran um campo 
devastado pelas bombas (Entrevista de Carmen Portinho a 
Hugo Segawa, “A arquitetura moderna e o 
desenhindustrial”, revista Projeto, n.111, junho de 1988, 
p.120). 

 

O DHP visa fornecer habitação aos “grupos sociais de salários baixos”, 

incluindo neles, os servidores do munícipio que vivem em condições 

precárias de moradia. Funciona até 1962, quando extinto e substituído por 

outras posturas de enfrentamento à questão habitacional no Rio de Janeiro. 

O DHP inicialmente esteve a cargo do engenheiro Antônio Arlindo 

Laviolla, que integrou Carmen Portinho à equipe da Prefeitura, como chefe 
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do setor de Assistência Social e Affonso Eduardo Reidy, como chefe do setor 

de Planejamento. O departamento acompanha e protagoniza a repercussão da 

arquitetura moderna brasileira no exterior, o processo de metropolização e o 

aumento do número de favelas na cidade 333. O DHP tem como base a 

concepção de habitação formulada por Carmen Portinho, que articula 

arquitetura e urbanismo modernos com problemas sociais urbanos crescentes. 

A planejadora urbana defende “a construção de grandes conjuntos coletivos 

em bairros consolidados, com generosas áreas públicas e equipamentos 

sociais, propondo uma vida mais socializada e moderna 334”. 

Visando ações mais efetivas para lidar com a questão da moradia 

popular da cidade, o seu objetivo era fornecer  

[…] a solução do problema da habitação para os grupos 
sociais de salários baixos, incluindo neles, inicialmente, os 
servidores da PDF (Prefeitura do Distrito Federal), mediante 
a construção de grupos residenciais para aluguel módico 
(Decreto n. 9.124 de 4 de abril de 1946 que criou o DHP). 
 

Em seu primeiro ano de funcionamento, o DHP deu continuidade à 

atividade do Departamento de Construções Proletárias, através da concessão 

de projetos, licença e fiscalização de casas unifamiliares isoladas no lote, de 

iniciativa privada, que se enquadrassem na categoria “populares” 335.  

Em 1948, Carmen Portinho foi nomeada diretora do DHP e Affonso 

Eduardo Reidy assumiu a direção do Departamento de Urbanismo. Juntos 

estiveram à frente de projetos que reuniram muitos dos princípios do 

movimento moderno, e a construção de conjuntos residenciais se torna, neste 

																																								 																					
333 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 21. 
334 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 301. 
335 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 22. 
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momento, uma prioridade do DHP. Em função da estreita relação entre os 

dois departamentos, criava-se uma situação privilegiada para que os 

conjuntos residenciais estivessem articulados com o desenvolvimento urbano 

do Rio de Janeiro 336. 

Alguns anos mais tarde, Carmen Portinho afirma que:  

Habitação é urbanismo, pois a moradia na sua expansão 
compreende os problemas urbanos gerais. Assim, o 
Departamento de Urbanismo seria consequência do 
Departamento de Habitação. As soluções se acham 
interligadas, toda vez que cuidamos de um conjunto a 
projetar 337 (O Estado de São Paulo, São Paulo: 25 dez. 1952). 
 

Com determinação e competência, ela implanta a filosofia de construir 

conjuntos residenciais de excelente qualidade arquitetônica e concepção 

inovadora. Ao referir-se aos conjuntos residenciais, diz que “se construídos de 

acordo com o plano, teremos habitações maravilhosas, obedecendo ao mesmo 

tempo às necessidades sociais dos seus moradores e às exigências estéticas 

modernas 338”. 

Fiel aos princípios modernos defendidos nos CIAMs sua concepção de 

habitação também ignorava os hábitos de morar tradicionais das populações 

rurais, pois considerava sua cultura construtiva atrasada 339.  

No plano conceitual, Carmen Portinho poderia ser situada 

ideologicamente em uma posição de “esquerda”, ao defender o papel social 

da moradia através de aluguel e não da propriedade. Os conjuntos 

																																								 																					
336 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 310. 
337 O Estado de São Paulo “Conjuntos Residenciais contra o problema pululante das 
favelas do Distrito Federal”.  O Estado de S. Paulo, São Paulo: 25 dez. 1952 apud 
Flavia, Pedregulho, p. 26. 
338Afirma Portinho em 1949. Flávia Brito Nascimento. Entre a estética e o hábito: o 
Departamento de Habitação Popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). São Carlos, 2004. 
Dissertação (Mestrado em Historia da Arquitetura e Urbanismo) – Escola de 
Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 
339 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 301. 
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residenciais tinham como proposta também a “reeducação” dos moradores de 

assentamentos precários. Ao difundir novos modos de habitar introduzia os 

futuros moradores em “ambientes criados por uma arquitetura de vanguarda, 

que adotasse os pressupostos urbanísticos e construtivos defendidos pelos 

CIAMs 340”. Os princípios valorizados partiam ainda da ideia de uma vida 

mais socializada com a liberação da mulher das tarefas do lar. 

O DHP realizou produção significativa no período dos anos 1940 e 

1950, sob a direção da planejadora urbana, em prol da defesa da habitação 

como serviço público. Sua determinação tornou viável a efetivação dos 

projetos de Affonso Eduardo Reidy no departamento. Participou ainda na 

concepção do programa habitacional, dirigiu as obras dos conjuntos 

residenciais e empenhou-se para obter os recursos exigidos para concretizar 

estes empreendimentos exemplares de habitação social 341.  

A engenheira prioriza a construção de “conjuntos habitacionais, sob 

novo conceito de moradia, destinados à população de baixa renda e, 

principalmente, localizados próximos aos seus locais de trabalho”. Conceito 

este que tem como objetivo minimizar o tempo e o gasto com o transporte, 

respeitar o trabalhador, introduzindo as comodidades da vida moderna, 

inclusive as artes na vida cotidiana dessas pessoas 342. 

Para a concepção do plano habitacional pioneiro, Carmen Portinho 

reuniu um grupo de profissionais competentes, envolvidos com a “causa 

moderna”, no corpo técnico da prefeitura. A equipe de projeto e planejamento 

contava entre outros com os arquitetos Affonso Eduardo Reidy, Francisco 

Bolonha, Hélio Modesto e Lygia Fernandes, de destaque internacional. 

																																								 																					
340 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 301. 
341 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 82. 
342 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 82. 
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Contava também com o engenheiro Sydney Santos, que calculou as estruturas 

de Pedregulho e da Gávea e a assistente social Anna Augusta de Almeida, 

pioneira no trabalho social voltado para a habitação. Outros profissionais 

colaboraram de maneira pontual, como o paisagista Roberto Burle Marx e os 

artistas plásticos Cândido Portinari e Anísio Medeiros.   

Nas suas palavras a equipe de profissionais foi essencial às realizações: 

O trabalho que executamos, aqui, é um trabalho de equipe: 
um arquiteto projeta; outros engenheiros calculam; um outro 
fiscaliza a obra, que é entregue a uma firma construtora, 
mediante concorrência, e um outro cuida da topografia. Foi 
reunindo essa equipe que conseguimos realizar um trabalho 
eficiente, cabendo-me a superintendência. Não cabe a mim, 
portanto, sozinha, o elogio pelo êxito da tarefa, o que faço 
questão de salientar. (A NOITE, 17.1.1953. p.130) 

 

O caráter educativo desses empreendimentos era viabilizado pela 

concentração das unidades habitacionais em grandes conjuntos. A educação 

das classes populares por meio da arquitetura surgia com insistência no 

discurso de Carmen Portinho, desde os artigos redigidos para o jornal Correio 

da Manhã. Para ela a tarefa de assistentes sociais era estabelecer o vínculo 

entre o espaço moderno construído e seus usuários 343.  

Ensinar aos mais pobres novos hábitos, de higiene, saúde e, 
principalmente, como ‘usar’ as construções modernas, com a 
principal função de reeducação completa do operário 
brasileiro 344 (Cavalcanti, 1987). 
 

A proposta para o DHP não se restringia à construção de unidades 

habitacionais e sim de núcleos residenciais autônomos, autossuficientes, onde 

todas as atividades e as necessidades básicas da vida cotidiana deveriam ser 

atendidas sem exigir caminhadas longas ou meio de transporte. Por essa 

razão, cuidado especial deveria ser dado à construção dos equipamentos 
																																								 																					
343 Flávia Brito do Nascimento, no livro de Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho 
pioneiro da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 29. 
344 Lauro Cavalcanti. Casas para o povo. Dissertação (Mestrado em Antropologia), 
Museu Nacional. Rio de Janeiro, 1987 apud BONDUKI, 2014, p. 316. 
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coletivos, concebidos como extensão da moradia. Estes, segundo a proposta, 

seriam os primeiros elementos  implementados no conjunto residencial 345. 

Carmen Portinho defendia a habitação como um serviço público e a 

relação entre habitação social, desenvolvimento urbano, modernização do 

modo de morar, educação e transformação da sociedade, opondo-se à ideia da 

casa própria e da moradia unifamiliar.  

Em função de sua posição contrária a venda dos apartamentos, foi 

muitas vezes acusada de  comunista, fato que sempre negou ao reafirmar a 

motivação de sua opção pela propriedade estatal da moradia, justificada 

como forma de a prefeitura manter a propriedade, controlar o edifício e o uso 

que dele faziam os moradores, além de garantir a manutenção dos prédios 346.  

A sua proposta, contrária à propriedade privada da moradia,  ia ao 

encontro do pensamento de Friedrich Engels desenvolvido no texto “A 

questão da habitação” e também estava próxima da adotada em países que 

seguiam a orientação da União Soviética e da socialdemocracia europeia, que 

mantinham um parque habitacional de propriedade estatal destinado ao 

aluguel para os trabalhadores 347. 

A forma de acesso às unidades habitacionais através de aluguel era 

adotada por outros órgãos públicos promotores de habitação daquele 

período, exceto a Fundação da Casa Popular. Essa medida não tinha 

conotação ideológica e a opção pelo aluguel permitia a formação de um 

patrimônio imobiliário por parte da prefeitura, garantindo a moradia aos 

trabalhadores que não tinham condições de acesso à casa própria 348. 

																																								 																					
345 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 316. 
346 Lauro Cavalcanti. Casas para o povo. Dissertação (Mestrado em Antropologia), 
Museu Nacional. Rio de Janeiro, 1987, p. 70. 
347 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 306. 
348 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 306-7. 
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A função social da arquitetura moderna torna-se uma realidade através 

da proposta da planejadora urbana de construir conjuntos habitacionais 

autossuficientes que contemplassem todos os aspectos da vida do 

trabalhador. A recomendação de promover “unidades de vizinhança”, 

habitações equipadas com serviços sociais, como solução ao problema 

habitacional distancia-se dos esquemas tradicionais e burocráticos dos blocos 

isolados de apartamentos ou das rígidas casas individuais.  

As “unidades de vizinhança” integrariam a habitação com programa 

completo de equipamentos coletivos capazes de garantir a autonomia dos 

moradores por meio de pequenos deslocamentos para exercer todas as 

atividades cotidianas além do trabalho: como fazer compras, lavar as roupas e 

ir ao médico, além de escola primária que garantisse o atendimento da 

população local. Outros órgãos promotores de habitação, como os Institutos 

de Aposentadoria e Pensões (IAPs), os Parques Proletários ou a Associação 

Lar Proletário construíram, de certa maneira, “unidades de vizinhança” 

acompanhadas de serviços 349. 

Carmen Portinho explora o tema das unidades de vizinhança ao ser 

responder sobre a realização do Conjunto Residencial Pedregulho em 

entrevista concedida a Hugo Segawa na Revista Projeto de 1988.   

 
[…] preguei a unidade de vizinhança, que começamos a 
chamar – não sei de quem foi a idéia – de conjunto 
residencial. Consegui com o diretor de obras da prefeitura 
jogar minha idéia. Ele aceitou e formou logo um 
departamento chamado Departamento de Habitacao Popular. 
O Brasil não estava destruido, mas não havia habitações para 
gente de salário baixo, como ainda não tem. Fui nomeada 
chefe na parte relativa a construcao e depois acabei como 
diretora do departamento e aí começamos a agilizar as coisas. 
O Reidy, que foi noemado chefe da parte de arquitetura, 
projetou o Conjunto Residencial Pedregulho, seguindo até 
certo ponto a orientação de Le Corbusier, mas dentro do 

																																								 																					
349 Flávia Brito do Nascimento, no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho 
pioneiro da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 29. 
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problema social brasileiro, dos nossos problemas regionais, 
de clima etc. E assim começamos a lutar, lutar – não tinhamos 
dinheiro, íamos fazendo aos poucos, e aos poucos 
conseguimos (Entrevista de Carmen Portinho a Hugo 
Segawa, “A arquitetura moderna e o desenhindustrial”, 
revista Projeto, n.111, junho de 1988, p.120). 

 

Por outro lado, o objetivo do DHP não se relacionava diretamente à 

favela, ao contrário de outros órgãos que atuaram no Rio de Janeiro naquele 

período, se encontrava implícito que, ao atender a funcionários de baixa 

renda da prefeitura, contribuiria para evitar a formação de novos 

assentamentos ou para retirar moradores que neles viviam 350. A novidade do 

DHP era a construção de conjuntos habitacionais de qualidade arquitetônica, 

sob a orientação dos conceitos do movimento moderno 351. 

 

 
Figura	22:	Fotografia	da	Carmen	Portinho	em	visita	à	obra.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	
Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil.	
 

																																								 																					
350 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 305. 
351 Diário da noite. “Casas para funcionários municipais – núcleos residenciais em 
vários pontos da cidade”. Diário da Noite. Rio de Janeiro: 15 mar 1948. (p. 30) 
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O plano habitacional traçado por Carmen Portinho era ousado e previa 

a construção de uma unidade residencial autossuficiente em cada distrito da 

cidade, nas seguintes localidades:  

1o distrito: Avenida Presidente Vargas;  

2o distrito: Botafogo ou Gávea;  

3o distrito: Pedregulho; 

4o distrito: Jardim Zoológico; 

5o distrito: Madureira; 

6o distrito: Penha; 

7o distrito: Jacarepaguá; 

8o distrito: Bangu; 

9o distrito: Campo Grande; 

10o distrito: Santa Cruz; 

11o distrito: Ilha do Governador.  

 Desses conjuntos residenciais apenas quatro empreendimentos foram 

construídos, apesar de nenhum deles ter sido efetivamente concluído 

conforme o projeto 352: Pedregulho, Gávea e Vila Isabel, além de Paquetá, que 

não constava da lista inicial. Outra intervenção proposta foi o Conjunto 

Residencial das Catacumbas, segundo divulgação da época “para os 

‘favelados’ das margens da Lagoa Rodrigo de Freitas”. Projeto idealizado por 

Affonso Eduardo Reidy, não implementado 353.  

Do ponto de vista quantitativo, das 2.119 unidades projetadas, em 

torno de 724 foram efetivamente construídas. Ainda assim os projetos do 

DHP tinham caráter inovador com efetivo destaque no âmbito de 

																																								 																					
352 Das 2.199 unidades projetadas, somente 699 foram efetivamente construídas. 
353 O Globo. “Problema nacional, as ‘favelas’ do Rio”. O Globo. Rio de Janeiro. 20 fev. 
1952. 
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empreendimentos habitacionais dos anos 1940 e 1950, obtendo grande 

repercussão em nível nacional e internacional 354. 

A ação do DHP em termos quantitativos não era o aspecto mais 

importante da intervenção na opinião de Carmen Portinho. O que a 

planejadora urbana e o arquiteto Affonso Eduardo Reidy pretendiam era 

demonstrar a qualidade do programa e da arquitetura implementados. Nesse 

sentido esperavam gerar efeito midiático e influenciar outras iniciativas. O 

que de certa forma propiciou a realização do Conjunto Residencial de 

Deodoro, defendido por eles enquanto conselheiros da Fundação da Casa 

Popular. A construção do conjunto contava com 1.362 unidades habitacionais, 

o dobro de unidades realizadas nos conjuntos construídos pelo DHP 355.  

Para cada conjunto residencial, a solução arquitetônica era 

diversificada, de acordo com cada lugar, Affonso Eduardo Reidy e equipe 

estudavam o terreno e as condições gerais para cada projeto. 

Os conjuntos residenciais buscavam concretização do mesmo conceito 

de habitação: unidades residenciais autônomas, compostas de edifícios de 

apartamentos com serviços adjacentes à morada, como assistência social 

individual e de grupo, posto de saúde, escola, mercado, creche, playground e 

lavanderia 356. Porém a solução arquitetônica de cada um dos conjuntos era 

diversificada, pois Affonso Eduardo Reidy e equipe estudavam o terreno e as 

condições gerais de cada projeto, levantando soluções específicas para cada 

lugar 357.  

																																								 																					
354 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 302. 
355 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 302. 
356 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 22. 
357Flávia Brito do Nascimento, no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho 
pioneiro da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 31. 
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Carmen Portinho à frente na administração, concepção e execução dos 

conjuntos residenciais Prefeito Mendes de Moraes – Pedregulho, Gávea, 

Paquetá e Vila Isabel, defende a implantação de modos de morar com base 

nas unidades de vizinhança, que determinaria transformações diretas na 

dinâmica do trabalhador brasileiro. 

A dupla Carmen-Reidy nunca mais se desfez. (...) A 
combinação da engenheira com o arquiteto gerou algumas 
das mais importantes obras de arquitetura brasileira, 
projetadas por Reidy, construídas por Carmen: os conjuntos 
do Departamento de Habitação Popular, Pedregulho e Gávea; 
o Museu de Arte Moderna; as casas de Jacarepaguá e de 
Itaipava, onde viveram vários anos (BONDUKI, 2015, p. 404). 
 

A engenheira, o arquiteto e a equipe do DHP adotaram a missão de 

oferecer à cidade e ao país a concretização de um receituário moderno e 

inovador para o bem habitar do cidadão comum358. A construção desses 

conjuntos significava a possibilidade de aplicação dos princípios habitacionais 

de arquitetura ligados ao movimento moderno, que circulavam no Brasil, 

mesmo que os ideias de racionalização e economia dos elementos 

construtivos não tivessem sido plenamente atingidos 359.  

 

																																								 																					
358Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 60. 
359 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 138. 
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Figura	23:	Fotografia	do	Bloco	A	de	apartamentos	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	
Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil.	
 

A primeira unidade de vizinhança, ou “primeiro conjunto residencial 

autossuficiente” realizado pelo DHP foi o Conjunto Residencial Prefeito 

Mendes de Moraes, conhecido como Pedregulho, localizado em São Cristóvão 

(hoje Benfica), zona norte da cidade.  

Apesar de sua originalidade, a proposta do Pedregulho está articulada 

aos conceitos urbanísticos e à concepção da produção habitacional realizada 

no Brasil desde o final dos anos 1930 pelos Institutos de Aposentadoria e 

Pensões, os IAPs 360. 

O Pedregulho concretiza uma proposta de vanguarda que, ao valorizar 

a dimensão arquitetônica da habitação social, confere um caráter simbólico ao 

espaço vivenciado pelos trabalhadores. O novo modo de morar preconizado 

por Carmen Portinho pôde ser colocado em prática em função de sua 
																																								 																					
360Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: onze propostas de morar para o 
Brasil moderno. Volume 3. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 163. 
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determinação. Ao destacar-se por sua qualidade arquitetônica, com uma 

plasticidade incomum em projetos de habitação social, a arquitetura de 

Affonso Eduardo Reidy marca o que constitui o grande diferencial do 

Pedregulho. Nele o arquiteto busca soluções integradas que correspondam a 

pontos de vista social, trata-se do primeiro conjunto concebido no Brasil com 

uma visão de programa social projetado dentro das possibilidades formais do 

concreto armado 361. 

 

 
Figura	24:	Conjunto	Residencial	Pedregulho	–	implantação.	Fonte:	Entrevista de Carmen Portinho a 
Hugo Segawa, “A arquitetura moderna e o desenho industrial”, revista Projeto, n.111, junho de 1988, 
p.120. 	

																																								 																					
361Carmen Portinho, 1999 em Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série 
Arquitetos Brasileiros. Lisboa / São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 91; 
Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: onze propostas de morar para o 
Brasil moderno. Volume 3. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 163; Nabil 
Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no Brasil. 
Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 317. 
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O objetivo do projeto atravessou as fronteiras das disciplinas de 

arquitetura, engenharia e assistência social, ao formular um novo conceito de 

cidade, nas palavras de Carmen Portinho: “Como primeira obra do DHP, o 

projeto estava carregado de caráter experimental, um protótipo de arquitetura 

moderna, de projeto social e de um projeto de cidade 362”. 

 

 
Figura	25:	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	
FAU/UFRJ	–	Brasil. 
 

Em entrevista ao jornal Correio da Manhã, a engenheira acentua a 

importância do conjunto residencial: 

[…]	Primeiro porque, se construído de acordo com o plano, 
teremos habitações maravilhosas, obedecendo ao mesmo 
tempo às necessidades sociais dos seus moradores e às 
exigências estéticas modernas. Segundo porque representará 
um ponto de partida. É destinado aos funcionários da 

																																								 																					
362 Entrevista de Carmen Portinho a Alfredo Britto, 1997, em Alfredo Britto (org.). 
Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de 
Janeiro, 2015, p. 54. 
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Prefeitura, de salário baixo, que trabalham na Penha. 
Conjuntos do mesmo tipo deverão mais tarde ser construídos 
em todos os bairros... e não somente para os funcionários da 
Prefeitura (Entrevista concedida a Yvonne Jean, no jornal, 
Correio da Manhã, 23 jan. 1949, Presença de Mulher). 

 

Como experiência de cidade voltada para o conforto e à realização do 

cidadão, o Pedregulho representou uma atitude pioneira de integração das 

áreas habitacionais ao tecido urbano e à oferta de serviços essenciais em seu 

próprio território 363. A curta distância entre o trabalho e a moradia constituía, 

para Carmen Portinho, um fator fundamental: “economia de tempo, de 

dinheiro e de saúde, uma vez que morando junto ao local de trabalho, ele (o 

trabalhador) evitará as despesas de condução, poderá ter uma alimentação 

sadia em sua própria casa e dispor do tempo recuperado para os lazeres, os 

contatos sociais, a prática de esportes e a cultura do espírito 364”. 

A localização também deve ser levada em consideração. Distante 15 

minutos do centro urbano, de automóvel, é servido pela Avenida Brasil, que 

então era a principal rodovia de integração da cidade. Seus moradores, 

funcionários da prefeitura de baixos salários, deveriam estar alocados em 

serviços distantes em um raio máximo de cinco quilômetros do morro de 

Pedregulho. Isso previa a possibilidade de o deslocamento casa-trabalho-casa 

ser realizado a pé ou de bicicleta. “Uma antecipação visionária de solução 

para mobilidade urbana de toda cidade 365”.  

Outra inovação residia no fato de as unidades residenciais serem 

alugadas ao invés de vendidas. Na medida em que seu foco era a população 

de baixo poder aquisitivo, sujeita a ter dificuldades com o pagamento do 

imóvel, isso poderia acarretar no abandono da unidade e busca de outro lugar 

																																								 																					
363Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 54. 
364 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 83. 
365 Ibidem, p. 83-84. 
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para morar. Este ciclo de retorno a áreas precárias, como as favelas, se repete 

nos dias de hoje. No Pedregulho os apartamentos foram alugados aos 

funcionários da prefeitura, que tinham 10% de seu salário descontado em 

folha 366.  

Carmen Portinho sublinha “que a função habitar não se resume na 

vida de dentro de casa”, ela se estende a atividades externas com o 

complemento de serviços e instalações, proporcionando as facilidades 

necessárias à vida cotidiana de seus moradores. Essa ideia aos poucos vai 

sendo compreendida pelo público, em geral, e pelas autoridades, em 

particular 367. 

Para estabelecer o programa do conjunto, o DHP fez um levantamento 

das condições existentes e um censo dos futuros moradores. Deste censo 

resultou a inscrição de 570 famílias. Atingiu-se uma densidade demográfica 

de cerca de 500 hab./hec., com boas condições de habitabilidade, a partir das 

condições topográficas do terreno. Devido à diversidade de tipos de grupos 

sociais e famílias foi preciso prever diferentes tipologias para os 

apartamentos, que poderiam ter uma só peça com banheiro e cozinha, ou com 

um, dois, três e quatro dormitórios, sala, cozinha e banheiro, além da unidade 

em duplex 368.  

Concebida como um serviço fornecido pelo Estado, a habitação, 

segundo a engenheira, deveria adequar-se ao longo do tempo ao tamanho da 

família e à localização do trabalho. Dessa forma, o serviço social poderia 

determinar a unidade mais adequada para cada família e, no caso de 

crescimento ou diminuição, indicaria a troca para outro apartamento, maior 

																																								 																					
366Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 60. 
367 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 83. 
368 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 83-84. 
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ou menor. A ideia de construir um conjunto residencial em cada bairro 

permitiria que, caso o funcionário mudasse de repartição, seria transferido 

para outro conjunto do órgão, mais próximo do novo local de trabalho 369. 

A ideia de permuta de apartamento entre conjuntos residenciais caso o 

funcionário mude de repartição é interessante pelo aspecto racional de 

proximidade da residência com o local de trabalho. Porém, do ponto de vista 

social há de se considerar as relações de vizinhança como necessárias para a 

convivência em comunidade e o desenvolvimento do sentido de 

pertencimento dos moradores. Essa troca do local de moradia condiciona que 

essas relações sejam reestabelecidas com outras pessoas no novo local de 

moradia. Em áreas precárias a relação entre vizinhos é fundamental pois 

permite maior mobilidade daqueles que trabalham fora, um vizinho pode 

cuidar do filho do outro, de alguém doente, ajudar nas compras etc.  

O programa inicial do Conjunto previa todos os elementos vitais ao 

funcionamento de uma unidade de vizinhança: escola, mercado, lavanderia, 

posto de saúde, blocos residenciais com apartamentos duplex, piscina com 

vestiários, ginásio, quadra esportiva, grandes jardins com playground, clube e 

creche. Oferecia com isso, um serviço público voltado às crianças, que 

integrava a educação ao lazer, esporte e cultura. A abrangência do projeto 

propõe também a integração das crianças com a arte, através de estímulos 

como o mosaico, de autoria de Burle Marx, incluído no pátio de recreio da 

escola 370. 

O censo viabilizou os dados indispensáveis ao estabelecimento do 

programa dos serviços comuns e da separação por faixa etária aos 

equipamentos destinados à infância: creche (zero a dois anos), escola materna 

																																								 																					
369 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 306. 
370 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 317. 
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(dois a quatro anos), jardim de infância (quatro a sete anos) e escola primária 

(sete a 11 anos) 371.  

A hierarquia de vias era também um dos pontos cruciais do 

planejamento das habitações, para dar ao trabalhador e à trabalhadora a 

segurança de circular pelo conjunto, aproveitar seus equipamentos e deixar 

seus filhos brincar livremente nas imediações dos apartamentos 372. Na visão 

feminista de Carmen Portinho a localização da escola no interior da 

organização espacial do conjunto proporcionava conforto e segurança aos 

deslocamentos realizados pelas crianças, que dispondo de certa 

independência  facilitavam a vida das mães e dos pais 373. 

A alteração com relação à postura da mulher era objeto de reflexão no 

ideal de morar de Carmen Portinho. Pensando em facilitar a vida da mulher 

defendia a sua liberação da exaustiva jornada de atividades domésticas para 

integrar-se ao mercado de trabalho, ganhando com isso autonomia financeira 

e liberdade. Com este objetivo incluiu em seu programa a retirada do espaço 

da área de serviço de dentro da tipologia dos apartamentos em prol de uma 

lavanderia coletiva e mecanizada, um serviço terceirizado que contaria com 

máquinas industriais de lavagem e secagem, importadas dos Estados Unidos 

e pessoal para exercer essa atividade 374. 

 

																																								 																					
371 Nabil Bonduki (org.). Affonso Eduardo Reidy. Série Arquitetos Brasileiros. Lisboa / 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, 2000, p. 83-84. 
372 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 144-145. 
373 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 320. 
374 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 317. 
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Figura	26:	Fotografia	da	lavanderia	coletiva.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	
FAU/UFRJ	–	Brasil. 
 

Essa concepção é inovadora, apesar de não ser inédita, pois a instalação 

de lavanderia coletiva, mais simplificada, já aparecia na Cidade-Jardim dos 

Comerciários em Olaria. Com o objetivo de “reeducar” os moradores para um 

novo conceito de morar, a relevância do serviço social é reforçada diante da 

resistência aos hábitos inovadores propostos, tais como o uso da lavanderia 

coletiva 375.   

Dois condicionantes, topografia e orientação solar, determinaram a 

implantação e articulação das edificações do conjunto que é uma das 

principais virtudes do projeto, com 17,3% de taxa de ocupação, privilegiando 

grandes áreas livres e jardins.  

Na intenção de preservar o perfil natural do terreno e a vegetação 

existente, surgiu o gesto inovador do arquiteto com a implantação do bloco 

principal de habitação, serpenteante. Com isso a cidade ganhava um elemento 

																																								 																					
375 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 317-320. 
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marcante em sua paisagem. Na face sul do terreno foram erguidos dois outros 

blocos menores, também de habitação. As demais edificações foram 

distribuídas garantindo uma posição central para a escola e seus 

equipamentos esportivos 376. 

O projeto compreende quatro blocos de habitação. Situado na parte 

mais elevada do terreno, o bloco principal (Bloco A) segue em forma sinuosa 

a encosta do morro. Com 260 metros de extensão, contém 272 apartamentos 

de diferentes tipos, com as unidades variando de um dormitório (com 26m2) a 

unidades de quatro dormitórios (com 78m2 ).  

 

 
Figura	27:	Plantas	e	cortes	dos	blocos	de	apartamentos	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	
Acervo	do	Núcleo	de	Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil. 
 

O acesso a este bloco se dá através de duas pontes no mesmo nível da 

rua posterior – Marechal Jardim – permitindo acesso direto ao terceiro piso. 

Este, quase totalmente vazado, é tratado como uma rua interna, cujo objetivo 

																																								 																					
376 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 62-63. 
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é tornar-se uma área coletiva de circulação e playground contínuo para 

abrigar serviços comuns como administração, serviço social, creche, escola 

maternal e jardim de infância 377. Essa tipologia que adota um pavimento de 

circulação intermediário com acesso direto ao nível da rua não é uma 

proposta original do Pedregulho. Seu diferencial está na combinação do bloco 

serpenteante com a paisagem única do Rio de Janeiro 378.  

 

 
Figura	28:	Projeto	do	ambulatório	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	
Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil. 

																																								 																					
377 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 67. 
378 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: onze propostas de morar para o 
Brasil moderno. Volume 3. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 164. 
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O conjunto, construído parcialmente, teve sua primeira parte 

inaugurada em 1950: dois blocos residenciais com 56 apartamentos duplex de 

dois a quatro quartos, mercado, lavanderia e centro de saúde, somados aos 

jardins de Burle Marx e ao painel de Anísio Medeiros para o posto de saúde. 

Escola, piscina, vestiário,  ginásio e centro de saúde foram inaugurados, em 

1951. O painel de Cândido Portinari foi colocado em 1952 na fachada do 

ginásio da Escola. O curvilíneo Bloco A ficou parcialmente pronto em 1958, 

mas sua ocupação total deu-se em outra administração, na década de 1960 379.  

Os apartamentos em tipologia duplex possibilitam, nas palavras de 

Carmen Portinho, “melhor aeração, evitam a promiscuidade, separando a 

sala, entrada, terraço e cozinha, que se encontram num andar, dos quartos e 

banheiros situados no outro andar”. E assegura que, “quando bem 

planejados, não são mais caros que os apartamentos do tipo comum 380”.   

O clube e um dos blocos de apartamentos (Bloco C) que receberiam a 

creche e o berçário com previsão de se conectar aos demais edifícios por uma 

passagem subterrânea não foram construídos. Muitas críticas e polêmicas que 

tiveram lugar na municipalidade estavam pautadas na impossibilidade de 

resolver o problema da falta de moradias com a construção de conjuntos 

nesse padrão de sofisticação 381. 

																																								 																					
379 Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro 
da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 32. 
380 Correio da Manhã, 23 jan. 1949, Presença de Mulher. 
381 Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro 
da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 32. 
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Figura	29:	Projeto	do	Centro	Social	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	
Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil. 
 

Apesar de não ter contemplado todo o projeto idealizado por Carmen 

Portinho e Affonso Eduardo Reidy, o Conjunto Residencial do Pedregulho 

oferece projeto singular para o enfrentamento dos problemas habitacionais na 

cidade do Rio de Janeiro em sintonia com os preceitos habitacionais 

preconizados nos CIAMs.  
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Figura	30:	Fotografias	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.		
	

	

Figura	31:	Fotografia	a	circulação	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	nossa	
autoria,	2017.	
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Figura	32:	Fotografias	da	porta	de	entrada	e		do	interior	de	apartamento	dúplex	do	Bloco	A	do	
Conjunto	Residencial	Pedregulho..	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
	

	

Figura	33:	Fotografias	da	caozinha	de	apartamento	dúplex	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	
Pedregulho..	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
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Figura	34:	Fotografias	do	interior	de	dois	apartamentos	dúplex	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	
Pedregulho.	Na	primeira	escada	original,	na	segunda	modificação	realizada	pelos	moradores.	Fonte:	
nossa	autoria,	2017.	
	

	

Figura	35:	Fotografia	da	sala	de	apartamento	dúplex	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	
Pedregulho.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
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Figura	36:	Fotografia	de	dormitório	de	apartamento	dúplex	do	Bloco	A	do	Conjunto	Residencial	
Pedregulho.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
 

 
Figura	37:	Fotografia	de	dormitório	e	banheiro	de	apartamento	dúplex	do	Bloco	A	do	Conjunto	
Residencial	Pedregulho.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
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Como solução às favelas da ilha de Paquetá, o DHP desenvolve seu 

segundo projeto residencial, em 1949, conhecido como Conjunto Residencial 

de Paquetá, de autoria do arquiteto Francisco Bolonha.   

Inaugurada em 1952, a primeira parte construída do projeto dispunha 

de dois blocos laminares de habitação, perpendiculares entre si, e a casa do 

administrador, onde funcionava o escritório do serviço social. O playground, o 

campo de basquete e o jardim foram executados alguns anos mais tarde 382. 

A edificação conformada por sobrados enfileirados pousa sobre o 

terreno. O acesso aos apartamentos se dá através de um corredor aberto, 

modulado por paredes de cobogó, incorporados posteriormente como 

varanda. A tipologia dos 27 apartamentos em duplex permitia a ventilação 

cruzada e contava com a seguinte distribuição: no térreo, uma sala com pé 

direito mais alto, cozinha e copa; no andar superior dois quartos e um 

banheiro. Ao fundo das casas, havia um quintal privativo para lazer e 

atividades domésticas 383. 

Os conjuntos residenciais Vila Isabel e Marquês de São Vicente foram 

inaugurados na década de 1960, muito incompletos, sem nenhum dos 

serviços adjacentes inicialmente previstos.  

O Conjunto Residencial Marquês de São Vicente foi encomendado ao 

DHP como solução definitiva para substituir o Parque Proletário da Gávea 

construído em 1941, para abrigar os moradores de favelas da região.  

Carmen Portinho e Affonso Eduardo Reidy mantiveram o projeto no 

mesmo local do Parque Proletário, propondo uma unidade de vizinhança que 

compreendia além das residências, escola maternal, jardim de infância, escola 

primária, playground, mercado, lavanderia, posto de saúde, auditório ao ar 

livre, quadras de esporte e igreja. O conjunto previa a construção de 748 
																																								 																					
382 Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro 
da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 33. 
383 Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro 
da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 34. 
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apartamentos, sendo 328 no serpenteante bloco A, 192 duplex com dois 

quartos e sala, e 136 com dormitório e sala 384. 

 
Figura	38:	Maquete	do	projeto	do	Conjunto	Residencial	da	Gávea	.	Fonte:	Acervo	do	Núcleo	de	
Pesquisa	e	Documentação	–	FAU/UFRJ	–	Brasil.	
 

O bloco residencial principal foi construído sem os equipamentos 

complementares à moradia. Ainda assim, alguns serviços comuns foram 

implantados. A lavanderia coletiva teve resolução diferente da do 

Pedregulho, foi colocado um tanque para cada morador em área comum no 

terraço do edifício de apartamentos, o que facilitava a rotina dos moradores e 

das donas de casa. Foi também acrescentada uma igreja ao projeto construído 

385. 

																																								 																					
384 AUJOURD’HUI ART ET ARCHITECTURE. “Unité Residentialle de Gávea”. 
Aujourd’hui, Art et Architecture. Paris: nov. 1955, n. 5; HABITAT. “Conjunto 
Residencial Gávea – Rio de Janeiro”. Habitat. São Paulo: out. 1955, n. 24; Affonso 
Eduardo Reidy. “Conjunto Residencial Marquês de São Vicente”. Revista Municipal 
de Engenharia, vol. XXI. Rio de Janeiro: jan./mar. 1950, n. 1; Affonso Eduardo Reidy. 
Ponto de vista de um arquiteto sobre as relações entre o engenheiro estrutural e o 
arquiteto. Rio de Janeiro: mimeo, s/d/ (FLAVIA, Pedregulho, 2015, p. 36) 
385Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da 
habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 37. 
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Nos anos 1982, em função da abertura da via expressa Lagoa-Barra, seu 

volume sofreu alterações, foram mutilados os primeiros andares do edifício 

para a abertura do túnel Dois Irmãos, desrespeitando o plano original de 

Affonso Eduardo Reidy que compatibilizava o edifício com o sistema viário 

da região e previa a desapropriação de parte do terreno da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) 386. 

 
Figura	39:	Fotografia	do	andar	intermediário	do	Conjunto	Residencial	da	Gávea.	Fonte:	nossa	
autoria,	2017.	
	

																																								 																					
386Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: inventário da produção pública no 
Brasil entre 1930 e 1964. Volume 2. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 
389. 
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Figura	40:	Fotografia	da	lavanderia	do	Conjunto	Residencial	da	Gávea.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	

 

 
Figura	41:	Fotografia	da	circulação	do	Conjunto	Residencial	da	Gávea.	Fonte:	nossa	autoria,	2017.	
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Situado no terreno do antigo Jardim Zoológico de Vila Isabel, o projeto 

para o Conjunto Residencial de Vila Isabel era também ambicioso. Pretendia 

criar um grande redan, inspirado na concepção de Le Corbusier 387. Apesar de 

a autoria do conjunto ser do arquiteto Francisco Bolonha, é visível a influência 

de Affonso Eduardo Reidy e de Carmen Portinho na concepção geral do 

empreendimento. 

O projeto data de 1948 e suas obras tiveram início em 1955. Inaugurado 

em 1960, esse conjunto foi o de construção mais incompleta, sequer o bloco 

residencial foi concluído 388. Sua administração ficou a cargo da Cohab-

Guanabara (Companhia de Habitação do antigo Estado da Guanabara), 

tornando-se um edifício de apartamentos como tantos outros, alterado nas 

partes vitais do projeto. Embora apresentasse um dos mais completos 

programas de equipamentos sociais e educativos previstos em conjuntos 

residenciais no período, não teve nenhum deles executados.  

O projeto original apresentava como proposta uma unidade de 

vizinhança formada por um edifício em forma de redan, com sete segmentos 

de retas, de aproximadamente 660 metros lineares de comprimento e 12 

pavimentos residenciais. Os equipamentos sociais incluíam creche, escola 

maternal, escola primária, ginásio esportivo, piscina, quadras de esportes, 

playground, ambulatório, lavanderia, mercado, capela, teatro, cinema, 

anfiteatro e clube social.  O histórico do empreendimento revela um crescente 

enxugamento da dimensão do redan 389.  

																																								 																					
387Essa tipologia já havia sido proposta por Reidy no plano de urbanização da área 
resultante do morro de Santo Antônio, em 1948. 
388Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 37. 
389 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: inventário da produção pública 
no Brasil entre 1930 e 1964. Volume 2. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 
394; Flávia Brito Nascimento no livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro 
da habitação popular no Brasil. Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 37. 
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O edifício construído corresponde a um décimo da proposta inicial, 

que foi resumida a uma lâmina com 80 metros de comprimento, sobre pilotis, 

com apartamentos duplex, que variam de um a quatro dormitórios 390.  

Uma vez descrita a obra realizada pelo DHP durante a gestão de 

Carmen Portinho (1948-1960), constata-se que o processo de aplicação do 

ideal de moradia ocorreu de forma diversa em cada um dos quatro conjuntos. 

A realização das etapas do estabelecimento do conjunto residencial 

envolviam: seleção dos moradores, execução do projeto, acompanhamento 

dos moradores na mudança e funcionamento dos serviços adjacentes.   

Os conjuntos residenciais de Pedregulho e Paquetá foram os que mais 

se aproximaram da realização deste ideal de habitar, através da execução dos 

projetos, da tentativa de aplicação das técnicas de utilização das casas e dos 

espaços adjacentes e posterior acompanhamento dos moradores. Já os 

conjuntos Marquês de São Vicente e Vila Isabel, por diversas razões, não 

contemplaram todas as etapas 391. 

Além do projeto e da execução de conjuntos residenciais, o DHP 

continuou sendo responsável por outro programa de grande importância, 

porém com papel secundário, o licenciamento e o fornecimento de projetos-

tipo de casas unifamiliares a serem construídas nos subúrbios da cidade 392. 

Carmen Portinho ao assumir a diretoria do DHP, revoga através de decreto 

alguns dos projetos que o Departamento de Construções Proletárias distribuía 

e inclui cinco novos modelos, procurando dar maior flexibilidade e um 

																																								 																					
390 Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: inventário da produção pública 
no Brasil entre 1930 e 1964. Volume 2. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 
394. 
391 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 139. 
392Diário oficial da Prefeitura do Distrito Federal, 01 mar. 1948, 01 abr. 1948, 07 abr. 
1948 e 21 mai. 1948. 
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desenho mais próximo da arquitetura moderna e da imagem do “novo” DHP 

393. 

Moradias unifamiliares isoladas no lote, dispersas em amplo território, 

iam contra as ideias defendidas por Carmen Portinho, por impossibilitar 

qualquer trabalho educativo e social, por estarem localizadas em subúrbios 

distantes dos locais de trabalho 394. O oposto, das convicções propagadas por 

Carmen Portinho, Affonso Eduardo Reidy, Marques Lopes, Anna Augusta 

Almeida e outros profissionais envolvidos na questão da habitação no Brasil 

395. 

Nos anos de 1950, a cidade sofria grande explosão urbana e o DHP 

operava concedendo licenças justamente nas zonas de expansão suburbanas, 

rurais e norte. Cerca de um terço das moradias licenciadas no subúrbio do Rio 

de Janeiro foram construídas a partir dos projetos-tipo, fornecidos 

gratuitamente pelo órgão. Este volume de trabalho e a grande quantidade de 

processos de habitação popular, realizados pelo departamento da prefeitura 

da cidade, é um feito importante para a história do Rio de Janeiro 396. 

A partir de 1952, Carmen Portinho e Affonso Eduardo Reidy 

começaram a se envolver de maneira cada vez mais abrangente com o projeto 

e a obra do Museu de Arte Moderna, que tornou-se o centro de aglutinação e 

agitação cultural do Rio de Janeiro.  

																																								 																					
393Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 310; Entre a estética 
e o hábito: o Departamento de Habitação Popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). São 
Carlos, 2004. Dissertação (Mestrado em Historia da Arquitetura e Urbanismo) – 
Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 
394Nabil Bonduki (org.). Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil. Volume 1. Editora Unesp: Edições Sesc. São Paulo, 2014, p. 310. 
395 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 138. 
396 Depoimento de Lygia Fernandes à Flávia Brito Nascimento em 29 set. 2001, no 
livro Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 39. 
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Carmen Portinho foi exonerada do cargo de Diretora do 
DHP, no dia 9 de dezembro de 1960. O governador do Estado 
da Guanabara, Carlos Lacerda, tinha na política habitacional 
uma de suas maiores ambições e, com isso, desarticulou a 
estrutura organizacional do DHP, instituindo outras 
diretrizes. Assim, o departamento saía da esfera da Secretaria 
Geral de Viação e Obras Públicas para ficar subordinado à 
coordenação de Serviço Social (Decreto no. 297 de 21/12/1960) 
397. 
 

Com as novas diretrizes da habitação pública na cidade, Carmen 

Portinho e Affonso Eduardo Reidy aposentaram-se do serviço público. 

Apesar de não haver novas construções habitacionais naqueles moldes, as 

obras dos três conjuntos residenciais – Marquês de São Vicente, Pedregulho e 

Vila Isabel prosseguiram, assim como o licenciamento de casas proletárias 

isoladas no lote 398. 

Não havia mais espaço para o DHP nas novas políticas habitacionais 

após 1960 e a sua extinção era uma questão de tempo. Em 1962, a 

Coordenação de Serviços Sociais foi transformada em Secretaria, sob a direção 

de Sandra Cavalcanti, cujo ideal de habitação era bem diverso daquele 

adotado por Carmen Portinho, uma vez que defendia a erradicação de 

favelas.  

O DHP foi extinto e o decreto 1.028, de maio de 1962, estabeleceu que o 

licenciamento de construções proletárias passaria a ser de responsabilidade 

do Departamento de Edificações 399. 

Os conjuntos residenciais realizados pelo DHP – especialmente o 

Pedregulho – foram alvo de muitas críticas por sua complexidade, altos 

custos e demora em sua conclusão. No entanto, o Pedregulho e a força das 

																																								 																					
397 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 40. 
398 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 40-42. 
399 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 42. 
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ideias de habitação popular contidas no projeto sobreviveram ao fim do DHP 

e às diferentes políticas públicas, constituindo um “capítulo importante da 

história da habitação do Brasil 400”. 

O DHP ao organizar e realizar um conceito de habitar para a cidade vai 

além do próprio projeto original que era solucionar o problema habitacional 

do Rio de Janeiro por meio de conjuntos habitacionais. A arquitetura e o 

urbanismo emblemáticos, criados em grande parte por Carmen Portinho, 

estruturaram-se ao longo de 14 anos de existência do departamento em “uma 

experiência singular da promoção de habitação para os trabalhadores, tendo 

os conceitos do movimento moderno e a preocupação social como alicerce dos 

trabalhos 401”. 

Carmen Portinho à frente de sua época vislumbrava o que poderia ser 

o futuro da cidade do Rio de Janeiro.  Como maior legado de sua dedicação, o 

Pedregulho foi inaugurado antes mesmo da Unitè d’Habitation de Le 

Corbusier em Marseille, que reconheceu na arquitetura de Carmen Portinho e 

Affonso Eduardo Reidy a perfeita materialização de seus conceitos em uma 

obra de vanguarda. O Pedregulho foi uma das obras da arquitetura moderna 

brasileira mais divulgadas e publicadas no Brasil e no exterior. O papel da 

habitação social e da sua intervenção na sociedade por meio da arquitetura o 

levou a ser tomado como referência no cenário da arquitetura moderna, 

chamando a atenção de grandes arquitetos como Lucio Costa e Oscar 

Niemeyer.  

Durante o período dos anos 1950 a arquitetura moderna brasileira foi 

alvo de muitas criticas, no entanto o Pedregulho foi objeto de consideração. 

No especial “Report on Brazil” promovido pela revista Architectural Review 

após a realização da 1a Bienal de São Paulo, na qual o conjunto Pedregulho foi 
																																								 																					
400 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 43. 
401 Alfredo Britto (org.). Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil. 
Edições de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 43. 
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premiado, o designer e crítico de arte suíço Max Bill ressalta que: “[…] 

arquitetura em seu país corre o risco de tornar-se um academicismo anti-

social”.  Mais adiante acrescenta: “[…] arquitetura é uma arte social. Ela deve 

servir ao homem.” E dentre as diversas opiniões críticas acrescenta: “[…] o 

famoso conjunto residencial do Pedregulho no Rio, um projeto 

completamente bem sucedido do ponto de vista urbanístico quanto 

arquitetônica e socialmente 402 ”. Esse último comentário  também foi 

publicado no jornal Correio da Manhã 403. 

A realização do conjunto Pedregulho fazia parte de um projeto maior 

de habitação para a cidade do Rio de Janeiro. Fruto de um processo histórico e 

de uma política habitacional e social, a obra vem sendo referenciada em nome 

do autor do projeto, o arquiteto e urbanista Affonso Eduardo Reidy. A 

engenheira Carmen Portinho, diretora do DHP durante quase toda a sua 

existência e responsável em grande parte pela execução dos projetos ainda é 

pouco relacionada a grandiosidade das obras 404.  

 

 

 

 

 

 

 

 

																																								 																					
402 Max Bill em Architectural Review. “Report on Brazil”.no. 694, vol.116. Londres: 
out.1954. pp.235-240. 
403 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 7 de junho de 1953. 
404 Flávia Brito do Nascimento. Entre a estética e o hábito: o departamento de habitação 
popular (Rio de Janeiro, 1946-1960). Coleção Biblioteca Carioca; v.53. Série Publicação 
Científica. Rio de Janeiro, 2008, p. 104. 
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4.2 MARGARETE	SCHÜTTE-LIHOTZKY	1897-2000 
 

  

	

Figura	42:	Fotografia	de	Margarete	Schütte-Lihotzky. 
https://www.doew.at/english/memorial-room-for-the-victims-of-the-gestapo-vienna/they-took-
the-other-road-organized-resistance-in-austria-4	 
	
	

 

4.2.1	Aspectos	biográficos			
 

Margarete Schütte-Lihotzky que nasceu em Viena, Áustria, teve 

expressão significativa como ativista em favor do feminismo e da resistência 

austríaca contra o nazismo. Primeira mulher a exercer a profissão de arquiteta 

naquele país, graduou-se em 1918, pela Kunstgewerbechule, Universidade de 

Artes Aplicadas de Viena, em um momento histórico no qual o acesso à 

Academia Politécnica Austríaca ainda estava vedado a estudantes do sexo 

feminino. 

Desde o início de sua carreira assumiu uma posição com relação à 

sociedade de responsabilidade no exercício da arquitetura, que marcou tanto 

a sua vida profissional quanto pessoal. Trabalhou na Secretaria de Habitação 
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de Viena com Adolf Loos e com Ernst Egli, em 1921, onde projetou habitações 

e equipamentos domésticos. 

Por ocasião das exposições de 1922 e 1923, foi premiada pela Cidade de 

Viena em reconhecimento de sua contribuição à gestão econômica de recurso 

coletivo e a construção das Siedlungen. 

Em 1925 foi convocada por Ernst May a participar do Programa de 

Habitação Popular em Frankfurt, onde incorporou suas ideias e experiências 

em estratégias de racionalização da organização doméstica. Nele destaca-se o 

projeto da “cozinha de Frankfurt”, composto por um sistema modular. 

Propõe a diversidade de programas habitacionais de acordo com as 

experiências de vida de seus moradores. Projeta escolas e equipamentos 

destinados à infância.  

Participou, em 1929, da exibição de trabalho em conjunto com o II 

CIAM, em Frankfurt – "A casa de Existenzminimum" e "L'abitazione per 

l'existenzminimum". Além de atuar na preparação de importantes congressos 

de arquitetura, nos quais se incluem os CIAMs do pós- Guerra, de 1947, em 

Bridgwater, Grã-Bretanha, e o de 1949, em Bergamo, Itália, mantendo o seu 

compromisso social, especialmente em favor das mulheres. 

Casou-se com o arquiteto Wilhelm Schütte, em 1927, com quem 

trabalhou em inúmeros projetos até separarem-se, em 1951.  Ambos deixaram 

Frankfurt em 1930, com Ernst May e equipe, para continuar a trabalhar na 

construção de novas cidades e conjuntos habitacionais planejados por 

programas governamentais. Trabalhou em Moscou (de 1930 até 1937), 

passando também por diversos países como China, Japão (1934),  Turquia 

(1938-1940) e Bulgária (1946).   

Durante a guerra ingressou na resistência austríaca, na luta contra o 

fascismo, e em 1940, ao retornar à Áustria, clandestinamente, foi condenada 

inicialmente a uma sentença de morte que se transformou em prisão até a 
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liberação de Viena, em 1945. Posteriormente escreveu a obra Riccordi dalla 

Resistenza: la vita combattiva di una donna architetto dal 1938 al 1945. 

Foi a primeira presidente da União da Mulher Democrática da Áustria. 

Nos anos 1980, recebeu importantes manifestações de reconhecimento e 

prêmios pelo empenho profissional e civil, incluindo a mais alta honraria do 

governo austríaco. 

Entre 1946 e sua morte em 2000, Margarete Schütte-Lihotzky 

permaneceu em atividade no campo da arquitetura, elaborando projetos 

relacionados aos temas da infância e da mulher. 

 
Figura	43:	 Capa	do	 livro	Riccordi	 dalla	Resistenza:	 la	 vita	 combattiva	 di	 una	donna	 architetto	 dal	
1938	al	1945	escrito	por	Margarete	Schütte-Lihotzky. 
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Figura	 44:	 Capa	 do	 livro	 de	 Lorenza	 Minoli,	 Dalla	 Cucina	 alla	 Città:	 Margarete	 Schütte-Lihotzky,	
1999. 
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4.1.2	Contribuição	à	questão	do	gênero	na	habitação	e	no	
urbanismo	

 

 

À arquitetura, basicamente, ninguém pode escapar. Cada um 
de nós move-se continuamente em espaços construídos, 
internos ou urbanos. Estes produzem, consciente ou 
inconscientemente, bem-estar ou desconforto, tranquilidade 
ou agitação, harmonia ou desarmonia que são, em última 
análise, consequências de um fato artístico que afeta o sistema 
nervoso e não apenas o olho (Minoli, 1999, p. 29, tradução 
nossa). 

 

Com o comentário de Margarete Schütte-Lihotzky sobre as razões 

pelas quais escolheu a profissão de arquiteta, na época algo inédito para uma 

mulher, são introduzidas suas contribuições à questão de gênero na habitação 

e na cidade. Voltada para uma arquitetura com objetivos sociopolíticos 

orientados ao feminino suas ideias, não restritas à teoria, materializaram-se 

em projetos construídos com foco nas necessidades cotidianas e na 

domesticidade em diferentes escalas.  

A decisão de lidar com habitação social fora um desejo e uma escolha 

conscientes: “Desde o início eu sempre quis ocupar-me da construção de 

moradias e tudo o que ela precisa... no âmbito de habitação social 405”. Para 

ela, a arquitetura construída tem lugar em um contexto comunitário e social.  

Como solução de emergência ao problema habitacional, causado por 

questões econômicas na Áustria, foram implementados projetos de tipologia 

simplificada, de dimensão mínima que reduziam investimento e tempo.  

Considerava o existenzmínimum, colocado pela vanguarda 

arquitetônica como objetivo de mera sobrevivência, um conceito limitado. Em 

sua investigação projetual, dá relevância à correlação entre a forma da 

estrutura da habitação e a melhoria das condições das mulheres. Ao trabalhar 

																																								 																					
405 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 13-38. 
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o conceito de existenzmínimum preocupa-se em responder ao axioma: “Como 

podemos construir corretamente, de modo a minimizar o trabalho das 

mulheres? 406”  

Através de aprofundada e detalhada análise, Margarete Schütte-

Lihotzky dedica-se à construção de um novo modelo de habitação no qual as 

necessidades das pessoas são traduzidas em funções, em um espaço mínimo. 

Utiliza a racionalização da função, que em seus projetos antecede à definição 

dos espaços, como instrumento para assegurar que as áreas mínimas tornem-

se habitáveis 407. 

Ao otimizar a realização das atividades domésticas favorece a condição 

feminina e a organização familiar, constituindo com isso um sistema 

metodológico não opressivo 408. A arquitetura moderna, até então, dedicava-se 

a  atender às necessidades do “homem novo”, ela procura atender as 

necessidades e as condições físicas da “nova mulher” 409. 

Criar melhores condições de vida para a população feminina é um 

objetivo voltado para a possibilidade das mulheres disporem de mais tempo 

para a vida pessoal, o trabalho, a saúde, recreação, esporte e descanso, não 

ficando restritas à vida familiar e ao cuidado das crianças. 

Margarete Schütte-Lihotzky privilegia a funcionalidade da habitação 

seguindo um método de projeto que parte do aforismo do Movimento 

Moderno “da colher à cidade”, ou seja, que parte do interior e sucessivamente 

vai até o exterior, do particular para o geral, onde a “habitação deve ser o 

espelho do estilo de vida das pessoas 410”. 

																																								 																					
406 Artigo publicado na revista: Das SchlessischeHeim, 1921, em Minoli, Lorenza. “Dalla 
Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 13. 
407 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 13. 
408 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 15-16. 
409 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 14. 
410 “Conversazione con Margarete Schütte-Lihotzky”, p. 38 em Minoli, Lorenza. 
“Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 15. 
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Aluna e colaboradora do arquiteto Oskar Strnad, pioneiro no desenho 

de habitações sociais para a classe trabalhadora, este lhe transmitiu a 

sensibilidade e atenção aos problemas sociais. Sob sua influência foi  levada a 

refletir “sobre o que significa encontrar um caminho, para compreender a 

relação entre forma e função, forma e matéria, forma e conteúdo 411”. 

Margarete Schütte-Lihotzky leva em conta a base social e econômica da 

arquitetura, além da técnica e dos materiais. Entendendo que todos esses 

fatores são decisivos na determinação de sua forma externa e também de seu 

conteúdo 412. Premiada por um de seus primeiros projetos, “Uma cozinha 

habitável na extrema periferia”,  este tema irá percorrer sua trajetória na 

arquitetura 413.  

Compartilha sua visão política e o interesse em estratégias de 

racionalização com Adolf Loos e Ernst Egli, com os quais trabalhou. Com a 

finalidade de minimizar o espaço e a função da habitação, projeta moradias e 

equipamentos domésticos para a Secretaria de Habitação de Viena, em 1921. 

A primeira cooperativa de interesse coletivo dos inválidos de guerra da 

Áustria, SiedlungFriedensstadt, é projetada segundo esses principios 414. 

Outros projetos sobre o mesmo tema são “Casa de pequena dimensão 

para a Siedlung”, de onde nascem os projetos e esboços de "Casas geminadas 

para os trabalhadores" e o "Projeto para uma cozinha", seu primeiro layout de 

cozinha pequena e compacta, com mobiliário parcialmente pré- instalado. No 

estúdio do arquiteto Ernst Egli, projeta diferentes tipos de casas e jardim de 

infância 415. 

																																								 																					
411 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 36-37. 
412 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 30. 
413 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 37. 
414 https://undiaunaarquitecta.wordpress.com/2015/04/16/margarete-schutte-lihotzky-
1897-2000/ 
415 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 41-44. 
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Em seu primeiro artigo, "Einiges uber die Einrichtungo sterreichischer 

Hauserunter besondererBerucksichtigung der Siedlungsbauten", publicado em 

1921, trata de aspectos de habitar, decorar e projetar o interior da casa. Nesse 

artigo, deduz os princípios de sua metodologia de projeto e expressa a 

organização dos hábitos de vida ao aplicar o sistema de Taylor de gestão 

racional da empresa à organização doméstica da habitação 416. 

Colabora novamente com Adolf Loos e outras personalidades das 

Siedlerbwegung e a Associação Central para Siedlungen. Participa da terceira 

exposição de hortas familiares, em 1921, onde o conceito de Siedlungen é 

documentado pela primeira vez, com modelos, esboços e plantas. Os projetos 

das casas pertenciam, dentre outros arquitetos, à própria Margarete Schütte-

Lihotzky, Adolf Loos, Josef Frank, Oskar Wlach e Oskar Strnad 417. 

Posteriormente, com a fundação da Associação Austríaca para a 

Siedlungen e hortas familiares,  irá trabalhar ativamente sobre o tema que já a 

havia ocupado no nível privado: a construção de cabanas para Siedler. A 

partir de suas reflexões sobre a racionalização da organização doméstica e a 

sua consequência sobre o projeto de plantas, cozinha e mobiliário nasceram 

diversas propostas de cabanas. Estas incluíam “cozinhas habitáveis” e as 

“células úmidas”, com mobiliário pré-fabricado de nichos para lavar e 

cozinhar 418.  

A proposta de três tipos de casa-nuclear, dois dos quais projetados por 

ela, com mobiliário interno completo, foi apresentada na 5ª Exposição 

Vienense do Horto Familiar, Siedlungen, e Edificação Habitacional em 1923. A 

proposta era, em primeiro lugar, construir o edifício núcleo (cabana), a ser 

completado com adições e ampliações, até tornar-se uma casa completa 419. 

																																								 																					
416 Minoli, Lorenza. “Dalla CucinaallaCittà: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 44-45. 
417 Minoli, Lorenza. “Dalla CucinaallaCittà: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 45. 
418 Minoli, Lorenza. “Dalla CucinaallaCittà: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 45-52. 
419 Minoli, Lorenza. “Dalla CucinaallaCittà: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 53-54. 
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O seu interesse por mobiliário embutido, que culminou na famosa 

cozinha de Frankfurt, se estendeu para um projeto de uma penteadeira, em 

1917 e outros projetos, tal como um compartimento de dormir em vagão de 

trem, em 1926. O movimento do usuário era por ela concebido através de uma 

série de ações hipotéticas, dando origem à construção do mobiliário em 

função de seu uso.  

Em 1925 conheceu Ernst May e, a seu convite, passa a integrar a equipe 

do Hochbauamt, órgão de edificação de Frankfurt, formado por especialistas 

que planejavam o desenvolvimento urbano da cidade 420 . A cidade de 

Frankfurt an Main, naquela época, realizou uma das experiências mais 

significativas do racionalismo europeu 421. 

Tal como havia acontecido em Viena, em Frankfurt o grupo com o qual 

trabalhou desempenhou um papel muito importante, realizando novos 

modelos habitacionais voltados a um modo de vida de vanguarda. Em função 

da grande demanda por creches e escolas maternais, ela desenvolveu 

projetos-tipo, que nem sempre foram construídos, em função da escassez de 

mão de obra qualificada, dificuldade com transportes e a falta quase total de 

materiais 422. 

																																								 																					
420 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 58. 
421 Minoli, Lorenza. “Margarete Schütte-Lihotzky”, RivistaParametro, n. 257, ano XXXV, 
maggio/giugno, 2005, p. 39. 
422 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 53-54. 
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Figura	45:	Imagens	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p. 61,65,67,79. 

 

A cozinha de Frankfurt 
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O tema da cozinha, introduzido nos anos 1920, abrange dois aspectos. 

A coletivização de tarefas domésticas e a redução do tamanho da habitação 

423. As primeiras reflexões sobre a racionalização da cozinha surgiram anos 

antes da guerra, no processo de emancipação feminina.  

Com relação a cozinha coletiva, a importância simbólica do espaço da 

cozinha como meio de controle e opressão era tal que com a chegada do 

nazismo a Viena uma de suas primeiras atuações foi substituir as cozinhas 

coletivas e instalar cozinhas individuais naquelas habitações mínimas, 

criando dificuldade para o trabalho produtivo fora de casa por parte das 

mulheres 424. 

Moderna, racional e estandardizada, o projeto da nova cozinha 

concretiza os estudos sobre a análise funcional voltados para a redução do 

desperdício de energia, de tempo e de passos na realização de tarefas 

domésticas. Este é o primeiro projeto com genealogia puramente feminina, 

oriundo de ideias de mulheres progressistas buscando favorecer o trabalho da 

mulher no interior da habitação. 

 

 

																																								 																					
423 Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, 
p. 211-213.  
424 Montaner, Josep Maria, Muxí, Zaida.“Arquitectura y Política: ensayos para mundo 
alternativos”, 2011, p. 75.  
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Figura	 46:	 Artigo	 de Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 
1988, p. 211-213.  

Nos Estados Unidos, esses problemas foram objeto do livro de 

Christine Frederick 425 , The New Housekeeping. EfficiencyStudies in Home 

																																								 																					
425 Americana, economista do lar, expoente do taylorismo aplicado à esfera doméstica 
no início do século XX. 
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Management (A gestão racional da economia doméstica) 426 . Estudos 

semelhantes têm lugar na Alemanha e é com a FrankfurterKüche de Margarete 

Schütte-Lihotzky que os equipamentos de cozinha são transformados em 

produtos industriais e entram na nova arquitetura a partir da “habitação 

mínima 427”. 

A pesquisa da autora americana sobre a economia das distâncias e 

movimentos, através de diagramas de circulação no interior da cozinha, 

mostra a organização racional dos equipamentos para a economia de gestos. 

Esses estudos são associados ao Raumplan 428 de Adolf Loos e às teorias sobre 

o espaço como itinerário 429. 

A redução da habitação, independente do taylorismo, foi a expressão 

de uma necessidade econômica aplicada à construção residencial, incluindo a 

cozinha. A FrankfurterKüche foi projetada tendo presente a economia 

doméstica individual, em oposição a economia centralizada dos 

equipamentos coletivos 430.  

Ao analisar os projetos e diagramas funcionais que ilustram as 

propostas tayloristas, Margarete Schütte-Lihotzky correlaciona a dona de casa 

a uma engrenagem e, ao fazer uso do aforismo de Le Corbusier da casa como 

																																								 																					
426 Traduzido para o alemão em 1922. 
427 Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, 
p. 209-210. 
428 Foi precursor do Raumplan, o desenvolvimento da planta em diferentes cotas. 
Através das variações de altura das divisões, bem como das proporções adotadas e 
das mudanças de materiais, é estabelecida uma hierarquia entre os diversos espaços; 
criam-se zonas dentro da casa, definindo também graus de intimidade de cada 
divisão. 
429 Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, 
p. 209; Kopp, Anatole. “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 
1999, p. 56. 
430 L’Habitation Minimum, 1997, p. 41-42. 
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a "machine à habiter”, refere-se à dona de casa como o "motor" cujo rendimento 

deve ser maximizado 431. Esta ideia é o pilar de sua metodologia.  

A cozinha de Frankfurt com as suas variantes foi implementada a 

partir de 1926 e, nela, Margarete Schütte-Lihotzky aplica os conhecimentos 

que já havia desenvolvido para a minimização do trabalho na organização 

doméstica. A chamada cozinha-sala de estar em um espaço único 

indiferenciado que integrava a cozinha tradicional à sala de estar foi dividida 

em duas áreas. O objetivo era separar as tarefas reprodutivas, tais como o 

preparo dos alimentos da área de socialização da família.  

O estilo de vida moderno e  criação de um novo protótipo de 

apartamento exigia uma cozinha de acordo com o avanço do pensamento que 

resultou em uma nova expressão cultural, com maior disponibilidade de 

fontes de energia e avanços na higiene e saúde. Esta solução tinha como 

finalidade promover o trabalho doméstico e a atividade reprodutiva em todos 

os seus aspectos. Esta nova formulação de projeto padroniza o mobiliário e 

valoriza a rapidez na circulação e oferece a possibilidade de vigiar as crianças 

na zona de estar a partir da cozinha através de uma porta de correr 432. 

Margarete Schutte-Lihotzky declara anos mais tarde:  

Todas as comodidades que os padrões de hoje tornam uma 
cozinha verdadeiramente higiênica não existiam até então (...) 
a vantagem de uma cozinha-sala está no fato de que a 
distância do fogão para a pia e para a mesa de jantar é 
extremamente pequena, exatamente como deve ser de acordo 
com os cálculos que havia feito para Frankfurt – não mais do 
que 2,75 metros. (KRAUSE. “La cucina di Francoforte”, 
Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, p. 202-209, tradução 
nossa). 
 

 

																																								 																					
431 Cfr. L. Minoli e M.A. Aragona “Donna e macchina abitativa, de mistificazione 
diunruolo”, in Casabella n. 413, Milano, mag. 1976 em Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina 
allaCittà: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 16. 
432 L’Habitation Minimum, 1997, p. 41-42. 
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Figura	 47:	 Imagens	 do	 livro, HRSG. Von Peter Noever,	 “Die Frankfurter Küche: Von Margarete 
Schütte-Lihotzky”, Kunst, Wien, Ernst & Sohn, p. 8-11. 
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A distância de 2,75 metros entre o fogão e a mesa de jantar permite que 

a mulher cozinhe e ao mesmo tempo vigie as crianças. O emprego, neste 

projeto, da porta de correr possibilita isolar os dois ambientes, mantendo as 

vantagens da cozinha-sala de estar com a possibilidade de separar a sala de 

sujeira, restos de cozinha etc. “Este foi o ponto de partida para a cozinha de 

Frankfurt 433”.  

A cozinha que transformou a habitação moderna apresentava os 

avanços tecnológicos em um ambiente bem organizado. Composta por 

sistema modular, favorecendo a redução dos custos com elementos de 

fabricação em série, propiciava variar a sua conformação e medida 

adequando-se à habitação 434. 

Comprida e estreita media 2,90 por 1,90 m  e a passagem entre o fogão 

e a mesa de trabalho era de 90 cm. A “impressão visual da proporção do 

ambiente” era alcançada a partir de uma janela ampla que permitia a entrada 

de luz ao ambiente e pela escolha cuidadosa das cores e dos materiais. 

Superfícies metálicas e azulejadas permitiam fácil limpeza, acabamentos em 

gesso branco na parte superior e as cores claras davam maior amplitude, as 

partes em madeiras pintadas em azul marinho (repelia as moscas), azulejos 

em cinza ocre claro, partes metálicas cromadas e brancas, planos horizontais 

do pavimento, planos de trabalho e fogões, em negro. Os armários modulares, 

dispostos de um só lado da cozinha, eram parcialmente suspensos 435. 

A nova cozinha proposta por Margarete Schütte-Lihotzky  permite a 

autonomia da célula habitacional e simplifica as tarefas domésticas. A sua 

inclusão no interior doméstico provoca a individualização das tarefas 

																																								 																					
433 Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, 
p. 202-209. 
434 https://undiaunaarquitecta.wordpress.com/2015/04/16/margarete-schutte-lihotzky-
1897-2000/ 
435 Krause, Joachim. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, n. 695, giugno, 1988, 
p. 209. 
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relativas a nutrição realizada por homens e mulheres que ao exercerem 

trabalho produtivo fora de casa passam a ter dupla jornada de trabalho. A 

proposta da cozinha buscava a eficiência do trabalho doméstico, mas não 

questionava o papel da mulher como a única responsável pelas tarefas do lar. 

O projeto da cozinha foi responsável por gerar um dos progressos mais 

significativos da arquitetura, tanto em termos qualitativos como 

quantitativos, para a melhoria da qualidade de vida das mulheres 436. 

A produção seriada de habitações foi baseada em peças chave, como a 

cozinha de Frankfurt. Entre 1925 e 1930, foram realizadas 30 mil habitações, 

destas, dez mil contavam com exemplares da cozinha, inseridas nas 

Siedlungen projetadas pela equipe dirigida por Ernst May. O setor da 

construção através de tecnologias de pré-fabricação mais avançadas daquele 

momento, quase solucionou o problema habitacional nos anos anteriores à 

crise de 1929 437. Até hoje o ambiente doméstico é determinado por aqueles 

princípios ergonômicos, critérios e diretrizes adotados por Margarete Schütte-

Lihotzky, os quais contribuem para a liberdade de escolha de projeto e 

flexibilidade de uso.  

Como Margarete Schutte-Lihotzky em Frankfurt, Le Corbusier com a 

colaboração de Charlotte Perriand também buscou tornar os trabalhos 

domésticos menos penosos, através do estudo detalhado das instalações de 

cozinha 438. 

Margarete Schutte-Lihotzky também projetou uma das primeiras 

cozinhas para aulas didáticas com o objetivo de capacitar trabalhadoras e 

trabalhadores específicos para realizarem essa tarefa.  

																																								 																					
436 https://undiaunaarquitecta.wordpress.com/2015/04/16/margarete-schutte-lihotzky-
1897-2000/ 
437 L’HabitationMinimum, 1997, p. 42-43; Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: 
Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 18. 
438 Kopp, Anatole. “Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa”, 1999, p. 
132. 
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Figura	48:	Imagens	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p. 146,147. 

	

 
Figura	49:	Imagens	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p. 184-185. 
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Habitação para mulheres solteiras 

 

 

Ao mudar-se para Frankfurt, em 1926, e ao depara-se com dificuldades 

para encontrar um alojamento adequado, dedica-se ao estudo de uma 

tipologia habitacional para mulheres solteiras. Habitou o bloco de 

Kranicherstrasse, primeiro projeto concluído sob supervisão de Ernst May, 

renovado pelo Hochbauamt e pioneiro ao ser equipado com a cozinha de 

Frankfurt. Desenhado para abrigar grandes famílias, oferecia também 

pequenos apartamentos no andar de cima, onde a arquiteta ocupava um 

apartamento com terraço próprio 439. 

A demanda por habitação a preços acessíveis para o crescente número 

de mulheres solteiras e viúvas no contexto do após a Primeira Guerra 

Mundial conduz a uma série de projetos específicos e inovadores 

apresentados desde 1927. 

Com o seu interesse em contribuir com projetos destinados a melhorar 

a situação das mulheres se volta ao tema de uma nova constituição social, que 

não era mais a família nuclear. Ela passa a observar as necessidades não 

apenas das mulheres que trabalham exclusivamente em casa, mas também 

daquelas que trabalham em outros lugares, como funcionárias, empregadas, 

professoras etc., assim como das estudantes e idosas que vivem sozinhas. 

Margarete Schütte-Lihotzky ao lidar com a questão da emancipação 

das mulheres na Alemanha parte da premissa de como a arquitetura e o 

programa habitacional poderiam facilitar a incorporação, em igualdade de 

oportunidades, das mulheres no mundo público, do homem.  

 

																																								 																					
439 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, Journal 
of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 2009, p. 
360. 
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Figura	 50:	 Imagens	 do	 livro	 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt 
Experiment”, Journal of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 360. 

	

A integração com a comunidade urbana é alcançada através da escolha 

de evitar edifícios dedicados ou "especiais" apenas para mulheres, projetando 
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unidades habitacionais individuais, com características típicas desenhadas 

especificamente para a sua inclusão em complexos residenciais para núcleos 

familiares 440. 

A obra A Room of One’s Own (1929), uma habitação só sua, sintetiza a 

aspiração de outra mulher, a escritora Virginia Woolf que enfatiza a 

necessidade de um espaço próprio para dedicar-se à profissão, valorizando a 

privacidade da mulher 441. 

Margarete Schütte-Lihotzky incentiva a pesquisa de proposta 

habitacional para mulheres solteiras, com o apoio de grupos de mulheres 

influentes e aprovação do Siedlungsamt. A ideia de um alojamento de 

transição é substituída pelo Einliegerwhnung 442, seu modelo preconizava uma 

moradia independente anexada a uma casa ou a um grupo de apartamentos 

para famílias, como era o seu próprio apartamento. 

Sua sugestão era de construir unidades habitacionais de tamanho 

reduzido e independentes nos pisos superiores de edifícios residenciais para 

famílias, integrando as mulheres solteiras a outros grupos sociais, o que 

evitava o seu isolamento e, para reduzir os custos, os banheiros e cozinhas 

poderiam ser compartilhados. 

Quanto ao aspecto financeiro, a gestão do Einliegerwhnung previa 

subsídios governamentais, sem os quais o aluguel estaria além do alcance da 

maioria das mulheres. Em 1927, Margarete Schütte-Lihotzky apresenta quatro 

de seus modelos de Einliegerwhnung às mulheres no conselho da cidade. As 

																																								 																					
440 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 17. 
441  Virgina Woolf em Minoli, Lorenza. “Margarete Schütte-Lihotzky”, Rivista 
Parametro, n. 257, ano XXXV, maggio/giugno, 2005, p. 39. 
442 O termo Einlieger (lodger) referia-se geralmente a um trabalhador agrícola que embarcou 
com um fazendeiro. As casas nas fazendas muitas vezes tinham um dormitório ou um 
apartamento, um Einliegerwhnung, para esse propósito. Minoli, Lorenza. “Margarete 
Schütte-Lihotzky”, Rivista Parametro, n. 257, ano XXXV, maggio/giugno, 2005, p. 359.  
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unidades se inseriam no último andar da BruchfeldstrasseSiedlung, primeiro 

assentamento importante construído pelo programa das Neue Frankfurt 443. 

 
																																								 																					
443 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, 
Journal of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 360-363. 



	 265	

Figura	51:	Imagens	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p. 166-169. 

	

 
Figura	52:	Imagens	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p. 172-175. 
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Os tipos de apartamento estavam correlacionados aos rendimentos das 

mulheres trabalhadoras, estudantes e profissionais. Os apartamentos mais 

modestos, tipo I e II, eram compostos por dormitórios “romanos”, com 

banheiros e cozinhas compartilhados, destinados às trabalhadoras de fábricas, 

funcionárias, datilógrafas, vendedoras e estudantes. Ambas as propostas de 

habitação temporária eram voltadas a mulheres mais jovens.  

 O tipo III era reservado a mulheres de classe média, de 

profissões denominadas “colarinho branco”, enfermeiras, secretárias e 

professoras. O tipo IV, modelo kitchenette, apresentava um quarto separado, 

banheiro e terraço privado, sem móveis embutidos. 

Em 1927, Ernst May adota as ideias de Margarete Schütte-Lihotzky 

para Einliegerwohnung como a solução de um programa da cidade para a 

habitação das mulheres. A proposta foi apoiada por um espectro político mais 

amplo, incluindo os comunistas, o Centro e o Partido Social Democrata. 

As unidades residenciais de Bruchfeldstrasse, propostas por Margarete 

Schütte-Lihotzky, não foram construídas, mas a sua ideia principal de 

acrescentar unidades especializadas à habitação familiar ordinária foi 

implementada em Praunheim, em 1927, onde construíram-se em torno de 128 

unidades nos telhados de casas particulares de propriedade privada 444 . Seu 

conceito de moradia independente com sua própria cozinha, banheiro 

privativo e terraço, em cima de casas unifamiliares passa assim a ser 

reconhecido. 

Entre as categorias de inquilinos para essas unidades, as mulheres 

solteiras haviam sido deixadas de lado, uma vez que a administração da 

cidade objetara que as unidades "deveriam ter um propósito maior", 

destinando-as a viúvas, famílias pequenas e casais de idosos. Em 1928, 

																																								 																					
444 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, 
Journal of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 364. 
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Margarete Schütte-Lihotzky revisa seu conceito de Einliegerwohnung e amplia 

seu grupo-alvo de usuários, para incluir todos os solteiros, casais jovens e 

casais idosos de recursos financeiros limitados. 

Tal estudo atesta o seu reconhecimento desse novo sujeito urbano 

feminino, com sua específica exigência e urgência. Ela aplica programas para 

grupos de experiências de vida diversas que viviam fora da estrutura da 

família nuclear, tais como jovens sem-teto, casais jovens, idosos e mulheres 

solteiras que formavam um excedente advindo da guerra, sem que isto 

significasse a segregação em grupos homogêneos dentro dos conjuntos 

habitacionais 445.   

Nos seguinte anos, a condição econômica passa a ser o maior 

impedimento para a construção de habitação para mulheres, exigindo a 

redução dos diversos tipos de moradia. Esse fato lança a ideia da construção 

de unidades mínimas de um quarto (Kleinstwohnungen) para famílias de 

quatro pessoas, em 1927. Margarete Schütte-Lihotzky propõe uma 

Einliegerwohnung com unidades de 44 metros quadrados, porém, em 1930, a 

moradia mínima é reduzida para somente 33 metros quadrados.  

Com a integração das mulheres ao processo de trabalho, as tarefas 

tradicionalmente confiadas às mulheres, como preparar as refeições e educar 

os filhos 446, foram entregues à coletividade.  

A partir deste novo tipo habitacional, a arquiteta tece novos temas 

urbanos para atender às mulheres. O conjunto residencial deverá abrigar 

além da habitação mínima os serviços e equipamentos necessários para o 

desenvolvimento da vida cotidiana, quais sejam: distrito centralizado de 

lavanderias, escolas profissionais para a aprendizagem da nova economia 

doméstica, creches e todas as outras instalações educacionais, recreativas e 

atividades esportivas para crianças. 

																																								 																					
445 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999. 
446 Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999, p. 209. 
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Com isso sua funcionalidade e espaços mínimos passam a ser 

complementados por uma distribuição cuidadosa de serviços entre uso 

privado e uso centralizado coletivo a nível de vizinhança, configurando uma 

oportunidade para a interação social com outras mulheres que compartilham 

os mesmos serviços. 

O projeto de Einliegerwohnung assim como o da FrankfurterKüche eram 

modelos da proposta de vida independente da nova mulher. E essa história 

faz parte de uma iniciativa maior de projetos inovadores e progressistas, 

dentro do programa habitacional de Frankfurt, sob liderança de Ernt May.  

Porém, enquanto a cozinha de Frankfurt idealizada por Margarete 

Schütte-Lihotzky recebeu aclamação internacional, poucos projetos voltados 

para a construção de habitação de mulheres solteiras ganharam 

reconhecimento e sofreram críticas por partidos de ambos os extremos do 

espectro político. O fascismo e a depressão mundial do início dos anos 1930 

acabaram com o programa habitacional de Frankfurt e com a proposta de se 

abrigar mulheres solteiras, o que resultou no abandono de centenas de 

milhares de mulheres na Alemanha que continuaram lutando na pobreza e no 

isolamento social 447. 

Assim como para a cozinha de Frankfurt a publicidade realizada na 

promoção de Einliegerwohnung incluiu um filme documentário encomendado 

pelo Hochbauamt, narrando um dia típico na vida de um casal jovem e seu 

filho e um retrato de um casal no terraço em Bruchfeldstrasse, criado como 

propaganda para anunciar o Novo Frankfurt 448 . Esses registros oficiais 

demonstram o favoritismo da promoção da tradicional família nuclear com a 

																																								 																					
447 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, 
JournaloftheSocietyofArchitecturalHistorians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 375. 
448 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, 
Journal of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 363. 
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total negligência por parte da publicidade do programa destinado a habitação 

para mulheres solteiras 449. 

 
Figura	53:	Imagem	do	livro	Minoli, Lorenza. “Dalla Cucina alla Città: Margarete Schütte-Lihotzky”, 
1999, p.369. 

	

 

 

 

																																								 																					
449 Henderson, Susan R. “Housingthe Single Women. The Frankfurt Experiment”, 
Journal of the Society of Architectural Historians, volume 68, number 3, september, 
2009, p. 375. 
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4.3		ELIZABETH	DENBY	1894-1965	
 

 

	
Figura	54:	Fotografia	de	Elizabeth	Denby	(em:	edição	de	11	de	junho	1942	da	revista	The	Architects’	
Journal,	onde	se	descreve	como	‘a	estrela	na	profissão	que	inventou	para	si	mesma,	Consultora	em	
Habitação	 de	 baixo	 aluguel’	 -	 https://www.architectsjournal.co.uk/culture/role-models-elizabeth-
denby-and-marjory-allen/8675310.article 

	

	

4.3.1	Aspectos	biográficos			
  

 

Elizabeth Denby  nasceu em Brasford, Yorkshire, Inglaterra. Estudou 

Ciências Sociais na London School of Economics, curso destinado a preparar 

mulheres para carreiras na área de trabalho social. Graduou-se em 1917, 

tornando-se funcionária do Ministério do Trabalho. Consultora e especialista 

em aspectos da concepção e gestão de habitação social, Elizabeth Denby foi 

fundamental para a construção de  um modelo de habitação adequado para 

as classes trabalhadoras e moradores de slums na Inglaterra. 
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A influência e a extensão de suas ideias no período entre-guerras 

ajudou a perpetuar a elegibilidade das mulheres para comentar e informar a 

construção da paisagem britânica no pós-guerra 450.  

Sua experiência profissional incluía o trabalho social e a redução da 

pobreza, distanciando-se da convicção do conhecimento específico da 

arquitetura e de soluções puramente técnicas. A participação em associações 

civis além de sua formação foi fundamental para a sua trajetória.  

Participou como voluntária em associações dedicadas à habitação no 

período entre-guerras, assumindo o cargo de Secretária de Organização da 

Associação Kensington Council of Social Service (KCSS), em 1923.  

Organizou as primeiras exposições New Homes for Old em Olympia e 

em Londres, em 1932 e posteriormente co-organizou as mostras de 1933 e 

1934, para o grupo MARS.  

Insatisfeita com as mudanças políticas, que deixavam toda a 

capacidade de construção de habitação nas mãos dos municípios, renunciou 

ao seu cargo no Kensington Housing Trust – KHT, em 1933, alegando estar 

cansada das slums. Entre 1934 e 1935, recebeu uma bolsa de estudos, 

Leverhulme Research Fellowship, para pesquisar a habitação de baixo custo em 

seu país e na Europa. 

Membro da Modern Architectural Research (MARS), seção inglesa do 

CIAM, desde 1935, seu trabalho foi amplamente reconhecido. Aconselhou 

alguns dos principais arquitetos modernistas, incluindo: Wells Coates, Erno 

Goldfinger e Godfrey Samuels, bem como as autoridades locais e agências 

governamentais. Também foi conselheira em habitação do príncipe de Gales. 

Colaborou com o arquiteto do Movimento Moderno, Edwin Maxwell 

Fry, como Housing Consultant na concepção das primeiras habitações sociais 

modernistas para realojados de slums, na Grã-Bretanha.  

																																								 																					
450 http://women-in-architecture.com/index.php?id=87. 
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Em 1936, tornou-se a primeira mulher a dirigir uma reunião do Royal 

Institute of British Architects – RIBA, seu discurso sobre o tema Rehousing from 

the slum dwellers ‘point of view’ 451 publicado na forma de artigo torna-se 

referência. 

Foi acionada por organismos governamentais como o Council for Art 

and Industry – CAI, por sua experiência em matéria de habitação, envolvendo-

se na publicação dos relatórios CAI: Education for the Consumer (1935), Design 

and the Designer in Industry (1937) e The Working Class Home; Its Furnishing and 

Equipment (1937).  

Os resultados de todas as suas pesquisas em habitação foram 

publicados no livro, Europe Rehoused, em 1938. Este livro introduz suas 

propostas para a habitação na Grã-Bretanha, através de esquemas de alta 

densidade, mistura de usos dedicados a todas as classes sociais, construídos 

em áreas urbanas onde é fundamental a incorporação de serviços e 

equipamentos. A obra tornou-se um dos textos sobre habitação mais 

influentes no pós-guerra na Inglaterra e nos Estados Unidos.  

 

																																								 																					
451 Realojamento do ‘ponto de vista’ dos moradores de favelas. 
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Figura	55:	Capa	do	livro	Europe Rehoused, 1938. 

 
Figura	56:	Capa	do	livro	Europe Rehoused, (1938) reeditado em 2015. 
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Figura	57:	Capa	do	livro	da	exposiçãodo	(Modern	Architectural	Research)	group,	MARS, 1938. 
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4.3.2	Contribuição	à	questão	do	gênero	na	habitação	e	no	

urbanismo	

 

 

A influência e a extensão das ideias de Elizabeth Denby no período 

entre-guerras ajudou a perpetuar a elegibilidade das mulheres para comentar 

e informar a construção da paisagem britânica no pós-guerra 452.  

Na vanguarda das propostas da época, Elizabeth Denby defendia a 

reabilitação de áreas degradadas, sua proposta era reconstruir as moradias 

nos mesmos lugares das remoções ao invés de realojá-las em periferias, o que 

evitava a expansão da cidade. 

Na década de 1920, a construção de conjuntos habitacionais era feita 

em solos virgens na periferia das cidades e, a partir de 1930, ocorre uma 

mudança com relação à política habitacional na Grã-Bretanha. O  foco da 

política é alterado para a remoção de favelas em áreas centrais da cidade, com 

a construção de blocos de apartamentos para os desalojados. 

Em 1930, o novo Ministro de Saúde, Arthur Greenwood, introduziu a 

primeira legislação habitacional pós-guerra para enfrentar diretamente as 

remoções em slums. O Greenwood Act estabeleceu subsídios para os custos de 

realojamento das famílias e disponibilizou verbas mais altas para construir 

em áreas centrais, mais caras 453. 

A consultora em habitação Elizabeth Denby colaborou em práticas bem 

sucedidas de gestão de programas habitacionais, onde conecta aspectos de 

planejamento e desenho de habitação.   

A organização Kensington Council of Social Service – KCSS apresentava 

como objetivo coordenar o trabalho social e levar questões de bem-estar ao 

norte de Kensington, na zona de Portobello Road para melhorar ou substituir 

																																								 																					
452 http://women-in-architecture.com/index.php?id=87. 
453 Ravetz, 2001, p.87-88, apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	XI.	
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as habitações precárias – slums, superpopulosas no interior da cidade. A KCSS 

se dividia em duas frentes principais, a Kensington Housing Association (KHA), 

responsável pela promoção de habitação, desde 1915, e a Kensington Housing 

Trust (KHT), associação de utilidade pública destinada a construir habitações, 

desde 1926.  

O inquilino típico da Kensington Housing Trust (KHT) teria acesso a um 

esquema diferencial de renda, fundos de empréstimo mobiliário para equipar 

o novo lar, um programa de equipamentos e serviços sociais organizados por 

um gerente de habitação, que utiliza o método de Octavia Hill 454, bem como 

apartamento moderno, higiênico e bem equipado.  

Elizabeth Denby tornou-se secretária desses dois grupos em 1923, 

papel que combinava o trabalho administrativo ordinário com o 

desenvolvimento de propaganda, campanha e política habitacional. Apesar 

de o presidente do KCSS ser homem, uma mulher dirigia a organização, 

Rachel Alexander. Juntas, Elizabeth Denby e Rachel Alexander 

desenvolveram tratamentos distintos para a provisão de habitação social e 

uma variedade de técnicas provocantes para chamar a atenção para a situação 

de moradores de áreas precárias e para a necessidade de ação do governo na 

resolução do problema dos slums. Em todo o país, pequenos grupos liderados 

por mulheres geriam atividades similares 455.  

Os alojamentos-modelo, cuidadosamente localizados em áreas 

estratégicas, foram concebidos como uma forma de propaganda com vistas a 

um programa nacional de erradicação de slums. O próprio modelo de 

habitação era entendido como uma forma de propaganda que ensinava outro 

																																								 																					
454 O método de Octavia Hill, publicado em 1875, em "Homes of the London Poor", 
sobre sua experiência em habitação e reforma social propõe a renovação das 
condições de habitação. Esta só seria possível com a reeducação adequada dos 
inquilinos sobre seus deveres e responsabilidades em relação à moradia e 
convivência entre inquilinos.  
455 Elizabeth Darling, 2002, apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. 
XI.	
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modo de habitar e ao mesmo tempo se constituía em manifesto a inatividade 

do governo municipal. 

O sistema de propaganda era cada vez mais expressivo na tentativa de 

alcançar o maior número de pessoas, contava inicialmente com exibições em 

lojas locais sobre o que era considerado uma boa ou má habitação. 

Conhecidos como “Domingos sobre a habitação” os clérigos locais foram 

acionados para que na homilía de domingo comentassem sobre as precárias 

condições de vida em slums. Com a intensão de promover a habitação social 

foi realizado o filme, Kensington Calling (KHT, 1930) e criado novo 

planejamento urbano para o norte de Kensington, em 1932, que enfatizava a 

necessidade de planejamento da cidade para resolver o problema dos slums 

456.  

Elizabeth Denby começa a fazer carreira independente como 

consultora em questões de habitação social e planejamento urbano, tanto em 

aspectos de desenho como de gestão. E recebe uma bolsa da Leverhulme Trust 

para pesquisar o tema de remoção de slums.  

Entre a carreira como Consultora em Habitação e a publicação do livro 

Europe Rehoused escreveu uma série de artigos sobre planificação e habitação 

para a imprensa de arquitetura.  

O primeiro artigo discutia o plano de Kensington, de 1932, como parte 

de um planejamento maior 457, no número de março da revista Architectural 

Review de 1933. A planificação da cozinha moderna, foi tema do programa 

Planning the Modern Kitchen da British Broadcasting Corporation (BBC) como 

parte da série dedicada ao desenho da vida moderna, Design in Modern life 458. 

Este foi o período em que co-organizou duas exposições New Homes for Old 

																																								 																					
456 KHT, 1932; Elizabeth Denby, 1933, apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, 
(1938), 2015, p. XI. 
457 Elizabeth Denby , Overcrowded Kensington. Architectural Review, 73, p.115-118.  
458  Elizabeth Denby, “Women and kitchens”, “In the kitchen”, “Design in the 
kitchen”, 1934, apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. XII.	
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(1933 e 1934) e colaborou na criação de dois blocos de habitação social para 

realojados de slums.  

A experiência adquirida no trabalho com a KCSS foi aplicada na 

construção do bloco habitacional R.E. Sasson House, no sul de Londres, em 

1934, protótipo da realização de Kensal House, oeste de Londres, no norte de 

Kensington, em 1937. Em ambos projetos Elizabeth Denby emprega os 

princípios modernistas como consultora em habitação colaborando com o 

arquiteto Maxwell Fry (1899-1987). Esses projetos utilizam níveis 

consideráveis de tecnologia e a noção de economia de trabalho doméstico nos 

moldes do conceito de Existenzminimum, dando relevância aos equipamentos 

sociais. 
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Figura	58:	Elizabeth	Darling,	“The	star	in	the	profession	she	invented	for	herself:	a	brief	biography	
pf	Elizabeth	Denby,	housing	consultant”.	Planning	Perspectives,	20,	july,	2005. 

 

 

R.E. Sasson House 
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Elizabeth Denby e Maxwell Fry insistiam na transformação da cidade 

através de comunidades e ambientes propícios à saúde física e social dos 

moradores e não na construção de novos subúrbios ou cidades-jardim, 

modelos aplicados na época.  

Instalado em rua residencial no sul de Londres, R.E. Sasson House, 

fazia parte de um bairro experimental, Peckham Experiment que procurava 

solucionar o problema habitacional realojando as pessoas no mesmo local. 

Desenvolvido para acomodar famílias-membro do Pioneer Health Centre, a 

habitação bem planejada pretendia oferecer ambiente doméstico moderno e 

equipado para atender às necessidades dos moradores, através de uma nova 

linguagem arquitetônica 459.  

O projeto abrigava o bloco de apartamentos e o centro de saúde, 

localizados próximos um do outro a uma distância de dois minutos a pé.  O 

bloco residencial foi concebido como parte essencial dos planos de seus 

fundadores para transformar as vidas e o ambiente de alguns dos moradores 

pobres de Londres. A edificação era composta por 20 apartamentos dispostos 

em cinco pavimentos, apresentando balcões exteriores com vista para a Belfort 

Road. 

As ideias de Elizabeth Denby em relação às condições dignas de 

moradia estavam alinhadas com a dos médicos a frente do projeto do Centro 

de Saúde (Innes Pearse e George Scott Williamson) que defendiam a 

intervenção arquitetônica como uma forma de contribuir para “uma vida 

plena e cheia de energia em termos de existência urbana”.  

Ponto central do projeto, o Centro de Saúde reunia a expertise dos 

médicos com relação à saúde e à educação com a dos arquitetos com relação à 

maneira de habitar a cidade e à formação da sociedade.  Este espaço 

comunitário ensinava a viver em sociedade, fornecia equipamentos de lazer, 

																																								 																					
459 Elizabeth Darling, “Sasson House, London”, 2014.	
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instalações médicas de cuidados à saúde dos adultos e das crianças, 

orientação com relação à concepção de filhos. Noções que fortaleciam a 

construção de cidadania.   

 

 

Kensal House 

 

 

Kensal House, considerado na época “a última palavra em 

apartamentos para a classe trabalhadora 460 ” foi inaugurado em 1937, ao norte 

de Kensington, West London. A realização deste conjunto residencial está 

inserida no contexto de campanhas sucessivas do governo central britânico, 

no período do entre guerras, para promover habitação a preços acessíveis 

para a população operária.  

Com a emergência da indústria elétrica, a partir de 1933, e com vistas a 

aumentar o consumo de gás, a empresa de utilidade pública Gas, Light and 

Coke Company – GLCC, disponibilizou subsídios para a construção de Kensal 

House no intuito de ampliar os serviços, que atendiam da classe média à 

classe trabalhadora, com preços acessíveis. 

																																								 																					
460 Elizabeth Darling, “What the tenants think of Kensal House: experts assumptions versus 
inhabitants’realities in the modern home”, february, 2000, p. 167. 
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Figura	59:	Imagens do artigo de Elizabeth Darling, “What the tenants think of Kensal House: experts 
assumptions versus inhabitants’realities in the modern home”, february, 2000, p. 167. 

 

Para estabelecer o programa e o desenho do conjunto residencial foi 

criada uma comissão de arquitetura composta pelo arquiteto Maxwell Fry, a 
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consultora em habitação, Elizabeth Denby e equipe. A ideia era desenvolver 

uma solução que conjugasse tecnologia, arquitetura e bem-estar social para 

prover condições de vida adequada aos realojados de slums.  

 

 
Figura	 60:	 Kensal House. Playground e creche. Fotografia de Edith Tudor-Hart, 1938. 
http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-kensal-house.html 

 

Pretendia-se prover as necessidades materiais através de apartamentos 

sólidos, bem planejados e equipados. Já as necessidades sociais seriam 

providas através de equipamentos e serviços comunitários. Era dada a mesma 

atenção tanto as áreas públicas quanto as áreas privadas do conjunto. Uma 

vez construído e habitado era fundamental a gestão do funcionamento e 

manutenção.  

O local escolhido, Kensal Green, era uma área muito pobre rodeada 

por slums muito precárias. O terreno abriga três blocos de apartamentos de 

cinco andares com 68 apartamentos para 300 pessoas. O conjunto conta com 

clubes, parque infantil e creche.  
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Figura	 61:	 Kensal House. Playground e creche. Fotografia de Edith Tudor-Hart, 1938. 
http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-kensal-house.html 

 

Um dos primeiros exemplos da aplicação dos princípios do Zeilenbau 

na Inglaterra, o bloco principal foi orientado no sentido norte-sul e a sala de 

estar recebia incidência solar voltada para o oeste, os outros dois blocos foram 

dispostos paralelos à estrada. Entre eles foi mantida a vegetação original e 

implantado um jardim gramado. Cada bloco possui apartamentos de dois e 

três dormitórios. O acesso aos apartamentos se dá através de uma escada que 

leva a dois apartamentos por andar, no térreo dos blocos dos apartamentos 

foi reservado um espaço de armazenamento para guardar bicicletas e 

carrinhos de bebê 461. 

As famílias, oriundas de condições de extrema pobreza, viviam em 

casas superpopulosas, habitações em porões e eram numerosas, com cinco a 

sete filhos. A renda familiar de dois a três pounds por semana era considerada 

justo acima da linha de pobreza. A cada família realojada foi entregue um 

apartamento silencioso e planejado para assegurar serenidade à vida dos 

moradores, a privacidade reforçava a ideia de família. A cozinha totalmente 
																																								 																					
461 Elizabeth Darling, “What the tenants think of Kensal House: experts assumptions versus 
inhabitants’realities in the modern home”, february, 2000. 
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equipada, sala de estar grande (4,5 x 3,5 m), banheiro e lavatório faziam parte 

do ideal de Existenzminium inglês. 

 
Figura	 62:	 Kensal House. Playground e creche. Fotografia de Edith Tudor-Hart, 1938. 
http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-kensal-house.html 

	

A publicidade realizada pela GLCC salientava que a cozinha bem 

planejada aliviaria a carga de trabalho do lar, reforçava que o excesso de 

trabalho doméstico tornava a mulher “um ser humano pior, pior esposa e pior 

mãe 462”. Apesar de propaganda agressiva o projeto reivindicava melhores 

condições para os trabalhos reprodutivos. O papel de gênero na realização 

dessas atividades, continuava a cargo da mulher, pois não era questionado 

naquela época. 

A cozinha e a sala de estar receberam atenção especial. A cozinha 

procurava maior eficiência e variedade de equipamentos, além de ser um 

local onde, na opinião de Elizabeth Denby, inquilinos do sexo feminino 

pudessem desenvolver a função de dona de casa e mãe. A cozinha foi 

planejada nos moldes da cozinha de Frankfurt pensando na economia e 

racionalização do trabalho. Sua área, de pequena dimensão, media 3,35 x 2,26 
																																								 																					
462 S. C. Leslie, “Kensal House, the case for gas is proved”, 1934, p.4 apud Elizabeth 
Darling, “What the tenants think of Kensal House: experts assumptions versus 
inhabitants’realities in the modern home”, february, 2000, p.170. 
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m, o que permitia que cada recurso estivesse ao alcance com o mínimo de 

passos. Bem equipada, contava com aquecimento de água, ferro e fogão a gás, 

além de superfícies contínuas de trabalho e armários modulares. Para lavar e 

secar a roupa foi projetado um balcão, “grande o suficiente para estender 

lençóis e cobertores”, em continuação à cozinha. Isto significava que a 

atividade de lavar roupa seria individualizada, realizada em privado, e 

possibilitava pendurar a roupa longe de “olhares curiosos”, grande 

preocupação dos inquilinos em lavanderias coletivas 463.  

 

 
Figura	 63:	 Vista dos blocos residenciais desde a creche de Kensal House, 1938. Fonte: “Flats. 
Municipal private Enterprise” apud  http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-
kensal-house.html 

 

Maxwell Fry defendia a ideia de que as atividades realizadas na 

cozinha, considerada a oficina da esposa,  seriam o trabalho mais importante 

da casa. Para o arquiteto estas atividades não deveriam alterar a vida em 

família, que se realizaria na sala de estar e de jantar, em encontros diários 

para conversar e comer. Esses ambientes em sua opinião suprimiam a 

dimensão mínima da cozinha. 

																																								 																					
463 Elizabeth Darling, “What the tenants think of Kensal House: experts assumptions versus 
inhabitants’realities in the modern home”, february, 2000, p. 170. 
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Desde um olhar atual, a partir da perspectiva de gênero pode-se 

considerar que o projeto embora pioneiro ao valorizar o trabalho reprodutivo, 

principalmente realizado na cozinha, segrega e torna invisível o trabalho da 

mulher ao separar um ambiente de trabalho do ambiente de convívio 

familiar. Além disso, a dimensão mínima da cozinha não permite que outras 

pessoas estejam no mesmo espaço ao mesmo tempo.  

A sala, considerada o coração da família, não deveria ser local de 

trabalho, portanto apesar de contar com lareira, esta não deveria ser utilizada 

para cozinhar. Este ambiente também foi dotado de varanda, sua área media 

2,4 x 1,5 m, dimensão suficiente para colocar uma mesa, assim como para as 

crianças brincarem sob a supervisão da mãe. Ela permitiria um espaço 

exterior e compensaria a falta de um jardim privado, propiciando a família o 

acesso ao ar fresco e luz natural.   

O maior foco da intervenção de Elizabeth Denby estava direcionado à 

esfera pública e comunitária do empreendimento. A ideia era a criação de 

uma “comunidade em ação”, razão pela qual a parte crucial nesse processo 

era o estabelecimento de um comitê de inquilinos para a formação de 

lideranças. Membros representantes das stair cases comittee, seriam 

responsáveis pelo funcionamento diário e manutenção do conjunto e 

Elizabeth Denby estaria encarregada de gerenciá-los como diretora de 

habitação.   

Foram criados espaços de reunião para uso da comunidade e a 

possibilidade de formação de lideranças. Cada bloco possuía no pavimento 

térreo, além de espaço para guardar bicicleta e carrinho de bebê, 

equipamentos destinados à vida comunitária – dois clubes sociais, para 

adultos e crianças, frequentados por moradores locais e do entorno. A 

intenção era prover a locação para um melhor uso do tempo de lazer e “para 

promover o senso de comunidade entre os inquilinos".  
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Pela primeira vez um clube foi integrado ao projeto de um conjunto. 

Elizabeth Denby era promotora da organização voluntária Feathers Club 

Association, fundada pelo Prince de Wales and his friends em 1935, que promovia 

centros comunitários para pobres e desempregados próximos a áreas de 

slums. O clube previa espaço para entretenimento, reunião e oficinas, oferecia 

máquinas de costura e outras possibilidades.  

 

 
Figura	 64:	 Planta da creche de Kensal House, 1938. Fonte: “Kindergarten Architecture” por Mark 
Dudek apud  http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-kensal-house.html 

 

 
Figura	 65:	 Vista dos blocos residenciais desde a creche de Kensal House, 1938. Fonte: “Flats. 
Municipal private Enterprise” apud  http://www.hiddenarchitecture.net/2017/09/gender-resistance-
kensal-house.html 

 

Havia ainda a previsão de outros equipamentos destinados à vida 

comunitária, para os inquilinos do sexo masculino, além de atividades para a 
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prática de exercício saudável, e comida a preços acessíveis. A falta de espaço e 

de áreas verdes foi compensada com grama, árvores e playground para as 

crianças entre os três blocos residenciais. Enfermeiras treinadas cuidavam das 

crianças do conjunto e de áreas vizinhas nas creches. Cada criança recebia 

diariamente revisão médica, uma dose de óleo de bacalhau, comida saudável, 

muitos jogos e ar fresco.  

A creche e o programa social extensivo pretendiam alcançar muitos 

objetivos, propiciar o sentido de pertencimento e o potencial dos inquilinos e 

dar-lhes o sentido de suas habilidades, o que tornaria Kensal House uma 

comunidade em ação.   

Na opinião de Elizabeth Denby e de Maxwell Fry, a combinação do 

desenho com características particulares claras e definidas de bem-estar social 

poderiam transformar a vida dos moradores. O realojamento de antigos 

moradores de slums em uma casa com boa circulação de ar, equipamentos 

sociais e com o comitê dos inquilinos reforçava a responsabilidade de cada 

um 464.   

Elizabeth Denby enfatizou para que ficasse claro em ambos edifícios as 

teorias e práticas desenvolvidas por mulheres sobre estratégias e tecnologias 

para reduzir trabalho. Também é evidente a preocupação com serviços e 

equipamentos comunitários, tanto no primeiro caso que a distância ao centro 

de saúde era bem pequena ou no segundo caso que incluía uma série de 

equipamentos sociais para os moradores de Kensal House e do entorno 

próximo, gestionado inicialmente por um comitê de inquilinos.  

Em suma o programa habitacional proposto por Elizabeth Denby e 

alinhado com o pensamento das organizações do KCSS consideravam que a 

maneira de resolver o problema em áreas de slums “não era uma questão de 

																																								 																					
464 Elizabeth Denby, “Kensal House, an urban Village”, p.62 apud Elizabeth Darling, 
“What the tenants think of Kensal House: experts assumptions versus inhabitants’realities in 
the modern home”, february, 2000, p. 170. 
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teto senão de recuperar a vida enriquecendo e ampliando todas as esferas das 

atividades humanas 465”. 

 

 
Figura	 66:	 Imagens do artigo de Elizabeth Darling, “’Urban village’ or ‘white house’: envisioned 
spaces, experienced places, and everyday life at Kensal House, London in the 1930s”, september, 2000, 
p. 229-249. 

 

																																								 																					
465 Elisabeth Darling “Enriching and enlarging the whole sphere of human activities’: 
The Work of Voluntary Sector in Housing Reform in Inter-War Britain” en Lawrence, 
Christopher & Mayer, Anna-K, eds. Regenerating England: Science, Medicine and 
Culture in Inter-war Britain Clio Medica/The Wellcome Institute Series in the History 
of Medicine 60, Amsterdam-Atlanta, 2000. 
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Figura	 67:	 Imagens do artigo de Elizabeth Darling, “’Urban village’ or ‘white house’: envisioned 
spaces, experienced places, and everyday life at Kensal House, London in the 1930s”, september, 2000, 
p. 229-249. 
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Figura	 68:	 Imagens do artigo de Elizabeth Darling, “’Urban village’ or ‘white house’: envisioned 
spaces, experienced places, and everyday life at Kensal House, London in the 1930s”, september, 2000, 
p. 229-249. 

 

 

Antecedentes ao Europe Rehoused 

 

 

Quando as condições econômicas na Grã-Bretanha começaram a 

melhorar, o Ministro de Saúde do Governo Nacional, Edward Hilton Young, 

procurou recomeçar a campanha, declarando “ataque em massa as slums” e 

introduziu uma nova lei de habitação. A 1933 Act e a mudança na política que 

a incorporou, podem ser vistas como o ponto de partida para a realização de 

Europe Rehoused 466.  

Em 1936, ao dirigir a reunião do Royal Institute of British Architects 

(RIBA), Elizabeh Denby tece forte crítica à política habitacional de então 

(prefigurando a conclusão de seu livro, Europe Rehoused), com base no que os 

moradores entrevistados diziam sobre a vida em apartamentos e em casas 

individuais (cottage states) durante o pós-guerra. Esta crítica foi publicada no 

artigo, Rehousing from the slum dwellers ‘point of view 467. 

Sobre os apartamentos, critica a falta de elevadores, de balcões 

privados, de isolamento acústico, a sua arquitetura feia e o equipamento 

ineficiente mal instalado. Também critica a falta de imaginação no uso da 

terra em torno de apartamentos e conclui que "os apartamentos são 

intensamente impopulares entre os trabalhadores ao considerarem que eles 

fornecem um ambiente totalmente inadequado para a vida familiar 468".  

																																								 																					
466 Elizabeth Darling, 2002, apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. 
XII. 
467 Realojamento desde o ‘ponto de vista’ dos moradores de favelas. 
468 Elizabeth Denby, “Rehousing from the slum dweller’s point of view”, 1936, p.65, apud 
Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. XIV.	
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E argumentava que muitas das críticas aos apartamentos eram 

igualmente aplicáveis às casas construídas nas franjas de cidades inglesas, em 

subúrbios. A vida em subúrbios estava associada ao desperdício de tempo, 

em função da longa distância entre a casa e o trabalho. Esses locais careciam 

de centros de comércio 469. 

Elizabeth Denby propõe o desenho de um modelo de moradia para 

habitantes de slums, a partir da opinião e da experiência de vida dessas 

famílias, no qual defende a necessidade de viver próximo ao trabalho e ao 

centro da cidade. O que resulta na proposta de um desenvolvimento misto 

que combinaria apartamentos e casas unifamiliares para todas as classes 

sociais em uma unidade de vizinhança planejada. Contaria com pessoas 

treinadas a ajudar na formação dos trabalhadores de áreas precárias, que 

teriam à disposição equipamentos de recreação e saúde 470. 

Esta proposta era bem diferente dos apartamentos modernos que 

desenhou com Maxwell Fry em Londres. Essas casas e apartamentos bem 

equipados dispunham de espaços mais generosos, como a cozinha de 

trabalho e o local para jantar na sala de estar 471. 

A posição de Denby ao defender o desenvolvimento de pequenas casas 

com jardins, de alta densidade, contrariava dois princípios do Movimento 

Moderno: a Cidade Jardim e os blocos de apartamentos em arranha-céus. Esta 

abordagem, que é a mesma defendida em Europe Rehoused, é polêmica, na 

época, e reafirma a posição de vanguarda que Elizabeth Denby vinha 

nutrindo 472.  

 

																																								 																					
469 Elizabeth Denby, “Rehousing from the slum dweller’s point of view”, 1936, p.66, apud 
Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. XIV. 
470 Elizabeth Denby, “Rehousing from the slum dweller’s point of view”, 1936, p.80, apud 
Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. XV. 
471 Ibidem. 
472 Ibidem. 
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Europe Rehoused 

 

 

A obra de Elizabeth Denby, Europe Rehoused, publicada em 1938 com o 

objetivo de informar os governantes e políticos britânicos, tornou-se um dos 

textos sobre habitação mais influentes nas políticas habitacionais da segunda 

pós-guerra, na Inglaterra e nos Estados Unidos.   

A primeira edição da obra incluía anúncios do livro Modern Housing, 

de 1934, de Catherine Bauer. No prefácio da edição norte-americana do livro, 

o arquiteto Walter Gropius, sublinha que “o texto carregava o peso da 

perfeita perícia 473" de Elizabeth Denby. Tanto esta introdução quanto a da 

edição inglesa realizada pelo médico do Rei, Lord Horder, ressaltam o seu 

grande conhecimento em tecnologia e experiência, além da capacidade de ter 

uma visão própria sobre a habitação.  

Reeditado em 2015, seu conteúdo continua influente nos dias de hoje, o 

prefácio desta última edição foi escrito pela historiadora em arquitetura 

Elizabeth Darling, que fez extensa pesquisa sobre Elizabeth Denby e ressalta 

como aspecto significativo do livro o fato de que “tal política resulta do 

trabalho de uma escritora, que havia assumido status e autoridade 

significativos nos debates sobre habitação nas décadas entre as duas guerras 

474”.  

O fato de Elizabeth Denby ter publicado um livro substancial em 

habitação acentua o quanto era normal para as mulheres ter voz nos debates 

sobre habitação no período entre-guerras. Mulheres como ela foram 

consideradas herdeiras de várias gerações de mulheres de classe média que se 
																																								 																					
473 Walter Gropius, 1938, p.10, “Foreword” apud Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, 
(1938), 2015,	p.	IX.	
474 Elzizabeth Darling em Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, 2015: viii, tradução 
nossa.	
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valeram da sua condição de gênero feminino para alcançar papéis políticos 

em suas comunidades.  

A associação das mulheres com a casa, em particular, lhes permitiu 

criar abordagens tanto para o projeto do lar quanto para a habitação social e a 

sua gestão, algo que se destacou nas carreiras das reformadoras sociais 

Octavia Hill e Henrietta Barnett, especialmente na década de 1890 e 1900 475. 

Escrito em uma década onde o principal programa de remoção de 

favelas (slum clearance) estava em andamento, a obra de Elizabeth Denby 

ofereceu uma pesquisa de aproximadamente duas décadas da prática 

europeia em habitação social, iniciada no final da Primeira Guerra Mundial. 

O livro propõe uma comparação entre o exemplo de seis países 

europeus, selecionados sob a ótica de sua posição na Primeira Guerra 

Mundial, dois países ganhadores, dois perdedores e dois neutros – Suécia, 

Holanda, Alemanha, Áustria (especialmente a cidade de Viena), Itália e 

França. Para a pesquisa também foram visitados Dinamarca, Finlândia, 

Hungria e Checoslováquia. O estudo relaciona a política habitacional desses 

países ao sistema britânico e aponta as lições que poderiam ser aprendidas a 

partir de experiências estrangeiras, compreende desde a conformação urbana 

até os elementos para a economia do trabalho doméstico a nível individual e 

comunitário. 

O trabalho de campo era complementado com o estudo da legislação e 

de dados censitários, das discussões com os responsáveis políticos e técnicos, 

além das entrevistas com moradores que haviam se mudado dos slums para 

esses novos bairros. As entrevistas exerceram grande influência em seu 

trabalho, o que a levou a revisar a forma das novas habitações.  

Elizabeth Denby defendia solução pioneira para o problema 

habitacional através do conceito de desenvolvimentos mistos, de alta 

																																								 																					
475 Elizabeth Darling; Lesley Whitworth, “Women and the Making of Built Space in 
England, 1870-1950”, 2007.	
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densidade, para todas as classes sociais, situados em áreas urbanas bem 

equipadas com a incorporação de equipamentos sociais ao lado de 

apartamentos e casas bem desenhadas 476. 

O estoque habitacional de cada país foi avaliado de acordo com os 

mesmos critérios, construindo aos poucos a conclusão de Elizabeth Denby 

que declarava que da “vasta quantidade de novas edificações pequenas”, que 

foram levantadas na Grã-Bretanha desde a guerra, “poucas poderiam ser 

comparadas com a qualidade de produção de qualquer outra nação europeia 

477”. 

Os valores que Elizabeth Denby priorizava marcam a diferença de 

outros estudos comparativos realizados na época, ao mesmo tempo que 

revelam a critica realizada pela consultora com relação a produção 

habitacional na Grã-Bretanha, modelos de baixa densidade e uniformidade de 

usos sem os equipamentos necessários a vida cotidiana. 

O livro, dividido em duas partes, a primeira com três capítulos, foca 

em questões gerais e relaciona as origens do problema habitacional, antes e 

depois da guerra, com o início da Revolução Industrial. Posteriormente, 

examina os fatores nacionais que influenciaram o problema: clima, economia 

pós-guerra e a natureza de propriedade da terra. E discute o aspecto 

financeiro: os organismos responsáveis pela construção de casas e a natureza 

dos subsídios disponíveis para a construção. 

A segunda parte do livro é dedicada a estudos individuais da política 

habitacional e à prática europeia nos seis países citados. Essa seção foi 

completada com um capítulo conclusivo, no qual compara estes exemplos 

com o sistema britânico durante o mesmo período.  

A importância de seu trabalho se deve à natureza polêmica e à defesa 

de uma política de realojamento, que seria amplamente adotada após a 

																																								 																					
476 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	273-278.	
477 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. 272. 
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Segunda Guerra Mundial. Este livro traz a voz de uma mulher que assumiu 

status significante como especialista em habitação no período entre-guerras.  

A denúncia apresentada por Elizabeth Denby à política de habitação 

britânica, na sua conclusão, foi seguida por uma série de recomendações das 

práticas europeias ou na adaptação da política nacional, que ela acreditava 

que valiam à pena adotar. Muitas dessas recomendações teriam 

proporcionado oportunidades para especialistas como ela 478.   

Elizabeth Denby incentiva que a Grã-Bretanha aprenda com a 

qualidade de vida urbana moderna em áreas recém-desenvolvidas nos países 

continentais. As ideias mais progressistas aplicadas na prática europeia em 

habitação têm origem inglesa –  cooperativas, sociedades de poupança para o 

financiamento de novas casas, cidades jardim, sistemas modernos de 

saneamento e esgoto, estatutos e inspeção – que poderiam ser retomadas em 

seu país de origem 479.   

A consultora em habitação aponta o modelo realizado em Red Viena 

como o maior exemplo de sucesso em toda a Europa, ao definir o habitar em 

seu sentido mais amplo, sublinha que naquela cidade foi reconhecido, pela 

primeira vez, que abrigo não era o suficiente, “os seres humanos precisam de 

companhia, recreação, beleza no ambiente, além de creches que facilitariam o 

cotidiano dos pais moradores de slums 480”.   

Outro fator educativo em Viena foi o sentido de responsabilidade dado 

aos inquilinos através dos “Comitês Imobiliários”, as atribuições foram 

passadas às famílias famintas nas fronteiras da cidade, foram experimentadas 

as pequenas propriedades e fornecida assessoria técnica especializada com 

maquinário para a formação de  um mercado cooperativo. Nele não era 

permitido o lucro e mesmo com arquitetura e planejamento simples “a 

																																								 																					
478 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	XVII.	
479 Ibidem,	p.	272.	
480 Ibidem,	p.	279.	
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habitação vienense pode ser reivindicada como a maior conquista em 

habitação do século 481 ”.   

Ela também destaca o modelo da Suécia na política de financiamento, 

através de política financeira flexível, urbanismo severo, propriedade cívica 

de grandes extensões de terra e a inestimável posse de um povo com 

educação gratuita universal (sem divisão de classes) e com pequenas 

variações de renda entre ricos e pobres 482.  

Através de iniciativa, coragem e recursos deste modelo conclui ser este 

o exemplo mais interessante para a Inglaterra em termos de política de 

financiamento, salientando que “nenhuma dessas vantagens era um presente 

do céu, que essas medidas foram conquistadas através do pensamento, 

trabalho árduo e senso comum 483”. Destaca ainda que o grau de controle 

sobre o desenvolvimento local, exercido pelas autoridades de planejamento 

era evidente em todos os países analisados, exceto na Grã-Bretanha 484.  

Elizabeth Denby ao analisar a Alemanha constata que em todas as suas 

cidades edificou-se algo de importância arquitetônica desde a Guerra, 

geralmente no campo habitacional 485. Com relação a esse tipo de construção, 

tece uma critica ao uso da habitação mínima, na maior parte da Europa 

provocada pelo desconforto intolerável do "planejamento mínimo 486”. Essa 

informação já se apresentava nos desenhos de seu discurso ao RIBA, em 1936 

487. A legislação de cada país vai determinar o mínimo, mas esse mínimo é que 

acaba sendo empregado como solução, portanto é fundamental rever a 

legislação em relação a habitação.  

																																								 																					
481 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	281.	
482 Ibidem.	
483 Ibidem.	
484 Ibidem.	
485 Ibidem,	p.	130.	
486 Ibidem,	p.	145.	
487 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	XVII	e	XVIII.	
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A dimensão das habitações e de seus ambientes eram tão pequenas que 

as famílias tinham que adquirir novo mobiliário, mesmo enfrentando 

dificuldades financeiras. O “mobiliário mínimo” uma vez inserido no 

ambiente praticamente não deixava espaço nem mesmo para uma família 

considerada de tamanho normal. Na opinião de Elizabeth Denby esta questão 

estava associada a dois motivos, um deles correspondia ao arquiteto que 

obtinha um arranjo triunfante em espaço insuficiente e o outro aspecto ao alto 

custo da construção. Essas novas habitações eram muito caras para as famílias 

mais pobres na Alemanha de 1934 488.  

Depois de 1933, as famílias mais pobres enfrentaram outro problema, 

os jardins de infância incluídos em novas propriedades pelo governo 

socialista foram fechados através da retirada de bolsas oficiais. A teoria 

nazista incentivava que as criança seriam melhor cuidadas pela própria mãe, 

por maior que fosse o tamanho da família 489. No intuito de retirar as mulheres 

da competição com homens no mercado de trabalho e incentivar a indústria 

de móveis, além do fechamento do jardim de infância houveram incentivos ao 

casamento e ao nascimento de crianças, através de “Empréstimos de 

casamento" e "Empréstimos de pobreza" inaugurados pelo governo nazista 490.  

Elizabeth Denby sugere que em relação ao desenvolvimento de uma 

cidade, as autoridades municipais devem levar em consideração algumas 

questões principais. No que diz respeito ao tamanho, cabe formular a 

seguinte indagação, existe espaço suficiente para a população? Em relação ao 

tráfego, deve ser avaliada a situação presente e as necessidades futuras. Um 

outro fator considera a provisão necessária para o governo cívico, saúde, 

educação, comercialização e cultivo. Outros fatores consideram a aparência e 

a atmosfera da cidade. Em termos de aparência, as perspectivas e o elemento 

																																								 																					
488 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015, p. 145-146. 
489 Ibidem, p. 147. 
490 Ibidem, p. 147.	
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surpresa devem ser mantidos em mente em todo o desenvolvimento, sem 

perda de harmonia. Todas as classes sociais e idades devem poder desfrutar a 

atmosfera da cidade. Ressalta ainda a necessidade de proteger o cidadão 

contra a exploração pelo proprietário 491.   

A consultora em habitação critica o modelo de “zoneamento” no qual 

regiões inteiras são planejadas de forma homogênea. Ao agrupar uma casa, 

quatro ou doze por acre, é estabelecido um “sistema deplorável que 

inevitavelmente divide as famílias de acordo com seus rendimentos 492”.  Este 

sistema substitui o desenvolvimento misto usual na Inglaterra onde a 

diferença entre casas caras e baratas era o tamanho da casa e não o 

planejamento urbano ou localização na cidade. 

Elizabeth Denby reforça que a atitude da cidade ao adotar o modelo de 

zoneamento é anti-social e limitada, uma vez que as comunidades, em seu 

ponto de vista, devem conter o  maior número de possibilidades de 

ocupações e interesses. Ela propõe a inclusão de loteamentos semi-agrícolas 

dentro ou nas proximidades da comunidade.  Sua luta para que a divisão de 

classes existente na Grã-Bretanha fosse superada pretende alcançar a 

igualdade de oportunidades 493.  

Ao analisar e comparar as propostas de habitações sociais, Elizabeth 

Denby propõe algumas reflexões. Sobre que tipo de casas foram construídas? 

Se as pessoas gostam das habitações? Se podem pagar o custo de viver nessas 

moradias? Se as novas propriedades como um todo funcionam e são 

economicamente bem sucedidas 494?  

Entre os elementos relacionados a habitação destaca-se alguns temas. 

Em relação a casa, as famílias alugam aquela que podem pagar e não a que 

gostariam de ter ou que deveriam exigir em função do tamanho da família, 
																																								 																					
491 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	282.	
492 Ibidem,	p.	293.	
493 Ibidem,	p.	293.	
494 Ibidem,	p.	298.	
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pois o aluguel é calculado com base na área da moradia. O paradoxo é que 

quanto maior a família, menor a renda, o que leva essas famílias a habitarem 

casas de menor custo e de área menor.  

Na Grã-Bretanha e na Holanda é reconhecido oficialmente a 

conveniência de proporcionar uma sala de estar, com dormitórios separados 

para os pais, filhos e filhas. Nas novas cidades ao redor de Paris a legislação 

determina o tamanho das salas de estar, em proporção ao número de 

dormitórios da habitação. Na Itália, as habitações são planejadas, geralmente, 

de maneira a incluir as três gerações, pais, filhos e filhas e avós.  

A instalação de lavanderias centrais e salas de secagem nos conjuntos 

habitacionais havia se tornado moda em toda a  Europa.  Este sistema já 

estava sendo substituído por equipamentos mais modernos e 

individualizados em cada moradia, auxiliados por um serviço de lavanderia 

comercial cada vez mais barato e eficiente. Essas mudanças otimizaram o 

tempo cotidiano das mulheres, pois a lavanderia coletiva implicava em 

horário determinado de uso. Nas palavras de Elizabeth Denby: 

Esta tendência é calorosamente bem-vinda, pois as mulheres 
que trabalham encontram dificuldades em deixar suas 
atividades de culinária, limpeza, organização da casa e 
compras nas horas estipuladas, mesmo que possam colocar 
seu bebê em uma creche ou escola maternal 495 ”(Denby, 
(1938), 2015, p. 299, tradução nossa). 
 

Outros temas relacionados a habitação eram os equipamentos, estes 

são importantes fatores econômicos e de eficiência ao tratar de alugueis 

baixos. A instalação de elevadores era possível em apartamentos com mais de 

quatro andares. A questão da iluminação e de superfícies claras era um dos 

temas importantes, para as cooperativas.  

A opinião publica na Grã-Bretanha teve grande influência no estimulo 

a construção de habitações sociais, apesar de ter construído em quantidade, 

																																								 																					
495 Ibidem,	p.	299.	
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isso no entanto, não assegurou a qualidade dessas habitações que eram muito 

pequenas e poucas poderiam ser comparadas com o restante da produção 

europeia. Um número considerável de cidadãos mais pobres foram 

segregados em propriedades solitárias, sem comércio adequado, nem locais 

de lazer e qualquer ajuda do governo ou financiamento. Todos esses 

elementos eram necessários em função da carência dos ex-moradores de 

slums.  

Elizabeth Denby observa um momento de inflexão na política da 

Inglaterra, no qual grande parte da renda nacional estava destinada à defesa, 

portanto as despesas oficiais em habitação dificilmente continuariam na 

mesma escala imprudente. Essa seria uma oportunidade segundo ela de 

revisar a política habitacional e alinhá-la ao problema da realidade inglesa. 

Seria o momento de trabalhar com qualidade e não quantidade, para tal a 

habitação deveria considerar as necessidades das pessoas, além de pesquisar e 

aproveitar ao máximo os recursos próprios do país. Em resumo, gastar 

cérebros em vez de dinheiro 496.  

A recepção positiva da obra Europe Rehoused é indicativa de uma 

opinião diferente da abordagem britânica do período entre-guerras, a respeito 

da habitação social. A habitação passa a ser compreendida como um serviço 

social. Tal conceito estaria em primeiro plano nos debates durante a guerra, 

relativo ao papel da habitação na reconstrução das cidades. Contexto em que 

as ideias de Elizabeth Denby tiveram influencia na política habitacional.  

A política de habitação do pós-guerra foi baseada em relatório 

realizado pelo Dudley Committee, compartilhando a mesma opinião do RIBA’s 

Housing’s Committee. Ambos produziram recomendações similares que 

enfatizavam a necessidade de habitações bem equipadas, concebidas por 

																																								 																					
496 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	300.	



	 303	

arquitetos, e em um desenvolvimento misto, que deveria ser o modelo 

principal para novos programas de habitação 497. 

A teoria de habitação de Elizabeth Denby destaca a necessidade de 

atender ao bem-estar físico e social dos inquilinos dando importância aos 

desejos especialmente das donas de casa. Ela propõe que os regimes de 

remoção de slums façam parte de políticas globais de planejamento.  

Em 1939 desenhou uma das casas da Daily Mail Ideal Home Exhibition, 

como era usual nas exibições se mostravam desenhos realizados pelos 

promotores habituais de habitação nos quais se vendia uma domesticidade de 

consumo, com o objetivo de introduzir as mulheres de classe média-baixa nas 

últimas tendências de elementos para o lar. A All-Europe House, encarregada 

pelos organizadores a Elizabeth Denby, era totalmente diferente, moderna em 

suas formas, tinha como objetivo encantar as mulheres não através do 

consumo interminável de elementos, mas através de seu desenho e 

mobiliário, oferecendo uma visão alternativa sobre como uma casa subsidiada 

poderia ser 498. 

 

 

 

 

 

 

																																								 																					
497 Nicholas Bullock, “Bulding the Post-war World”, 2002, apud Elizabeth Denby, 
“Europe Rehoused”, (1938), 2015,	p.	XIX.	
498 Elizabeth Darling, “The House that is a Woman’s Book come True”: The All-
Europe House and Four Women’s Spatial Practive in Inter-war England” en Darling, 
Elizabeth & Whithworth, Lesley. Women and the Making of Built Space in England, 
1870-1950. Andershot, Ashgate Publishing Limited, 2007.)	
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Figura	69:	Fotografia	de	Catherine	Bauer	Wurster	(em:	University	of	California,	Berkeley	-		

http://www.berkeley.edu/news/berkeleyan/2005/03/31_women.shtml)					

	

	

4.4.1	Aspectos	biográficos			
 

 

Catherine Bauer nasceu em Elizabeth, Nova Jersey, Estados Unidos. 

Planejadora urbana e ativista dos direitos femininos, levou as experiências do 

entre-guerras da Europa para os Estados Unidos. Após deixar o Vassar 

College (faculdade apenas para mulheres), cursou por um ano Arquitetura na 

Cornell University e retornou ao Vassar College onde se graduou em Artes e 

Literatura, em 1926.  

No final dos anos 1920, as cidades norte-americanas sinalizavam a 

depressão econômica do país e Catherine Bauer, depois de passar um ano na 
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França, começou a questionar os padrões de moradia inspirada no êxito das 

políticas sociais europeias e no surgimento do modernismo na arquitetura.  

Fundadora da política habitacional dos Estados Unidos dedicou-se a 

melhorar a qualidade de vida urbana naquele país através de moradias 

funcionais, de baixo custo e com igualdade de acesso.  

Tornou-se referência obrigatória no campo da habitação, recebendo o 

título de Houser. Os “housers” constituíam um grupo de idealistas que 

militavam em defesa da habitação.  

Em 1924 fez parte de uma sociedade sem fins lucrativos, a City Housing 

Corporation que constrói Sunnyside, no Queens, Nova York, e posteriormente 

lança o projeto de construção de Radburn, em Nova Jersey. Ambos os projetos 

são aplicações de suas teorias e foram fundamentais na divulgação do ideário 

das unidades de vizinhança – as neighborhood units.  O ponto central das 

propostas era a preservação da vida comunitária, com áreas residenciais que 

garantissem o silêncio e o bem-estar.  

Em 1928 escreveu uma série de artigos, um deles foi publicado pela The 

New York Times Magazine, o que a levou a trabalhar com Harcourt Brace e 

conhecer o urbanista Lewis Mumford. 

Mudou-se para Nova York, por intermédio de Lewis Mumford, e 

começou a frequentar o Regional Planning Association of America (RPAA), 

cujo objetivo era estudar e reelaborar as ideias das cidades-jardim nos Estados 

Unidos. O grupo vinha se encontrando desde 1923 e era composto, além do 

próprio Lewis Mumford, por: Charles Whitaker, Clarence Stein, Henry 

Wright, Frederick Ackerman e Benton McKaye, dentre outros. Uma de suas 

maiores preocupações era criar bairros com qualidades diferenciadas das 

usualmente encontradas nos subúrbios do país.  

Motivada pelas discussões e realizações do RPAA, Bauer voltou a 

Europa, onde visita Alemanha, Suíça, Holanda e França, empenhada em 

conhecer os seus programas de habitação. Ao retornar aos Estados Unidos, 
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escreve um artigo para o concurso de melhor ensaio sobre “Arte na 

Indústria”, promovido pela revista Fortune. Tecendo elogios ao programa de 

habitação de Frankfurt, coordenado por Ernst May, ganha o concurso. 

Durante 1931, colaborou com a curadoria de Philip Johnson da 

exposição Modern Architecture: International Exhibition que teve lugar no 

Museu de Arte Moderna da Cidade de Nova York, em 1932, além de 

organizar a sessão relativa à habitação. A exposição abria condições para a 

introdução do International Style nos Estados Unidos. 

Em 1932 trabalhou com Lewis Mumford na elaboração de cinco artigos 

para a revista Fortune, dos quais três foram publicados. Os créditos foram 

atribuídos somente a Lewis Mumford, não obstante a informação factual e 

muitas das ilustrações e legendas terem sido produzidas por Catherine Bauer. 

Sua pesquisa sobre habitação social foi tema do livro Modern Housing: 

Metropolitan America, publicado em 1934 seguindo os conselhos de Lewis 

Mumford, no intuito de apresentar e interpretar as experiências habitacionais 

europeias ao público americano.  

No ano de 1936 recebeu o primeiro prêmio da Guggenheim Foundation 

de arquitetura e habitação. Manteve atividades como escritora e crítica de 

arquitetura, além de ativista política colaborando para o U.S. Housing Act de 

1937 de Wagner-Steagallbem, como para o U.S. Housing Act de 1949 de Taft-

Ellender-Wagner. Bauer foi nomeada diretora do então criado U.S. Housing 

Authority e assessora de agências federais e locais.  

Em 1940 passou a dar aulas como professora visitante na University of 

California de Berkeley, onde conheceu um dos grandes personagens da 

arquitetura moderna americana, William Wurster, com quem se casou em 

agosto daquele ano, depois de um relacionamento de anos com Lewis 

Mumford. 

Lecionou em Harvard University, Cornell University, Mills College e na 

University of Wisconsin. Em Berkeley ocupou um posto permanente na 
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University of California no Department of City and Regional Planning, desde 1950 

até a sua morte. William Wurster e Catherine Bauer foram acusados de 

comunistas e resistiram às acusações de deslealdade pelo Tenney Committee 

durante o Red Scare na década de 1950. 

Foi consultora das Nações Unidas, especialista no planejamento 

urbano em países em desenvolvimento, como a Índia. Desempenhou diversos 

cargos na Planificação e Associação Cívica Americana e no Conselho Assessor 

Democrático. Membro honorário do Instituto Americano de Planejadores. 

Premiada pela American Society of Planning Officials e o American 

Institute of Planners por suas contribuições no desenvolvimento da habitação 

social nos Estados Unidos, incluindo seu trabalho para a aprovação da Lei da 

Habitação Pública, em 1937. 
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4.4.2	Contribuição	à	questão	do	gênero	na	habitação	e	no	
urbanismo	

 

 

“Muitos se esqueceram – ou nunca souberam – que a arquitetura 

moderna estava em causa uma vez, principalmente com a melhoria social e 

cívica 499. ”   

Nos seus 30 anos de carreira na arquitetura e no planejamento urbano 

seu trabalho foi direcionada à pesquisa, obras e artigos sobre os temas da 

habitação, da reabilitação urbana, da ordenação do território, da 

suburbanização e do planejamento social nos Estados Unidos, na Europa e em 

países em desenvolvimento. Teceu críticas à habitação moderna que, ao 

planejar e construir projetos de habitação em massa rejeita o ornamento e 

esquece os usuários finais 500. 

O início de sua trajetória foi marcado pelo período entre-guerras e seus 

princípios fundamentaram-se em experiências adquiridas nas viagens 

realizadas durante o final dos anos 1920 e começo dos anos 1930. Ao 

testemunhar os trabalhos de Walter Gropius, Le Corbusier, André Lurçat e as 

iniciativas de planejamento da cidade e de habitação pública em Frankfurt, de 

Ernst May, adquire conhecimento sobre os padrões europeus da nova 

habitação. Após a Segunda Guerra Mundial analisa o fracasso do movimento 

de moradia 501.   

Com a convicção de que a ação das massas e o poder da legislação 

transformariam as condições de vida das pessoas comuns, desenha a política 

habitacional dos Estados Unidos. Todo o seu percurso profissional foi 

motivado pela questão de “como as pessoas realmente querem morar?“ Com 
																																								 																					
499 Catherine Bauer, “The Social Front of Modern Architecture in the 1930s”, 1965,	p.	50.	
500 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 171-174.	
501 Ibidem, p. 175.	
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essa questão desafiava colegas arquitetos e planejadores urbanos a redefinir a 

arquitetura, no enfrentamento do desafio urbano do século XX: abrigar os 

pobres, os sem-teto e os deslocados, assim como os trabalhadores 

sindicalizados e mulheres trabalhadoras 502.     

A concepção de moradia no olhar de Catherine Bauer prioriza a escuta 

das pessoas que iriam viver em seus edifícios e comunidades. Ela defende a 

ideia de que o arquiteto e o planejador urbano teriam muito a aprender sobre 

habitação através da interlocução com os futuros moradores. Torna-se crucial 

considerar as suas necessidades e desejos na luta pelo amplo acesso à 

habitação dentro das limitações de padronização e produção em massa 503.   

Esta concepção de moradia era defendida pelos housers, ativistas de 

habitação pré-Segunda Guerra Mundial que acreditavam na relação mútua 

entre a qualidade de um determinado ambiente arquitetônico e a vida de seus 

residentes, além de defenderem a habitação acessível a todos. Naquele 

contexto sociopolítico predominava o sentimento de que casa era um 

privilégio e não um direito.  

Catherine Bauer destacou-se como membro desse grupo de idealistas 

intitulados housers e, como ativista, lutou pelo direito à moradia de todos os 

cidadãos. Com essa convicção colaborou na redação do U.S. HousingAct, de 

1937, de Wagner-Steagall bem como para o U.S. HousingAct de 1949 de Taft-

Ellender-Wagner. A Lei de Habitação dos Estados Unidos de 1937 estabelecia 

o primeiro programa permanente no país de assistência a moradias de 

aluguel acessível à classe trabalhadora 504.   

																																								 																					
502 Ibidem, p. 171.	
503  Catherine Bauer, “Housing and the Architect”, 1955, apud Cynthia Imogen 
Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the American housing 
movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and interior Design, 1855-
2005”, 2008, p. 171.	
504 Catherine Bauer, “The Social Front of Modern Architecture in the 1930s”, 1965,	p.	52.	
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Anos mais tarde, referiu-se,  a este projeto como responsável pelo 

estabelecimento de um mínimo de moradia digna, segura e sem 

extravagancias 505. E ao complementar que a finalidade do U.S. Housing Act, 

de 1937, era a construção de casas de boa aparência, saudáveis e higiênicas, 

acrescenta que as moradias deveriam ser ensolaradas 506.  

Catherine Bauer acreditava que o modernismo anunciava novas 

possibilidades políticas e sociais.  A habitação, segundo ela apresentava 

aspectos políticos, defendendo sua presença na legislação norte-americana 

como um direito humano fundamental 507.  

Apesar de outras agências também estarem diretamente preocupadas 

com vários aspectos do problema habitacional, o programa da United States 

Housing Authotity (USHA) passou a ser o coração do movimento habitacional, 

a partir de então 508.   

Em seu primeiro livro, Modern Housing, 1934, traça o histórico de 15 

anos da política habitacional na Europa e denuncia a falta de política 

habitacional nos Estados Unidos. Apresenta como modelo o conceito de 

habitação moderna, em sua concepção mais que um abrigo, ponto central em 

uma rede de serviços públicos. No aspecto social, defende como fundamental 

a relação entre os moradores e a proximidade aos equipamentos de uso 

																																								 																					
505 Catherine Bauer, Jacob Crane, “What Every Family Should Have”, 1940, p.52 apud 
Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 180.	
506 Catherine Bauer, “El aspecto social de los años 30” em “The Social Front of Modern 
Architecture in the 1930s”, 1965,	p.	64. (p.180).	
507 Catherine Bauer, “The Americanization of Europe: Three Leaves from a Notebook”, 1931, 
p.153; “Address to the California Labour School”, 1944, apud Cynthia Imogen Hammond, 
“The interior of modernism: Catherine Bauer and the American housing movement” em 
Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 
174-175. 
508 Catherine Bauer, “A Citzen’s Guide to public Housing”, 1940, p.18. 
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cotidiano, tais como escolas, lojas, clubes, campos de recreação, linhas de 

transporte, locais de trabalho 509.  

Na obra faz uma defesa clara da arquitetura moderna, além de propor 

soluções para o seu país, analisando diversos projetos habitacionais, dados 

estatísticos e informações colhidas nas várias cidades que visitou. A partir 

desse momento tem início a sua luta pela construção de moradias baratas 

para os trabalhadores americanos. Argumentava a favor de habitações 

financiadas pelo governo requerendo, por isso, grande pressão da sociedade. 

Cita Sunnyside e Radburn, do RPAA, como exemplos americanos de 

realizações importantes.  

Em A Citizen’s Guide to Public Housing, 1940, destaca que a casa é o fator 

principal no ambiente humano em termos de tempo, espaço e importância 

das funções que nela são realizadas.  A moradia é para o indivíduo o lugar ao 

qual ele pertence, ela abriga-o, protege seus bens pessoais e é onde ele pode 

encontrar privacidade, para a família é a unidade das tarefas domésticas. A 

casa no seu dia a dia deve proporcionar espaço e instalações para o sono e 

relaxamento, preparação de alimentos, cuidados de vestuário, limpeza 

pessoal, recreação, vida social, procriação, formação de crianças e saúde 510.   

Catherine Bauer sublinha que os requisitos básicos de um bom lar 

devem ser determinados pela pessoa que provavelmente fará uso do espaço 

interno, com conhecimento detalhado do funcionamento da casa: a mulher. 

Tal situação relativiza os conhecimentos unicamente do arquiteto e do 

planejador.   

“Como as casas passaram a ser habitação?” pergunta. Para ela, a casa 

(house) torna-se um problema ao ser vista como habitação (housing). A 

distinção entre uma boa e má casa está baseada em padrões mensuráveis. E a 

existência de um grande número de casas ruins é nociva não apenas aos 

																																								 																					
509 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.156-157. 
510 Catherine Bauer, “A Citzen’s Guide to public Housing”, 1940, p.2.  
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próprios ocupantes, mas à sociedade como um todo. A boa habitação além de 

ser questão de educação individual abrange também a responsabilidade 

pública 511.    

No enfrentamento do problema habitacional americano, descreve os 

requisitos principais de uma habitação decente a partir da experiência de uma 

mulher, dona de casa:  

(...) ela deve ser sólida e fornecer abrigo contra o tempo e 
intrusos. É preciso ter água, vaso sanitário e uma banheira, 
especialmente se for em uma cidade. Deve ter eletricidade ou 
gás. E deve ter espaço e quartos suficientes para que os 
membros da família possam ter privacidade razoável (Bauer, 
1940, p. 15). 
 

Ao que acrescenta, entre outras coisas: “sol, ventilação, espaço de jogo, 

e uma ‘boa vizinhança’”. Mas os projetos consideraram apenas os requisitos 

elementares: segurança estrutural, instalações sanitárias mínimas e adequação 

do número de quartos com relação ao número de habitantes 512.  

Segundo ela, a "mulher comum" poderia ser a melhor fonte de 

informação e colaboradora na luta para traçar as normas mínimas de 

habitabilidade, que, tivessem como objetivo proteger as famílias 

trabalhadoras pobres e sem-abrigo dos caprichos do mercado imobiliário e as 

iniquidades de slums americanas 513.  

Em um dado momento de A Citizen’s Guide to Public Housing 

complementa o texto com o exemplo de um panfleto descritivo típico, emitido 

por uma autoridade local de habitação, a partir das ilustrações do projeto de 

San Francisco Housing Authority – Holly Courts, San Francisco.   

Construído em 1940 para abrigar 118 famílias, Holly Courts, ainda em 

uso como habitação, concebido como solução para baixa renda é formado por 
																																								 																					
511 Ibidem, p.4-5.  
512 Catherine Bauer, “A Citzen’s Guide to public Housing”, 1940, p.15-16.  
513 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 176.	
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uma série de edifícios baixos em torno de um pátio central. O Court foi 

construído como um espaço de jardim no qual a comunidade poderia cultivar 

e exercer outras atividades, assim como utilizá-lo como espaço de jogo.   

Holly Courts oferecia diversas tipologias de unidades de um a quatro 

dormitórios. A profundidade do bloco não ultrapassava dois ambientes, o que 

permitia espaços privados, bem iluminados e ventilados.  As fachadas eram 

pintadas de branco, livres de ornamentação e possuíam um abrigo do sol e da 

chuva na entrada em frente às casas. As janelas também tinham cortinas, no 

intuito de proteger da incidência solar e regular a temperatura interior, fiéis 

aos princípios modernistas de concepção e organização na falta de beirais e 

saliências 514.   

																																								 																					
514 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 176-179.	
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Figura	70:	Catherine	Bauer,	“A	Citzen’s	Guide	to	public	Housing”,	1940,	p.176-179.		

 

Enquanto as imagens de A Citizen’s Guide to Public Housing indicam 

uma proposta mais modesta, os esboços invocam o discurso da arquitetura 
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democrática da época. Comunicam a reorganização das prioridades 

arquitetônicas sobre a visão estética e sanitária de habitação para famílias cuja 

opção eram os slums. A situação de extrema precariedade habitacional nessa 

época motivou arquitetos tão diversos como Le Corbusier (1971) e Frank 

Lloyd Wright (1958) a propor novas concepções de cidades 515.   

Duas décadas após esse período, os Estados Unidos entram em 

ascendência económica. Com isso é intensificada a expansão suburbana, que 

terá como consequência a crescente guetização "racionalista" dos pobres. O 

compromisso de Catherine Bauer por uma arquitetura democrática 

permaneceu, somando-se a crítica urbana tecida por Jane Jacobs à segregação 

da cidade (1958, 1961) 516.   

Uma posição crítica é assumida por Catherine Bauer ao afirmar que a 

arquitetura moderna não tinha como objetivo responder aos complexos 

desafios econômicos, de projeto e de planejamento que a habitação pública 

apresentava. Dessa forma a arquitetura afastava-se das necessidades dos 

moradores de tais habitações. A habitação moderna entendida por ela e 

outros havia sido eclipsada, substituída pelos arranha-céus, em um 

formalismo rígido, monumental que enfatizava ainda mais os privilegiados e 

guetificava os pobres 517.    

Em sua capacidade de reprodução em massa, a arquitetura moderna 

de planejamento da habitação e da comunidade dos anos 1930 na Europa 

deixou de cumprir com seus princípios originais de “buscar uma solução para 

a melhoria do meio ambiente humano para a sociedade”. Apesar de ter 

																																								 																					
515 Catherine Bauer, “A Citzen’s Guide to public Housing”, 1940, p.60-62.  
516 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 181.	
517  Catherine Bauer, “Clients for Housing: The Low-Income Tenant: Does He want 
Supertenements?”, 1952, p. 61 apud Cynthia Imogen Hammond, “The interior of 
modernism: Catherine Bauer and the American housing movement” em Sandra alfoldy; 
Janice Helland, “Craft, space and interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 181. 
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realizado construções importantes, alguns aspectos trazidos pelo movimento 

moderno foram mantidos como promessa, respaldando a crítica de Catherine 

Bauer 518.  

A sua crítica era endereçada aos representantes dos princípios da 

Bauhaus e aos famosos dirigentes do CIAM – Le Corbusier, Walter Gropius e 

Ludwing Mies van der Rohe – assim como ao ensino de arquitetura em geral 

voltado às normas racionalistas que não alcançaram um progresso real na 

solução das necessidades sociais e cívica durante os 30 anos anteriores, 

falhando com a promessa feita em 1930 519.   

Ainda assim o racionalismo influenciou as construções nos finais da 

década, quando a política habitacional começou a tomar forma nos Estados 

Unidos e demais países, sem levar em consideração o contexto local. Apesar 

da crítica, Catherine Bauer elege algumas realizações daquele período na 

Europa que a incentivaram a transformar-se em reformadora habitacional. 

Entre as quais destaca: as habitações populares de J.J.P. Oud, arquiteto 

municipal de Rotterdam, com a ressalva de serem habitações mínimas. A 

Weissenhof Siedlung a entusiasma pela sua tipologia, critérios sociais e métodos 

construtivos, assim como por sua expressão estética. Além dos princípios da 

Bauhaus aplicados em milhares de habitações na Alemanha, com destaque 

para o programa realizado em Frankfurt por Ernst May.  

Este programa apresentava inovações em planejamento urbano, 

sistema de construção, instalações públicas e um equipamento de cozinha 

especialmente desenhado, produzido em série e vendido de forma pré-

fabricada. Ganham destaque as tipologias das habitações que pretendem 

atender a diversos usos sociais: idosos, mulheres solteiras, famílias de 

																																								 																					
518 Catherine Bauer, “El aspecto social de los años 30”, p.45 em “The Social Front of 
Modern Architecture in the 1930s”, 1965.	
519 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 181.	
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diferentes níveis de vida econômica etc. E também destacam-se os estudos de 

plantas para a habitação mínima baseados em análises das funções da família 

e das circulações domésticas de Alexander Klein 520.  

 

 
	

Figura	71:	Esquemas	de	Alexander	Klein	em	Catherine	Bauer,	“Modern	Housing”,	1934,	p.203.		

 

O conceito de Existenzminimum torna-se relevante ao trazer 

contribuições positivas e importantes. As últimas tipologias habitacionais e 

sua implantação em cidades foram reunidas em catálogos apresentados nos II 

e III CIAMs.  Segundo Catherine Bauer, mesmo que essas inovações ainda 

precisassem amadurecer, o seu método poderia oferecer um caminho para 

melhorias na tradição urbana com a aplicação de conhecimento cada vez 

																																								 																					
520 Catherine Bauer, “El aspecto social de los años 30”, p.45 em “The Social Front of 
Modern Architecture in the 1930s”, 1965.	
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maior. No entanto, notava que na última seção do CIAM de 1930, Ernst May e 

seus companheiros arquitetos decidiram que tinham alcançado a solução 

universal com a implantação perfeita do Zeilenbau, constituído de um 

“traçado rigidamente geométrico, (...) montado sobre um acanhado sistema 

de orientação solar” 521.  

Os grandes mestres da arquitetura, Le Corbusier, Mies van der Rohe e  

Walter Gropius, deram início a utopia do arranha-céu que, embora tenha 

exercido um atrativo poderoso sobre muitos arquitetos, não representou 

nenhum avanço significativo para a arquitetura social.  Catherine Bauer não 

nega a contribuição desses arquitetos para uma arquitetura monumental, mas 

suas contribuições não foram significativas para o  desenho urbano e para 

vernáculo comum, desde o ponto de vista estético, como do social e técnico. 

Ela escreve que "O sucesso dos três International Stylists e de seus discípulos" 

era "um sucesso particular (...) de construção para uma sociedade influente" 

522.  

 

																																								 																					
521 Ibidem.	
522 Catherine Bauer, “El aspecto social de los años 30” em “The Social Front of Modern 
Architecture in the 1930s”, 1965, p.52.	
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Figura	 72:	 Artigo	 de	 Catherine	 Bauer,	 “El	 aspecto	 social	 de	 los	 años	 30”	 em	 “The	 Social	 Front	 of	
Modern	Architecture	in	the	1930s”,	1965,	p.52.	

 

Catherine Bauer se pergunta por que os pioneiros e arquitetos por eles 

influenciados não cumpriram os princípios originais da arquitetura moderna 

e a esperança de que se estabelecesse uma organização mais racional dos 

recursos limitados disponíveis. Suas hipóteses são colocadas da seguinte 

forma:   

Em primeiro lugar, a época nazista e a Segunda Guerra Mundial 

determinaram um rompimento, os princípios revolucionários de desenho 

foram cristalizados em “receitas” estilísticas e o enfoque racional foi em 

grande parte abandonado; 

Os três mestres da arquitetura esvaziaram as preocupações aplicadas à 

tecnologia avançada e à ciência social ao meio ambiente humano, voltando-se 

ao papel de “prima donna”; e 

A grande crise econômica internacional na década de 1930 criou uma 

depressão também no campo do pensamento. Desta forma, alguns dos 
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princípios adotados pelos pioneiros para interpretar a cultura da era da 

máquina em termos de arquitetura e urbanismo se mostraram não 

procedentes.   

Os aspectos sociais da construção de habitação no período pós-guerra 

demonstraram não ser tão simples, uma vez que na Europa e nos Estados 

Unidos pessoas mais humildes não chegaram a alcançar os padrões mínimos 

de habitabilidade. 

O que a moderna tecnologia trouxe foi o aumento da produtividade, 

de salários, do índice de natalidade, da instabilidade, a criação de novas 

necessidades e a complicação resultante de todas as consequências na 

construção de habitação e de planificação da cidade. 

Apesar do incentivo da técnica moderna à forma coletiva de viver, 

principalmente nos Estados Unidos, a tecnologia foi utilizada para 

incrementar a independência individual e familiar. A utopia previa que a 

moradia seria representada por grandes conjuntos de apartamentos, com 

serviços coletivos à disposição, a comida seria produzida em série e a mulher 

não mais precisaria cozinhar ou lavar roupa.  

Ludwing Mies van der Rohe e Walter Gropius quando chegaram aos 

Estados Unidos tinham pouca consideração a esses avanços e se mostraram 

interessados na construção em altura, como forma moderna. Le Corbusier, 

que sempre imaginou cidades de arranha-céus, proporcionou o modelo 

básico para a vivenda coletiva com seus apartamentos de Marselha, França. 

O enfoque racional foi abandonado, pela falta de mentalidade aberta – 

arquitetos trabalhando com engenheiros e sociólogos – na busca de melhores 

soluções. O que não ocorreu dentro da linha principal do Estilo Internacional 

523.  

																																								 																					
523 Catherine Bauer, “El aspecto social de los años 30”, p.45 em “The Social Front of 
Modern Architecture in the 1930s”, 1965.	
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A visão de Catherine Bauer para o futuro das cidades americanas 

permaneceu aquela em que a habitação pública pode ainda, de forma criativa, 

responder a uma compreensão consciente das necessidades complexas e 

desejos de seus usuários. Como ela afirmou aos seus alunos na Universidade 

de Berkeley, "acima de tudo (...) o padrão de nosso ambiente tende a 

estruturar nossas vidas  524".  

O trabalho de Catherine Bauer representa a história de um período 

crucial na luta hegemônica para definir a arquitetura norte-americana como 

cultura coletiva e espaço democrático. Sua escrita, ensino e ativismo apontam 

a uma abertura, deixando para trás perspectivas mais conservadoras sobre o 

direito à habitação humana ao adotar as esperanças dos “utopistas” 

intitulados housers e as experiências socialistas.  

O seu trabalho é essencial para a compreensão da "habitação moderna" 

nas áreas de arquitetura e planejamento urbano que, junto à legislação, aos 

sindicatos e às pessoas comuns criou temporariamente uma ferramenta, sem 

precedentes, colaborativa para a mudança social e urbana.  

Ao analisar a metodologia de Catherine Bauer tomou-se como 

referência o seu livro Modern Housing, no qual foram traçados os princípios 

da habitação moderna que servirão como referência em toda a sua trajetória.  

O livro foi um marco para a história da habitação nos Estados Unidos, Europa 

e outros países ocidentais,  repercutindo até os dias de hoje.  

 

 

Antecedentes ao Modern Housing 

 

 

																																								 																					
524 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement” em Sandra alfoldy; Janice Helland, “Craft, space and 
interior Design, 1855-2005”, 2008, p. 184. 	
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O primeiro artigo “European Housing: England” 525 , publicado pela 

revista Fortune, descreve a produção habitacional sem precedentes da 

Inglaterra, entre os anos de 1919 e 1932. Nele foram identificadas “duas” 

Inglaterras: black e green.  

A Black England, que já se encontrava em declínio, desenvolveu-se a 

partir da Revolução Industrial e representou a pior degradação em termos de 

habitação. A Green England estava ligada aos conceitos de Raymond Unwin, 

Barry Parker e Ebenezer Howard e em função de seus princípios foram 

planejadas melhores casas, agrupadas em comunidades.  

De acordo com Lewis Mumford, a habitação moderna na Inglaterra 

encontrava-se apoiada em três pilares: uso de crédito público, novas técnicas 

edilícias e de planejamento, e subsídios públicos para famílias de baixa renda. 

As realizações britânicas de habitação do pós-guerra foram possíveis devido à 

influência de John Ruskin sobre os industriais vitorianos e de Patrick Geddes 

sobre Ebenezer Howard, ao correlacionar a moradia com o planejamento 

urbano e desenvolvimento industrial 526.  

No segundo artigo, “Machines for Living”527, parafraseou o ditado de Le 

Corbusier “A casa é uma máquina de morar”, descrevendo as conquistas de 

cidades europeias.  

Novas formas de habitação estavam ligadas à reforma social e política, 

e a cidade de Frankfurt foi citada como o melhor exemplo de avanços na 

coordenação entre projetos de construção de edifícios aliada ao projeto de 

comunidade. A cozinha como equipamento inovador, orientação solar e 

espaço aberto eram fatores considerados igualmente importantes para o seu 

planejamento. 

																																								 																					
525 Revista Fortune, novembro de 1932. 
526 H. Peter Oberlander; Eva Newbrum, “Houser. The life and work of Catherine Bauer”, 
1999, p. 91-92.  
527 Revista Fortune, fevereiro de 1933. 



	 323	

O terceiro, “Taxes into Houses 528 ”, ampliava a análise de temas 

introduzidos no primeiro artigo da série, fazendo um balanço de todo o 

movimento de moradia europeu. Aquela experiência demonstrava que o 

Estado deveria assumir a obrigação de prover habitações decentes, uma vez 

que a iniciativa privada havia falhado.  

Desde 1919, mais de quatro milhões e meio de moradias tinham sido 

erguidas com fundos públicos ou subsídios na Holanda, Alemanha, França, 

Inglaterra e Áustria. A redução de custos havia sido alcançada através do 

planejamento e construção em grande escala. 

Ao tomar como solução a comunidade como unidade de produção 

habitacional, em vez da casa individual, Catherine Bauer tenta encontrar um 

caminho que inclua a racionalização de todos os fatores envolvidos.  

Considerada uma perspectiva radical, a ideia de uma construção social 

da habitação provou ser demais para a revista conservadora Fortune, que 

cancelou os demais artigos da série. Para os editores da revista, casas, assim 

como carros, deveriam ser fabricadas em massa, com financiamento privado. 

Eles sustentavam que em razão dos ideais americanos era inaceitável a 

habitação ser subsidiada pelo Estado. 

A mudança de paradigma na produção habitacional nos Estados 

Unidos e no mundo parte de novos métodos de edificação em grande escala 

aliados ao desenvolvimento de “comunidades” e o aumento de intervenções 

públicas. Apesar dos esforços em envolver o aspecto social na política 

habitacional e no desenho urbano, as bases para essas decisões muitas vezes 

são confusas e inadequadas 529. 

Catherine Bauer em Social Questions in Housing and Town Planning 

reúne uma série de questões para incluir durante o processo de produção 

habitacional e de planejamento urbano nos Estados Unidos, voltadas ao 
																																								 																					
528 Revista Fortune, maio de 1933. 
529 Catherine Bauer, “Social Questions in Housing and Town Planning”, 1952, p.6. 
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aspecto social. Para responder a essas questões ela propõe uma 

interdisciplinaridade envolvendo diversos campos: social, econômico, 

político, técnico, estético, administrativo etc. Ela sugere que a solução para 

essas questões requer uma abordagem mais integrada, que envolve um 

trabalho continuo de equipe que perpassa todas as disciplinas de pesquisa e 

uma colaboração ativa entre pesquisadores e tomadores de decisão. 

Essas questões são feitas de maneira aberta e têm como objetivo 

incentivar propostas alternativas para a habitação e o planejamento urbano. 

Este relatório sugere questões que podem ser levantadas ao tomar decisões 

concretas sobre a execução e o projeto de edificações, ruas, espaços abertos, 

gerência habitacional, métodos de financiamento etc. Catherine Bauer sugere 

também uma forma de classificação de acordo com necessidades humanas 

específicas a serem próvidas para o cuidado das crianças, privacidade e 

atividades de lazer 530. 

 

 

																																								 																					
530 Catherine Bauer, “Social Questions in Housing and Town Planning”, 1952, p.5. 
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Figura	73:	Catherine	Bauer,	“Social	Questions	in	Housing	and	Townn	Planning”,	1952,	p.2-5,	10-11.	

	

 

A	metodologia	de	Catherine	Bauer	em	Modern	Housing		
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Os artigos redigidos e o material que havia coletado para a revista 

Fortune lhe renderam as ferramentas analíticas e críticas de projetos 

arquitetônicos que serviram para a redação de seu primeiro livro – Modern 

Housing, 1934.   

Um livro sobre "habitação moderna”, no período "pós- Guerra”, em 

grande parte dedicado a pesquisar as realizações dos anos anteriores na 

Europa ocidental e central.  

O livro, ao trazer a experiência vivida por ela em 1932 na Grã Bretanha 

e no continente europeu, cria um fórum de discussão e introduz os 

americanos à arquitetura moderna de Walter Gropius, Mies van der Rohe, Le 

Corbusier e de seus colegas, com a exploração das formas pelas quais as lições 

da Europa poderiam ser aplicadas nos Estados Unidos, que carecia de política 

habitacional.  

Os arquitetos e planejadores europeus foram pioneiros no 

estabelecimento dos padrões de habitação. No período em que o livro foi 

escrito, dificilmente encontrava-se nos Estados Unidos algum exemplo de 

habitação moderna.  

Embora a Europa não tenha resolvido o problema habitacional 531, a 

pesquisa de Catherine Bauer mostra claramente que um novo padrão de 

ambiente humano e uma nova técnica para atingi-lo estavam sendo traçados. 

A Inglaterra, Alemanha, Áustria e Holanda contavam com 4 milhões e meio 

de habitações modernas enquanto os Estados Unidos com uma população um 

pouco maior produziu no mesmo período 20 mil moradias.  

Catherine Bauer entende que a “habitação moderna” deve ser 

planejada, voltada a um uso eficiente e não deve ser projetada com fins 

lucrativos.  

																																								 																					
531 Uma vez que, não obstante as 6 milhões de moradias construídas em todo o 
continente, apenas um pouco além da metade estava realmente nas mãos dos grupos 
de baixa renda. 
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As qualidades, métodos e propósitos da habitação moderna a 

distinguem do ambiente residencial típico do século XIX. Em seu método, “a 

unidade integral do planejamento, a unidade econômica da construção e 

administração bem como a unidade social da vida compõem o bairro 

completo, desenhado e equipado como tal”. A cada célula habitacional deve 

ser proporcionado um mínimo de comodidade, deve-se considerar a 

ventilação cruzada e a incidência de luz solar. Todos os ambientes devem 

contar com janelas que proporcionem uma boa perspectiva, privacidade, 

tranquilidade, espaço e instalações sanitárias adequados. O bairro deve 

prover recreação infantil nas proximidades. Com relação aos fatores 

econômicos deve “ser oferecida a um preço acessível aos cidadãos de baixa e 

média renda 532.”  

Toma como referência na área de habitação ideias significativas que 

tiveram lugar na Inglaterra através de vários projetos inovadores.  

A primeira parte do livro, “Cidades do século XIX: um recorde de 

falhas” enfoca o tema da habitação como objeto de investigação sistemática no 

contexto do seu tempo e da sociedade. Aborda a necessidade histórica de 

mudança radical nas políticas públicas e iniciativas privadas, indicando novas 

formas de planejamento urbano.  

Após identificar três extratos distintos na concepção do ambiente 

construído em cidades europeias referentes às épocas medieval, neoclássica e 

ao século XIX, Catherine Bauer aponta como tema central do livro a 

possibilidade da formação de um novo extrato como consequência da 

Revolução Industrial.  

Este novo extrato influencia países, cidades, habitações e a arquitetura. 

Os cortiços, lotados de pessoas em áreas centrais, e os subúrbios construídos 

distantes dos centros urbanos surgem no decorrer do século XX. Algumas 

																																								 																					
532 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.xv. 	
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soluções que visavam melhorar a qualidade da saúde pública tiveram como 

efeito, minimizar a insalubridade das moradias e das cidades. Entre elas, o 

planejamento urbano baseado em “zoning” se tornou prática comum, 

dividindo a cidade em quatro funções principais – habitar, trabalhar, lazer e 

circulação. Esta medida visava separar a moradia do local de trabalho, 

geralmente, fábricas poluentes 533.  

Como fator relevante para a qualidade da habitação, principalmente a 

urbana, ela destaca o espaço. A quantidade de espaço por casa, tanto interno 

quanto externo é determinante na conveniência e adequação do arranjo 

interior, assim como a quantidade de espaço em relação à luz, ar, ventilação, 

perspectiva, saúde, limpeza, silêncio, privacidade e instalações recreativas. 

Dentre os fatores que determinam a quantidade de  espaço por habitação ou 

por pessoa, quer em termos de terreno, bloco, bairro, ou cidade, o mais 

importante e imediato é o preço da terra. 

Como forma de preservar espaços verdes abertos, os planejadores 

urbanos e representantes do movimento City-beautiful adquiriram terras a 

serem destinadas a parques públicos com plantas e equipamentos para 

diversas atividades de recreação. Este foi o legado mais valioso do final do 

século XIX para o ambiente urbano.  

Até o século XIX a burguesia vivia no centro das cidades. Os franceses, 

alemães, italianos e russos não queriam viver em casas isoladas, nos 

subúrbios, mesmo que isto lhes proporcionasse conforto e vantagem pessoal. 

Na Inglaterra e na América do Norte esse ideal de privacidade e de 

autossuficiência da família havia crescido tão fortemente que, nesses países, o 

triunfo da casa isolada no subúrbio era quase completo.  

De acordo com a teoria americana, qualquer trabalhador honesto e 

sério ao guardar dinheiro e encontrar o terreno dos seus sonhos poderia 

																																								 																					
533 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.7-9. 	
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construir o seu ideal de casa. Esta ideia, que perdurou por mais de um século, 

era objeto de propaganda, mas não estava baseada na realidade dos fatos 

econômicos. Na realidade, quase a metade da população pobre encontrava-se 

privada de qualquer desejo ou aspiração de uma moradia decente, segregada 

ao  pior tipo de ambiente em slums.   

A questão de abrigar grande número de pessoas foi preconizada por 

uma geração de pensadores utópicos, socialistas e humanistas. Este é o 

contexto no qual a habitação moderna vai ter lugar com a proposição de 

moradia para os pobres e a classe trabalhadora, garantindo as condições 

básicas como acesso à luz, ar e equipamentos urbanos que proporcionem a 

vida em sociedade. 

A segunda parte do livro, “Reunindo forças”, destaca que “o problema 

da metade do século XIX não era construir casas para os pobres e sim para 

todos”. São analisados os antecedentes da mudança e reforma da habitação, 

incluindo as propostas de Robert Owen e os Utopistas modernos, os escritos 

de John Ruskin e Octavia Hill, os projetos habitacionais paternalistas de 

Cadbury e Lever,  o culto à natureza e a ideologia socialista de Friedrich 

Engels.  

Robert Owen 534 procurava uma solução para os problemas do mundo 

moderno e apresentava um plano simples como concepção, apesar de trazer 

uma ideia inovadora. Seu conceito de progresso civilizatório envolvia a 

propriedade coletiva da terra, produção e consumo igualitários, assim como 

uma análise científica da natureza da função social e econômica do organismo 

comunitário 535. 

																																								 																					
534 Nas palavras de Catherine Bauer, Robert Owen combinava em uma pessoa 
notável todas as características de “um reformador moral, socialista doutrinário, 
estadista sério, organizador de trabalho, empregador iluminado e homem de 
negócios bem sucedido”. 
535 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.68. 	
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A sua proposta era construir comunidades cooperativas para 

desempregados que encontrariam possibilidade de trabalho no exercício de 

atividades industriais e da agricultura. Essas comunidades contavam com a 

inclusão de lavanderia e cozinhas coletivas, nas quais as mulheres 

encontrariam trabalho revezando-se na realização de atividades coletivas.   

A comunidade de Victoria, “An Associated Temperance Community”, de 

James Silk Buckingham estabelecia um plano claro e funcional e também 

procurava resolver o problema do desemprego. As premissas de sua origem e 

fundação determinavam que a construção de grande parte da cidade deveria 

ser realizada de uma só vez,  a propriedade de todos os terrenos e edifícios 

deveria ser única e sua forma, medida e tamanho ser limitados.  

O desenho da cidade era definido em linhas de classes, ordenadas 

desde os mais ricos que viveriam em casas maiores com os maiores jardins em 

torno da praça central. Seguindo a ordem de classe social  os menos ricos 

viveriam no anel seguinte e contariam com jardins um pouco menores e assim 

por diante até os mais pobres trabalhadores, estabelecidos no anel externo 

juntamente com uma linha de oficinas 536.  

Parte das características de Victoria foram mais tarde incorporadas por 

Ebenezer Howard, em seu plano para uma Cidade Jardim, que, para 

Catherine Bauer, representava a utopia mais influente e produtiva já 

planejada. 

Sob o título “Engels Versus os Reformadores Habitacionais”, Catherine 

Bauer discute a resistência de Friedrich Engels aos reformadores aristocráticos 

no final do século XIX. Ele publicou “The Rich and the Poor”, em 1844,  que 

trazia a condição da classe operária na Inglaterra e argumentava que áreas 

precárias (slums ou cortiços) superlotadas eram a condição necessária para a 

																																								 																					
536 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.75-76.  
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expansão capitalista. Defendia a tese de que o problema habitacional seria 

resolvido através da redistribuição de espaços de moradia após a revolução.  

A utopia de John Ruskin era fundamentada na ideia de que todos 

deveriam trabalhar por conta própria e ter a sua casa com jardim. Propõe uma 

forte divisão de classes, onde o poder da cidade seria ditadura absoluta e a 

leitura censurada, nem mesmo jornais seriam permitidos.  

Os experimentos em reforma social realizados por  Octavia Hill não 

eram tão rígidos. O movimento desenvolvido por Octavia Hill, iniciado por 

John Ruskin, segundo Catherine Bauer poderia ser ainda mais realista e 

paternalista do que o dele 537. Eles tinham como proposta a manutenção dos 

moradores em melhores condições. Segundo eles esta solução seria melhor 

para a economia e a eficiência. Pessoas desinteressadas e competentes 

deveriam assumir a gestão de cortiços, em nome dos proprietários, 

introduzindo gradualmente um mínimo de ordem cooperativa, limpeza e 

decência.   

O trabalho de Octavia Hill e de suas aliadas pode ser considerado 

eficaz. Sua influência foi generalizada em várias cidades alemãs e companhias 

foram criadas para comprar casas antigas e colocá-las em ordem.  

Também foram discutidos os métodos que envolviam responsáveis 

municipais e estaduais pela habitação na Alemanha e na Inglaterra. Apesar da 

história do movimento habitacional antes de 1918 ser inexpressiva, a década 

anterior à Primeira Guerra Mundial viu surgir o crescimento da preocupação 

pelo ambiente humano, unindo os esforços dos burocratas progressistas, 

reformadores e revolucionários com os dos filantropos sentimentalistas. 

Os reformadores deram um impulso inicial a cada um dos principais 

elementos da técnica de habitação moderna. Deram visibilidade a questões 

																																								 																					
537 Não foram construídos edifícios modelos, realizadas remoções em slums e não se 
criaram proprietários proletários.  
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como a superlotação, problemas sanitários em slums e a exploração de áreas 

precárias. Introduziram a ideia da sociedade da habitação, uma organização 

voltada para a construção em grande escala sem a maximização do lucro 

financeiro.  

As sociedades originais eram altamente paternalistas e formadas de 

baixo para cima. Além disso, as próprias cidades criaram sociedades 

semioficiais para a construção de casas sem fins lucrativos.  

Em um primeiro momento, a noção de construção em grande escala foi 

introduzida apenas como uma política econômica, em concorrência com os 

pequenos construtores, porém logo se tornou evidente que o planejamento 

ordenado e a construção de grandes extensões de uma só vez não era apenas 

o método mais barato, mas também a única maneira pela qual as 

comodidades e os equipamentos de bairro adequados poderiam ser 

fornecidos. 

O último passo na política de habitação que deve ser creditado aos 

filantropos foi provavelmente o menos intencional de todos. A primeira 

legislação de habitação construtiva em toda a Europa foi aprovada na 

Inglaterra, em 1851538.  

Em relação à reforma privada, houve um avanço sólido em algumas 

experiências europeias, tais como: Krupp, em Essen, na Alemanha; Port 

Sunlight, pelos Lever Brothers; e as colliery villages (vilas de minas de carvão), 

por Percy Houfton, estas últimas na Inglaterra. Catherine Bauer, compara 

esses três exemplos aos desenvolvimentos realizados posteriormente nos 

Estados Unidos, pela ordem: Pittsburg, Lechworth e Welwyn, e Radburn.  

																																								 																					
538Através dos esforços do conde de Shaftesbury, que atribuiu aos governos a 
responsabilidade pela construção e o aluguel de moradias de baixo custo. 
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A questão da habitação como meio ambiente humano se tornou uma 

das questões cruciais do século XX. Os elementos – sol, ar, limpeza e ordem –  

adquiriam posição relevante com o objetivo de melhorar as condições 

habitacionais. 

Depois de um século sem alterações importantes apareceram soluções 

para o interior doméstico onde noção de bom gosto foi associada à 

simplicidade em termos habitacionais. Tem lugar o surgimento de novos 

materiais de revestimento como os azulejos em áreas molhadas, salões 

acrescidos de áreas de solário e cozinhas "planejadas" para atender as suas 

funções. Também é enfatizada a recreação ao ar livre, práticas de esportes e 

"cultura física".  

O “movimento de  habitação”  na Europa, no prazo de 50 anos, havia 

evoluído de uma mera questão de fornecer moradias filantrópicas para 

indigentes à preocupação em proporcionar um ambiente de vida decente para 

todos. O grau de interesse público pelo tema é demonstrado pelo número 

crescente de associações, congressos, exposições e publicações  já em 1910.  

Catherine Bauer separa o movimento da Cidade Jardim das demais 

utopias, uma vez que foram realizados concretamente dois experimentos 

completos e outros parciais por Ebenezer Howard, autor do livro Garden 

Cities of Tomorrow, em 1898. 

A Cidade Jardim pode ser definida como “uma cidade desenhada para 

a vida saudável e a indústria; de um tamanho que permita uma medida cheia 

de vida social (...); envolvida por um cinturão rural; e a terra de propriedade 

pública ou da comunidade 539”.    

Consequência da associação cooperativa, serviu para enfatizar as 

virtudes de propriedade permanente, especialmente da terra, como garantia 

contra a especulação e a deterioração pela mudança de uso. Em 1889 a 

																																								 																					
539 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.111. 	
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legislação permitiu o crescimento das cooperativas inglesas e a ideia de 

Cidade Jardim se espalhou pela Europa por volta de 1900, quando foram 

produzidas algumas das melhores casas construídas no continente antes da 

guerra. Após a guerra, o programa nacional continuou em curso através de 

agências cooperativas, cabendo às sociedades suprir apenas uma pequena 

parte do capital necessário.  

Em 1903, a primeira delas foi organizada e a construção de Letchworth 

teve início, contando com cerca de 15.000 habitantes. Em 1920, foi construída 

Welwyn, com 10.000 habitantes. 

Quase todos os países tinham a sua Garden City Association,  

responsável pelas principais influências na habitação do pós-guerra. Nos 

Estados Unidos foi construída Radburn, em Nova Jersey, seguida de outros 

empreendimentos municipais.  

Catherine Bauer destaca ainda as ideias de Patrick Geddes, que exerceu 

grande importância na história da moradia por ter colocado o problema da 

habitação no âmbito físico e social mais amplo da sociedade ao constatar que 

as pessoas não desejam apenas abrigo, mas também comida, trabalho, 

recreação e vida social. Fazendo com que a casa seja uma parte inseparável do 

bairro, da cidade e do entorno de uma região ou país. Ele expressava o seu 

método com a frase “pensamento simultâneo” e o definia por três polos: 

povo, trabalho e lugar – organismo, função e ambiente 540.  

Essa ideia de que a casa é inseparável do entorno torna-se a base da 

habitação moderna defendida por Catherine Bauer.  

A terceira parte do livro, “Habitação pós-guerra: fatos e figuras”, 

utiliza a análise estatística para documentar as inovações burocráticas que 

levaram a realizações de habitação do pós-guerra da Europa, após um século 

																																								 																					
540 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.115. 	
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de negligência na produção e distribuição de moradia. Um resumo gráfico 

atesta o sucesso quantitativo na maioria dos países europeus.  

“A habitação tornou-se um serviço público através de uma combinação 

de subvenções públicas”. Os países europeus adotaram políticas oficiais para 

o problema habitacional em razão da situação de emergência em termos 

quantitativos, que se somava aos precedentes pré-guerra, gerando a 

responsabilidade pública em matéria de habitação.  

A proporção de renda, custos de construção e localização da habitação 

aumentaram em todos os países. Muitos fatores contribuíam para esse 

aumento, tais como os equipamentos, preços de terra exorbitantes acrescidos 

da redução da qualidade da habitação, privando-a de espaço, luz, ar e 

acessibilidade.  

Ao mesmo tempo, a proporção da população capaz de pagar um 

aluguel reduzido, por uma moradia minimamente decente, sofreu um 

declínio constante. A escassez habitacional acumulada, mais o hiato entre os 

anos de guerra criaram uma situação de emergência que não poderia ser 

contornada ou adiada.  

A primeira medida aplicada  a essas condições foi a restrição de 

aluguel, em curso até o ano 1934 na maioria dos países europeus. Os aluguéis 

foram mantidos baixos na escala pré-guerra, enquanto que os índices de 

custos de construção, comida e outros materiais, duplicaram ou triplicaram, 

em 1914.  

A mesma escassez emergencial era encontrada na América do Norte, 

após a guerra, assim como a mesma propagação crescente entre os custos e os 

rendimentos e restrições de aluguel. A diferença é que o subsídio europeu 

destinava-se ao consumidor, enquanto que na América ele ia para a 

construção especulativa.  
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Os governos europeus enfrentaram a crise habitacional como uma 

oportunidade de elevar o padrão geral das habitações e demonstrar um 

método edilício mais efetivo e econômico.  

As razões pelas quais a Europa, em 1919, propôs uma mudança radical 

no método de produção habitacional em países que não tinham passado por 

revoluções político-econômicas são relacionadas a seguir.  

Em primeiro lugar, havia uma insatisfação geral com o antigo 

ambiente residencial, envolvendo ricos e pobres, atravessando concepções 

políticas. Em segundo lugar, começa a despontar a responsabilidade pública 

em medidas de desenvolvimento da cidade, mais particularmente na 

Alemanha. A habitação, na Europa, era adquirida por pessoas que não só 

sabiam o que queriam, mas também como obtê-la. Ao contrário do que 

aconteceu na América, o sistema adotado era de baixo para cima, partia da 

demanda das pessoas e não era imposto pelo Estado. Por último, a demanda 

bem formulada e organizada tornava viável a adoção de métodos em relação 

ao problema habitacional que não permitiam desvios de objetivo por parte 

dos governadores. Além disso, o público era capaz de distinguir entre a boa e 

a má habitação.  

Para Catherine Bauer, “a técnica da habitação moderna implica em um 

novo conceito de ambiente, partindo da terra, sol e ar e alcançando a rotina 

diária da dona de casa da classe trabalhadora 541”.  

Não havia a finalidade consciente de “socializar” a habitação. O direito 

de viver em moradia decente tomou lugar entre o “mínimo nacional” – o 

direito a água limpa e abundante, saneamento, segura através de proteção 

adequada tanto policial quanto contra o fogo, uso de estradas pavimentadas e 

iluminadas, educação, cuidados médicos e, na maioria dos países europeus, 

várias formas de segurança social.   

																																								 																					
541 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.125. 	
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A política de habitação como utilidade pública englobava três 

características: investimento de fundos públicos, subsídios necessários e 

controle sobre forma, qualidade, escala de aluguel financeiro e 

acompanhamento das casas resultantes.  

O investimento de fundo público em habitação de baixo custo é uma 

política permanente em quase todos os países europeus. Por não ter sofrido 

interrupção permite a redução do financiamento ao mínimo e garante poderes 

sobre a qualidade. 

Talvez 30 milhões de pessoas em toda a Europa tenham sido alojadas 

naquela época em um ambiente muito melhor, porém o problema 

habitacional não havia sido solucionado, pois existia ainda uma centena de 

milhões que segundo Catherine Bauer se encontravam mal alojadas. Ela 

ressalta ainda que o problema da habitação não pode ser resolvido sem que se 

considere a distribuição do poder de compra.   

As novas habitações constituem um ponto de partida e, em função da 

quantidade construída, um indicador para a atividade futura, nos Estados 

Unidos, na Rússia ou na própria Europa. Estabeleceram-se novas normas, 

métodos, técnicas e ideias criativas.  

Segundo Catherine Bauer o imobiliário americano deve desenvolver 

técnica própria para satisfazer suas necessidades, havendo elementos na 

experiência europeia que a América não pode prescindir.   

A quarta parte do livro, “Elementos da habitação moderna”, discute as 

maneiras pelas quais seria possível fornecer habitação acessível, atendendo 

aos problemas de superlotação urbana e de slums. Oferece ainda argumento 

consistente e bem traçado junto à legislação e programas de governo, 

contrastando os sucessos da Europa com os fracassos da América do Norte.   

Apresenta um quadro com as categorias que estabelecem as diretrizes 

do padrão mínimo aceitável para a habitação moderna na Europa. As 

premissas básicas são fundamentadas nas realidades biológica e sociológica. 
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Lewis Mumford, entre outras questões,  pontua no livro Modern Housing que 

a habitação moderna: 

É um abrigo voltado primordialmente às funções de 
reprodução, nutrição e recreação.(...) Acrescente a essas 
demandas principalmente fisiológicas, a oferta de espaço 
para companhia social, brincar e estudar e a definição da casa 
será completa (Mumford apud Bauer em Modern Housing, 
1934, p. 141, tradução nossa).  

 

O padrão mínimo irredutível em várias categorias é o mesmo e é 

comum em quase todas as novas habitações na Europa, porém “há inúmeras 

variações que afetam método e forma, de acordo com requisitos locais, 

hábitos, limitações ou desejos 542”. 

Na Europa, das 4 milhões e meio de moradias erguidas com a ajuda e 

regulamentação oficial desde a guerra, 90%  eram adequadas. Já na América 

do Norte quase todos os apartamentos destinados às classes média e alta, não 

poderiam ser considerados, em função de suas deficiências de luz, sol, 

ventilação, perspectiva e equipamentos recreativos. Não obstante, a maioria 

era dotada de aquecimento central, banheiros azulejados, elevadores e 

geladeiras elétricas.   

Catherine Bauer comenta que, apesar do fracasso nos Estados Unidos, 

alguns trabalhos merecem ser mencionados, por cumprir com os padrões da 

habitação moderna, mesmo sem atender aos grupos de baixa renda. 

Sunnyside, em Queens e Radburn, em Nova Jersey, desenvolvidos pela City 

Housing Corporation incluem recursos de planejamento progressistas 

comparáveis à prática europeia; Chatham Village, em Pittsburg, erguido pela 

Fundação Buhl; e, talvez, alguns pequenos blocos residenciais em Nova York 

e em Chicago.  

Adotada a unidade da comunidade como novo método foi lançada a 

dicotomia: uso econômico versus lucro especulativo. Catherine Bauer afirma 

																																								 																					
542 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.141. 	
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que “para manter os novos padrões as novas habitações devem ser retiradas 

do mercado especulativo 543 ”. 

O bairro completo e não a casa ou o apartamento, em edifício 
individual, deve ser considerado a unidade  de planejamento, 
das finanças, da construção e da administração. 
Completamente, fora de quaisquer considerações de ordem 
social, a base econômica sozinha teria justificado essa decisão 
(Modern Housing, 1934, p. 153-154, tradução nossa). 

 

Com essa definição, Catherine Bauer defende o uso  da unidade de 

vizinhança completa, pois permitirá o benefício de todos os itens da ordem 

econômica da habitação. O real significado da habitação moderna,  para ela, 

não é a economia e sim a qualidade da realização do projeto. A mudança se 

dá ao deixar de lado a padronização mecânica voltada ao lucro para valorizar 

os padrões funcionais relacionados ao uso.  

O projeto habitacional deve ser planejado adequadamente e vivido 

como uma unidade social. A unidade da comunidade inclui escolas, jardim de 

infância, espaço público aberto para recreação ao ar livre para todas as idades, 

assim como jardins de uso individual,  comércio para compras diárias, café ou 

outro local para encontros públicos e lavanderia central. Esses elementos 

compõem a unidade mínima do bairro.  

Os diferentes tipos de equipamentos comunitários possíveis em relação 

a unidades específicas de população variam muito, não sendo padronizados 

em bases estatísticas. Seja a sociedade capitalista, nacionalista ou comunista, 

sempre haverá grandes diferenças na demanda por tais instalações. O que vai 

determinar o equipamento comunitário necessário é o conhecimento das 

pessoas que irão viver no local.  

No aspecto social, são fatores determinantes para Catherine Bauer a 

escola e o espaço recreativo. A unidade da comunidade deve criar uma 

atmosfera de vizinhança, suas instalações devem ser convenientes para todos 
																																								 																					
543 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.153. 	
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os seus habitantes e em comunidades maiores devem haver múltiplas 

vizinhanças, distintas, autossuficientes que atendam ao cotidiano dos 

moradores.  

Com relação à localização existem duas hipóteses. A reconstrução, que 

supõe a remoção e o realojamento de slums em áreas centrais e um novo plano 

de desenvolvimento, que, no caso de cidades consolidadas, possivelmente 

estará localizado além dos limites corporativos, na periferia da cidade. 

Catherine Bauer ilustra diferentes possibilidades de planejar a 

habitação com exemplos de planos urbanísticos realizados na Europa e nos 

Estados Unidos.  

O super-bloco inglês seguia o princípio de Sir Raymond Unwin, que 

em um panfleto sob o título “Nada se ganha pela superlotação” mostrava não 

ser mais econômico agrupar 34 casas em um acre, do que se limitar ao 

número de 15 casas. Este princípio foi colocado em prática em Port Sunlight e 

foi amplamente adotado em outros experimentos ingleses no período pré-

Guerra (p. 176) O experimento inglês, não levava em consideração a 

orientação dos apartamentos para o máximo aproveitamento de luz solar.  

Este modelo serviu de base para a construção de Radburn, Nova 

Jersey, planejado por Mr. Henry Wright e Sr. Clarance Stein, onde foram 

construídos enormes blocos recuados, com culs-de-sac, como na Inglaterra. 

Nele, as casas estão voltadas para dentro do espaço aberto central e na parte 

interior dos blocos há caminhos de acesso restrito aos pedestres, com 

passagens subterrâneas em ruas de tráfego.  

Na Alemanha surgiu “Zeilenbau”, o super-bloco alemão cujas 

premissas eram a maior incidência de luz solar e ordenação espacial. Seu 

esquema geral determinava blocos de apartamentos dispostos em linhas, 

cuidadosamente espaçados, com não mais de dois ambientes de 

profundidade para maximizar a entrada de luz em cada ambiente. Com o 

objetivo de oferecer maior aeração eram dispostos apenas dois apartamentos 
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por caixa de escada o que proporcionava ventilação cruzada em cada 

habitação. A maior incidência de luz solar direta, diária e anual é alcançada 

com a correta orientação geográfica dos blocos de apartamentos.  

A habitação heliotrópica foi desenvolvida através de método científico 

voltado à orientação solar mais eficiente, bem como o princípio de que a 

habitação não deveria estar de frente para ruas de tráfico intenso. O propósito 

era estabelecer a orientação dos blocos que poderia prover o máximo de 

incidência de luz solar para todos os cômodos tanto no inverno, quanto na 

primavera.  

Nessa perspectiva, o Frankfurt housing officials desenvolveu um 

conjunto de diagramas para estudar a melhor implantação das habitações e 

suas conclusões foram adotadas em todo o país. A base de cálculo era o 

apartamento no nível térreo em um edifício de quatro pavimentos. A 

disposição dos blocos deveria considerar a distância  de 45,72 m entre os 

blocos situados de forma paralela. O propósito do estudo era encontrar a 

orientação que favorecesse o máximo de luz solar em todos os cômodos, no 

inverno, na primavera e ainda evitar a incidência solar direta no verão.  Em 

Frankfurt a melhor orientação do bloco era norte-noroeste e sul-sudeste. As 

salas de estar e cozinha estariam dispostas no lado oeste e os dormitórios e 

banheiro, na medida do possível a leste. 

A discussão em torno das vantagens relativas à tipologia habitacional, 

casas baixas, altas ou edifícios de apartamentos médios, já vinha sendo objeto 

de debate desde meados do século XIX. A moradia ideal, para os 

reformadores, era a pequena casa com jardim anexo. No entanto, o desenho 

do método Zeilenbau apresenta os resultados mais satisfatórios, tanto do 

ponto de vista econômico quanto social, a partir de pequenas casas de um ou 

dois andares dispostas em fileiras. Este método foi aplicado na maioria dos 

desenvolvimentos na Alemanha e em quase todos os países continentais que 

estavam construindo habitação moderna.   
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Em meados dos anos 1920, arquitetos europeus viajaram aos Estados 

Unidos para conhecer os arranha-céus. Hendrik Wijdeveld, Le Corbusier, 

Walter Gropius e outros arquitetos alemães defendiam as vantagens de um 

único edifício alto no centro de um grande terreno em detrimento da 

construção de vários edifícios baixos que cobririam mais porções de terra, 

abrigando a mesma quantidade de pessoas.  

Apesar da publicação de muitas ideias e projetos para a construção de 

toda uma cidade nesses moldes, elas não foram concretizadas. As técnicas não 

haviam progredido ao ponto de tornar mais econômica a construção de 

arranha-céus. Ainda assim foram construídos nesse modelo edifícios em 

Nova York, que vivia uma situação luxuosa nos anos 1920.  

O desenho das habitações mínimas tomou diferentes direções. Deve-se 

admitir que os diversos aspectos deste novo compasso arquitetônico – social, 

higiênico, econômico, tecnológico e estético – raramente foi integrado em uma 

"solução" única. 

O planejador moderno entende que mesmo em um pequeno conjunto 

habitacional haverá a necessidade de projetar habitações para diferentes 

grupos sociais, tais como idosos, casais, famílias com crianças pequenas, 

pessoas solteiras e indivíduos com todo o tipo de necessidades especiais. Para 

tal, se torna indispensável oferecer edifícios distintos, ou grupos de edifícios, 

pois, tais características não podem ser satisfeitas meramente através da 

variação do número de quartos ou da sua disposição.  

Catherine Bauer expõe algumas variações em programas de habitação 

destinados a grupos específicos.  

Na Alemanha, as habitações para os idosos eram como hotéis: 

pequenos apartamentos, com balcões privados e uma área central de jantar, 

além de cômodos coletivos, debaixo do mesmo teto 544.  

																																								 																					
544 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.204. 	
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Em Frankfurt, foram criados diversos programas como o apartamento 

para mulheres solteiras, o apartment-house, projetado por Margarete Schütte-

Lihotzky. Sua planta era simples, de dimensões mínimas, apresentava um 

quarto suíte bem equipado. Oferecido em sistema de aluguel por um preço 

módico de cerca de seis dólares ao mês. Também em Frankfurt foram 

projetadas colônias para jardineiros, que entre seus equipamentos contavam 

com estufas e os youthhostels destinados aos  jovens em férias ou que durante 

o período escolar viajavam pelo país, equipados com dormitórios e cozinha 

coletiva, onde poderiam preparar a própria comida 545.  

Na França foram projetados equipamentos como estúdios para artistas 

e artesãos. Na Holanda, as “habitações-controladas” serviam 

temporariamente como acomodação para as pessoas removidas de slums, com 

o objetivo de educar os novos moradores para a sua realocação em habitações 

modernas.   

Na opinião de Catherine Bauer, a Europa do pós-guerra estava pronta 

para um avanço positivo na tecnologia e a racionalização da produção em 

habitação. Apesar de os primeiros resultados do experimento tecnológico não 

terem obtido êxito total, eles ofereceram promessas. 

Bairros e até mesmo cidades inteiras eram planejados como uma 

unidade e construídos de uma só vez; a tecnologia foi se tornando mais 

eficiente e o custo do trabalho físico foi sendo reduzido. A qualidade de 

construção, de isolamento térmico, de proteção contra incêndios, do design de 

produção em massa foi constantemente melhorando.  

Houve um avanço com relação à racionalização do método construtivo 

em economia e em eficiência em todos os países, principalmente na 

Alemanha, até 1931. A partir desse período, a mão de obra tornou-se tão 

barata que não era mais necessário economizar através de meios  mecânicos 

																																								 																					
545 Ibidem, p.205. 	
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ou científicos, mesmo que o produto decorrente fosse melhor. O resultado foi 

um retrocesso, sem maior entusiasmo para a "racionalização" da construção. 

Catherine Bauer afirma que o sistema capitalista é capaz de retroceder 

em ciência e tecnologia a fim de manter o lucro e lança uma provocação: “O 

capitalismo ou o uso gratuito de nossos cérebros e nossos recursos físicos para 

fazer um mundo melhor para se viver? 546 ”.  

Ao combinar análise econômica com valores sociais, nos Estados 

Unidos, Catherine Bauer salienta a necessidade de a arquitetura ser vista 

como arte social necessária à prestação de habitação moderna. Nessa linha de 

raciocínio, ela considera “impossível escrever um livro sobre “‘forma’ 

moderna sem lidar com as realidades sociais, biológicas e técnicas que 

fundamentam o movimento de moradia 547 ”. 

Os planejadores e arquitetos poderiam construir casas e 
bairros que abolissem a distinção entre o barato e o caro, 
entre o meu melhor e o seu pior. Eles poderiam colocar as 
premissas de lazer, do sol e do ar e as formas adequadas a 
materiais, técnicas e funções. E as pessoas que viviam na 
habitação nova poderiam encontrar tudo isso exatamente ao 
seu gosto (Modern Housing, 1934, p. 215, tradução nossa).  

 

Enfatiza que a habitação deve tornar-se uma questão pública passando 

de lucro especulativo privado a uma empresa reconhecida como de utilidade 

pública, planejada e controlada como tal, digna do apoio do trabalho 

organizado de arquitetos, engenheiros e especialmente dos consumidores. Em 

estados capitalistas essa questão tem vindo acompanhada por muitas 

complicações e contradições.  

Este novo método de planejamento, configurado em termos de 

produção eficiente, manutenção e uso, e com os padrões mínimos de 

qualidade decididos a partir do ponto de vista da saúde pública, conveniência 

e economia real de longa data, não alcançava os grupos de baixa renda.   
																																								 																					
546 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.211. 	
547 Ibidem, p.213. 	
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Por não conseguir pagar um aluguel “econômico” por uma habitação, 

mesmo com o fornecimento de fundos estaduais, cada nação teve que 

escolher entre aumentar os salários reais ou conceder algum tipo de subsídio 

a título definitivo para cobrir o déficit habitacional. 

 Em países como Holanda, Inglaterra e Estados Unidos a disparidade 

entre renda e o que as pessoas poderiam pagar se devia quase que 

inteiramente ao custo elevado da terra. O subsídio era fornecido como  

subvenção direta em ajuda aos proprietários de slums e não como um custo da 

habitação. Em todos os casos, os subsídios são expedientes utilizados apenas 

por causa da ineficácia dos sistemas de distribuição. Sem terra e sem dinheiro 

barato, o método de planejamento e os novos padrões de habitação seriam 

impossíveis de serem realizados.  

Toda a operação da habitação deve ser retirada do mercado 

especulativo e com isso melhorar a qualidade de longo prazo do produto, 

além de eliminar a especulação da terra, preços inflados e custos proibitivos 

de métodos financeiros especulativos.  

O custo unitário da terra é o fator mais importante para determinar a 

comodidade de um projeto habitacional e o custo do dinheiro o item mais 

significativo entre as variáveis que determinam as escalas de aluguel. O 

método de habitação em uma comunidade planejada de grande escala, torna 

possível reduzir o custo da terra.  

Quase não havia moradias na América do Norte dentro do padrão de 

habitação mínima moderna da forma como foi colocada em prática na 

Europa. Faltou a tradição de responsabilidade cívica e os movimentos 

interiores de revolta coletiva que se uniram para constituir as políticas 

produtivas habitacionais no pós-guerra, presentes na Europa. Além disso, o 

ideal da propriedade individual tem sido explorado de forma tão intensa que 

grande parte da população tende ainda a tratar o problema da habitação no 

papel de pequenos capitalistas e não como trabalhadores e consumidores. 
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Mesmo assim, houve algumas experiências em comunidades 

habitacionais modernas  que estavam de acordo com a prática europeia em 

termos de qualidade, quando não em escalas de aluguel. A habitação 

governamental para trabalhadores da guerra de Bridgeport, em Conneccticut, 

e Camden, em Nova Jersey, criou um precedente em qualidade, em 

planejamento comunitário, assim como exemplo de responsabilidade pública. 

Se tivessem dado seguimento ao projeto, poderiam ter transposto o contraste 

entre habitação pós-guerra da América e da Europa. Mas estas casas foram 

transferidas para propriedade privada irrestrita.  

Enquanto a Europa fornecia ajuda governamental para produzir 

melhores casas com aluguéis mais baixos, Nova York estava subsidiando a 

indústria da construção especulativa.  

Também na região de Nova York, a City Housing Corporation realizou 

dois experimentos importantes no planejamento da comunidade que, embora 

não atingissem os extratos de renda mais baixas, tiveram grande influência 

sobre habitação e planejamento em todo o país. Sunnyside, em Queens e 

Radburn, em Nova Jersey, esse ultimo é o primeiro experimento americano de 

uma comunidade pré-planejada completa construída nos princípios da 

Cidade Jardim inglesa. A idéia do super-bloco, com ruas sem saída recuadas, 

avança para acomodar a condição americana particular – o automóvel. 

Chatam Village, em Pittsburgh, pela Buhl Foundation foi provavelmente o 

melhor exemplo de planejamento moderno em habitação do país 548.  

Por todo os Estados Unidos nesse período não havia mais do que 20 

mil moradias construídas desde a guerra em uma base permanente não 

especulativa e com pretensões de planejamento em grande escala ou mudança 

fundamental na qualidade de produção habitacional e ambiente de bairro.  

																																								 																					
548 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.239. 	
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A história da política de habitação oficial em Washington, introduzida 

como uma medida de emergência para dar emprego e não como uma política 

de habitação por si só, tem cada vez mais envolvido questões colaterais. 

A nova habitação torna-se mais cara, apresenta maior desperdício e é 

menos adequada às reais necessidades do indivíduo, da família, da cidade e 

da nação. Os esforços combinados dos construtores especulativos, de 

associações de construção e empréstimo e de edifícios particulares não podem 

fornecer uma nova moradia a um preço acessível, sequer, a metade da 

população. Os edifícios que eles constroem são em sua maior parte precários e 

o resultado é que o padrão de vida norte-americano, naquele momento, 

mesmo em tempos de "prosperidade", era um dos mais baixos no mundo 

ocidental em relação à luz, ar, instalações, de vida em comunidade e até 

mesmo de saneamento básico. Catherine Bauer reforça que cabe aos  governos 

dar o passo decisivo para configurar o novo método de produção habitacional 

como um investimento social de longo prazo.  

Considera a dificuldade de inaugurar um procedimento de habitação 

eficiente e realista dentro daquele quadro econômico social. Compara com a 

situação em países europeus que, com governos mais ou menos semelhantes 

aos dos Estados Unidos, conseguiram construir boa habitação moderna e de 

baixo custo. 

À luz da experiência europeia, conclui que algumas questões a serem 

colocadas na política habitacional norte americana provenham daí 549.  

O objetivo principal de todas as políticas de habitação europeias tem 

sido proporcionar um grande número de habitações modernas, em bairros 

planejados, como forma rápida e mais barata possível.  Até aquele momento, 

apenas dois países, a Grã-Bretanha e a Holanda, haviam se comprometido 

com a reabilitação de bairros antigos e, em ambos os casos, esses esforços 

																																								 																					
549 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.243. 	
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eram de qualidade muito inferior do que o resto do programa habitacional e 

representavam de duas a quatro vezes mais custo para o governo.  

Ela identifica três tipos econômicos distintos de slums. O primeiro, 

refere-se à área insalubre central superlotada, de alto preço em decorrência do 

lucro dos proprietários com o congestionamento. Por não ter atingido 

suficiência quantitativa de habitações de baixo custo, as áreas centrais das 

cidades europeias tendem a permanecer superlotadas e, portanto, a moradia é 

rentável e cara. Esta pode ser chamada de exploitation-slum (slum de 

exploração).  

O segundo concerne às áreas insalubres, degradadas cujos preços dos 

terrenos são baseados na especulação quanto ao uso mais intensivo futuro e 

não sobre os lucros atuais. Esse é o caso de grandes áreas vazias ou em ruínas 

em muitas cidades americanas, escaladas para a esperança futura de arranha-

céus. Classificados de speculation-slum (slum de especulação). 

Por último, o tipo blighted area (área deteriorada), de crescimento 

posterior aos outros dois tipos, ou o resultado de movimentos da população 

que deixaram as áreas centrais e se dirigiram a regiões periféricas da cidade 

550. 

Aponta que o último exemplo de área deteriorada, não ocupada, é o 

terreno mais apropriado para uma ação imediata de construção rápida de 

habitações boas e de baixo custo. E que a forma mais eficaz no combate à 

exploração e à especulação em slums é indireta, através da ampla oferta de 

casas de baixo custo, construídas em outros distritos; da condenação de 

habitações insalubres e da elevação do padrão de demanda, com a redução da 

pressão sobre as áreas precárias, lucros excessivos e preço da terra. Considera 

necessário limitar legalmente a altura, a cobertura e a densidade de novos 

																																								 																					
550 Catherine Bauer, “Modern Housing”, 1934, p.244. 	
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edifícios em um dado distrito. Ao se exigir um bom padrão habitacional, 

desejos e preços especulativos podem ser controlados da mesma forma.  

A primeira questão a ser resolvida com relação ao problema de slums 

americanas é colocada de  forma muito simples por Catherine Bauer, “Vamos 

parar de construir novas slums? (...) todo o resto deve vir depois. Ao invés de 

inutilmente tentar salvar o passado, se faz necessário primeiro garantir o 

futuro 551”.   

Ao explicar as causas do fracasso em constituir um "movimento de 

moradia” na América do Norte aponta dois segmentos na história da 

habitação moderna.  

O segmento de investigação racional, científica e técnica, de 

imaginação individual e da experiência. A este pertencem os utopistas, os 

Fabians, os cooperadores, os primeiros arquitetos modernos e também a 

maioria dos promotores de habitação que atuavam na América.  

O segmento voltado para a emoção em massa e o desejo popular. 

Muitas das vezes tinham pouca ou nenhuma conexão direta com a habitação 

em si. Os revolucionários de 1848 não eram desfavoráveis aos slums e se 

tornaram os responsáveis pela epidemia do "modelo de cortiços”. 

Para entender esse fracasso retoma o êxito do movimento de moradia 

pós-guerra na Europa fundamentado na organização e demanda bem 

informada dos consumidores. Os sindicatos alemães estavam preparados 

para desenvolver um programa habitacional em grande escala com a ajuda do 

governo; o povo da Inglaterra elegeu conselheiros em uma plataforma de 

habitação; e, em todos os lugares, os trabalhadores queriam não apenas 

habitação, mas uma revolução e um quadro social, totalmente novos.  

Os governos trabalhistas e social-democratas representavam um corpo 

de cidadãos que exigiram um programa positivo de boa habitação. Já a falta 

																																								 																					
551 Ibidem, p.247. 	



	 350	

de tal demanda articulada e eficaz nos Estados Unidos, foi a principal razão 

para numerosos obstáculos à habitação moderna.  

Em conclusão, Catherine Bauer sublinha que se uma parte da energia 

direcionada à aquisição de propriedade de habitação privada tivesse sido 

dirigida para a demanda de um programa de habitação moderna – com 

planejadores capazes, com a utilização de materiais de qualidade e excelência 

em tecnologia para projetar melhores habitações – isto sim poderia ser 

considerado um caminho para um movimento habitacional norte-americano 

de verdade.  
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4.5	Contribuições	contemporâneas	para	pensar	a	questão	do	
gênero	na	habitação	e	no	urbanismo		

 

 

As abordagens tradicionais de planejamento e desenvolvimento 

urbano encontram dificuldades em lidar com a complexidade das cidades 

contemporâneas devido a diversos processos de transformação, tais como, a 

imigração em massa, a expansão da urbanização, a virtualização, assim como 

as restrições ecológicas devido as mudanças climáticas. Instituições como a 

União Europeia (UE) e as Nações Unidades para os Assentamentos Humanos 

(ONU-Habitat) têm trabalhado para elevar a qualidade de vida das pessoas. 

A agenda urbana da UE, de 2016, planeja junto a diferentes atores 

(steakholders) uma Europa sustentável, inovadora e economicamente poderosa 

que ofereça uma boa qualidade de vida. A Nova Agenda Urbana Habitat III, 

adotada na conferência Habitat III, em 2016, em Quito, Peru, estabelece 

padrões globais de desenvolvimento urbano sustentável em parceria com 

governos, empresas, instituições acadêmicas e ONGs para o trabalho em nível 

local de seus países 552.  

Nas décadas de 1980/90, geógrafas, antropólogas, sociólogas, 

urbanistas e arquitetas analisaram o fenômeno urbano  a partir de fatores 

como classe, etnia e sexo. Modelos alternativos de cidadania com a inclusão 

de todas as diversidades, criação de novas práticas políticas, novas mediações 

e redes foram propostas com o objetivo de incluir os direitos das mulheres 

nos direitos humanos 553.   

Mulheres estabeleceram redes que se esforçaram em promover uma 

agenda global para a implementação de medidas políticas que contribuam 

																																								 																					
552 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London, p.1. 
553 Gerda Werkele,“Women’s right to the city, a Democracy”, 2000 apud Anna Bofill 
Levi, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 425.  
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para a igualdade de gênero e ampliação dos direitos das mulheres nas 

cidades, destacando-se o trabalho de Gender Hub da UNI-Habitat 554 e do 

COST Gender STE 555. Apesar dessas iniciativas as novas agendas urbanas 

ainda não consideram o urbanismo com perspectiva de gênero no 

desenvolvimento da vida cotidiana como uma oportunidade de agregar os 

complexos contextos diários de mulheres e homens de diferentes classes, 

etnias e idades. 

A quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, realizada em 1995, 

em Pequim ofereceu como estratégia a implementação de uma Plataforma de 

Ação, de modo a garantir que a perspectiva de gênero fosse adotada em todas 

as políticas e programas dos países envolvidos. O movimento feminista 

enfrentou novos desafios, seu contexto de ação envolveu o capitalismo 

organizado pelo Estado, o neoliberalismo e, eventualmente, uma sociedade 

pós-neoliberal. Isto teve como consequência o fato de que a integração da 

igualdade de gênero fosse complementada com outras abordagens e métodos 

mais flexíveis em diferentes contextos 556.  

A existência de uma metodologia própria feminista vem sendo 

discutida por muitos especialistas há décadas. Algumas reflexões sobre 

características específicas e recomendações ao aplicar a perspectiva de gênero 

em políticas e práticas municipais relacionadas à configuração do espaço 

físico serão abordadas. 

																																								 																					
554 O Gender Hub da UNI Habitat, propõe práticas promissoras para o diálogo 
efetivo e desenvolvimento com perspectiva de gênero, coordenado pela argentina, 
Ana Falú. Seu comitê é composto por representantes coletivos e individuais de 
diversos países da América Latina, América do Norte, Europa, África e Ásia. 
555 O Cost Gender STE, coordenado pela espanhola Ines Sanchez de Madariaga, tem 
como objetivo implementar o conhecimento e políticas de gênero, ciência, tecnologia 
e meio ambiente através da criação de uma rede de formuladores de políticas e 
especialistas em gênero, ciência e tecnologia. 
556 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London, p.2. 
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 Em um primeiro momento é apresentado o trabalho realizado por 

Liisa Horelli que analisa quatro tipos de planejamento e desenvolvimento em 

cidades distintas a partir da perspectiva de gênero. Na sequência são 

apresentadas metodologias que vem sendo realizadas na Catalunha, 

especificamente na cidade de Barcelona: 

- Recomendações para uma concepção do entorno habitado 

desde o ponto de vista do gênero com o manual, Las Mujeres y 

la Ciudad (1998), realizado por Anna Bolfill Leví, Rosa Maria 

Dumenjó Marti e Isabel Segura Soriano; 

- Diagnóstico Urbano com perspectiva de Gênero (DUG), 

desenvolvido pelo Col.lectiu Punt 6 (2014);  

- Habitação não hierárquica e não andocêntrica, guia elaborado 

por Zaida Muxí dedicado ao projeto de desenho habitacional; 

- Flexibilidade e adaptabilidade: hierarquia de gênero em 

habitação, metodologia realizada por David Hernadez 

Falagán, com colaboração de Graziano Brau Pani e Aitor 

Martinez que aborda as questões de gênero na habitação.  

A planejadora urbana e especialista em habitação, Liisa Horelli, 

argumenta que deve haver uma expansão do engendramento do 

planejamento urbano, além da sua integração à igualdade de gênero. Isto 

exige diferentes formas de lidar com diversos tipos de planejamento e 

desenvolvimento a partir da perspectiva de gênero.  

Liisa Horelli, em seu artigo, Engendering urban planning in different 

contexts – successes, constrains and consequences, constrói uma estrutura 

analítica que compreende duas dimensões processuais da perspectiva de 

gênero. Uma representa o potencial de coordenação e participação, através de 

um sistema  de cima para baixo-de baixo para cima (top down-bottom up). A 

outra, representa o significado de diferentes tipos de produção de 
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conhecimento: formal, liderada por especialistas e informal, de iniciativa dos 

cidadãos 557.  

Essas dimensões correspondem a quatro tipos de planejamento de 

gênero que são ilustrados e analisados através de exemplos em cidades 

europeias: planejamento urbano abrangente de integração de gênero, em 

Viena; planejamento de advocacia sensível ao gênero, em Barcelona; gênero + 

auto-organização em torno do planejamento e desenvolvimento urbano, em 

Helsinki; e co-governança consciente de gênero com parcerias públicas, 

privadas e pessoas, em Atenas 558. 

O sistema de planejamento austríaco representa o sistema continental. 

Este sistema é hierárquico, normativo, de múltiplos níveis que encoraja um 

planejamento abrangente e integrado. Cada um dos nove estados tem suas 

próprias normas de planejamento e não há uma legislação a nível nacional. O 

sistema de planejamento é elaborado pelo poder municipal, que leva em 

consideração o poder regional e é neutro em termos de gênero.  

A cidade de Viena, conta com uma população de 1,7 milhões de 

habitantes e tem sido o exemplo europeu mais proeminente no campo do 

“planejamento urbano abrangente de integração de gênero”, praticado há 

mais de 25 anos. A cidade recebeu o reconhecimento de ser a Smatertest City of 

the World e de ter a mais alta qualidade de vida no planeta por sua tradição 

em aplicar os requisitos de gênero no planejamento urbano e pela alta 

qualidade em habitação social. Atualmente 60% das habitações são 

subsidiadas 559. 

																																								 																					
557 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London,p.2. 
558 (1) Gender Mainstreaming (GM) comprehensive urban planning; (2) Gender-
sensitive advocacy planning; (3) Gender + self-organizing around urban planning 
and development; (4) Gender-aware co-governance with public, private, people-
partnerships.  
559 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London,p.7. 
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De acordo com uma das maiores especialistas em urbanismo e gênero 

da Europa, a engenheira urbanista Eva Kail, que tem sido a principal 

promotora dos processos de planejamento urbano abrangente de integração 

de gênero em Viena, os resultados podem ser vistos na qualidade de muitos 

edifícios, espaços abertos, parques e redes de mobilidade, assim como na 

melhoria da inteligência social nos processos de planejamento da cidade. 

Nesse sentido, dois exemplos de co-housing, pensados em atender as 

necessidades dos que habitam essas residências, realizados em Viena, serão 

abordados posteriormente: o Sargfabrik e o Frauen-Werk-Stadt hoje 

Margarete Schütte-Lihotzky Hof. 

O sistema de planejamento espanhol que se desenvolve em múltiplos 

níveis, no estilo continental é um sistema normativo, hierárquico que 

incentiva o planejamento integral e integrado. A legislação regional sobre as 

políticas urbanas é influenciada pelas leis de Igualdade e do Solo, ambas de 

2007, que regulam a ação do governo em relação à igualdade, tratamento de 

qualidade e oportunidades para mulheres e homens 560. 

Na Espanha e na Catalunha, esta última com 7,5 milhões de habitantes, 

foram realizados projetos que visam a inclusão do direito das mulheres, 

sendo um deles denominado Las Mujeres y la Ciudad, promovido por Ana 

Bofill e Isabel Segura, em Barcelona, entre 1996 e 1999. Dessas ações resultou o 

Primeiro Congreso de Mujeres de Barcelona, de 1999, despertando um grande 

interesse em municípios e autonomias, tanto na Catalunha quanto nas demais 

regiões da Espanha. O governo catalão introduziu pelo artigo 69 da Ley de 

Urbanismo, de 2005, a inclusão de critérios de gênero para o planejamento 

																																								 																					
560 Ibidem, p.8. 
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urbano, da mesma forma que o fez na Ley de Mejora de Barrios 561, de 2004 e na 

nova Ley de Vivienda, de 2007 562.  

A província de Barcelona, com 5,5 milhões de habitantes, representa 

uma das principais regiões espanholas em aplicar o planejamento urbano com 

perspectiva de gênero devido ao seu forte movimento feminista da década de 

1970 e da atuação de diversos coletivos femininos. 

O Cole.lectiu Punt 6 é uma associação de mulheres no campo da 

arquitetura, do planejamento urbano e da sociologia que busca mobilizar 

mulheres na Catalunha para melhorar o entorno urbano a partir de uma 

perspectiva de gênero. Desde 2005, o Col.lectiu Punt 6  alimenta o 

conhecimento urbano com uma coleção de metodologias e ferramentas 

inovadoras, tais como guias, atividades exploratórias, fotogramas, mapas 

perceptivos e comunitários, festas de rua, oficinas e exposições. Destacam-se 

as experiências em oficinas realizadas dentro do programa “Herramientas de 

Participación”, do Institut Català de les Dones (ICD) e em processos 

participativos de diagnóstico e desenho de propostas para melhorar o entorno 

cotidiano dos bairros.  

A perspectiva de gênero é implementada através de um processo de 

conscientização e reafirmação de capacidades a partir da experiência 

cotidiana das mulheres com o objetivo de repensar as cidades, os bairros e a 

arquitetura. Esta visão inclusiva com relação à sociedade considera a 

participação como instrumento indispensável nos projetos e a 

sustentabilidade como critério básico de desenvolvimento. 

A Finlândia é um dos estados de bem-estar nórdicos, na qual a 

população de 5,4 milhões de habitantes goza de um alto nível de educação e 
																																								 																					
561 A Lei de Bairros tem como objetivo a melhoria de bairros, áreas urbanas e vilas 
que requeriam atenção especial, inclui a obrigação de aplicar a igualdade de gênero 
no uso do espaço urbano e em equipamentos de bairro.  
562 Anna Bofill Levi, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 425.  
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governança digital. O sistema de planejamento finlandês faz parte do estilo 

continental que é dominante na Europa. É um sistema em múltiplos níveis, 

operado de cima para baixo, com base no planejamento do uso da terra.  

A prática de planejamento ainda é fortemente influenciada pela 

participação abrangente-racionalista dos anos 1960 e os processos de 

planejamento e participação cidadã são altamente centralizados e regulados 

por leis e governança burocrática em nome do interesse público do estado de 

bem-estar social. A europeização do planejamento, devido à política de paz, 

ambiente e igualdade e a transformação de governo para governança, 

provocou algumas mudanças na prática de planejamento neutro em termos 

de gênero 563. 

O Land Use e o Building Act, de 2000, foram influenciados pela 

mudança comunicativa no planejamento, assim como por uma mistura de 

teorias democráticas, que vão desde agregativas, deliberativas, até 

antagônicas. Assim, existem alguns "corredores informais para a ação 

criativa” através de um sistema emergente de uso da terra liderado pelo 

mercado e também pela participação como auto-organização através da qual 

os problemas da vida cotidiana funcionam como motor 564. 

Destacam-se eventos e acontecimentos auto-organizados que surgiram 

em muitos bairros de Helsinki, dos quais aproximadamente 75% dos 

participantes são mulheres de diferentes idades. Pode-se identificar dois tipos 

de auto-organização: o primeiro, evoca o meio ambiente para melhorar a vida 

cotidiana através de eventos e o segundo, promove movimentos temáticos, 

como Mais Cidade para Helsinki (MCH), Mais Coeso e Espaço para Economias 

Diversas 565. 

																																								 																					
563 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London, p.9. 
564 Ibidem, p.10. 
565 Ibidem, p.10. 



	 358	

Os participantes do primeiro grupo são principalmente mulheres, que 

procuram melhorar o ambiente através de eventos. A proposta visa uma 

transformação gradual e urbana que pressiona o planejamento urbano 

tradicional, surgem  propostas de usos temporários e de novos bairros 

construídos coletivamente, de baixo para cima.  

O segundo, representa um movimento político e ideológico que litigou 

através das mídias sociais e outras atividades com políticos, negócios de 

construção e funcionários de alto nível, ou seja, com a elite de poder da 

cidade. Este tipo, também incluiu muitas mulheres com exceção da auto-

organização MCH. Este movimento influente é dominado por participantes 

masculinos: arquitetos, planejadores, ecologistas, ativistas urbanos, políticos 

verdes, com a média de idade de aproximadamente 35 anos.  

O sistema grego de ordenamento do território também organizado em 

múltiplos níveis hierárquicos e controlados centralmente pelo governo 

nacional, com jurisdição limitada das autoridades locais. Este sistema 

normativo, de estilo continental, tem sido influenciado recentemente por 

tendências orientadas para o mercado, que deram liberdade aos grandes 

investidores 566.  

O foco principal do planejamento está nos aspectos físicos do meio 

ambiente e as políticas de gênero estão bem desenvolvidas em outras áreas, 

mas não no planejamento urbano. Existe uma distância considerável entre o 

reconhecimento do gênero na pesquisa acadêmica sobre o planejamento 

urbano e a ignorância simultânea na prática administrativa e profissional. 

Embora todo o processo de planejamento e desenvolvimento urbano esteja 

passando por uma reconstituição por causa da crise financeira, as questões de 

gênero não foram contempladas na agenda. Na verdade, a crise quase 

aprofundou as desigualdades de gênero. As questões de gênero no desenho 

																																								 																					
566 Ibidem, p.11. 
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são parcialmente cobertas como subproduto de outros objetivos, como o 

desenho de playgrounds, acessibilidade e design para todos 567. 

Liisa Horelli destaca, com relação a comparação dos quatro exemplos, 

que os significados e as estratégias de engendramento variam nos diferentes 

contextos de planejamento. Todas as abordagens, apesar das diferenças, 

incluem fazer ou desfazer o gênero, destacando-se parecer esta a única 

estratégia implícita em Helsinki e Atenas. Viena participou ativamente com 

relação a dimuição dos estereótipos de gênero, ao contrário de Helsinki, onde 

não foram garantidos os resultados desejados para ambos os sexos, uma vez 

que a maioria dos lobistas influentes são homens. 

Os resultados da comparação revelam o resultado em duas escalas, nas 

quais todos os exemplos conseguiram satisfazer as necessidades práticas de 

gênero no desenvolvimento de pequenas melhorias nas configurações diárias, 

porém os interesses estratégicos de gênero foram relegados a segundo plano. 

Em Viena, o planejamento urbano abrangente de integração de gênero como 

avaliação de qualidade, introduziu uma infra-estrutura que funciona para a 

vida cotidiana na cidade, com seus parques encantadores, sistemas flexíveis 

de mobilidade e soluções habitacionais versáteis. Mesmo assim, este 

planejamento não se tornou um interesse estratégico para ambos os sexos no 

nível político, também devido à atual política neoliberal. 

O resultado do estudo realizado nos quatro países abordados confirma 

a necessidade de expansão do engendramento do planejamento urbano, o que 

requer a combinação de diferentes estratégias de gênero e métodos híbridos 

para lidar com os diferentes tipos de contextos de planejamento e 

desenvolvimento da perspectiva de gênero 568. 

 

 

																																								 																					
567 Ibidem, p.11. 
568 Ibidem, p.13. 
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4.5.1	Recomendações	para	uma	concepção	do	entorno	
habitado	desde	o	ponto	de	vista	do	gênero	

	

O Manual de Recomendações Las Mujeres y la Ciudad é uma primeira 

reflexão sobre os espaços do habitar e as configurações urbanas realizada a 

partir da visão das pessoas que vivem e experimentam a cidade com maior 

intensidade, as mulheres. O manual é um dos resultados do projeto Las 

Mujeres y la Ciudad (1996 a 1998), incluído no IV Programa de acción comunitária 

a médio plazo para la igualdad de oportunidades entre mujeres y hombres da 

Comissão Europea 569. 

O manual agrega os resultados das consultas realizadas a grupos de 

mulheres como habitantes da cidade e grupos pertencentes a localidades 

parceiras do projeto europeu. Reúne as reflexões feitas em torno da 

adequação dos espaços físicos da cidade à vida cotidiana das mulheres. Parte 

do princípio de que as mulheres vivem mais a cidade em todos os seus 

espaços domésticos e públicos, especialmente os de serviços, assim como 

realizam deslocamentos com maior frequência e distinto horário que os 

homens, o que faz com que experimentem a cidade de outra maneira, que não 

se encontra contemplada nos planos, projetos urbanos, desenhos de 

habitações e serviços.  

Apresenta recomendações, como primeira etapa de um processo, com 

isso pretende obter a implementação do planejamento e projeto de gênero 

como ação imprecindível nas práticas municipais de fazer cidade. As 

propostas e reflexões apresentadas situam-se dentro do âmbito da economia 

planificada de um país industrializado e abrangem distintos níveis 

dimensionais, desde o espaço individual à cidade inteira. 
																																								 																					
569 Anna Bolfill Leví, Rosa Maria Dumenjó Marti e Isabel Segura Soriano, “Las 
Mujeres y la Ciudad: Manual de Recomendaciones para una concepción del entorno 
habitado desde el punto de vista del género”, 1998. 
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O objetivo proposto com esse estudo é transformar as cidades 

existentes e não começar novas cidades desde o zero, como o conceito de 

tábula rasa proposto pelo modernismo. Não se pretende inventar um modelo 

ideal de cidade desde a perspectiva de gênero, a proposta procura 

transformar aspectos do desenvolvimento atual e conceber uma cidade para 

todos e todas, considerando as necessidades da outra metade da cidadania.  

Não se trata de desenhar ou planificar separadamente para as 

mulheres em prática distinta da geral. Objetiva-se uma mudança de atitude, 

com novas maneiras de olhar e entender os aspectos das configurações 

urbanas. A melhor maneira de promover esse debate é criar um estado de 

opinião entre a população, que estimule maior compreensão da cidade, por 

exemplo, de como habitá-la e incentive a corresponsabilidade na 

transformação e cuidado da mesma. 

Também é necessário identificar as necessidades e os desejos das 

mulheres através de uma nova prática de participação democrática, os forums 

de debate. Nestes forums participam mulheres de diferentes status 

econômico, social e cultural.  Devem haver representantes dos três setores 

fundamentais da população desde um critério político: mulheres habitantes e 

usuárias, mulheres profissionais do entorno urbano e mulheres que se 

dedicam a política.  

O diganóstico realizado põe em manifesto que o entorno urbano no 

qual se desenvolve a vida cotidiana não se adapta à sociedade atual e muito 

menos ao coletivo constituido por mulheres. Parte desse pressuposto para 

oferecer recomendações sobre o entorno habitado a partir dos temas da 

habitação, do espaço urbano da cidade, da segurança, da mobilidade e 

acessibilidade e da participação na tomada de decisões, tendo como base 

ponto de vista das pessoas (mulheres e homens).  

O modelo tipológico habitual de moradia, tanto de habitação social 

como de iniciativa privada é dirigido a um modelo de família tradicional (pai, 
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mãe e dois filhos), com o pai que trabalha e a mãe que cuida da casa ou exerce 

dupla jornada de trabalho, profissional e familiar.  

Em geral as moradias, sociais ou de iniciativa privada não contemplam 

programas e distribuições adequados a outros tipos de pessoas ou de grupos 

domésticos diferentes do modelo de família tradicional. 

O manual traz recomendações para levar em conta ao projetar 

habitação 570 : 

- A eleição da localização geográfica pela topografia e as 

características geológicas do terreno, além da proximidade às 

redes de transporte público; 

- A necessidade de fazer um desenho que estimule compartilhar 

as tarefas e responsabilidades domésticas e a vida coletiva do 

grupo de habitantes; 

- Introduzir o conceito de flexibilidade no desenho que permita 

a transformação da habitação segundo as necesidades do 

grupo doméstico nas distintas etapas de seu desenvolvimento. 

- Levar em consideração o número de habitantes e tipo de 

pessoas que ocupam a habitação, as atividades diversas de 

lazer ou trabalho remunerado, teletrabalho. A habitação que se 

adapta diminui o risco de segregação e reforça a estabilidade 

social do bairro; 

- Quanto ao tamanho dos cômodos é melhor que sejam maiores 

em menor quantidade do que em maior número, mas de 

tamanho reduzido; 

- Que hajam diferentes tipologias habitacionais com espaços 

multifuncionais para atingir a diferentes grupos domésticos; 

																																								 																					
570 Ibidem, p.17. 
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- Reconsiderar o uso e a localização dos dispositivos domésticos 

que comuniquem com o exterior, como balcões, varandas e 

terraços; 

- Reconsiderar a distribuição dos cômodos para conjugar os 

espaços individuais com os espaços coletivos de encontro e de 

relação entre as pessoas do grupo. Para isso é primordial voltar 

a pensar as funções desenvolvidas na casa: estar, descansar, 

trabalhar, lazer, limpeza pessoal, cozinhar, comer, lavar, 

estender, passar a roupa, armazenar etc.; 

- Reconsiderar o desenho do mobiliário e de aparelhos 

domésticos com medidas ergononômicas e adaptáveis a 

pessoas com problemas de comunicação ou mobilidade; 

- Melhorar a percepção do espaço doméstico no que se refere 

aos distintos fatores de agradabilidade e qualidade como a 

existência de luz natural durante o dia, ventilação, vistas ao 

exterior, isolamento térmico, acústico e olfativo; 

- A sustentabilidade e a tecnologia com relação ao uso de 

energia alternativa, tecnologia que economize energia e evite o 

aumento de contaminação atmosférica; 

- Renovar a normativa vigente de habitação social com o fim de 

adaptá-la as necessidades atuais; 

- Mudar os aspectos políticos no conceito atual de habitação 

para fazer possível o acesso a mesma a mulheres, jovens e 

outros coletivos que no estado atual não conseguem ter acesso 

a habitação (por exemplo, oferecer habitação na forma de 

aluguel subsidiado); 

- Reestruturar o mercado de habitação no que se refere a oferta e 

demanda das políticas de ocupação e reabilitação. 
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O espaço urbano é entendido desde o ponto de vista de gênero, ou seja, 

desde as pessoas (mulheres e homens) que caminham, deslocam-se, vivem, 

desfrutam ou sofrem os lugares oferecidos pela cidade. As pessoas devem 

orientar-se e identificar-se com o lugar que habitam. É no espaço urbano que 

ocorrem encontros e onde tem lugar o sentimento de pertencimento. É 

necessário que ocorra uma densidade de massas que conforme ambientes 

dotados de continuidade, unidade e variedade.  

A qualidade arquitetônica e do espaço urbano é medida pela relação 

entre arquitetura, desenho, planejamento urbano e território. Com relação à 

cidade, o manual oferece as seguintes considerações a serem levadas em conta 

571 : 

- Tender a uma cidade plurinuclear de estrutura celular; 

- Romper as divisões entre subúrbios e centros urbanos fazendo 

com que cada um tenha as vantagens do outro; 

- Fomentar espaços de trabalho nas áreas suburbanas para 

oferecer oportunidades de trabalho e serviços básicos e 

convertê-las em comunidades equilibradas para mulheres e 

homens; 

- Misturar diferentes densidades e tipologias de edificação nos 

subúrbios e dotá-los de espaços intermediários e verdes, 

misturando também categorias econômicas e pessoas de 

diferentes status econômico e social; 

- Fazer com que os bairros periféricos tenham qualidade de 

centralidade para que se resolvam muitos problemas de 

congestão de tráfico, de estacionamento e de transporte 

público e com isso diminuir a quantidade de pessoas que 

realizam grandes distâncias em trajetos da casa ao trabalho; 

																																								 																					
571 Ibidem, p.23. 
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Quanto as áreas exteriores aos centros urbanos, esas devem: 

- Integrar as funções de habitação, trabalho, comércio e serviços, 

ou seja, evitar a criação de zonas monofuncionais; 

- Dotar os bairros de todos os serviços necessários para a vida 

cotidiana; 

- Contemplar nas agrupações e unidades de vizinhança uma 

mistura de funções; 

- Criar uma estrutura de verde urbano em todos os níveis de 

planejamento; 

- Distribuir os edificios de maneira que configurem espaços 

urbanos de qualidade, controlados em todas as suas 

características; 

- Evitar o crescimento de centros comerciais nas periferias das 

cidades para proteger a vida dos mercados e estabelecimentos 

comerciais dos centros urbanos e dos bairros periféricos; 

- Criar redes de espaços lúdico/recreativos para a diversidade 

social e geracional; 

- Criar estacionamentos nos acessos das cidades congestionadas 

para diminuir a circulação de veículos nas mesmas; 

Com relação ao bairro e a unidade de vizinhança: 

- Que as praças sejam lugares de estar; 

- Que as ruas sejam de pedestres, caminhos onde o percurso seja 

tranquilo, claro, agradável e seguro; 

- Estimular a criação de espaços intermediários entre o domínio 

privado e público; Os espaços intermediários deverão respeitar 

o estar e o passeio, favorecendo o jogo de crianças, jovens da 

vizinhança e o encontro de pessoas adultas e deverão respeitar 

a tranquilidade e a segurança das mulheres e idosos; 
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- Deveria haver um grande número de vagas de estacionamento 

no subsolo dos edifícios, nas agrupações ou unidades de 

vizinhança; 

- Os percursos de pedestres devem ser liberados de qualquer 

obstáculo que dificulte a passagem (automóveis, motos, faróis, 

postes, cabines etc.); 

- A localização do mobiliário urbano, de obras de arte e 

esculturas deve ser estudada em cada caso;  

- Evitar que as obras de arte e esculutras localizadas no espaço 

público contribuam a criar insegurança; 

Quanto aos centros urbanos e centros históricos, em um nível geral, o 

manual propõe a promoção de políticas de cidadania e de uso da cidade. 

Observa-se uma preocupação com a memória e a conservação do ambiente 

construído e recomenda-se: 

- Evitar a destruição de edifícios ou elementos significativos e 

representativos da memória histórica coletiva da cidade; 

- Renovar e regenerar os centros históricos e da periferia; 

- estudar sistemas de controle de cumprimento de leis e 

normativas sobre manutenção de fachadas e edifícios; 

- Estudar mecanismos de controle de desenho urbano na 

remodelação de ruas, praças e jardins; 

- Estudar mecanismos democráticos de controle de desenho 

urbano, particularmente desde o ponto de vista de gênero;  

Quanto a mobilidade o objetivo é construir uma cidade com distâncias 

mais curtas, adequar a mobilidade à diversidade de atividades da vida 

cotidiana, priorizar o transporte público e o de pedestres sobre o automóvel 

particular, garantir acessibilidade física, social e econômica a todos os lugares, 

assim como a igualdade de oportunidades às necessidades de mobilidade 
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para o acesso e a participação nos bens e serviços da cidade e no trabalho 

remunerado.  

As recomendações de mobilidade para o planejamento das cidades 

incluem 572 : 

- Planejar o território com critérios de multifuncionalidade, ou 

seja, combinar diversos usos em um mesmo território; 

Promover o conceito de cidade de distâncias curtas ou 

estruturas de cidades compactas que permitam um uso mais 

intenso e menos disseminado; 

- Dar prioridade ao transporte público em detrimento da 

construção de novas artérias de tráfico rodado rápido (estas 

priorizam o transporte individual); 

- Dotar de serviços as áreas periféricas para diminuir a 

necessidade de viajar; 

- Instalar industrias e oficinas não contaminantes nas zonas 

residenciais, compatíveis com o uso residencial, em lugar de 

localizá-las em polígonos industriais em zonas periféricas que 

forçam os deslocamentos e são lugares que as mulheres 

percebem inseguros; 

- Descentralizar a instalação de bens e serviços em todos os 

bairros da cidade; 

O transporte público em termos gerais deve ser flexível, de 

confiança, acessível, cômodo e seguro, por isso o manual propõe que 

sejam realizadas medidas de incentivo desde as intâncias públicas: 

- Promover uma rede de sistemas de transporte públicos 

conectados entre si; 

- Flexibilizar o transporte público; 

																																								 																					
572 Ibidem, p.29. 
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- O transporte público deve permitir combinar a variedade de 

destinos; 

- Melhorar o desenho dos percursos pensando mais em termos 

de redes que de linhas, estudando os fluxos dos deslocamentos 

e facilitando os trajetos casa/trabalho/estudos, trajetos que as 

pessoas realizam para a diversidade de ações cotidianas; 

- Ampliar a frequência e horários; 

- Interconexão dos diversos bairros das cidades e das zonas 

rurais e periféricas; 

- Instalação de microônibus elétricos que facilitem o transporte 

em áreas de geografia acidentada ou de ruas estreitas; 

- O transporte público deve ser acessível e contemplar as 

necessidades das pessoas com mobilidade reduzida; 

- O desenho do interior dos veículos deve adaptar-se as medidas 

das mulheres e pessoas com deficiências físicas e deve permitir 

o acesso as pessoas com mobilidade reduzida, assim como 

espaço  para cadeira de rodas, carrinhos de bebês, bolsas de 

compras, malas etc.;  

- Facilitar informação dos serviços e de modos alternativos de 

transporte, caso existam, principalmente noturnos; 

-  O transporte público deve ser acessível com relação as tarifas; 

- Diversos elementos intervem na sensação de segurança: 

qualidade da iluminação, o traçado e desenho das estações a 

visibilidade a transparência dos acessos, a formação do 

pessoal, o número de pessoas que exercem o serviço têm uma 

relação com a segurança e a percepção da cidade; A 

substituição progressiva das pessoas por máquinas de 

autoatendimento para venda de bilhetes em estações de trem 

ou metrô aumentam a sensação de insegurança; 
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- Controle do impacto ambiental do transporte: emissões, ruído, 

infraestruturas. Veículo leve sobre trilhos e ônibus elétrico são 

alternativas de transporte público; 

Com relação aos pedestres, a cidade: 

- Deve priorizar a circulação de pedestres em amplas zonas das 

áreas urbanas; 

-  Dar prioridade as pessoas que caminham e não aos 

automóveis; 

- Amplitude das calçadas que permitam como mínimo a 

passagem de duas pessoas; 

- Manutenção e conservação das calçadas; 

- Eliminar obstáculos das calçadas; 

- Aplicação de normativa de eliminação de barreiras 

arquitetônicas; 

- Evitar passagens subterrâneas e túneis para a passagem das 

pessoas; 

- Instalação de bancos nas ruas, passeios e praças. 

Recomendações para o veículo privado: 

- Limitar a circulação de veículos privados em áreas centrais das 

cidades; 

- Criação de estacionamentos nas zonas limítrofes da cidade, 

conectados à rede de transporte público e evitar a construção 

de mais estacionamentos no centro da cidade que  

potencializem a utilização de veículo privado; 

- Reserva de lugares de estacionamento próximos aos serviços 

de saúde e mercados; 

- É recomendado facilitar a circulação de meios alternativos 

(veículo leve sobre trilhos e microônibus elétrico). 
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Os aspectos relacionados a segurança das mulheres nas cidades tem 

como base as propostas realizadas por Silja Tillner e Kose Licka na publicação 

Richtlinien für reine schere Stadt. Beispiele für die Planung und Gestalung 

sichereröffentlicher Räume, da Oficina da Mulher de Viena em 1995. Ainda que 

as recomendações não esgotem o tema da violência que os homens exercem 

contra as mulheres, que tem uma raiz clara e profundamente cultural, elas 

podem contribuir a reduzir as oportunidades para as agressões sexuais e a 

aumentar a sensação de segurança nos espaços públicos e o sentimento de 

pertencimento ao lugar. 

Os princípios básicos que contribuem para a criação de espaços 

seguros e para a sensação de segurança 573 : 

- Visibilidade e transparência, o  que permite ver e ser vista; 

- Trajeto que facilite uma leitura clara e rápida; 

- Entorno multifuncional que promova e facilite o controle social 

durante o dia e a noite; 

Os aspectos considerados com relação a segurança neste manual dizem 

respeito a orientação, panorâmica, perspectiva, visibilidade, iluminação, 

acessibilidade, entorno ativo, responsabilidade, evitar conflitos, estruturas 

urbanas, habitações, zonas de transição, fachadas, entradas, ruas, calçadas, 

túneis ou passagens subterrâneas, parques e transporte público. 

O último aspecto é o tema da participação na tomada de decisão. Nesse 

tema a perspectiva de gênero destaca a importância da entrada das mulheres 

no mundo político. É necessário dar resposta as exigências do conjunto da 

sociedade (de mulheres e homens), aproveitando a contribuição das mulheres 

como elemento chave ao potencializar a democracia 574 .  

 A eficácia e a racionalidade determinaram a aplicação de políticas 

públicas. As necessidades sociais e os modelos de participação que 

																																								 																					
573 Ibidem, p.31. 
574 Ibidem, p.37. 
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estruturam a planificação das cidades foram baseados na perspectiva dos 

homens e de seu critério de uso e necessidades dos serviços na organização 

do entorno urbano.  

A exigência de melhores condições de vida, melhor qualidade dos 

serviços e uma clara participação da cidadania, tem sido a base das 

reivindicações dos movimentos urbanos através de sua diversidade de formas 

de organização, mas poucas vezes foi planejada uma alternativa urbana desde 

o ponto de vista das mulheres. 

Por essa razão é necessário definir com força uma realidade objetiva: a 

importância de que as mulheres, como cidadãs e como principal coletivo 

usuário, participem plenamente e possam ser corresponsáveis da planificação, 

o desenvolvimento e a sustentabilidade dos assentamentos humanos. 

É necessário criar um novo conceito de participação, a partir de 

metodologias que permitam visualizar o ponto de vista das mulheres, que 

sejam capazes de dar resposta as suas necessidades, aglutinar a diversidade 

existente em cada núcleo urbano e reconhecer as potencialidades de cada 

pequena comunidade. 

O manual encerra com recomendações para a participação das 

mulheres. Em nível geral abordam que a proposta de qualquer situação deve 

ser analisada com a corresponsabilidade de três elementos que participam 

ativamente na vida de qualquer cidade: a cidadania, os técnicos e a gestão 

pública. Em nível institucional devem ser favorecidas e potencializadas 

através de apoio material e técnico as iniciativas de grupos de mulheres que 

queiram analisar e contribuir com propostas relacionadas ao entorno urbano. 

O seminário Las mujeres y la ciudad propõe que esta metologia seja a 

base de trabalho para a analise, síntese e reflexão em ações concretas de 

questões que preocupam as mulheres, mas que em seu caráter prático 

implicam em melhor qualidade de vida para o conjunto da população.  
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4.5.2	Diagnóstico	Urbano	com	Perspectiva	de	Gênero	
 

 

O Col.lectiu Punt 6 (2014) desenvolveu o Diagnóstico Urbano com 

perspectiva de Gênero (DUG), um questionário em constante evolução como 

ferramenta para descrever e analisar o entorno cotidiano.  

Antes de detalhar o questionário é realizada algumas observações com 

relação a abordagem de gênero a partir do trabalho apresentado em  

“Feminismo/s,” 2011:  

A primeira característica seria o uso do gênero como categoria de 

análise, que implica em adaptar a metodologia de construção da cidade de 

maneira que esta seja capaz de acolher a diversidade de experiências e 

necessidades da população.   

Na aplicação dessa metodologia é fundamental conhecer e levar em 

conta a experiência e a realidade das mulheres. O uso desta abordagem está 

relacionado à visibilidade da vida cotidiana, independente da escala urbana 

em que se pretende trabalhar.  

Para evidenciar a complexidade das práticas realizadas no dia a dia se 

faz necessário utilizar metodologia que não torne invisível a realidade 

cotidiana de parte da população. A multidisciplinaridade e a diversidade de 

métodos e dados oferece  variedade de abordagens e de pontos de vista.  

Para a garantia da representatividade de diversos grupos, se faz 

necessária a aplicação de distintas técnicas (qualitativa, quantitativa, análise 

bibliográfica) e metodologias que contribuam com informação detalhada.  

O questionário DUG pretende mostrar de forma ordenada o 

conhecimento adquirido por quem vive em determinado lugar, através da sua 
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experiência. O entorno cotidiano é assim definido pelo entrelaçamento de 

elementos físicos e sociais.  

A experiência das mulheres na cidade, como conhecedoras do 

planejamento urbano não têm sido considerada, uma vez  que, historicamente 

e ainda hoje, o papel do gênero feminino é relegado a uma maioria de 

mulheres que realizam quase que exclusivamente tarefas de cuidado e 

atenção às pessoas e à casa. A realização de tais atividades, permite que as 

mulheres sejam consideradas as principais usuárias e conhecedoras dos 

espaços cotidianos e, por isso, sua participação torna-se imprescindível.  

O questionário considera os seguintes elementos como variáveis de 

análise: os espaços públicos ou de relação, os equipamentos e serviços, a 

mobilidade e a habitação definem o apoio físico sobre o qual se desenvolve as 

atividades cotidianas. Além desses aspectos, são incluídos dois conceitos 

transversais: participação e segurança, que terão influência na definição física. 

A descrição de cada uma dessas variáveis segundo o Col.lectiu Punt 6 é 

abaixo relacionada 575. 

Os espaços de relação pensados para a igualdade de gênero favorecem 

a autonomia e a socialização já que foram pensados priorizando as 

necessidades dos diferentes tipos de pessoas. Estes espaços devem ser 

inclusivos, ou seja, devem ser desenhados para todas as idades e realidades 

das pessoas que os utilizarão, incorporando diversidade de usos. Quanto 

mais específicos sejam os usos mais compartilhado será o espaço. 

É importante dar visibilidade às atribuições das mulheres na sociedade 

no espaço público. Um dos mecanismos é dar nomes de mulheres à parques, 

praças e ruas e explicar qual foi sua contribuição para aquela comunidade ou 

para a história. Além disso, é enfatizada a necessidade de trabalhar as 

																																								 																					
575 Col.lectiu Punt 6  “Mujeres trabajando”, 2014, p. 98-115.  
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sinalizações urbanas para dar visibilidade a igualdade de mulheres e homens 

com relação ao direito à cidade e aos espaços públicos.  

A oferta de equipamentos deve ser variada com vistas a assumir e 

valorizar as tarefas cotidianas das mulheres, derivadas da divisão de papéis 

de gênero. O espaço dos equipamentos deve relacionar-se com o espaço 

público e a sua distribuição no território deve estar vinculada à rede de 

mobilidade. 

Para atingir o efeito desejado, faz-se necessário uma variedade de 

modos de mobilidade, privilegiando os percursos de pedestres. Com relação 

ao transporte público, este deve dar resposta a variedade de horários do 

trabalho reprodutivo, gerando percursos diversificados e complexos. 

É necessário aproveitar os edifícios de habitação para gerar espaços de 

relação entre moradoras e moradores, propondo usos compartilhados de 

serviços e construindo espaços de transição entre o privado e o público. É 

importante que no nível da rua se ofereçam atividades variadas em relação 

direta com o espaço público, o que favorece a segurança e a percepção da rua, 

oferecendo ainda vitalidade ao espaço.  

O espaço representa os valores sociais, portanto as habitações devem 

reconhecer as atividades reprodutivas e as pessoas que as realizam. Essas 

atividades devem ser compartilhadas e visíveis, não devem ser relegadas a 

responsabilidade de uma única pessoa. 

A participação implica corresponsabilidade no futuro do entorno que 

habitamos o que aumenta o sentimento de pertencimento ao lugar. Todas as 

transformações que vierem a ser feitas na escala da rua, bairro ou cidade 

devem necessariamente serem realizadas com a participação das pessoas que 

ali vivem, por serem usuárias do espaço resultante.   

A percepção da segurança está vinculada à capacidade das mulheres 

de apropriar-se do espaço e adquirir autonomia. A visibilidade, a claridade, a 

alternativa de percursos e a variedade de usos e atividades, bem como a 
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presença de pessoas colaboram na percepção de segurança e especial cuidado  

deve ser dado a iluminação de áreas de pedestres. 

Partindo da observação cotidiana de problemas concretos e detalhes 

em diferentes escalas o Col·lectiu Punt 6 analisou a realidade de forma 

metodológica construindo uma ferramenta de aprendizagem, interpretação e 

diagnóstico, necessários para pensar e repensar os bairros e as cidades através 

da experiência feminina. Esta ferramenta adquire valor imprescindível de 

conhecimento para o urbanismo 576. 

A metodologia apresentada e aplicada na realidade da Catalunha foi 

levada a outros países da América do Sul, como Argentina e Colômbia assim 

como em países do continente africano. Esta metodologia pode servir como 

base para novas aplicações adaptadas ao contexto local de implementação. 

Para tal, o DUG vem sendo reformulado e apresentado às autoridades de 

governo e grupos interessados formado por associações de mulheres ou de 

moradores da Catalunha e demais localidades. 

Em resumo o trabalho do Col.lectiu Punt 6 compreende as seguintes 

etapas: levantamento de consciência sobre a importância do conhecimento 

local e as necessidades da vida cotidiana; diagnóstico do ambiente cotidiano 

que pode ser traduzido em critérios de planejamento junto com uma rede de 

mulheres locais e outros especialistas; co-elaboração de propostas, juntamente 

com uma rede de mulheres locais e outros especialistas; co-elaboração de 

propostas com artistas de mulheres de diferentes escalas urbanas e 

especialistas técnicos para impactar os planos municipais; e avaliação 

participativa de planos futuros e resultados implementados 577. 

 

 

																																								 																					
576 Zaida Muxí, simpósio “Estúdios urbanos de gênero y feminismo”, 2012, p. 449.  
577 Liisa Horelli, 2017. Engendering urban planning in different contexts – successes, 
constrains and consequences. European Planning Studies, Routledge, London. 
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4.5.3	Habitação	não	hierárquica	e	não	androcêntrica		
 

 

Com o objetivo de introduzir a perspectiva de gênero e das mulheres 

em todos os âmbitos das políticas públicas de Barcelona é realizado o guia 

Recomanacions per a un habitatge no jeràquic ni androcèntric, elaborado por Zaida 

Muxí, como uma ferramenta metodológica para o setor profissional dedicado 

ao projeto de desenho habitacional 578.   

O guia nasce do compromisso do Govern de la Generalitat, dentro do 

plano de políticas das mulheres de 2008-2011. Uma política habitacional que 

incorpora a perspectiva de gênero e das mulheres deve considerar que os 

espaços correspondentes ao trabalhos domésticos facilitem a participação de 

todas e todos os componentes dos núcleos de coabitação nas tarefas de 

cuidado e manutenção da vida cotidiana. Além disso, deve garantir a 

diversidade de equipamentos públicos que ofereçam respostas as 

necessidades sociais, culturais e pessoais de diferentes etapas vitais de 

mulheres e homens, desenvolvendo modelos inovadores que permitam que 

as pessoas tenham mais liberdade e autonomia em seus projetos vitais 579.  

A proposta de um espaço concebido com critérios de gênero, não 

hierárquico ou androcêntrico, deve basear-se na pluralidade das demandas 

das usuárias e dos usuários 580.   

Os espaços domésticos mais convencionais ou oferecidos pelo mercado 

seguem características essenciais, como a distribuição de espaços estanques e 

monofuncionais. O espaço reservado para os trabalhos domésticos em 

programas funcionais de habitação, em geral considera as dimensões mínimas 
																																								 																					
578 Carme Trilla Bellart, Marta Selva Masoliver  em Zaida Muxí Martinez, 
“Recomanacions per a un habitatge no jeràquic ni androcèntric”, 2009, p.6. 
579 Carme Trilla Bellart, Marta Selva Masoliver em Zaida Muxí Martinez, 
“Recomanacions per a un habitatge no jeràquic ni androcèntric”, 2009, p.5. 
580 Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.9.  
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para a cozinha e o serviço, não levando em consideração as demandas e 

funcionalidades em relação ao restante de atividades e espaços, nem a sua 

medida e organização. A casa é concebida como um lugar de prazer e de 

descanso e apesar das novas tecnologias e ferramentas facilitarem os 

trabalhos domésticos, ela continua sendo para quase todas as mulheres, um 

lugar de trabalho 581. 

É necessário que seja realizada uma reflexão crítica prévia a elaboração 

de leis, programas e projetos. Questões que se referem ao significado da casa e 

de suas condições são propostas. A habitação é destinada a quem? Quais as 

relações que se pretendem estabelecer? O relacionamento entre mulheres e 

homens e suas variáveis dentro da casa e fora dela é de equidade? Qual o 

significado de habitar? Ainda é necessário que os cômodos da casa sigam de 

diferentes padrões marcando a hierarquia familiar? A casa permite que cada 

indivíduo possa desenvolver de maneira autônoma suas capacidades 

pessoais? Como conciliar as necessidades individuais e coletivas em espaços 

reduzidos e com pouca intimidade 582? 

Estas reflexões com base na perspectiva e experiência das mulheres 

colocam em questão o que em geral é assumido como regra fixa sobre a 

habitação. Tem como objetivo estabelecer novas abordagens e parâmetros 

fundamentados no olhar das mulheres sobre como habitar a casa. Mudar a 

forma em que tradicionalmente a distribuição do espaço do lar é concebida 

não é tarefa fácil, pois estes conceitos estão incorporados no cotidiano das 

pessoas.  

O espaço não é neutro, sua construção está condicionada aos conceitos, 

ideias e costumes, prévios a sua configuração, podendo ou não ser explícitos 

de maneira consciente. A proposta de um espaço concebido com critérios de 
																																								 																					
581  Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.7.		
582  Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.7.		
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gênero, não hierárquico ou androcêntrico, deve basear-se na pluralidade das 

demandas das usuárias e dos usuários, dos momentos tanto individuais como 

coletivos, da cultura, além de uma série de características especiais. 

A metodologia proposta parte de critérios conceituais que permitam a 

flexibilidade do resultado espacial e a capacidade de oferecer alternativas. 

Um dos fundamentos desta análise é a participação dos futuros ocupantes na 

tomada de decisões finais 583.  

É importante ainda considerar os espaços intermediários, 

complementares a situação urbana, considerando as gradações espaciais 

necessárias para transitar entre o espaço público e o privado. A casa deve ser 

considerada em contexto urbano real dentro do qual é possível dispor de 

todas as informações necessárias para a qualidade de vida com base na 

igualdade de oportunidades entre mulheres e homens.  

O guia Recomanacions per a un habitatge no jeràquic ni androcèntric 

pretende contribuir para a formulação de novas tipologias habitacionais que 

permitam transmitir valores de equidade, igualdade de oportunidades e 

avaliar os papéis desempenhados na vida cotidiana, especialmente as 

atividades reprodutivas. A distribuição e a organização do espaço doméstico 

deve reconhecer, tornar visível e facilitar as tarefas de cuidados em casa e das 

pessoas, criando espaços adequados para o desenvolvimento de cada uma 

delas 584.  

As transformações sociais, ao alterar as formas de agrupamentos 

familiares, levam a uma reformulação do conceito de habitação. Hoje os 

agrupamentos são compostos não apenas pela família tradicional, formados 

por amigos, pessoas sozinhas e pequenas famílias, pais ou mães solteiras que 

compartilham tempo e espaço, apresentando necessidades diversas. Nesse 

																																								 																					
583  Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.9-10.  
584  Ibidem, epílogo.  
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sentido, as habitações devem privilegiar as necessidades dessas pessoas em 

atividades de reprodução, produção, próprias e coletivas.  

Os critérios de analise de uma habitação não hierárquica e não 

androcêntrica foram aplicados em propostas de habitações realizadas pelo 

programa habitacional implementado na Espanha, de Vivienda de Protección 

Oficial (VPO) com o objetivo de provocar reflexão e discussão. 
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Figura	74:	Proposta	de	habitação	não	hierárquica	e	não	androcêntrica	 em	 tipologias	de	VPO	de	1	
dormitório	e	de	4	dormitórios,	em	MUXÍ,	2009,	p.50.	

	

Ao trabalhar com os espaços destinados às tarefas de reprodução, o 

espaço da cozinha merece atenção especial. A cozinha deve permitir a 
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presença e o trabalho de mais de uma pessoa em seu interior. Deve ser 

projetada de forma que permita tanto a integração quanto o isolamento ao 

restante da casa. O objetivo ao integrar é o de permitir a visibilidade das 

tarefas executadas em ambos os ambientes que podem, por exemplo reunir ao 

mesmo tempo a oportunidade de receber amigos e cozinhar. Ao separar os 

espaços, deixando a área da cozinha isolada da área comunitária da moradia 

há uma maior comodidade em relação ao ciclo da alimentação, quando 

necessário.  

Os espaços de armazenamento devem ser previstos em diferentes 

áreas, sem predeterminar o seu uso. Ao abrir os armários ao corredor e não 

aos dormitórios ocorre uma maior versatilidade. Assim, tanto os armários 

quanto os dormitórios não se veem condicionados para uso determinado.   

Os espaços da moradia devem ser versáteis. A dimensão do corredor, 

deve  permitir a possibilidade de desenvolver diferentes funções, por 

exemplo, espaço para brincar, receber uma mesa de estudos, abrir uma tábua 

de passar roupa etc. Os dormitórios devem ser pensados sem hierarquia entre 

eles, caso tenham a mesma dimensão permite a troca de uso ao longo do 

tempo da moradia. A separação das funções dos banheiros permite 

multiplicar a utilização simultânea desse espaço. Em geral, na Espanha, as 

moradias de caráter social possuem um único banheiro, neste caso a 

separação de suas funções permite que mais de uma pessoa possa utilizar o 

espaço simultaneamente.  

Vale ressaltar que no Brasil, em programas sociais também há uma 

restrição de espaço, geralmente as moradias possuem apenas um banheiro, 

porém a prática de separar as funções e os equipamentos relacionados a 

higiene (chuveiro, vaso sanitário e pia) não é uma prática habitual.    

A moradia deve prever ambientes para a realização de tarefas 

produtivas, para tal o espaço não deve ser predeterminado ou específico, seu 
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tamanho e proporções devem considerar essa possibilidade. Se possível a 

utilização do ambiente deve ser independente do restante da habitação.  

A possibilidade de trabalho produtivo realizado em prédios 

residências como por exemplo, no Programa Minha Casa Minha Vida, no 

Brasil, ainda gera discussão. Muitas pessoas em favelas e subúrbio 

acrescentam a renda atrvés do trabalho produtivo realizado em suas 

residências, são pequenos comércios, oficinas de costura, salões de beleza etc. 

Quando essas pessoas são beneficiadas com o referido programa encontram 

um grande problema, pois não é permitido o uso misto pela Caixa Economica 

Federal (CEF). Esta possibilidade está em estudo, pois muitas pessoas vivem 

dessa renda.  

As contribuições  realizadas a partir da perspectiva de gênero e das 

mulheres são necessárias e adequadas para lançar novas propostas que 

englobam as diferentes realidades. Este novo ciclo é adequado para 

reconsiderar novamente as habitações, quase um século depois das primeiras 

experiências de habitação mínima na Europa, propostas pelo Movimento 

Moderno.  

Como alternativa de um modo de vida que combina a autonomia das 

áreas privadas da habitação com as vantagens de ter espaços, serviços e usos 

compartilhados surge o conceito de coabitação (co-housing). Nele, a 

comunidade participa de forma ativa na concepção do projeto, fenômeno 

conhecido como recurso de bem-estar.  

O co-housing aparece devido a vários fatores,  um deles é a dissolução 

da família tradicional, onde homens e mulheres exercem o trabalho produtivo 

e cresce o número de pessoas com mais de 60 anos que vivem sozinhas. A 

falta de tempo e as rendas cada vez menores não permitem que se 

desenvolvam as tarefas produtivas e reprodutivas de forma eficiente. A 

especulação imobiliária elevou os preços de compra e de aluguel da 

habitação, mas esta não acompanhou em seu projeto as mudanças sociais.  
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Zaida Muxí explica esse conceito na conferência Habitatge comunitari, 

una gealogia 585 e cita três exemplos de co-housing: 

O Skraplanet em Jonstrup (Copenhagen), conjunto residencial com 

uma densidade muito baixa, onde existe uma grande diversidade de 

tipologias que se complementam entre si. 

O Sargfabrik em Viena, conjunto formado por 73 moradias com 

serviços compartilhados, creche, hortas, casa de cultura e centro de 

seminários. Neste projeto, os moradores não são proprietários das habitações, 

o que permite diferentes arranjos de acordo com as necessidades das pessoas 

que  o habitam.  

E por último, o modelo de projeto Frauen-Werk-Stadt hoje Margarette 

Schütte Lihotzky Hof, em Viena, constitui um caso exemplar de gestão, 

proposta e projeto de habitação feito sobre a perspectiva das mulheres para as 

mulheres, resultado de concurso encomendado, em 1992, pelo Instituto de 

Mulheres em Viena, sob a gestão da arquiteta Eva Kail.  

O referido concurso buscava aumentar o percentual de mulheres que 

participam em processos de planejamento urbano e construção, para garantir 

a voz da mulher no desenvolvimento futuro da cidade. O projeto urbanístico 

foi realizado por Franziska Ullmann, ela e as arquitetas Gisela Podreka, Else 

Prochazka e Liselotte Peretti projetaram cada um dos quatro blocos 

habitacionais que compõem o programa.  

O projeto formado por 350 unidades residenciais, entendido como uma 

casa-cidade, apresenta como objetivo converter as diferentes facetas da vida 

cotidiana da mulher em critérios de desenho essenciais ao processo de 

planejamento urbanístico e a construção de habitações. O conjunto busca uma 

																																								 																					
585 Apresentação verbal em palestra de Zaida Muxí , Ministrado no curso de Eva 
Prats e Ricardo Flores, na Universitat Politécnica de Catalunya. 
https://habitatgeirehabilitacio.wordpress.com/2016/12/09/1460/  
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reconciliação entre o mundo do trabalho e a habitação desde a experiência de 

mulheres. Nele os espaços de lazer e de recreação podem ser monitorados a 

partir do espaço Dome.  A arquitetura reconhece a possibilidade de integração 

entre grandes e pequenos espaços para a realização de jogos de esconder-se 

586.  

Os critérios do projeto, visam a maior participação entre vizinhos em 

seu processo, maior adaptação aos princípios de sustentabilidade,  buscam 

que os equipamentos estejam localizados nas proximidades da habitação, com 

relação direta e fluida entre interior e exterior das edificações e espaços livres 

que favoreçam a interação social. Além de espaços de jogos versáteis que 

possam ser apropriados pelas crianças e moradores. 

Todo o conjunto deve oferecer segurança, para tal apresenta caminhos 

abertos, a vista de todos, as escadas devem ser amplas e bem iluminadas. Os 

espaços para armazenamento de bicicletas e carrinhos de bebê ao localizar-se 

no andar térreo facilitam o acesso. A lavanderia localizada no terraço dos 

edifícios permitem área para estender as roupas além de propiciar um espaço 

de reunião. 

Cada andar das edificações possui quatro unidades habitacionais, além 

de “espaços sociais” que tem como objetivo a melhora das relações entre 

vizinhos. As escadas projetadas de forma ampla e com iluminação natural são 

concebidas como espaços de jogos. A garagem no subsolo garante um alto 

grau de segurança através de iluminação natural e visibilidade, cada grupo de 

apartamentos tem seu próprio acesso. Os espaços destinados a 

																																								 																					
586 Apresentação verbal em palestra de Zaida Muxí , Ministrado no curso de Eva 
Prats e Ricardo Flores, na Universitat Politécnica de Catalunya. 
https://habitatgeirehabilitacio.wordpress.com/2016/12/09/1460/  
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estacionamento não utilizados poderiam ser convertidos em salas para 

atividades de lazer 587. 

 

 

 

 

 

Figura	75:	Proposta	de	habitação	não	hierárquica	e	não	androcêntrica	 em	 tipologias	de	VPO	de	1	
dormitório	e	de	4	dormitórios,	em	MUXÍ,	2009,	p.50.	

																																								 																					
587  Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.23.		
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Figura	 76:	 Vista	 dos	 espaços	 exteriores	 visíveis	 do	 projeto	 Margarette	 Schutte	 Lihotzky	 Hof,	 em	
MUXÍ,	2009,	p.25.	

	

A distribuição do interior das moradias não obedecem a uma 

determinação espacial ou funcional. As habitações são adequadas para 

diferentes tipologias familiares e adaptadas aos requisitos de trabalho 

doméstico, além de estarem vinculadas ao espaço circundante. 

É dada especial atenção às cozinhas como elemento central do trabalho 

realizado na casa, favorecendo a máxima integração do espaço para uso 

comunitário e em alguns casos a sua dimensão lhes permite a inclusão de 

uma mesa. 
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Cada andar tem seu espaço de armazenamento. A maioria das casas 

têm um espaço exterior próprio (varanda ou terraço) e os ocupantes futuros 

podem alterar a distribuição de cada casa. A distribuição original das plantas 

não estabelece espaços hierárquicos, não há nenhuma diferença significativa 

entre os tamanhos dos cômodos. O tamanho do dormitório é generoso sem 

pré-determinar as atividades que podem ser realizadas. Os equipamentos 

necessários para a inclusão no projeto são: escola maternal, clínica médica, 

centro de comunicações e delegacia. Os blocos residenciais devem estar 

localizados a uma distância de aproximadamente 800 m2 de áreas comerciais, 

para atender às necessidades diárias de seus moradores 588.  

 

 

4.5.4	Flexibilidade	e	adaptabilidade:	hierarquias	de	gênero	
em	habitação		

	

	

Com o objetivo de aprofundar temas relacionados ao  campo da 

habitação coletiva, o Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona promove 

desde 1999 o fórum de debate, Qüestions d’Habitatge que a partir de uma 

plataforma multidisciplinar permite preparar material e conclusões diversas 

para definir futuras políticas de habitação. 

O atual Consejal de Vivienda de Barcelona, Josep Maria Montaner, 

também Consejal del distrito de Sant Martí introduz o tema a partir dos grandes 

desafios de emergência habitacional em Barcelona como consequência do 

estouro da bolha imobiliária: 

O desafio que agora enfrentamos é como dar uma resposta a 
este problema e para a implementação do direito à habitação. 
Temos de encontrar mecanismos para defender e garantir o 
acesso à uma habitação digna e à infraestrutura básica 

																																								 																					
588  Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.25.  
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decente para as pessoas em risco de exclusão residencial e 
garantir que não haja nenhum despejo (nenhuma 
desapropriação) residencial. Já tiveram início os primeiros 
passos em novas linhas de trabalho, tais como incentivar a 
promoção de novas habitações e a continuidade do programa  
de aluguel acessível, recuperar habitações vazias, dar-lhes um 
uso social, reabilitar, melhorar bairros etc. (Questions 
d’Habitatge, 2015, p.3, tradução nossa). 

 
Destaca-se a metodologia realizada por David Hernadez Falagán, com 

a colaboração de Graziano Brau Pani e Aitor Martinez que aborda as questões 

de gênero na habitação com o tema Flexibilidad e igualdad de género.  

Encarregado pelo Patronat Municipal de l’Habitatge, este documento é o 

resultado da analise de certa maneira acrítica 589 da esfera doméstica de vinte 

projetos de habitação coletiva desenvolvidos pelo órgão municipal durante os 

anos 2013-2015, sendo que alguns ainda não foram construídos. O conteúdo 

crítico não foi direcionado aos projetos 590 e sim à normativa que determina a 

definição desses projetos. Analisa em planta se os modelos tipológicos 

funcionam ou não ao observar como se habitam essas moradias. A partir dos 

critérios utilizados oferece recomendações de projeto 591. 

Neste sentido a introdução da perspectiva de gênero foi fundamental 

para entender que os espaços não são neutros, senão que suas próprias 

características e configurações são condicionadas por suas dimensões 

podendo criar hierarquias.   

A habitação, bem com a cidade não é meramente um objeto, David  

Falagán  a descreve sob a ótica da teoria de Kevin Lynch como um organismo 

em constante desenvolvimento, um grupo de convivência que ao habitar um 

lugar define os seus espaços.  

Seu método observa por um lado, quais são os âmbitos que configuram 
																																								 																					
589 O foco deste trabalho é o interior da habitação, não são abordados os temas 
relacionados aos conceitos do coletivo, cidade e  sustentabilidade. 
590 Propostas de qualidade, ganhadoras de concursos. 
591 Questions d’Habitatge, 2015, p.61. 
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a habitação, os espaços específicos (com as denominações que podem ser 

encontradas no Decreto de Habitabilidade ou em qualquer manual) e por 

outro, define a habitação através dos usos cotidianos, das funções que 

caracterizam os espaços.  

Define como critério os  conceitos de flexibilidade e adaptabilidade 

interpretados da seguinte maneira: uma habitação é flexível quando se ajusta 

às necessidades em constante modificação desde um ponto de vista social e 

tecnológico. É adaptável quando tem a capacidade de acomodar diferentes 

usos sociais a partir de aspectos relacionados as hierarquias de gênero, 

espaciais e outras que se produzem no interior das moradias.  

Interpreta o conceito de flexibilidade do arquiteto Jeremy Till, em sua 

versão soft, aquela na qual o usuário, sem recursos tecnológicos, tem a 

capacidade de modificar a apropriação e o uso de seu espaço. A introdução 

da perspectiva de gênero permite que a análise espacial verifique situações de 

desigualdades no uso do espaço. Esta visão leva a considerar os espaços 

reprodutivos desde o princípio do projeto para poder focar a atenção e fazer 

visível os trabalhos historicamente atribuídos às mulheres da família nuclear. 

Com o objetivo de alcançar uma relação de igualdade sem 

condicionamentos dos papéis de gênero se fez necessário identificar e 

flexibilizar as possíveis atividades realizadas na casa. Para tal, se centrou na 

analise das dimensões e da relação entre todos os espaços da habitação. Isto 

foi feito para garantir a máxima adaptabilidade e evitar espaços 

hierarquizados.  

Cômodos que apresentem muita diferença nas dimensões entre si, 

cozinhas e outros espaços de trabalho reprodutivo, dimensionados para o uso 

de apenas uma pessoa podem repercutir no uso da moradia criando espaços e 

dinâmicas fortemente hierarquizados.  

Os conceitos de hierarquia e flexibilidadedois estão correlacionados. 

Uma habitação muito hierarquizada será pouco flexível e uma habitação 
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muito flexível será pouco hierárquica.  

O objetivo que foi levantado neste trabalho, não é a definição de um 

modelo fechado de moradia, mas sim o trabalho de detectar todos os aspectos 

implementáveis desde um ponto de vista tipológico e normativo na produção 

da habitação, onde a perspectiva de gênero é a garantia de criar espaços mais 

democráticos. 

Foram analisados os critérios relacionados a flexibilidade dos espaços – 

dormitórios, sala e cozinha, banheiros, balcões e varandas –  e os usos 

cotidianos – armazenamento, ciclo da roupa, eixo de nutrição e espaço de 

trabalho 592.  

	

																																								 																					
592 Questions d’Habitatge, 2015, p.62. 
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Figura	 77:	 Análise	 da	 flexibilidade	 dos	 espaços	 em	 habitações	 em	 Doctor	 Aiguader,	 da	 arquiteta	
Conxita	Balcells	(em	FALAGÁN,	2015,	p.33).		
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Figura	 78:	 Análise	 dos	 usos	 cotidianos	 em	 habitações	 em	 Doctor	 Aiguader,	 da	 arquiteta	 Conxita	
Balcells	(em	FALAGÁN,	2015,	p.34).	
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O projeto da arquiteta Conxita Balcells é um dos casos analisados no 

informe, projetado para 150 apartamentos, localizado na Calle Doctor 

Aiguader, em Barcelona. A partir da análise dos projetos foram feitas algumas 

recomendações com vistas a melhoria da flexibilidade e a diminuição da 

hierarquia entre os espaços das tipologias residenciais. Essas recomendações 

podem ser aplicadas na realização de novos projetos. 

Espaços comuns – em função das dimensões reduzidas das tipologias 

uma maneira de complementar a capacidade funcional da moradia é através 

de espaços comunitários – armazenamento, lazer, espaços exteriores comuns 

como um terraço acessível ou pequenos locais para escritórios e coletivos, co-

working – reservados ao edifício para a utilização de seus habitantes.  

Estas contribuições por um lado ampliam a capacidade funcional da 

habitação sem aumentar a dimensão da tipologia e por outro, propõe usos 

que podem reforçar o sentimento comunitário e os laços afetivos entre os 

habitantes do edifício 593.   

A redução da tipologia já vinha sendo tema de discussão desde o 

Movimento Moderno, começam a surgir novas propostas de usos que 

reforçam o sentimento comunitário, como o espaço co-working que permite o 

trabalho produtivo no interior do edifício, fora da tipologia habitacional, o 

trabalho pode realizado individualmente ainda que as pessoas compartilhem 

o mesmo espaço.  

Proposta de dimensão dos espaços – a distribuição das superfícies 

planejadas coincidem com a regulação de superfícies mínimas do decreto de 

habitabilidade. Isto provoca uma grande diversidade na dimensão dos 

dormitórios e espaços reduzidos unipessoais de cozinha e banheiro que não 

oferecem a possibilidade de compartilhar o uso. 

																																								 																					
593 David Falagán, “Flexibilitat i Jerarquies de gènere a les tipologies residencials del 
Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona”, 2015, p.101. 
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É recomendada a inclusão de um plano técnico às licitações de projeto 

com uma definição de superfícies com critérios de flexibilidade e de 

eliminação de hierarquias. Dormitórios com dimensões equivalentes, 

cozinhas com a capacidade para atividade de duas pessoas e banheiro que 

permita o uso compartimentado (separação de ambientes com o vaso 

sanitário, pia e ducha) ou permitir que sejam convertidos em espaços 

assistidos no futuro (no caso de crianças, idosos ou de pessoas com 

necessidades especiais). A dimensão da habitação deve ser pensada em 

função do número de habitantes e não relacionada a quantidade de 

dormitórios 594.  

A afirmação que relaciona a dimensão da habitação ao número de 

habitantes também é compartilhada por Catherine Bauer, na obra, Modern 

Housing. A proposta da cozinha de Frankfurt, de Margarete Schütte-Lihotzky, 

tinha como objetivo a minimização do trabalho com a redução do espaço, o 

que permitia apenas uma pessoa realizando as atividades produtivas, a 

mulher. A visão contemporânea propõe que na cozinha caiba mais de uma 

pessoa realizando tarefas. O uso compartimentado do banheiro não é 

considerado em projetos habitacionais na cultura brasileira, mas a 

possibilidade de conversão em espaço de uso assistido deve ser considerada.  

Espaços neutros e versáteis – espaços com menos condicionantes 

funcionais permitem maior adequação à apropriação por parte de seus 

habitantes, são mais adequados para complementar os usos da residência 

(trabalho, armazenamento, dormitório provisório, lavanderia etc.). 

É recomendada a inclusão de espaços complementares multifuncionais 

que possam permitir diversos usos ao longo da vida útil do edifício, assim 

																																								 																					
594 David Falagán, “Flexibilitat i Jerarquies de gènere a les tipologies residencials del 
Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona”, 2015, p.102. 
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como espaços exteriores próprios (balcões e varandas) com dimensões 

adequadas para serem utilizados pelos habitantes 595.  

Balcões e varandas possibilitam o uso de um ambiente intermediário, 

entre o espaço interno da habitação e externo da rua. Em analogia às 

propostas em Kensigton e Kensall House, de Elizabeth Denby. Estas previam 

o uso de dois balcões: um adjacente a cozinha para secar a roupa ao ar livre e 

outro adjacente a sala, para uso da família.  

Espaços para as tarefas reprodutivas – grande parte das habitações 

analisadas não possuem espaços de uso específico para o desenvolvimento 

das tarefas relacionadas ao ciclo da roupa, no máximo o espaço previsto para 

secar, regulado pelo decreto de habitabilidade. É necessário atribuir área 

específica para o desenvolvimento das demais atividades (recolher a roupa 

suja, lavar e secar) para melhorar a eficiência e visibilidade desta tarefa.  

Espaços para armazenamento geralmente estão localizados nos 

dormitórios, seriam mais versáteis em zonas comuns da residência, onde 

poderiam permitir maior flexibilidade e diferentes funções 596.  

Identificação de funções – a metodologia de analise implementada 

relacionou as tipologias residenciais sob um critério comum que permitiu a 

identificação de usos e funções.  Para tal, recomenda que sejam expressos em 

planta tipológica a identificação de todos os dispositivos de armazenamento 

(para que cumpram o requisito de aproximadamente 2,5 m3  por habitante), 

espaços destinados as diferentes funções do ciclo da roupa e da nutrição (com 

identificação específica do triângulo de trabalho597) 598.  

																																								 																					
595 David Falagán, “Flexibilitat i Jerarquies de gènere a les tipologies residencials del 
Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona”, 2015, p.102. 
596 David Falagán, “Flexibilitat i Jerarquies de gènere a les tipologies residencials del 
Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona”, 2015, p.103. 
597 O triângulo de trabalho é definido como o espaço entre os pontos da cozinha: pia, 
fogão e mesa de trabalho. Quanto mais equilátero este triangulo, maior a 
possibilidade de acomodar mais de uma pessoa no espaço da cozinha.  
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A metodologia proposta por David Falagan sugere a possibilidade de 

analisar as tipologias habitacionais existentes de forma que permita a inclusão 

dos conceitos de flexibilidade, adaptabilidade em espaços sem hierarquia em 

futuros projetos residências que considerem a perspectiva de gênero. Apesar 

da proposta analisar casos realizados pela municipalidade de Barcelona, esta 

metodologia pode servir como base para trabalhar outros contextos.   

 

 

5.	Questões	sobre	gênero	e	produção	de	habitação	social:	uma	
perspectiva	para	o	planejamento	urbano	a	partir	do	pensamento	de	
Elizabeth	Denby, Margarete Schütte-Lihotzky, Carmen Portinho e 
Catherine Bauer	

	

	
Esta tese não pretende formalizar modelos fechados, nem propor uma 

resposta única ao planejamento urbano e a produção de habitação, mas sim 

apontar diferentes caminhos e metodologias relacionando o pensamento de 

Carmen Portinho, Margarete Schütte-Lihotzky, Elizabeth Denby e Catherine 

Bauer, com a perspectiva de gênero.  

Essas quatro mulheres, de origem e formação diversas, foram ativistas 

feministas e tiveram como ponto de interseção a defesa pela emancipação 

feminina na concepção da habitação racional e com foco específico do 

planejamento urbano. O recorte temporal as reuniu, tendo como referência os 

conceitos de Existenzminimum, das neighbourhood units e zoning 599. A habitação 

racional e instrumentos de planejamento foram temas dominantes nos 

																																								 																																								 																																								 																																								 														
598 David Falagán, “Flexibilitat i Jerarquies de gènere a les tipologies residencials del 
Patronat Municipal de l’Habitatge de Barcelona”, 2015, p.103. 
599 Esses temas foram tratados nos Congressos Internacionais de Arquitetura 
Moderna O CIAM II, de 1929, celebrado em Frankfurt e o CIAM IV, de 1933, 
celebrado em Atenas.   
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primeiros Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs), nos 

quais participaram ativamente ou resultaram envolvidas.  

A aproximação à teoría e à prática da trajetória dessas mulheres nos 

convida a estudar suas propostas de políticas, normativas e seus projetos 

arquietônicos. Isso leva a entender que as quatro protagonistas tinham claro 

seu objetivo primordial, que era o de criar melhores condições de vida para a 

população feminina. 

O diálogo entre as quatro mulheres e essas questões remete ao quadro 

teórico composto por diversos autores, dentre eles Dolores Hayden, 

Gwendollyn Wright e Jane Jacobs, além de David Harvey e Henri Lefebvre.  

A habitação é o lugar onde ocorre a primeira socialização e é também o 

lugar onde se desenvolvem as primeiras relações de gênero 600. O espaço físico 

não é neutro, ele cria hierarquias, provoca discriminações, fraturas sociais, 

diferenças no uso dos espaços, além de implicar em questões relativas ao 

gênero ao separar espaços do homem e da mulher 601.  

A relação entre a situação da mulher relegada às tarefas domésticas e o 

planejamento urbano identifica os problemas enfrentados por mulheres que 

cuidavam da família e também exerciam uma atividade profissional 602. Essas 

protagonistas do Movimento Moderno buscavam uma maneira de minimizar 

a tradicional divisão entre o espaço público e privado, além de propor a 

proximidade entre a casa e o local de trabalho.  

A busca por promover a igualdade de oportunidades entre os 

componentes da sociedade, através de políticas de reinserção, subsídios pelo 

acesso a habitação, bolsas escolares entre outras não é o suficiente, pois estas 

																																								 																					
600 Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.17.	
601 Dolores Hayden, artigo “What Would a Non-sexist City Be Like? Speculations on 
Housing, Urban Design and Human Work”, 1980. 
602 Dolores Hayden. (1979). Com base na conferência “Planning and Desingning a 
Non-Sexist Society,”ministrada na University of California, Los Angeles, abril 21.		
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políticas são elaboradas em razão de diferenças econômicas e sociais. A elas 

devem ser incorporadas novas ações e políticas para uma igualdade real de 

gênero, tanto em sua criação quanto na aplicação de acordo com as 

necessidades constatadas 603.  

A teoria modernista reforça os papéis de gênero no desenho das 

cidades, onde foram construídas zonas especializadas para cada função como 

habitar, trabalhar, lazer e circular. Ao homem foi destinado o espaço público, 

da recreação e da vida política e o espaço privado do lar identificado à mulher 

604. 

A partir dos conceitos levantados por David Harvey e Henry Lefebvre, 

que apontaram as premissas para trabalhar a questão do planejamento da 

habitação na dimensão do urbano e do cotidiano é proposto o alinhamento do 

pensamento das quatro protagonistas estudadas sob a ótica da perspectiva de 

gênero. A habitação é considerada em seu valor de uso sob a ótica do habitar, 

onde as pessoas possam exercer atividades cotidianas visando a garantia de 

acesso à habitação adequada.  

Henri Lefebvre propõe três dimensões das práticas espaciais da 

sociedade para analisar o espaço urbano: percebido, concebido e vivido. O 

espaço percebido, das práticas espaciais é o da experiência material, vincula a 

realidade cotidiana e a realidade urbana, engloba a produção e a reprodução 

social. O concebido, das representações do espaço é o espaço dos signos, dos 

códigos de ordenação e nele estão os planejadores urbanos e técnicos. E o 

vivido, dos espaços de representação, dentro de uma existência material 

abrange os usuários e os habitantes. 

Os aspectos do espaço se relacionam e destas categorias é o espaço 

vivido que merece destaque na contribuição das quatro mulheres, assim como 

																																								 																					
603 Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 
2009, p.17. 
604 Col.lectiu Punt 6, “Mujeres Trabajando”, 2014, p.25.		
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na perspectiva de gênero. Elas procuraram estabelecer melhores condições 

para habitar a cidade e a moradia ao pensar como protagonistas de seus 

projetos, os usuários, principalmente as mulheres. A imposição do espaço 

concebido pelos técnicos e planejadores é o que Henri Lefebvre critica na 

racionalidade do urbanismo, pois exige a adaptação dos usos à forma e à 

norma impostas.  

As quatro mulheres atuaram dentro do Movimento Moderno e 

colocaram em prática muitos dos princípios propostos por ele. Mas elas não 

se ativeram ao que existia naquela época e suas propostas de vanguarda 

destacam-se ao criar melhores condições de vida para a população feminina. 

Tanto a prática profissional como a trajetória pessoal de cada uma demonstra 

a busca da emancipação e valorização das mulheres enquanto sujeitos no 

mundo. Procuram através de suas propostas  melhorar o cotidiano das 

mulheres, para que elas dispusessem de mais tempo para a vida pessoal, 

trabalho, esporte, saúde, recreação e descanso e não ficassem restritas aos 

cuidados da vida familiar e das crianças.  

Para trabalhar a dimensão do cotidiano é adotada metodologia de 

analise do urbano de Henri Lefebvre e as contradições apresentadas por ele e 

por David Harvey. Dentro da dimensão do cotidiano a releitura das 

contradições entre valor de uso e valor de troca e entre habitar e habitat 

presentes no sistema de produção capitalista são consideradas desde o ponto 

de vista da valorização da reprodução da vida diária em um sistema 

construído de baixo para cima (bottom-up). 

A metodologia de análise do urbano apontada por Henri Lefebvre 

observa os níveis hierárquicos: o global (do Estado e do capital – o espaço 

institucional), o misto (da cidade – o urbano) e o privado (da habitação – 

desde a poética do habitar, como realização social).  

A lógica do Estado opera de cima para baixo, do nível global ao 

privado e Henri Lefebvre propõe a inversão da ordem de produção do espaço 
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a partir da lógica do direito à cidade. Nela seu sentido invertido parte do 

habitar ao espaço institucional e vai de baixo para cima 605.  

A conexão entre o pensamento de David Harvey, Henri Lefebvre e a 

trajetória dessas mulheres é o direito a cidade. Elas acrescentaram o direito 

das mulheres à cidade e lutaram pela emancipação feminina e sua  

participação como cidadãs em sua plenitude, como por exemplo direito ao 

voto etc. 

Nesse sentido, a metodologia empregada parte de três categorias para 

analisar as questões do planejamento urbano e do projeto de habitação: a 

esfera privada (da tipologia do interior doméstico), a esfera pública (do 

urbanismo e da comunidade) e o desenho da política habitacional, seguindo a 

lógica que vai desde o interior da habitação, passando pela cidade, até a 

política habitacional. 

 Os conceitos debatidos pelos CIAMs, de existenzminimum, 

neighbourhood units e zonning serão analisados nas três esferas: privada, 

pública e do desenho da política habitacional, porém categorizá-los é uma 

tarefa complicada, pois perpassam todas elas. O aforismo do Movimento 

Moderno adotado por Margarete Schütte-Lihotzky da colher à cidade resume 

este tema, uma vez que se ocupam em trabalhar desde o interior doméstico 

até a política habitacional. 

Os conceitos propostos pelo Movimento Moderno são por elas 

relativizados, por um permanente questionamento sobre a participação da 

mulher na cidade, com enfoque na sua inserção no mercado de trabalho e à 

redução do tempo de trabalho reprodutivo. Advogam por um novo 

planejamento urbano diferente daquele ensinado nas escolas de arquitetura, 

com base na própria experiência como mulheres na cidade e no seu entorno 

imediato. 

																																								 																					
605 Henri Lefebvre, “La producción del espacio”, (1974) 2013, p.44.		
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5.1	A	esfera	privada	
 

Desde o início da cidade moderna, a habitação coletiva foi o eixo 

fundamental do urbanismo. Em consequência, foram produzidas mudanças 

na organização do denominado nível “privado” e a habitação “mínima” 

reformulou o conceito de habitar 606. 

Não se deve fazer nenhuma interpretação sobre o presente e o futuro 

imediato da habitação coletiva sem ter em conta a ampla tradição que começa 

nos experimentos racionalistas do Existenzminimum e na política de habitação 

da social-democracia europeia. O conceito de Existenzminimum ganhou 

expressão a partir do II CIAM, celebrado em Frankfurt, em 1929, que reunia 

as experimentações sobre o tema da “habitação mínima”. 

As habitações coletivas para os operários têm na maximização do 

espaço mínimo um dos seus pontos fortes e apesar dos esforços em criar 

novas tipologias continuam a refletir em seus espaços as hierarquias 

instituídas na família tradicional 607.  

Neste terreno, Margarete Schütte-Lihotzky, arquiteta autriaca, 

colaborou em duas das mais importantes operações de habitação pública 

realizadas durante o período de entreguerras nos países socialdemocratas da 

Europa: as Höfe, em Viena, com Adolf Loos e as Siedlungen ou “colônias” 

construídas em Frankfurt, com Ernst May. Assim, contribuiu ao II CIAM com 

a exposição das realizações de habitação social em Frankfurt. 

Margarete Schütte-Lihotzky partia do princípio do Existenzminimum 

para responder a seguinte questão: “Como podemos construir 

adequadamente com o objetivo de reduzir ao mínimo o trabalho das 
																																								 																					
606 Montaner, Josep Maria. 2015, La arquitectura de la vivienda colectiva. Políticas y 
proyectos en la ciudad contemporánea, Ed. Revertè, Barcelona, p.13. 
607 Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 2009, 
p.13. 
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mulheres?” Sua preocupação se traduz na famosa Frankfurter Küche, peça 

chave na produção em massa da habitação. A cozinha com base na redução 

do tempo e de passos na realização das tarefas do lar tinha a finalidade de 

promover o trabalho doméstico e a atividade reprodutiva em todos os seus 

aspectos.  

O tema da cozinha introduziu duas questões fundamentais, a 

coletivização das tarefas do lar e a redução do tamanho de seu espaço. A 

arquiteta havia proposto em Viena a coletivização do serviço realizado na 

cozinha extraindo este âmbito da tipologia habitacional. As cozinhas coletivas 

eram pensadas nos casos em que os adultos, homem ou mulher, exercessem 

atividade laboral nas fábricas (esfera produtiva). Facultava também a 

atividade remunerada por uma terceira pessoa nessa cozinha, oferecendo 

maior tempo na organização familiar. 

As primeiras reflexões sobre a racionalização e a padronização da 

cozinha tiveram lugar anos antes da guerra. Objeto de estudo do livro de  

Christine Frederick e de outros estudos alemães encontram na  Frankfurter 

Küche de Margarete Schütte-Lihotzky sua transformação em produtos 

industriais, entrando no vocabulário da nova arquitetura da “habitação 

mínima 608”. 

																																								 																					
608  Joachim Krause. “La cucina di Francoforte”, Revista Domus, No.695 (giugno, 1988): 
209-210. 
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Figura	79:	Fotografia	da	Cozinha	de	Frankfurt.	Fonte:	Joachim,	Krausse,	“La	cucina	di	Francoforte”,	
Domus,	N.	695,	1988,	p.	70.	

	

	

Figura	 80:	 Planta	 tipo	 da	 Cozinha	 de	 Frankfurt,	 Siedlung	 Bruchfeldstrasse,	 1927	 (redesenho	 de	
Lorenza	Minoli).	Fonte:	Lorenza	Minoli,	“Margarete	Schütte-Lihotzky”,	Parametro,	N.	257,	(2005):39.	

 
O "novo housekeeping" pretendia reduzir o tempo de trabalho nas 

tarefas do lar e com isso a mulher poderia dedicar-se a empregos melhores. 

Essas propostas apesar de serem eficientes em relação a execução das tarefas 

do lar não questionavam a responsabilidade exclusiva das mulheres na esfera 

doméstica, o que sugere uma falsa liberação. Depois da Segunda Guerra 

Mundial, o papel de gênero das mulheres foi reafirmado. Com a redução de 

postos de trabalho as mulheres reassumiram o papel exclusivo de donas de 

casa e com isso a  esfera doméstica tornou-se cada vez mais modernizada e 
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sofisticada 609. Por essa época começaram a ser produzidos eletrodomésticos 

pelas antigas fábricas de artefatos bélicos e que foram objeto de farta 

propaganda de consumo.  

A Frankfurter Küche apesar de pequenas dimensões proporcionava a 

impressão visual do ambiente através de diferentes estratégias com materiais 

de fácil manutenção e práticos. Além de receber iluminação natural, realizada 

por uma grande janela central e era dotada também de iluminação artificial. 

Uma única lâmpada percorria através de trilhos instalados no teto toda a 

cozinha, o que permitia focar no posto de trabalho. O projeto da arquiteta não 

pensava apenas no interior do ambiente da cozinha, uma vez que a mulher 

podia cozinhar e vigiar as crianças na sala. Outro dispositivo inovador era a 

porta de correr que separava a sala da cozinha, permitindo isolar os dois 

ambientes mantendo as vantagens da cozinha-sala de estar.   

  Esta cozinha permitiu a realização da habitação mínima e ao todo 

foram executadas 30.000 habitações em Siedlungen na cidade de Frankfurt e 

10.000 delas contavam com as cozinhas de Frankfurt. No entanto, surgiu uma 

crítica do próprio Adolf Loos que questionava o fato de separar a cozinha da 

sala de jantar o que era tradicionalmente um local de reunião da família.  

Outro problema, levantado na seção Flexibilidade e adaptabilidade: 

hierarquias de gênero em habitação, desta tese, é que o espaço livre de 

trabalho de 90 cm permite apenas que uma pessoa realize as tarefas 

reprodutivas naquele espaço, o que gera a invisibilidade desta tarefa ao olhar 

dos demais moradores.  

Elizabeth Denby, consultora em habitação, na Inglaterra, formou parte 

do Grupo de Arquitetura Moderna e Investigação (MARS), a seção inglesa 

dos CIAMs e centrou seu trabalho no realojamento de habitantes de slums. 

Colaborou com o arquiteto Maxwell Fry nos projetos Sasson House, 1934 e 

																																								 																					
609 Zaida Muxí, “Recomanacions per a un habitatge no jeràrquic ni androcentric”, 2009, 
p.13. 
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Kensal House, 1937, em Londres. Em ambos projetos aplica-se o 

Existenzminimum com altos níveis de tecnologia colocando muita ênfase em 

equipamentos e serviços sociais. 

Em Kensal House, muitos dos princípios discutidos pelos CIAMs 

foram adotados e o projeto configurou um dos primeiros exemplos da 

aplicação na Inglaterra dos princípios do Zeilenbau, articulando um bloco 

principal orientado no sentido norte-sul para melhor incidência de luz solar.  

Catherine Bauer apresenta uma posição crítica com relação a aplicação 

do Zeilenbau desenvolvido na Alemanha e difundido em muitos países. 

Segundo ela o método consiste em: “desenho rigidamente geométrico [...], 

montado sobre um sistema de orientação solar rudimentar [...] o que 

demonstra constituir um problema quando Ernst May e seus colegas 

arquitetos pensaram ter alcançado uma solução universal 610 ”. A opinião 

critica da planejadora é direcionada a ideia de solução universal com base na 

orientação solar. Para ela, o conceito de Existenzminimum ofereceu 

contribuições positivas e importantes, ainda que estas inovações tivessem que 

amadurecer.  

 Elizabeth Denby também projetou os interiores domésticos no 

conjunto Kensal House [fig. 3 y 4]. A cozinha separava as atividades 

reprodutivas da área de descanso e reunião da família. Assim como na 

cozinha de Frankfurt, a ideia era maximizar a eficiência diminuindo o tempo 

de trabalho e permitir às mulheres o desenvolvimento do papel de dona de 

casa e de mãe. De pequena dimensão, estava bem equipada com aquecimento 

de água e fogão a gás, tinha diferentes armários e superfícies de trabalho 

continuas. As tarefas de lavar e secar a roupa seriam realizadas em um balcão 

exterior na extensão da cozinha. 

																																								 																					
610 Catherine Bauer, “El aspecto social de la arquitectura moderna en los años 30”, 
Cuadernos de Arquitectura, 1960, p. 45.  
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Figura	81:	Kensal	House.	Planta	 e	 corte	da	 cozinha	e	do	banheiro,	 1937.	 Fonte:	 Elizabeth	Darling,	
“What	 Tenants	 think	 of	 Kensal	 House:	 Experts’	 Assumptions	 versus	 Inhabitants’	 Realities	 in	 the	
Modern	Home”,	JAE,	53/3,	February,	2000,	p.170.	

 

	

Figura	82:	Kensal	House.	Vista	da	cozinha	e	equipamento.		Fonte:	Elizabeth	Darling,	“What	Tenants	
think	of	Kensal	House:	Experts’	Assumptions	versus	Inhabitants’	Realities	in	the	Modern	Home”,	JAE,	
53/3,	February,	(2000):170.	

	

A sala, com sua lareira, representava o centro dos espaços sociais, o 

coração da casa, ela contava com uma varanda que na falta de um jardim 

privado permitia um espaço exterior próprio à habitação onde os habitantes 

poderiam tomar sol.  

Esses dois balcões serviam como espaços intermediários fundamentais 

para a relação gradativa entre o espaço privado do interior da habitação com 
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o espaço público. A dimensão da varanda permitia que fosse colocada uma 

mesinha com cadeiras, podendo servir como espaço de jogo para as crianças.  

A organização Mass-Observation realizou uma pesquisa social nos 

primeiros anos de guerra sobre a relação entre as pessoas e as suas casas na 

Inglaterra. Os resultados e a metodologia poderiam oferecer as bases para 

orientar a produção habitacional do pós-guerra, com vistas a obter melhor 

qualidade e aceitação pelos usuários 611.  

A pesquisa realizada em Kensal House avaliava a pós-ocupação por 

parte dos moradores e estes criticavam a dimensão do balcão destinada ao 

ciclo da roupa, pois diziam que era pequeno demais para secar lençóis e 

cobertores que tinham que ser dobrados em 4 partes, além disso ao tocar as 

paredes externas do edifício ficavam muito sujos ao encostar nas paredes 

cheias de fuligem em função de sua proximidade com a ferrovia 612.  

A separação entre a cozinha e a sala de jantar, provocou também 

críticas, uma vez que os moradores estavam acostumados a comer no mesmo 

espaço em que eram preparados os alimentos. Outra questão é a que as 

habitações  naquela época eram projetadas em função do número de 

dormitórios e não de membros da família, critica esta endossada por 

Catherine Bauer em Modern House. 

 Os espaços sociais de dimensões mínimas, em casas de 2  a três 

dormitórios dificultava a realização de tarefas reprodutivas. Esta tipologia 

não correspondia a necessidade de acomodação de famílias numerosas que 

encontravam sérios problemas em alojar–se, uma vez que eram compostas, 

em média, de 3 a 7 filhos.  

																																								 																					
611  Em 1937, um grupo de intelectuais britânicos formaram uma organização 
chamada Mass-Observation (M-O). Sua intenção era iniciar um estudo antropológico 
do povo britânico.   
612 Elizabeth Darling, “What Tenants think of Kensal House: Experts’ Assumptions versus 
Inhabitants’ Realities in the Modern Home”, 2000, p. 174. 
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Figura	 83:	 Fotografia	 da	 fachada	 do	 bloco	 A,	 do	 Conjunto	 Residencial	 Pedregulho.	 Fonte:	 nossa	
autoria,	2016.		

 

Os princípios do Existenzminimum também foram aplicados por 

Carmen Portinho, engenheira urbanista e Secretária de Habitação do Rio de 

Janeiro, que incorporou os critérios dos CIAMs em conjuntos residenciais nos 

quais propôs uma nova forma de viver, sendo o seu melhor exemplo o 

Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes, o Pedregulho [fig. 5]. Foi 

oferecida especial atenção ao interior da habitação. Com o objetivo de liberar 

a mulher das tarefas domésticas para integrar-se ao trabalho produtivo, 

exterioriza os espaços de serviços, com a proposta de uma lavanderia coletiva 

mecanizada com equipamento importado para lavar e secar as roupas, 

contando com trabalhadores especializados para realizar tal atividade 613. 

	

																																								 																					
613 Nabil Bonduki (org.). “Os pioneiros da habitação social: cem anos de política pública no 
Brasil”,  2014, p. 317. 
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Figura	84:	Tipologias	de	los	apartamentos	del	bloco	A,	del	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	
Nabil	Bonduki,	“Affonso	Eduardo	Reidy”,	(São	Paulo:	Editorial	Blau,	Instituto	Lina	Bo	Bardi,	2000,	p.	
91.	

	

	

Figura	85:	Tipologías	de	los	apartamentos	del	bloco	B,	del	Conjunto	Residencial	Pedregulho.	Fonte:	
Nabil	Bonduki,	“Affonso	Eduardo	Reidy”,	(São	Paulo:	Editorial	Blau,	Instituto	Lina	Bo	Bardi,	2000,	p.	
94.	

 

O Pedregulho apresenta a nível tipológico uma variedade de 

apartamentos, indo desde um a três dormitórios, além de tipologia dúplex 

[fig. 6 y 7]. Esta proposta permite diferentes composições sociais, famílias sem 

filhos ou numerosas. Foi prevista a possibilidade de que os usuários 

pudessem fazer permutas entre apartamentos em resposta ao possível 

crescimento ou diminuição dos núcleos familiares e entre conjuntos 

residenciais similares, em função da proximidade de seus locais de trabalho. 

Catherine Bauer, reformadora norteamericana, tomando como 

fundamento as politicas de habitação europeias e o pensamento dos CIAMs 

foi a fundadora da política de habitação pública dos Estados Unidos. Ao 

traçar a metodologia de projeto de habitação sublinha que os requisitos 
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básicos de um bom lar devem ser definidos com respeito a pessoa que vai 

fazer uso do espaço interno, ou seja a mulher 614. 

Segundo ela, a “mulher comum” poderia ser a melhor fonte de 

informação e colaboradora na luta para traçar as normas mínimas de 

habitabilidade, que, tiveram como objetivo proteger as famílias operárias 

pobres e sem teto do mercado imobiliário e das iniquidades dos slums 

americanos 615.  

 

 

5.2	A	esfera	pública	
 

 

Com o objetivo de potencializar a vida comunitária, as unidades de 

vizinhança teorizadas por Clarence Arthur Perry em 1928, definiam a ideia de 

agrupar habitações. O planejador colaborou com o esquema urbano de 

Radburn e com o experimento das unidades de vizinhança no bairro de 

Sunnyside. O arquiteto espanhol José Luis Sert, no livro Can our cities survive? 

(1942), fruto do IV CIAM, analisava o conceito das unidades de vizinhança, 

que para ele 616: “deveriam contar com uma população de 1.000 a 5.000 

habitantes, ter como base a escala humana para poder ser percorrida a pé e 

estar dotada de habitações e equipamentos para a educação, saúde, comércio 

e lazer” 617 . 

																																								 																					
614 Bauer, Catherine. 1940, A Citzen’s Guide to public Housing, Vassar College, 
Poughkeepsie NY, p.2 
615Hammond, Cynthia Imogen. The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
American housing movement. In Alfody, Sandra; Helland, Janice. 2008, Craft, space and 
interior Design, 1855-2005. Routledge, Londres, p.176. 
616 Josep Maria Montaner, La arquitectura de la vivienda colectiva. Políticas y 
proyectos en la ciudad contemporánea, 2015, p. 60. 
617 José Luis Sert, “Can our cities survive?”, 1942.	
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Elizabeth Denby, Carmen Portinho, Catherine Bauer e Margarete 

Schütte-Lihotzky atuaram em diferentes níveis na esfera “pública”, 

idealizando e projetando unidades de vizinhança. 

Elizabeth Denby propõe em Kensal House a oferta de diferentes 

equipamentos e serviços. Creches e programas sociais são a ferramenta para 

melhorar o bem-estar da vida cotidiana dos residentes. A criação de um 

comitê de inquilinos, formada pelos antigos habitantes dos slums, reforçava a 

noção de pertencimento e identidade através da responsabilidade dos 

moradores. O conjunto serviu como ocasião para experimentar clubes sociais 

a serem frequentados por adultos e crianças, playground e centro de cuidado 

infantil. Estes últimos tinham a disposição enfermeiras capacitadas para que 

as mulheres, mães, pudessem ter mais tempo para dedicar-se as tarefas 

produtivas e pessoais.  

O programa habitacional de realização do Pedregulho, também incluía 

equipamentos e serviços, tais como, escola, ginásio, piscina e um clube. A 

cultura e a educação das crianças e dos adultos era de primeira importância 

na visão da esfera urbana e comunitária de Carmen Portinho. Um exemplo 

disso pode ser representado pelos painéis de Burle Marx e Cândido Portinari 

que adornam aquele conjunto. 

Graças ao seu pensamento feminista a engenheira colocou muita 

atenção às necessidades de mulheres e crianças, a localização da escola dentro 

do conjunto aumentaria o conforto, a segurança e a independência dos 

deslocamentos das crianças, dando aos pais uma maior disponibilidade de 

tempo.  
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Figura	 86:	 Projeto	 tipo	 “vivienda	 para	 la	 mujer	 que	 trabaja	 y	 vive	 sola”.	 Planta	 de	 unidade	 de	
habitação	 tipo	 III.	 Frankfurt,	 1927.	 Redesenhado	 por:	 Lorenza	 Minoli.	 Source:	 Lorenza	 Minoli,	
“Margarete	Schütte-Lihotzky”,	Parametro,	N.	257,	2005,	p.39.	

	

A arquiteta austríaca, Margarete Schütte-Lihotzky ao reconhecer o 

novo sujeito feminino e urbano com suas necessidades específicas, 

desenvolve o programa de habitação para mulheres solteiras, 

Einliegerwohnung. Com base em sua própria experiência que ao chegar a 

Frankurt encontrou dificuldades em conseguir local para moradia [fig. 28].  A 

idéia central do programa é que a arquitetura possa facilitar a incorporação 

das mulheres no mundo público, ou seja, tendo as mesmas oportunidades 

que os homens.  

O Einliegerwohnung oferecia habitações independentes e de tamanho 

reduzido, localizadas nos andares superiores de edifícios destinados a 

famílias tradicionais. As áreas úmidas que correspondem aos banheiros e 

cozinhas eram  projetados de forma que pudessem ser compartilhados o que 

pretendia oferecer uma certa economia 618. 

Ainda que as unidades residenciais para mulheres não tenham sido 

construídas, a ideia principal de adição de unidades especializadas de 

habitações com algumas de suas atividades coletivizadas foi levada a cabo. 

Com o passar do tempo Margarete Schütte-Lihotzky revisou seu conceito de 

																																								 																					
618 Lorenza Minoli, “Dalla Cucina alla Città. Margarete Schütte-Lihotzky”, 1999. 
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Einliegerwohnung e o expandiu a um grupo mais extenso de usuários, às 

mulheres se somaram homens solteiros, casais jovens e casais em idade 

avançada com recursos financeiros limitados.  

 

 

5.3	Desenho	da	política	de	habitação			
	

 

A política habitacional do início do século XX havia estabelecido um 

forte intercambio de conhecimentos sobre a cidade, os bairros e as habitações 

entre Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha. 

Neste momento histórico as experiências em habitação social de 

Catherine Bauer e Elizabeth Denby são direcionadas à publicação de duas 

obras de essencial importância. Elas realizam uma comparação dos resultados 

da política habitacional em países europeus com os Estados Unidos e a 

Inglaterra respectivamente. Esses livros, fundamentais e inovadores 

enfatizam as diferentes lições estrangeiras que poderiam contribuir para a 

transformação e o desenho da política habitacional em nível local.   

Catherine Bauer introduziu políticas mais sociais e reguladoras nos 

Estados Unidos, a partir da publicação de seu livro, Modern Housing, em 1934. 

A obra é produto de sua interpretação de quinze anos de política 

socialdemocrata de habitação social na Europa Central, assim como de suas 

pesquisas sobre a tradição da habitação norteamericana. Ao estabelecer os 

princípios e padrões mínimos que deveriam cumprir a habitação social 

indicava a falta de uma política habitacional nos Estados Unidos com a 

afirmação de que “não existia habitação moderna fora da Europa”. 

Para Catherine Bauer, assim como para as demais mulheres aqui 

analisadas, a “habitação moderna” deveria ser fruto de um processo de 
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planejamento, destinado a um uso eficiente. Ao ser projetada sem objetivo de 

lucro, a habitação moderna priorizava o valor de uso. Sua metodologia está 

centrada na “plena unidade de planejamento, na unidade econômica da 

construção e na administração, assim como na unidade social da vida que 

conformam o bairro completo, desenhado e equipado como tal 619.”  

 

	
Figura	 87:	 Material	 promocional	 para	 Holly	 Courts,	 San	 Francisco.	 Source:	 Catherine	 Bauer,	 “A	
citizen’s	guide	to	housing”,	(Poughkeepsie,	NY:	Vassar	College,	1940):	44.	

	

	
Figura	 88:	 Material	 promocional	 para	 Holly	 Courts,	 San	 Francisco.	 Source:	 Catherine	 Bauer,	 “A	
citizen’s	guide	to	housing”,	(Poughkeepsie,	NY:	Vassar	College,	1940):	44.	

 

																																								 																					
619 Catherine Bauer, Modern Housing, (Boston: Houghton Mifflin Company, 1934): 
xv. 
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Ela define a célula de habitação e o distrito urbano, sendo que a 

primeira deve oferecer conforto, ter uma boa incidência solar e aproveitar a 

ventilação cruzada, todos os ambientes devem ter janelas que possibilitem 

vistas, privacidade e tranquilidade. O distrito urbano deve proporcionar 

clubes em áreas próximas para crianças e a habitação deve ser oferecida a um 

preço acessível aos cidadãos de baixa e média renda, no regime de aluguel.  

Alguns anos mais tarde faz uma critica à arquitetura moderna que ao 

planejar e construir projetos de habitação em massa recusa o ornamento e 

esquece os usuários finais 620. Para ela, a habitação moderna havia sido 

substituída pelos arranha-céus formais e rígidos, monumentos para criar 

elites aos privilegiados e guetificar os pobres.   

O livro de Elizabeth Denby, Europe Rehoused 621, publicado em 1938, foi 

e continua sendo um dos textos mais influentes nas políticas de habitação da 

pós-guerra na Inglaterra e Estados Unidos e em sua primeira edição incluiu 

anúncios do livro Modern Housing. 

A obra compara a política habitacional de seis países europeus (de 

acordo com sua particpação na guerra) com o sistema britânico. Sua teoria de 

habitação enfatiza a necessidade de abordar o bem-estar do habitante desde o 

ponto de vista físico e social. 

Elizabeth Denby começa relacionando as origens do problema 

habitacional com a Revolução Industrial e segue seu discurso examinando 

fatores nacionais como o clima, a economia do pós-guerra e a natureza da 

propriedade da terra, sem esquecer os aspectos financeiros, os organismos 

responsáveis da construção de habitações e a natureza dos subsídios 

disponíveis para a construção.  

																																								 																					
620 Cynthia Imogen Hammond, “The interior of modernism: Catherine Bauer and the 
housing movement”, in Craft, Space and Interior Design, ed. Sandra Alfoldy, Janice 
Helland (England, 2008), 171-177. 
621 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, 2015. 
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Ela aponta para os esquemas de eliminação dos slums que devem fazer 

parte das políticas gerais de planejamento urbano. Seu novo enfoque, 

desenvolvido depois de escrever Europe Rehoused, enfatiza a importância em 

respeitar os desejos dos inquilinos especialmente as mulheres, donas de casa. 

Esta nova sensibilidade é a base da crítica ao uso e aos espaços da habitação 

mínima como fonte de diferentes problemas sociais 622.  

Propõe como modelo a seguir o das habitações vienenses, um exemplo 

de planejamento urbano que enfatiza a necessidade de equipamentos e 

serviços complementando a habitação com vistas a melhor qualidade de vida 

cidadã.  

A qualidade da obra de Elizabeth Denby se deve ao seu 

posicionamento em defesa das políticas de realojamento, amplamente 

adotadas depois da Segunda Guerra Mundial. 

Também vale recordar que a criação do Departamento de Habitação 

Popular (DHP), no Rio de Janeiro em 1946 é o resultado de uma proposta de 

Carmen Portinho. A engenheira brasileira traz experiências adquiridas na 

Europa com arquitetos e engenheiros britânicos. No período de sua estadia no 

velho continente apresenta conferências sobre a arquitetura moderna 

brasileira, dentro do marco do MARS, sessão inglesa do CIAM, do qual fazia 

parte Elizabeth Denby.  

Como diretora do DHP, entre os anos 1940 e 1950, projetou diferentes 

unidades de vizinhança e habitações equipadas com os serviços sociais, onde 

todas as necessidades básicas da vida diária deveriam encontrar satisfação 

sem necessitar deslocamentos longos.  

Os equipamentos coletivos receberam um cuidado especial, 

desenhados como uma extensão da casa propunham um catálogo muito 

extenso de atividades: desde o exercício físico até o serviço médico. Em seu 

																																								 																					
622 Elizabeth Denby, “Europe Rehoused”, 2015, p. 145.	
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discurso conceitual é de central importância o pensamento sobre a distância 

entre a casa e o trabalho. Seus projetos incorporavam unidades de vizinhança 

em cada bairro da cidade para ajudar os funcionários da prefeitura que por 

receberem baixos salários, deveriam viver perto de seu local de trabalho. A 

intenção também era a de que ao mudar a localização da atividade produtiva, 

os funcionários também poderiam trocar o local de moradia, com a orientação 

de assistentes sociais. 

O modelo de habitação defendido por Carmen Portinho, tem como 

referência o conceito de Catherine Bauer, no livro Modern Housing que 

estabelece os padrões mínimos para a habitação em complexos residenciais e 

que variam de acordo com cada país, dependendo dos costumes locais, clima 

e demais fatores 623.  

A crítica de Henri Lefebvre ao urbanismo funcionalista de Le 

Corbusier vai de encontro a posição da perspectiva de gênero que discorda da 

divisão da cidade em quatro funções: habitar, trabalhar, circular e lazer, na 

medida em que elimina a complexidade e riqueza da vida urbana. Nesse 

modelo de cidade são valorizadas as tarefas produtivas, relacionadas ao 

homem, enquanto as tarefas reprodutivas, associadas a mulher são relegadas 

a um segundo plano, embora sejam  essenciais ao bom desenvolvimento da 

vida cotidiana.    

Esta crítica aproxima-se da posição de Catherine Bauer em alguns 

aspectos. Em La arquitectura moderna de los años 30, a planejadora urbana 

critica os grandes mestres da arquitetura do Movimento Moderno, Le 

Corbusier, Mies van Der Rohe e Frank Lloyd Wright por desconsiderarem os 

usuários finais em seus projetos. 

																																								 																					
623 Carmen Portinho, “Habitação Popular”. Correio da Manhã, (24 de março, de 1946).  
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 Em, A Citizen’s Guide to Public Housing [fig. 9 y 10] 624  critica a 

valorização dos conhecimentos unicamente do arquiteto e do planejador 

urbano. Neste documento enfatiza que para alcançar os requisitos básicos de 

um bom lar é necessário considerar a perspectiva da mulher, pois o 

conhecimento detalhado do funcionamento da casa e do uso do espaço 

interno deve ser discutido com quem irá habitá-lo 625. Catherine Bauer destaca 

ainda que a casa é o fator principal no ambiente humano em termos de 

tempo, espaço e importância das funções alí realizadas.   

Carmen Portinho no início de sua carreira adotou os princípios de 

zoneamento da Carta de Atenas,  formulada por Le Corbusier, porém ao 

organizar as diretrizes do DHP sua referência teórica vai além desses 

princípios. A militância de Carmen Portinho e suas ações em favor da 

emancipação da mulher é fator dominante em todo o seu trabalho.  

Temos como exemplo, os conjuntos residenciais que adotam o conceito 

de unidade de vizinhança, coletivizando algumas tarefas realizadas pelas 

mulheres e valorizando a vida em comunidade através de equipamentos e 

serviços sociais. A engenheira também considera papel fundamental o 

trabalho de assistentes sociais, assim como a própria arquitetura como fonte 

de cultura e educação na busca da transformação dos protagonistas do novo 

morar: mulheres, homens, crianças e idosos. 

Elizabeth Denby crítica o conceito de habitação mínima levada ao 

extremo provocada pelo planejamento mínimo, uma vez que a célula 

habitacional não existe como tal sem o complemento de equipamentos sociais. 

E suas dimensões devem ser ajustadas ao número dos respectivos moradores. 

Para a consultora em habitação,  a opinião, a expectativa e a experiência  de 

vida dos futuros moradores, especialmente mulheres devem ser privilegiados 

no desenho do modelo de moradia. 

																																								 																					
624 Catherine Bauer, “A Citizen’s Guide to Housing”, 1940. 
625 Em a A Citizen’s Guide to Public Housing, 1940.  
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Ela também defende a necessidade de se viver próximo ao trabalho e 

ao centro da cidade, o que não corresponde ao princípio de zoneamento. 

Outros dois princípios do movimento moderno criticados por ela e que 

reafirmam sua posição de vanguarda são a Cidade Jardim e os blocos de 

apartamentos dispostos em arranha-céus. 

A arquitetura moderna, até então dedicava-se a atender às 

necessidades do “homem novo”, Margarete Schütte-Lihotzky procura atender 

as necessidades e as condições físicas da “nova mulher”. Ao considerar o 

existenzminimum, como objetivo de mera sobrevivência, um conceito limitado, 

preocupa-se em construir corretamente de modo a minimizar o trabalho das 

mulheres.   

A posição da perspectiva de gênero sobre o zoning aproxima-se de 

Henri Lefebvre com a relação de urbanismo funcional de Le Corbusier, 

acusando a área financeira urbana de eliminar a completude e a riqueza da 

vida urbana. 

A posição de todas das quatro é clara, pois ao colocar em primeiro 

plano as mulheres, traduzidas em seus projetos de unidades de vizinhança 

que tinham como objetivo atender às suas necessidades cotidianas. 

 

 

Conclusão	

 

  

O trabalho apresentado oferece visibilidade à trajetória de quatro 

mulheres que atuaram de maneira expressiva na arquitetura e no urbanismo 

do século XX. Elas repensam os conceitos de habitação e cidade desde a 

experiência das mulheres e a eficiência do espaço e promovem o acesso à 

habitação adequada. A proposta de reformulação dos espaços introduz 

mudanças sociais a partir de novas tipologias combinadas a sistemas 
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construtivos inovadores. Ao considerar o habitar tendo como foco a habitação 

em seu valor de uso, priorizam as necessidades cotidianas das pessoas.  

Essas mulheres assumem uma posição de vanguarda ao questionar um 

mundo voltado ao homem “ideal”. Transformam a arquitetura e o urbanismo 

modernos a partir de uma perspectiva feminina ao considerar o cotidiano das 

mulheres e a identidade das pessoas que habitam a cidade em suas 

diferenças. Dedicam seus esforços para que as mulheres tenham mais tempo 

para desenvolver a vida produtiva e ao mesmo tempo possam dedicar-se ao 

cuidado pessoal, saúde, lazer, esporte e descanso, sem ter que restringir suas 

vidas apenas ao cuidado familiar. Configuram um leque de possibilidades 

através de normativas, projetos para os diversos grupos sociais, programas de 

realojamento aplicando os conceitos que hoje fundamentam a abordagem de 

gênero tendo especial cuidado com mulheres, crianças e idosos. 

A proposta de dar visibilidade a contribuição de mulheres que 

atuaram no Movimento Moderno também tem como um de seus objetivos 

incentivar a participação de outras mulheres nas questões do planejamento 

urbano e da habitação. Com base no cotidiano complexo das mulheres 

procura-se promover políticas habitacionais que têm como base a igualdade 

entre mulheres e homens. 

Ao pensar nas pessoas a abordagem de gênero demonstra que o espaço 

doméstico se reflete nas relações sociais e nesse sentido o projeto de habitação 

de qualidade deve considerar a perspectiva de gênero para a construção de 

cidades mais justas e equilibradas. O trabalho dessas mulheres, analisado sob 

esse ponto de vista demonstra que todas ainda que de profissões diversas são 

um exemplo valioso do quanto as mulheres contribuíram em sua época para 

o desenho do ambiente construído, seja do espaço doméstico ou do espaço 

urbano. 

A  trajetória daquelas mulheres do século XX se une aos atuais esforços 

das redes e coletivos especialmente de mulheres na procura de promover 
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uma agenda global de medidas políticas que visam alcançar a igualdade de 

gênero e a ampliação dos direitos das mulheres nas cidades.  

Não obstante, ainda são poucas as agendas urbanas que consideram o 

urbanismo com perspectiva de gênero como uma oportunidade de agregar os 

complexos contextos diários de mulheres e homens de diferentes classes, 

etnias e idades para o desenvolvimento da vida cotidiana. 

As quatro mulheres objeto deste trabalho viveram em um contexto de 

emergência habitacional em decorrência das guerras, período no qual 

surgiram novas questões para pensar a habitação coletiva e a cidade. Hoje a 

situação global de déficit e precariedade habitacional exige permanente 

reflexão sobre a construção de cidades através da habitação.  

O entre guerras foi marcado por um periodo de inovação tecnológica e 

de tipologias habitacionais realizadas com qualidade. Depois da Segunda 

Guerra Mundial a situação de emergência habitacional foi agravada, além de 

ter como resultado muitas cidades destruídas pela guerra. Priorizou-se a 

quantidade em detrimento da qualidade habitacional. Bairros inteiros foram 

construídos levando o conceito de zoning ao extremo, o que gerou bairros 

dormitórios onde as pessoas que ali viviam, principalmente mulheres, 

crianças e idosos encontraram dificuldades para desenvolver as atividades 

diárias. Este conceito continua sendo replicado de maneira equivocada até os 

dias de hoje. 

Os processos de transformação nas cidades do século XXI incluem a 

imigração em massa, a expansão da urbanização e a autoconstrução 

desordenada o que vem agravando o problema habitacional. Volta-se àquele 

período “cinza” do pós guerra com a construção de unidades habitacionais 

carentes dos implementos necessários que garantem a formação de uma 

cidade. A habitação é tomada em seu valor de troca, onde não se prioriza o 

usuário e sim a especulação imobiliária, com o objetivo de sanar crises 

financeiras através da construção. Desta forma a escolha da localização do 
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terreno, de técnicas construtivas a serem implementadas e de tipologias 

habitacionais são entregues nas mãos das construtoras, que visam apenas o 

lucro. 

Essa situação de crise emergencial em habitação e de cidade é 

vivenciada tanto em países que não atingiram a igualdade social, quanto nos 

países desenvolvidos, como os do continente europeu, onde milhares de 

imigrantes tentam buscar acolhimento e melhores condições de vida. A fome 

e a guerra são os principais motivos da evasão de seus países de origem a 

procura de acolhimento e abrigo em países distantes dos seus e com culturas 

muito diversas. 

Neste contexto torna-se fundamental pensar em como abrigar as 

pessoas em suas diferenças, através de habitação e do planejamento urbano 

com o objetivo de aproximá-las à sociedade e integrá-las ao cotidiano do 

século XXI. 

A situação de emergência habitacional das cidades contemporaneas se 

agrava em função de agrupamentos, bairros e cidades autoproduzidos de 

maneira precária. Estes apresentam problemas como habitações de péssima 

qualidade, má iluminação, pouca ventilação e espaço urbano precário ou 

inexistente, sujeitos a fatores de risco e de problemas relacionados à saúde. 

O direito à cidade é extensivo ao direito à moradia, saúde e educação, 

no que implica em produzir cidade através da habitação, levando em 

consideração infraestrutura, equipamentos de saúde, educação, esporte, lazer, 

transporte e serviços. Isto deve ser implementado de maneira horizontal, não 

se restringindo apenas a produção de unidades habitacionais.  

Em loteamentos e comunidades informais o crescimento horizontal 

com a expansão do território e a verticalização através da venda de lajes têm 

acarretado problemas. A cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, apresenta 

alto índice de áreas informais, como as favelas e loteamentos irregulares, 

distribuidos por todas as zonas da cidade. Essas comunidades cresceram 
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entre os bairros formais da cidade ou no seu entorno e não são homogêneas, 

com extratos sociais diferenciados.  

Apesar de algumas áreas apresentarem edificações com boas condições 

de habitabilidade e conectadas à rede de infraestrutura em suas franjas, estas 

mesmas comunidades podem apresentar locais extremamente adensados e de 

difícil acesso em seu interior. Além da questão da saúde, essas áreas informais 

apresentam outros problemas. O primeiro e mais grave é relacionado à 

segurança, pois são dominadas pelo poder paralelo do tráfico ou da milícia e 

o segundo é em função da especulação imobiliária, geralmente em áreas 

centrais. Como consequência o valor do aluguel e da aquisição das moradias é 

crescente, isto estimula as pessoas a procurar áreas cada vez mais distantes 

das áreas centrais. A cidade torna-se cada vez mais dispersa e como 

consequência, a falta de transporte público, equipamentos e infraestrutura 

dificulta o cotidiano das pessoas, o que demonstra a necessidade em aplicar 

os conceitos trazidos pelas quatro mulheres e pela perspectiva de gênero. 

O Plano Nacional de Habitação (Planhab) que vinha sendo construído 

no Brasil foi colocado de lado para dar prioridade a um programa nacional de 

produção em massa de moradia, para mitigar o déficit quantitativo. Este 

programa teve origem em países vizinhos como México e Chile, onde foram 

construídas milhões de casas sem construir cidades.  

O programa não determina a localização das moradias e as 

construtoras investem em terrenos mais baratos, distantes das áreas centrais 

com escassez de serviços sociais e equipamentos coletivos, somados à falta de 

transporte público eficiente.  

 Na década de 1950, Carmen Portinho e Affonso Eduardo Reidy 

construíram conjuntos residenciais tomando como referência as unidades de 

vizinhança.  O Conjunto Residencial Pedregulho, colocou o Rio de Janeiro na 

vanguarda da arquitetura moderna com projeto de excelente qualidade. O 

programa Minha Casa Minha Vida, com início em 2012 não atende aos 
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objetivos da habitação social distanciando-se das premissas discutidas ao 

longo de 100 anos da trajetória da política habitacional no Brasil. Como 

excessão, o Programa Minha Casa Minha Vida Entidades atende a grupos 

sociais e associações que realizam a gestão de todo o processo até a execução 

da obra, porém esta modalidade não vem recebendo projeção dentro da 

totalidade do programa. 

A questão social com o sentimento de pertencimento na comunidade 

através da atuação política é o grande aspecto trabalhado por Elizabeth 

Denby, Carmen Portinho, Margarete Schütte-Lihotzky e Catherine Bauer, que 

assim como muitas outras mulheres, lutaram pela igualdade entre mulheres e 

homens através da reivindicação dos direitos das mulheres à cidade e da 

transformação da percepção do espaço, que ocorre desde o doméstico. Apesar 

de todos os esforços, ainda hoje não foi alcançada a equidade com relação aos 

homens, principalmente das mulheres pobres e de etnias não dominantes.  

A célula habitacional deve sempre ser combinada aos equipamentos 

coletivos e serviços sociais essências a vida cotidiana. A unidade de 

vizinhança era a ferramenta “ideal” para concentrar a vida comunitária, 

política, social e própria. No século XXI, o conceito de cohousing é uma 

alternativa de um modo de vida que combina a autonomia das áreas privadas 

da habitação com as vantagens de ter espaços, serviços e usos 

compartilhados.   

Margarete Schütte-Lihotzky já previa habitações para aquelas pessoas 

que não se encontravam no modelo de família tradicional. A sociedade 

contemporânea caracteriza-se por diversos grupos de convivência que não 

são atendidos  pelas tipologias de habitação tradcionais. 

Mulheres e homens exercem trabalho produtivo e habitam o mesmo 

espaço sem pertencer necessariamente ao mesmo núcleo familiar. Também 

cresce o número de pessoas com mais de 60 anos que vivem sozinhas. Tais 

grupos sociais continuam demandando novas formas de habitar a cidade e 



	 425	

para atender as necessidades cotidianas o conceito de cohousing por exemplo, 

poderia contribuir para uma maior flexibilidade e adaptabilidade.  

Para tal essa solução traz a possibilidade de adotar um sistema 

residencial aberto, sem predeterminar as funções dos espaços, o que permite 

que esses se modifiquem de acordo com o uso dos moradores. O conceito de 

habitar se estende ao entorno urbano e considera a cidade como 

prolongamento da moradia. Ao pensar a questão habitacional e o 

planejamento urbano deve-se levar em conta uma estratégia horizontal que 

articule infraestrutura, cidade, sociedade, casa e energia. 

A luta pela equidade entre mulheres, homens, etnias, classes e gerações 

é um direito humano e é por isso que deve ser entendida como uma 

abordagem essencial para o direito à cidade. Se o espaço doméstico se reflete 

nas relações sociais, um bom projeto de habitação e de planejamento urbano 

não pode ser elaborado sem se considerar, em sua plenitude, a aplicação dos 

conceitos que estão sendo construidos através de uma perspectiva de gênero. 
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